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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 4.1 — DE 25 DE FEVEREIRO DE 1942
C

Estabelece as bases de o nização da rede federal de estabeleci-
ment , Ie ensino industrial

O Presidente da RepúblicX usando da atribuição que .1he con-
fere o art: 180 da Constituição,- decreta :

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 A rede federal de eslabelechncutos de ensino indusaild
s,ierá constituida de:

a) escolas técnicas;
b) escolas industriais;

c) escolas artesanais;
d) escolas de aprendizagem.

Art. 2.0 O presente decreto-lei dispõe sobre tis escolas técnicas
e as escolas industriais federais. incluidas na administração do Mi-
nistério da Educação.

Parágrafo único. Dispo , ições legislativas especiais regerão a
matéria atinente à instituição e constituição das escolas artesanais
mantidas sob a responsabilidade da União, e das escolas de aprendi-
zagein dos estabelecimentos industriais federais.

CA P {TU LO 1

ims ESCOLAS WeNICAS FEDERAIS

A V	 3.0 Fica instituida, com sede no Distrito Federal, a Es-
cola Técnica Nacional.

§ 1.0 A Escola Técnica Nacional ministrará, desde logo. e à Me-
dida que o permitirem as suas instalaçõe,s, os seguintes cursos téc-
nicos previstos no regulamento do quadro dos cursos do ensino in-
dustrial, expedido com o decreto n. 8.673, de 3 de fevereiro de
194?:

a) curso de construção de máquinas e motores;

b) curso de electrotécnica;

c) curso de edificações;

d) curso de pontes e estradas;
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X. Escola Técnica de Belo Horizonte, com sede na capita/ do Es-  1
tado de Minas Gerais.

XI. Escola Técnica de Goiânia, com sede na capita/ do Estado de:
Goiaz.
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'e) curso de indústria textil;
f) • curso 'de desenho -técnico;
ri) curso de artes aplicadas;
í1/4) curso de construção aeronáutica.
§ 2.° Ministrará ainda a Escola Técnica Nacional, na medida em

que o permitirem as suas instalações, os cursos industriais seguin-
tes, e bem assim, os cursos de mestria as mesmos correspondentes;

a) curso de fundição;
b) curso do serralheria;
e) curso de cal(leiraria;
d) curso de mecãnica de máquinas;
e) curso de ..mecânica de precisão;
f) curso de mecânica de automoveis;
w) curso de mecânica de aviação;
li)  curso de máquinas e instalações elétricas;
i) curso de aparelhos elétricos e telecomuricaeões,;
j) curso de carpintaria; .
1.;) curso de alvenarias e revestimentos;
1) curso de cantaria artística;
In) curso de pintura;
a) curso de fiação e tecelagem;
o) curso de marcenaria;
p) curso de cerâmica;
q) curso de joalheria;
r) curso de artes do couro;
s) curso de alfaiataria, -
t) curso de corte e costura;
u) curso de chapéus, flores e ornatos;
v) curso de tipografia e encadernação;
.r) curso de gravura.
§ 3.0 Serão ainda dados pela Escola Técnica Nacional os cursos-

pedagógicos previstos no regulamento referido. DO § 1.° deste artigo,
a saber:

o) curso de didática do ensino industrial;
1)) curso de administração do ensino industrial.-
Art. 4 0 Fica instituida, com sede no Distrito Federal, a Escola

Técnica de Química, com a finalidade de ministrar o curso- de aluía
mica industrial, previsto no regulamento do quadro dos cursos do
ensino industrial, expedido com o decreto n. 8.673, de 3 de feve-
reiro de 1942.

Art. 5.0 Fica o Ministro da Educação autorizado a entrar em."
entendimento com a diretoria do Abrigo do Christo Redentor, para a
organização, no Distrito Federal, de uma escola técnica, que passe
a integrar a rede federal de estabelecimentos de ensino industrial,
com a finalidade de ministrar o curso de indústria textil, e bem
assim o curso de fiação e tecelagem e o curso de mestria de fiação e
tecelagem, previstos no regulamento mencionado no artigo an-
terior.

Parágrafo único. Sendo organizada a escola técnica de que trata
este artigo, os cursos a ela atribuidos poderão deixar de ser minis-
trados pela Escola Técnica Nacional.

Art. 6.0 Entrará o Ministro da Educação em entendimento com
a diretoria do Abrigo do Christo Redentor para o fim de conferir o
earater de estabelecimento federal de ensino à Escola de Pesca
Darcy Vargas, criada por aquela instituição assistencial, e por ela
ora administrada, e com sede na ilha de Marambaia, no Estado do
Rio de Janeiro. 	 •

§ IP A escola de que trata este artigo, efetuado o entendi-
mento referido, poderá ficar, sob o regime de administração con-
tratada, a cargo do Abrigo do Christo Redentor.

§ 2.° A Escola de Pesca Darcy Vargas, que poderá tomar a de-
nominação de Escola Técnica Darcy Vargas, ministrará o curso de
pesca, o curso de mestria de pesca, o curso de mestria de motores
de peca. o curso de indústria da pesca, e bem assim o curso do
construção naval, previstos no regulamento do quadro dos cursos
de ensino industrial.

Art. 7 0 Fica instituida, anexa h. Escola Nacional de Minas e
Metalurgia, com sede na cidade do Ouro Preto, urna escola técnica
rem a finalidade de ministrar o curso de mineração e o curso cio
metalurgia, previstos no regulamento referido no artigo anterior.

Art. 8.. Ficam ainda instituidas as seguintes escolas técnicas fe-
Plemer

I. Escola Técnica de Manaus, com sede na capital do Estado
do Amazonas.

II. Escola Técnica de São Luiz, com sede na capital cio Estado
do Maranhão.

III. Escola Técnica do Recife, com sede na capital do Estado de
Pernambuco.

IV. Escola Técnica de Salvador, com sede na . capital do Estado
da Baia.

V. Escola Técnica de Vitória, com sede na capital do Estado de
lesr,frito Santo.

VI. Escola Técnica de Niterói, com sede na capital do Estado do
Rio de Janeiro.

VII. Escola Técnica de São Paulo, com sede na capital do Estado
de São Paulo.

VIII. Escola Técnica de Curitiba, com sede na capital do Estado
do Paraná.

IX. Escola Técnica de Pelotas, com sede no Estado do Rio Grande
do Sul.

•

CAPITULO III

DAS ESCOLAS INDUSTRIAIS FEDERAIS

• 1

G ETUra0 VARGAS .

G4t.slapo Capartem4.

§ 1.0 As escolas técnicas referidas neste artigo ministrarão os
cursos técnicos e os cursos pedagógicos, e bem assim os cursos indus-
triais e os cursos de mestria, de que trata o regulamento do quadro
dos cursos de ensino industrial, expedido com o decreto n.
3 de fevereiro de 1912, e que forem compativeis com as suas
tacões.

§ 2.0 As escolas técnicas de que trata o presente artigo ent•-.;.
a funcionar desde logo, salvo as de Niterói, de Salvador, de São
e de Belo Horizonte, cujo inicio de funcionamento ficará na (1-•=,.,
ciência, de que para as mesmas sejam construidas e montadas 1:,
e pi cilicias instalações.

Art. 9. Ficam instituidas as seguintes escolas indo staiay
dera is :

1. Escola Industrial de Baleai, com sede na capital do Estado
do Pará.

Il. Escola Industrial de Teresina, com sede na capital do Estado
do Piauí.

III. Escola industrial de Fortaleza, com sede na capital do Estudo
do Geará.

IV. Escola Industrial de Natal, com sede na capital do Estado do
Rio Grande do Norte.

V. Escola Industrial de João Pessoa, com sede na capital do
Estado da Paraiba.

VI. Escola Industriai de Maceió, com sede na capitai do Estado
de Alagoas.

VII. Escola Industrial de Araeajú, cem sede na capital
de Sergipe.

VIII — Escola Industrial de Salvador, com sede na
Estado da Baia.

IX. Escola Industrial de Campos, com sede no Estado
Jane iro.

X. Escola Industrial de São Paulo, com sede na capital
de São Paulo.

' XI. Escola Industrial de Florianópolis, cem sede na
Santa Catarina.

XII. Escola Industrial de Belo Horizonte, com sede na capital de
Minas Gerais.

XIII. Escola Industrial. de Cuiabá, com sedo na capitar t;e. Mato
Grosso.

§ IP As escolas industriais referidas no presente artigo entrarão
a funcionar desde logo, e ministrarão os cursos industriais e OS cursos
de mestria, de que trata o regulamento referido no artigo anterior, e a
que possam satisfatoriamente atender as suas instalações.

§ 2.0 As escolas industriais de Salvador, do Campos, de São Paulo
e de Belo Horizonte serão transferidas à administração estadual, eu
serão extintas, à medida que entrarem a funcionar as escolas técnicas
de Salvador, do Niterói, de São Paulo e de Belo Horizonte, na confor-
midade do dispozs:to no § 2.° do artigo anterior.

CAPITULO IV

DISPOSIOES FINAIS

Art. 9. Ficam extintos os estabelecimentos federais de ensino
iiidustrial ora incluidos na administração do Ministério da Educaeeão.

§ 1.0 Os imo eis e as instalações de cada estabelecimento extinto,
que, na forma do presente decreto-lei, deva ser substituido por escola
técnica, Poderão, caso Dão sejam mais necessários ao ensino federal,
transferir-se à administração estadual, para serem utilizados em
qualquer modalidade de estabelecimento de ensino estadual.

§ 2P Os imoveis e as instalações do cada estabelecimento extinto,
que, na forma cio presente decreto-lei. deva ser substituido por escola
industrial, serão por essa escola aproveitados.

§ 3.0 O pessoal dos extintos estabelecimentos federais de ensino
industrial será lotado nos novos, por este decreto-lei instituidos.

§ /I• As dotações orçamentárias do corrente exercício, relativas
aos estabelecimentos de ensino industrial extintos, serão aplicadas
pelos novos, que os substituirem.

Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de fevere:ro de 1912, 121. 0 da Indepeudância:,

e 51P da República.
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'DECRETO-LEI N. 4.129.	 n 25 DE FE '‘'Eftp,R9 .1iR. fth21.
Drspík Sobre a exportação' e Veëxpor ao, para' o 'estrangeiro 4e . veí-

culos a motor e seus acessórios 	 emes.

- •0 Presidente da República, usando da .a ribuição quo jhe con-
feere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. • IP Ficá Proibida a exportação ou reexportação Para; o es-
trangeiro - de veículos a motor, Máquinas e equihamentoS e seu S aces-
sórios o pertences, montados owdesmontados, conjunta ou Separada-
mente.
k): Parágrafo único. Ficam excetuados da proibição ora estabeleci-
da os • reículos de passageiros em trânsito .no território naci nal é
devidamente licenciados DO país de procedência, bem como o per-
tencentes aos representantes diplomáticos.

Art. 2.° O Ministério da Fazenda expedirá as necessária ins-
truções para o fiel cumprimento do presente decreto-lei.

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor na data e sua
publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1012, 121.° da Indepen ència

e 54.° da República.

ROMer0 Estelita.

DECRETO-LEI N. 4.130 — ha 26 DE FEVEREIRO DE 1942

Regula o Ensino 31 ar no Exército

O Presidente da Repúblic usando da atribuição que . lhe con-
fere o art. 180' da Constituiç" Federal, decreta:

Lei do Ensino Militar

• TITULO I

Objeto

Art. 1.0 O ensino militar no Exército tem por finalidade a pre-
paração técnico-profissional cio pessoal de enquadramento em . Lodos
os escalões da hierarquia, tanto da ativa como da reserva.

§ 1.° O preparo do soldado dei Exército ativo é feito nos' Co pos-
de-tropa e Formações-de-serviço e o dos soldados da reserva nas
Unidades-Quadros, Tiros-de-Guerra e Forças Policiais, de a ordo
com os respectivos regulamentos. •

§ 2.° A presente lei cogita igualmente do ensino de for ação
de técnicos. e de auxiliares especializados, efetuado na Escola Téenica
do Exército e nas escolas profissionais do Exército; do ensino sflcun-
dário, ministrado em estabelecimentos subordinados* ao Minis ério
da Guerra; do primário, dado nos Corpos-de-tropa e Formaçõe -de-
serviço; e do pre-militar.

TITULO II

Preparo dos Quadros

Art. 2.0 O preparo dos Quadros tem por fim torná-los anto.. ao
exereicio das diversas funções que lhes incumbem em todos os graus
da hierarquia, seja nas Armas, seja nos Serviços, Inclusive os de l na-
tureza técnica.

Parágrafo único. Essa preparação compreende:
— a dos cabos e sargentos;
— a do pessoal técnico de execução;
- a dos oficiais das armas, dos serviços e técnicos;
— a de estado-maior e alto comando.

--
Art. 1.0 O preparo de aperfeiçoamento,- destinado aos sargentos,

"é ministrado nos cursos de aperfeiçoamento de- sargentos, tornando-
os aptos ao comando de pelotão- ou de Secção em campanha e habi-
litando-os à...promoção a 1. 0 sargento, sargento-ajudante e Sub-te-
nente. :

O preparo -de aperfeiçoamento é dado:
- na Escola das Armas (curso de aperfeiçoamento de sargen-

tos);
• ha Escola de Artilharia de Costa (curso de aperfeiçoamento

'de sargentos de artilharia de costa);
— em' cursos regionais de aperfeiçoamento de sargentos.
Art. 8.° O preparo de especialização destina-se a tornar certos

cabos e sargentos capazes de exercer, nos Corpos-de-tropa, Forma-
ções-de-serviço e Estabelecimentos, funções que exijam conhecimen-
tos diversos dos comumente 'transmitidos aos cabos e • sargentos nos
cursos de formação.

Esse preparo é ministrado em cursos que funcionam nas Esco-
las, -nos Corpos-de-tropa, nas Formações-de-Serviço ou TIOS Estabe-
lecimentos, sób as seguintes modalidades:

a) em transmissões, para os sargentos de todas as armas, na Es-
cola de Transmissões (previsto em curso especial para os sargentos
de engenharia), ou em cursos de transmissões, regionay, eni certas
regiões militares;

b)- em moto-mecanização, para os cabos e sargentos de- todas
armas, na Escola de Moto-Mecanização;

c) . ern ,artilharia anti-aérea, para os cabos e sargentos de arti-
lharia, no Centro de Instrução de Defesa Anti-Aérea.

d) em defesa anti-aérea, para os cabos e sargentos de todas as
armas, no Centro de Instrução de Defesa Anti-Aérea;

e) em equitação, para sargentos de cavalaria, principalmente, e de
artilharia, 'na Escola das Armas;

f) em educação física, com o fim de fornecer monitores; mes-
tres de esgrima e massagistas, para cabos e sargentos de todas as
armas, na Escola de Educação Física cio Exército;
- g) em identificação, para todas as armas, na Chefia do Serviço

de Identificação do Exército ou nos Gabinetes de Identificação re-
gionais.,

B) Cabos e SaríMntos da Reserva
Art. 9.0 Os.cabos e sargentos da reserva de 1. a ou 2.a catego-

rias, quando • convocados, por efeito da Lei do Serviço Militar, re-
cebem um preparo de atualização de carater essencialmente pra-
tico, ministrado nos Corpos-de-tropa, Formações-de-serviço ou Es-
tabelecimentos.

Art. 10. Os candidatos a cabo e a sargento de 2. a categoria
recebem um preparo de formação que, para cada arma ou serviço,
abrange os . mesmos assuntos ensinados aos do Exército ativo. Esse
preparo é dado:

— nas Unidades-Quadros, nos Tiros-de-Guerra e nas Forças
Policiais.

CAPITUITO II

PREPARO DO PESSOAL TÉCNICO DE EXECUÇÃO

• Art. 11. O preparo do pessoal técnico de execução é obtido:
— nos estabelecimento industriais militares;

. — nas escolas profissionais do Exército.
Art. 12. O preparo referido no art. 11 tem por objeto a for-

mação: •	 .
— dos operários especializados, necessários às fábricas e . aos

estabelecimentos técnicos militares;
— dos auxiliares técnicos de execução.

CAPITULO III

GETULIO VARGAS,

CAPITULO I

CABOS E SARGENTOS

Art. 3.0 O preparo dos cabos e sargátos compreende:
a) o preparo do pessoal do Exército ativo;
b) o preparo do pessoal da reserva.

A) — Cabos e Sargentos do Exército' ativo:
Art. 4.0 O preparo de cabos e sargentos do Exército a

abrange:
— o de formação;

• — O de aplicação;
o de aperfeiçoamento;

— o de especialização.
Art. 5.0 O preparo de formação é dado. em regra. nos Corr os-

de-tropa e Formações-de-serviço, mediante cursos para candid tos
a cabo e candidatos a sargentos.

Os cursos de formação de sargentos dos Serviços de Saud
• Veterinária devem funcionar nas respectivas Escolas.

Art. 6.° O preparO de aplicação é ministrado nos Corpos-de-tro-
pa ou Formações-de-serviço, onde, sob as ordens dos respectivos

- chefes, os cabos e sargentos completam os conhecimentos adquiridos
durante o de formação e lhes dão aplicação prática.

PREPARO DOS OFICIAIS E CANDIDATOS A orlem

A) — Do Exército ativo
Art. -13. A preparação dos candidatos a oficial e dos oficiais

do Exército ativo é progressiva e continuada,
• •Compreende:

Art. 14. O ensino de formação . destina-se a preparar os candi-
datos a oficial combatente até o posto de 1.° tenente e os dos ser.
viços, para o n .-xercício das funções até o posto de capitão.

Esse ensino é ministrado:
— na Escola Militar, aos candidatos a oficial de cada arma;
— na• Escola de Intendência do Exército, aos candidatos a ofi-

cial intendente;
— na Escola de Saude 'do Exército, aos candidatos a oficia!

médico; •	 .
na Escola Veterinária do Exército, aos candidatos, a 'oficial

'veterinário..
Art. 15. O ensino de aplicação, efetuado após a saida ilas es•

colas de formação, • começa nos Corpos-de-tropa, onde os oficiai:.

— o ensino de formação;
— o de aplicação;

ivo	 — o de aperfeiçoamento;
— o de especialização.	 •
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combatentes e dos serviços põem em prática os conhecimentos teó-
ricos adquiridos nas escolas. Consta de exercícios na carta e no ter-
reno, com ou sem tropa.

Art. 16. O ensino de aperfeiçoamento tem por objeto:
— desenvolver os conhecimentos adquiridos pelos oficiais nas

escolas de formação;
— dar-lhes, ao mesmo tempo, os conhecimentos resultantes da

evolução do material e dos processos -táticos;
— prepará-los para o exercício das funções de oficial superior,

quer no comando da tropa, quer na direção de serviço.
Art. 17. O ensino de aperfeiçoamento será ministrado:
a) eia curso efetuado na Escola das Armas, mediante o qual os

/os, tenentes completam os conhecimentos para o exercício das fun-
ções de capitão e se preparam para o de oficial superior;

h) na do Saude do .Exercito, onde os capitães médicos se ha-
bilitam para as de oficial superior;

e) na Escola de Intendência do Exército, onde os capitães se
tornam asilos para direção de serviço.

Art. 18. O ensino de especialização tem por finalidade prepa-
rar o oficial para exercer, no âmbito de sua arma ou no campo do
seu serviu°, um cargo de particularidade definida, sem- que o faça
em caiastes permanente.

Art. 19. A especialização é alcança% sob as seguintes moda-
lidades:

(/ em transmissões. para os oficiais de todas as armas, na Es-
cola de Transmissões (previsto um curso especial para os oficiais
do angenharia);

b) em moto-mecanização, para oficiais de todas as armas, na
Escola de Moto-Mecanização:

e em artilharia anN-aérea, para oficiais de artilharia, no Cen-
tro da Instrução de Defesa Anti-Aérea;

(/ em defesa anil-aérea, para oficiais de todas as armas, no
Centro de Instrução de Defesa Anti-Aérea;

e) em artilharia de costa, para oficiais de artilharia, na Escola
de Artilharia de Costa;

ti em defesa de costa, para oficiais de Estado Maior, na Escola
de Artilharia de. Costa;

o) em equitação, para oficiais de cavalaria e artilharia, em cursos
dessa especialidade, na Escola das Armas;

11) em educação física e em medicina especializada de educação
fiAm. respectivamente. para oficiais de todas as armas e para mé-
dio° , militares, na Escola de Educação Física do Exército.

/3) — Da Reserva
Art. 20, A preparação dos oficiais da reserva compreende o en-

sino de formação, o do aplicação e o de atualização.
Art. 21. O ensino de formação dos oficiais da reserva para as

diversas armas e serviços efetua-se:
o) nos cursos de aperfeiçoamento de sargentos (formação de co-

mandantes de pelotão ou secção, em campanha), para sargentos do
Ex,rrito ativo:

S) nos Centros de Preparação de Oficiais da Reserva (C.P.O.
ou. nos Núcleos de Preparação de Oficiais da Reserva (N.P.O.

R. . para civis que tenham no mínimo o curso secundário funda-
mental.Parágrafo Único. O ensino nos C.P.O.R. e nos N.P.O. R. é. dado,
trai ando-se das armas, no âmbito do pelotão ou secção, exclusiva-
nient O.

O aproveitamento de civis nas condições deste artigo, tendo em
vista a formação de oficiais da reserva para as armas ou serviços,
ebedsce às seguintes prescrições:

1.0 Sua preparação realiza-se, em princípio, nos C.P.O.R. e
nos N .0 .P il.; em curso especial, para artilharia anti-aérea; ou
ainda em formações-de-serviço, para os serviços;

7.° Deverão matricular-se nos C.P.O.R., nos N.P.O.R. ou no
Cld) de ^ Artilharia Anti-Aérea, nas localidades onde existem esses
oi gãos

— os alunos dos institutos civis de ensino superior;
- — os civis que possuam, no Mínimo, o curso secundário funda-

r. ent al •
3.0 Não são considerados quites com o serviço militar os alunos

cose não tiverem aproveitamento nesses cursas.
Art. 27. O ensino de aplicação, feito nos Corpos de tropa, du-

raste urn período que será fixado pelo Ministro da Guerra, constará
da prática dos conhecimentos teóricos adquridos nos C.P.O.R. e
oiosos cursos.

Art. 23. O ensino de atualização destina-se aos oficiais da re-
sorva- de todas as categorias e tem por fim:

— rever os conhecimentos adquiridos nos Cursos de formação;
— completar esses conhecimentos, de acordo com a evolução da

técnica e da tática.
Esse ensino é ministrado durante os períodos de convocação dos

oficiais da reserva. CAPITULO IV
TÉCNIcns MILITARES

Art. 21. Os oficiais técnicos da ativa e. os candidatos a técnicos
da reserva fazem o curso na Escola Técnica do Exército.

Ai funcionam os seguintes cursos: , engenharia aplicada a arma-
mento e metalurgia; eletricidade e transmissões: química; fortificação
e construção; geodésia e topografia.

CAPITULO V

PREPARAÇÃO DE ESTADO-MAIOR E ALTO COMANDO

Art. 25. Os Cursos de Estado-Maior e de Alto Comando que
abarcam os mais elevados estudos militares, teem por superior obje-
tivo desenvolver e harmonizar os conhecimentos gerais e profissio-
nais, exigidos para o exercício das funções de Estado-Maior e Alto
Comando.

Tais conhecimentos abrangem:
a) quanto à cultura geral — as ciências económicas. sociais e po-

líticas, inclusive a psicologia e psicotécnica, no que diz respeito à
doutrina de guerra;

b) quanto à cultura profissional:
— a tática geral — emprego das Grandes Unidades;
— a estratégia — direção das operações;

SECÇÃO

Preparação dos oficiais de Estado-Mafor

Art. 26. A preparação dos oficiais de Estado-Maior compre-
ende:

— o ensino de formação;
— o de aplicação;
— o de especialização.
Art. 27. O ensino de formação é dado na Escola de Estado-Maior,

e tem por fim:
— ministrar aos oficiais-alunos a técnica de estado-maior,
— iniciar sua preparação quanto ao emprego das Grandes Uni-

dades.
Art. 28. O ensino de aplicação visa à prática dos conhecimentos

adquiridos na Escola de Estado-Maior e começa assim que o oficial
termina o curso dessa Escola.

Realiza-se, inicialmente, sob a forma de estágios sucessivos, nos
Estados-Maiores Regionais e no Estado-Maicir do Exército.

Art. 29. O ensino de especialização destina-se a limitado número
de oficiais e consiste em apurar-lhes os conhecimentos em assuntos
de natureza particular, inerentes às Secções de Estado-Maior.

SECÇA0

Preparação de Alto Contando

Art. 30. A preparação de Alto Comando é ministrada:
— no Curso de Alto Comando;
— em exercícios apropriados, feitos periodicamente.
Art. 31. O Curso de Alto Comando tem por finalidade o estudo

tritS questões referentes ao emprego das Grandes Unidades estraté-
gicas e à direta° da guerra; e ainda das operações de ordem técnica
e de serviço, relacionadas com o emprego dessas Grandes Uni-
dades.

§ 1.0 Esse curso será frequentado por oficiais-generais e co-
ronéis, todos com o curso de Estado-Maior. Funcionará na Escola de
Estado-Maior, por proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército e
deliberação do Ministro da Guerra.

§ 2.0 Acompanharão esse curso generais e coronéis dos Serviços,
cabendo-lhes parte efetiva nos trabalhos relativos às suas especia-
lidades, tendo-se em vista a alta direção dos serviços na paz e na
guerra.

TITULO III
Ensino Secundário

Art. 32. O ensino secundário é ministrado:
— no Colégio Militar;.
— nas Escolas Preparatórias.
Art. 33. O Colégio Militar deatina-se a ministrar o ensino se-

cundário, parcial ou totalmente, de acordo com os ciclos do programa
oficial do Ministério da Educação, aos orfilos de oficiais do Exército,
da Marinha e da Aeronáutica, da ativa ou da reserva, de 1.a classe;
aos filhos de oficiais do Exército, da Marinha e da Aeronáutica; e,
excepcionalmente, aos filhos de civis, contanto que os pais do can-
didato sejam brasileiros natos.

Parágrafo único. Os alunos que terminarem o curso do Colégio
Militar terão direito ao certificado de reservista de 2.a categoria.

Art. 34. As Escolas Preparatórias destinam-se a ensinar certo
'número de matérias do curso secundário a praças do Exército e a
civis, afim de prepará-los para candidatos à matrícula nas Escolas
Militar e de Intendência.

Parágrafo único. Os alunos que carieis:tirem o respectivo curso e
não lograrem matricula na Escola Militar, ficam obrigados, com a
graduação de 3 •0 sargento, a tirar o curso de comandante do pelotão
ou secção, para a reserva, na Escola das Armas ou em unidades de
tropa, previamente designadas pelo Ministro da Guerra.

TITULO IV
Ensino Primário

Art. 35. O ensino primário é ministrado em Corpos-de-tropa
e Formações-de-serviço, aos soldados analfabetos e aos alfabetizados.

Parágraf o único. O ensino dos analfabetos e o ensino primário,
para os alfabetizados e para habilitação aos cursos de cabos e sargen-
tos serão dados na Escola Regimental sob a direção de oficial.
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vistos em lei. poderá deixar o serviço do Exército sem saber ler. es-	 ,--Escola Técnica do Exército - oficiais de
Brasil; e uma firme convicção de seus deveres para com a Pátria.

Parágrafo único. Só a anormalidade comprovada permit excea
ção a essa regra.
'	 Art. 37. De preferência poderá o magistério estadual s r soli-
citado a fornecer professores para as Escolas Regimentais. Mesmo

, neste caso, o diretor do ensino será um oficial.
Art. 38. A Inspetoria Geral do Ensino do Exército organizará

os programas de ensino e as instruções que devam regular o ft nciona-
mento das Escolas Regimentais. 	 -

crever e contar; sem possuir noções indispensaveis a resp ito do

1Art. 36. Nenhum conscrito ou voluntário, salvo nos casos pre-	 A - Para, oficiais:	 •
todas as armas;

TITULO V
Preparação pre-militar

:
Art. 39. A preparação pre-militar, um dos fundamentos da Or-

ganização da Juventude Brasileira, compreende a prática elementar
de ordem unida (sem arma), a iniciação na técnica do tiro e b ensino
rudimentar das regras de disciplina, noções de hierarquia Militar e
da organização do Exército, etc.

§ 1.° Essa preparação é obrigatória. Dela só serão dispensados
os alunos manifestamente incapazes para o Serviço Militar i(mutila-
dos ou com defeitos físicos que os impossibilitem de tomar arte nos
exercícios).

§ 2.° É ministrada em Escolas de Instrução pre-milita (E. I.
P. M.) anexas aos institutos civis de ensino primário e secundário ou
em organizações reconhecidas oficialmente e que en ginem O, instru-
ção prevista no presente artigo.

Art. 40. Os programas do ensino pre-militar serão e tabeleci-
dos pela Inspetoria Geral do - Ensino do Exército.

Art. 41. Ao terminar esse ensino, será- conferido aos a unos dos
institutos civis de ensino secundário, maiores de 12 anos, Um certi-
ficado, que concederá ao seu possuidor, no caso de sorteado e convocado
para o Serviço Militar, a redução do seu tempo de serviço ;na forma
estipulada na Lei do Serviço Militar. 	 1

TITULO VI

Admissão às diversas Escolas e Cursos	 1

gações e deveres impostos aos Militares nem se prestem á perturbar
o perfeito e expontâneo sentimento patriótico e não constituam óbice

lidade, religião, orientação política e origem, inclusive dos pais, e
condições morais,do ambiente de família) não colidam -com as obri-

à sua completa integração na sociedade civil.

oficiais, alem das condições de idade, aptidão intelectual, Idoneidade
moral e capacidade física, é necessário que o candidato seja brasilei-
ro nato e que as condições de ambiente social e doméstico; (naciona-

Art. 42. Para admissão MS Escolas e Cursos de 'formação de

Art. 43. Os programas para o concurso de admissa e demais
requisitos necessários à matricula nas. diversas -escolas e eursos, pre-
vistos na presente lei, constituem assunto dos respectivos regulamen-
tos  ou das instruções reguladoras. 	 •

§ 1•0 A matrícula nas diferentes escolas ou tiÉsci constantes
.da presente lei far-se-á mediante provas de seleção ou áptidão, que
Serão especificadas nos, respectivos regulamentos ou in truções es-
Pelais.

§ 2.° A matrícula nas Escolas Preparatórias se fa á mediante
Concurso especificado no respectivo regulamento, à qual concorrerão
praças do Exército e civis. Estes verificarão praça . no ato da ma-
tricula.

§ 3.° A matrícula no Colégio Militar far-se-á por meio de con-
curso.	 •	 •

§ AP Na Escola Militar serão admitidos, por coneu so, os can-
didatos provenientes do Colégio Militar e das Escolas P eparatórias.

§ 5.° Os candidatos à matricula nos cursos de formação da médicos
e- veterinários das respectivas escolas do Exército, alera de outros
requisitos previstos nos regulamentos militares, deveri ser diplo-
mados pelas Escolas Superiores, oficiais óu reconhecida

§ 6.0 A matrícula no curso de formação de oficiais d intendência
será concedida mediante concurso, a praças e a ex-aluno das Escolas
Preparatórias e do Colégio Militar, todos possuidores to curso se-
cundário fundamental completo.

§ 7.0 A naatricula no curso -de Aperfeiçoamento d Intendência
-será feita por antiguidade entre capitães que satisfaçam as condações
de robustez física e capacidade profissional.. Haverá oTna prova de
seleção para a naiiitlIcsda.

§ 8.0 Nos cursos de Aperfeiçoamento das Armas, bern como no
dos Serviços de Saude (para médicos), as designações jara matrícula
serão feitas em cada ano, respectivamente, pelas qiretorias das
Armas e de Satale, atendendo-se, em ambos à antigo dade -.no res-
pectivo quadro e ao número de vagas fixadas pelo Minis ro da Guerra,
por proposta do Estado Maior do Exército.

§ 9.° A designação de oficiais para os Cursos de especialização
será feita pelas Diretorias. de Armas e Serviços cerr spondentes, a
pedido dos interessados ou compulsoriamente, segund as exigências
do serviço.

§ 10. A matricula nas Escolas Técnicas e Pro issionais será
efetuada por meio de concurso, quer para os oficiais do Exército ativo
(Primeiros tenentes e eventualmente capitães), quer para os civis
e praças.

B - Para civis:

institutos civis de ensino superior ou por institutos especializados
nacionais ou estrangeiros.

- Escola Técnica do Exército - engenheiros diplomados por

C - Para praças e civis:
- Escolas profissionais do Exército - praças e civis com habi-

litações profissionais:
§ 11. A matrícula na Escola de Estado Maior realizar-se-á me-

diante concurso entre oficiais de todas as _armas, dos postos de 1.0
ttenente a major, que já sejam possuidores do Curso da Escola das
Armas.

§. 12. A matrícula no curso de Alto Comando será determinada
por proposta do Chefe do Estado Maior do Exército ao Ministro da
Guerra, que designará os oficiais com. o curso de estado-maior, que
o devam frequentar.

Art. 44. É vedada a oficiais e praças do Exército ativo a ma-
tricula em mais de um curso de especialização.

Parágrafo único. Excetuam-se os oficiais com os cursos de edu-
cação física e equitação, que podem fazer outro curso, depois de
exercerem as funções da especialidade durante dois anos.

Art. 45. Aos oficiais especializados é lambem proibido, de ma-,
neira formal:

- matricular-se ena um dos cursos de formação de técnicos, quan-
do já tenham feito outro de categoria correspondente;

- matricular-se em qualquer dos cursos de formação do técni-
cos, quando possuidores do de Estado-Maior;

- matricular-se no curso de Estado-Maior, quando já tenham
feito um dos cursos de formação de técnicos.

Art. 46. Os oficiais da ativa pertencentes ao Quadro de Técnicos
do Exército não podem exercer funções técnicas civis, corresponden-
tes aos seus diplomas, salvo no desempenho de encargos que lhes fo-
será oficialmente cometidos.

Art. 47. É proibida a matrícula de oficiais e praças do Exército
ativo em estabelecimentos civis de ensino superior, salvo quando se
tratar de cursos inexistentes no Exército e que tenham imediata cor-
relação com as atividades militares exercidas pelos mesmos, mediante
autorização do Ministro da Guerra.

Art. 48. O desligamento de oficial-aluno de Escola ou Curso, por
qualquer motivo, salvo casos excepcionais apreciados pelo Ministro da
Guerra, veda ao oficial o reingresso no Instituto de que foi afastado,
com exceção dos Cursos de aperfeiçoamento, nos quais uma segunda
matrícula poderá ser Concedida, a juizo do Ministro.

TITULO VII

Disposições Complementares
Art. 49. Serão revistos todos os regulamentos 'de ensino militar,

afim de adaptá-los às disposições da presente lei.
Art. 50. Na regulamentação do Colégio Militar, das Escolas Pre-

paratórias e das escolas de formação de oficiais será dada competência
aos respectivos comandantes para verificarem o pendor e as aptidões
militares dos alunos, bem como atribuição para os desligar, quando for
manifestamente reconhecida a ausência desses requisitos.

Art. 51. A organização de cada escola ou curso, os planos e pro-
gramas de ensino e de exames, a duração dos cursos, bem como as de-
mais questões concernentes ao respectivo funcionamento, constituem
objeto de regulamentos especiais.

Art. 52. O Ministro da Guerra, de conformidade com os interes-
ses do Exército, poderá designar oficiais técnicos, das armas e dos
serviços, para completarem seu preparo nos mais adiantados cen-
tros estrangeiros, quer em escolas e estabelecimentos militares, quer
em corpos-de-tropa.

Art. 53. Os oficiais das armas e serviços do Exército ativo só po-
derão obter demissão depois de cinco anos de efetivo serviço como
oficial.	 •

Art. 54. Ao sairem das escolas de formação, aperfeicoalnento,
especialização e estado-maior, por conclusão de curso ou estágio pre-
visto, os oficiais ficam obrigados a servir em Unidades-de-tropa, For-
mações-de-serviço, funções especializadas ou de estado-maior, por um
a dois anos.

Essa determinação torna-se formal e pelo prazo de dois anos, para
os aspirantes-a-oficial ou segundos tenentes, bem como para os pri-
meiros tenentes médicos, não devendo os mesmos ser distraidos para
emprego, comissão, ou trabalho de qualquer natureza, fora das respec-
tivas Unidades ou Formação-de-serviço.

Art. 55. Na designação de oficiais e de praças, em geral, para
o exercício de suas funções, a especialização constitue um principio
que deve ser estritamente respeitado.

Parágrafo único. A autoridade competente providenciará com
presteza sobre a substituição dos que carecem dos requisitos da espe-
cialização, indispensaveis às funções que estejam exercendo.

Art. 56. Como medida transitória, as vagas resultantes do con-
curso de admissão ao Curso de Preparação da Escola de Estado-Maior
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serão preenchidas por oficiais que possuam o Curso da Escola das Ar-
mas com média superior a 7,5 e satisfaçam os demais requisitos re-
gulamentares.

Art. 57. Enquanto houver capitães sem ó curso da Escola das
Armas serão eles matriculados nessa Escola na proporção estabelecido
anualmente pelo Ministro da Guerra.

Art. 58. Enquanto as Escolas Preparatórias e o Colégio Militar
não fornecerem número suficiente de candidatos às vagas da Escola
Militar, poderão concorrer à matrícula na mesma civis que apresentem
prova de estar em dia com suas obrigações perante- a Lei do Serviço
Militar e que satisfaçam as demais condições regulamentares.

Art. 59. O Ministro da Guerra poderá não só determinar sejam
reunidos, criados, separados ou fechados temporariamente ou não,
quaisquer Cursos ou Escolas referidas nesta lee-mas lambem tornar
providências diversas, como redução do ano letivo, etc., relativas aos
mesmos, quando o exigirem as circunstâncias nacionais ou os intesesses
do ensino.

Art. 60. O Ministro da Guerra criará, junto às fábricas e Arsenais
do Exército. cursos de aprendizes artífices. destinados, em particular,
aos filhos menores de operários, cabos, sargentos e funeionarios
	  Ministerio da Guerra, com o fim não só de formar 'futuros espesialis-

tas para esses estabelecimentos. mas ainda de colaborar no preparo do
operariado nacional.

Art. 61 . Nas localidades onde houver orgãos de preparação de
oficiais da reserva, neles serão encorporados, quando chamados a pres-
tar o serviço militar, os cidadãos aí residentes que possuam. no 'ideiem)
o curso secundário fundamental.

§ 1.0 Se a capacidade dos cursos acima referidos for deficiente, os
candidatos excedentes farão o primeiro ano em curso especial nos
corpos de tropa da guarnição onde residem e na primeira oportunidade
concluirão o curso nos Centros ou Núcleos de Preparação de Oficiais
da Reserva, ou. ainda, se satisfizerem as condições, o curso de forma-
ção de oficiais da reserva dos serviços.

§ 2.0 Nas localidades onde não houver centros de preparacila de
oficiais da reserva, mas guarnição federal, poderá funcionar Do corpo-
de-tropa uni curso (núcleo de preparação de oficiais da reserva) urna
vez que a turma anual abranja mais de 10. candidatos. -

§ 3.0 A critério do Ministro da Guerra e por proposta do Estado-
Maior do Exército, poderão ser criados, em localidades poptilosas, onde
não houver guarnição federal, centros de preparação de oficiais da
reserva.

Art. 62. Os assuntos atinentes aos professores e instrutores dos
diversos estabelecimentos de ensino são regulados em lei especial,
ressalvadas as disposições contidas no artigo seguinte e seu parágrafo.

Art. 63. Os professores catedráticos e adjuntos-de-catedrático dos
Estabelecimentos do Exército poderão ser aproveitados em outros edu-
candários militares, nas disciplinas para que tenham sido nomeados.

Parágrafo único. O carater de vitaliciedade concedido aos profes-
sores e adjuntos acima referidos, não importa a concessão das prer-
rogativas de inamovibilidade, que ficam abolidas cru todos os casos.

Art. 61. vedado aos professores e instrutores o exercício de
funções de direção, gerência e outras de carater administrativo, em
estabelecimentos de ensino civil ou cursos particulares, embora não
oficializados.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942; 121.° da Independên-

cia e 51.° da República.

•
Outorga concessão a José Firmino	 Ztão para o aprOveitamento de

.uma fonte de energia hidrd~ n rio Manuel Alves, no distrito
.	 de Meleiro, município de Ararangu Estado de Santa Catarina.

O Presidente da República, usando deatribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto n. 24.613,
de 10 de' julho de 1934 (código de Águas) e do art. 9. 0 do decreto-lei

• n. 3.259, de 9 de maio do ano passado, decreta;	 •
• Art. 1.0 É .outorgada concessão a José Firmino Leitão para tua
aproveitamento hidroelétrico com a potência de 90.6 kw, resultante
de um desnivel de 6,80 In (seis metros e oitenta centímetros) e de
uma vasão de 1.360 lis (mil trezentos e sessenta litros por segundo),
no rio Manuel Alves, distrito . de Meleiro, município de .Ararauguil.
Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. Esse aproveitamento destina-se à produção,
transmissão, transformação e distribuição de energia elétrica, para
serviços públicos federais, estaduais e municipais. serviços de utili-
dade pública e comércio de energia, no distrito de Meleiro e na cidade
de Araranguá, no município do mesmo nome, Estado de Santa Cata-
rina.

Art. 2.0 Sob pena de ficar sem efeito esta concessão, o interes-
sado obriga-se a

I - registá-la na Divisão de Águas do Departamento Nacional
da Produção Mineral (Ministério da Agricultura), de acordo com o
decreto n. 13, ele 15 de janeiro de 1935;

II - assinar o correspondente contrato, dentro do prazo de um
(1) mês, contado da data da publicação da aprovação da minuta res-
pectiva, pelo Ministro da Agricultura;

III - apresentar o mesmo contrato à referida Divisão de Águas,
para os fins do registo de que trata o mencionado decreto ti. 13, den-
tro , dos sessenta (63) dias que se seguirem ao seu registo, no Tri-
bunal de Contas.

Art. 3.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisãode Aguas e submetida à aprovação do Ministro
'da Agricultura.

Art. 4.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do.respectivo contrato na Divisão
de Águas.

Art. 5.0 O -capital a ser remunerado seeá o efetivamente, inver-
tido nas instalações do concessionário, em função de sua indústria,
concorrendo, de forma permanente, para a produção, transmissão,
transformação e distribuição da energia elétrica. .

Art. 6.° As atuais tabelas de preços da energia fornecida pelo
concessionário serão integralmente mentidas, até que, mediante revi-
são oportunamente efetuada pela Divisão de Águas, sejam fixadas as
que deverão vigorar no primeiro período de tarifas, de acordo com o
disposto no art. 180 do Código de Águas. .

Parágrafo único. Ainda de acordo com a citada disposição do
Código de Águas, tais tarifas serão trienalmente revistas, de maneira
que seja sempre proporcionada ao capital uma justa remuneração
(item II[ do referido art. 180), dentro de limites que deverão ser esti-
pulados no contrato disciplinar da presente concessão.

Art. 7.0 Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 5.0 do presente decreto, será criado um fundo de reserva
que proverá às renovações determinadas pela depreciação ou impostas
por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
a fundo de estabilização", será realizada por quotas especiais, que inci-
dirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotasSerão
determinadas tendo-se em vista a duração média do material a cuja
renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modificadas,
trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 8.0 Findo o prazo da concessão, toda a propriedade do con-
cessionário que, no momento, existir em função exclusiva e perma-
nente da produção, transmissão, transformação e distribuição da ener-
gia elétrica, referente ao aproveitamento concedido, reverterá ao Mu-
nicípio de Araranguá, em conformidade com o estipulado no art . 165
do Código de Águas. mediante indenização, ira base do custo histórico,
do capital não amortizado, deduzi.So o "fundo de estabilização", a que
se refere o parágrafo único do ali . 70 deste decreto.

Ari . 90 Se o Município de Araranguil não fizer urso do direito que
lhe concede o artigo precedente, o concessionário poderá requerer an
Governo Federal quP a presente concessão seja renovada pela forma
que, nó contrato. já deverá estar prevista.

Art. 10. O concessionário gozará, desde a data do registo de que
trata o art. 4.0 e enquanto vigorar esta concessãosdos favores conss
tentes do Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912, 121.0 da Independência e 31.0

da República.
Gssruaro VARGAS.

~~~~4jaWQ -Nii*MGAS.

EllriC0 G. Dutra.'

DECRETO N. 8.562 -- DE 1 DE JANE1110 DE 1942

:1Proen projeto e orçam enta 2n9:5 n,lhoramenios no linha Carecini-
Rio Granci,',, no Viação Fé. Paleral do Rio Grande do Sal.

O Presidente da 'República, usaiN c, la atribuição que lhe con-
fere o art. 75, letra a, da Constituição, ecreta:

Art. 1.0 Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este
baixam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento • de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para reforço, montagem e pintura de uma superestrutura
metálica de 10,08 metros de centro a centro de apoios, situada no
quilômetro 526.934 da linha de Cacequi a Rio Grande, da Rede de
Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul.

Art. 2.0 As despesas que forem realmente efetuadas, até o má-
ximo do orçamento ora aprovado, na importância . de 8:968$7 (oito
contos novecentos e sessenta e oito mil e setecentos réis), depois de
apuradas em tomada de contas, serão levadas à conta de Capital da
t nião, nos termos do parágrafo único do art. 1.° do decreto-lei
n. 552, de 12 de julho de 1938.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1912, 121.° da Independência
e 51.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
	 Carlos cie Souza Duarte.

(N. 2.682-25-2-42-28$6)	 (N. 2.818 -- 25-2-42 --- 116$3)
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DAS CONTINÊNCIAS •

8.. ContinAncia é a saudação militar.
, 9. Teem 'direito à continência:
, a) A Bandeira Nacional:

1.0 Ao ser içada ou arriada nas fortalezas, repartições públicas
e nos fortes, navios de guerra, edifícios militares, segundo as normas
estabelecidas no Ceránunial Militar o no Cerimonial Marítimo.

2.0 Quando conduzida por tropa.
,..3.° Quando hasteada em cerimônias cívicas ou atos públicos.
-4.0 - Por ocasião da cerimônia de recebimento ou retirada, nas

formaturas de tropa. • -
5.0 Quando um militar, nos navios de guerra, entra a bordo e

deles sai ou embarcado avista-a - pela primeira vez no dia.
b) O Bino Nacional — Quando executado em continência ou em

solenidade.
. c) O Presidente de República'. 	 •

d) O Conselho Federal, a Câmara. dos Deputados, o. Supremo
Tribunal Federal e o Supremo. Tribunal Militar, quando encorpo-
vades.

e) Os Ministros de Estado, em todo o País, e os Governadores
de Estados e os Prefeitos do Distrito Federal e do Território- dp Acre,
nos respectivos territórios e em qualquer ponto do território nacional,
quando em visita de carater oficial.

. f) Os militares das Forbas Armadas e, quando fardados, os -mi-
litares da reserva dessas forças, e os militares das forças federais e
estaduais, consideradas' auxiliares do Exército, da Marinha, e da Ae-
ronáutica,.os membros do magistério militar, ainda à paisana, pelos
elementos de seus institutos.

g) .As Bandeiras das nações amigas nos mesmos.casos da alínea a
deste artigo.

.1 h) Os Hinos das nações estrangeiras, nos mesmos casos da alí-
nea b deste artigo:

' i) Os militares das forças armadas estrangeiras, de acordo com
os respectivos postos.

10. Nas Forças Armadas, os graus de hierarquia (1), para
tos de continência e .sinais de respeito, teem a seguinte corresporf-
dência:	 . .

,(1) Vide os arts. 85 e 86 do Estatuto dos Militares.
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	DECRETO N. 8 •774	 E 14 nn FEVEREIRO DE 1912 •

	

Aprova-projeto e orçan 	 para abras no porto de Santos

O Presidente da Repú lica, , usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento na impor-
tância de 766:0049 (setecentos e sessenta e Seis contos quatro mil e
novecentos réis), que com este baixam, rubricados pelo Diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para a construção do tanque G.0-7, des-
tinado ao depósito de "gás-oil" na ilha do Barnabé, no porto de Santos,
concedido à Companhia Docas de Santos.

Parágrafo único. A importância que for efetivamente dispendida
e comprovada será oportunamente incorporada à conta de capital adi:-
cional, nos termos do artigo 2.0, inciso •3.°, do decreto n. 658-A, de 21
de fevereiro de 1936.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência
e 51.° da República. •

GETULIO VARGAS.

(N. 2.831 -- 25-2-42 --26$5)
	 João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.776 —• a	 FEVEREIRO DE 1942
Aprova orçamento para a aquisiça	 la Companhia Docas de Santos,

de uma locomotiva Diesel.

O Presidente .da República, sanq da atribuição que lho con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, -decreta: 	 •

Artigo único. Fica aprovado o orçamento na importância de
518:299$4 (quinhentos e dezoito contos duzentos e noventa e nove
mil e quatrocentos réis), que com este baixa, rubricado pelo Diretor
da .Divisão de Orçamento doDepartamento de Administração de Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para a aquisição de uma loco-
motiva Diesel, destinada aos serviços de transporte na ilha do Bar-
nabé, no porto de Santos, concedido à Companhia Docas de Santos.

Parágrafo único. A importância que for efetivamente despen-
dida e comprovada será oportunamente incorporada à conta de Ca-
pital adicional nos termos do art. 2.0, inciso 3.°, do decreto n. 658,A,
do 21 de fevereiro de 1936.

Rio cio Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência
e 51.° da República. .

dETULIO VARGAS.

'João de Mendonça Lima.
(N. 2.700-25-2-4-26$5.)

DECRETO N. 8.736	 DE 10	 FEVEREIRO DE 1942

Aprova o Regulamento de Contine as, Honras
. das Forçar ítadas

	 e Sinais de respeito

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regulamento de Continências, Honras
e Sinais de respeito das Forças Armadas, que com este baixa, assi-
nado pelo General de Divisão Enrica Gaspar Dutra, Ministro de Es-
tado da Guerra; Vice-Almirante Aristides Guilhem, Ministro de Es-
tado da Marinha, e -Dr. Joaquim Pedro Salgado Filho, Ministro de
Estado da Aeronáutica.

Art, 2.0 Revogam-'se as disposições em contrário. 	 •
Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912, 121.0 da Independênciaé 54.0 da República.

Grrumo Vks:

Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
J. P. Salgado Filho.

PRIMEIRA PARTE

Sinais de respeito e continências

CAPITULO I

SINAIS DE RESPEITO

1. Todo militar deve aos superiores, como tributo natural
autoridade de que se acham 'investidos por lei, provas de disciplina
e cortesia, manifestadas em todas as circunstâncias de tempo e lugar
por atitudes e gestos precisos, rigorosamente observados.

2. A espontaneidade e a correção dos sinais de respeito são ín-
dices seguros do grau de disciplina das corporações militares, bem
como da educação moral e instrução profissional dos seus elementos.

2. A oficialidade de terra, do ar e do mar deverá esforçar-se
para que os sinais do respeito, trocados entre os membros de suas
corporações, primem- mais pela franca cordialidade dos executantes
em - demonstrá-los espontânea e publicamente;do que pela obrigato-
riedade,que á disciplina militar impõe.

,4. Nos comandos, corpos de, tropa, navios de guerra, aeronaves,
repartições o estabelecimentos militares, deve haver o maior em-
penho em transformar os sinais do respeito regulamentares em atos
reflexos, mediante cuidadosa instrução e continuada exigência.

5. As demonstrações de respeito o consideração, aliadas ao es-
pírito de camaradagem habituais entre os militares das forças ar-
madas brasileiras serão, tombem, prestados • aos camaradas estran-
geiros. .

6. O militar manifesta respeito e apreço aos superiores e cama-
radas, assim como confiança que neles deposita:

a) pela- continência;
'	 b) pela forma segundo a qual a eles se apresenta, atende ou se
dirige;

c) . pela maneira como lhes honra a precedência.
7. Mesmo em exercícios e em cainpanha, os sinais exteriores de

respeito São obrigatórios.
CAPITULO II
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QUADRO N.

Categorias Exército Armada Aeronáutica

1547

07.

4-1

C

Oficiais	 generais	 (1)
Marechal
General de Divisão
General de Brigada

Almirante
Vice-Almirante
Contra-Almirante

Marechal do Ar
Major Brigadeiro do Ar
Brigadeiro do Ar •

Oficiais superiores
Coronel
Tenente-coronel
Major

Capitão de mar e guerra
Capitão de fragata
Capitão de cbrveta

Coronel
Tenente-coronel
Major

Capitães Capitão Capitão-tenente Capitão

Tenentes	 e	 subal-
ternos

Primeiro-tenente
Segundo-tenente
Aspirante a oficial

Primeiro-tenente
Segundo-tenente
Guarda-marinha
Aspirante a oficial fuzilei-

ro naval

Primeiro-tenente
Segundo-tenente
Aspirante a oficial

Especiais Cadete (2)
Aluno da E. P. C. (2)

Aspirante (2) Cadete de Aeronáutica

Sub-tenentes
Sub-oficiais	 e	 sar-

gentos

Sub-tenente
Sargento-ajudante
Sargento (1.°, 2.° e 3.0)

Sub-oficial
Sargento-ajudante
Sargento (1 .0, 2 .o e 3.9

Sub-oficial

Sargento	 ( 1.% 2.o e 3.0)

Cabo

Soldado

Cabo	 ou	 taifeiro	 de	 1.a
classe

Marinheiro de 1.a classe ou
taifeiro de 2.a classe, ma-
rinheiro de 2.a classe ou
taifeiro	 de	 3.a	classe	 e
grumete

Cabo

Soldado de 1.a
Taifeiro de La
Soldado de 2.a
Taifeiro de 2.a

(1) O general de exército terá as continências
(2) Para a execução da continência individual,

Preparatória de Cadetes teem precedência hierárquica so
dos Militares).

devidas aos marechais e almirantes.
os cadetes, aspirantes de Marinha e os alunos da Escola

bre os subtenentes e os sub-oficiais (art. 89 do Estatuto

11. A continência é impessoal: visa a autoridade e não a pessoa.
12. A continência parte sempre do menos graduado. Era igual-

dade de posto ou de graduação, é simultánea.
13. O superior, qualquer que seja o posto ou graduação, tem

por dever, de corresponder à continência que lhe é feita: por essa
forma, dá aos camaradas e subordinados uma prova de consideração e
do mútuo respeito que deve existir entre os membros da familia mi-
litar.

CAPÍTULO Ill

DA CONTINÊNCIA INDIVIDUAL

14. Continência individual é a saudação que o militar isolado, isto
é, não estando de sentinela ou não sendo parte de tropa comandada,

faz à Bandeira, ao Hino Nacional, aos superiores e às autoridades es-
pecificadas neste Regulamento.

15. A continência individual não pode ser dispensada. Constitue
prova de disciplina, que o militar é obrigado a prestar aos superiores.
Ela é feita a qualquer hora do dia e da noite.

Quem recebe uma continência, deve respondê-la com atitude e
gestos regulamentares.

N. São elementos essenciais da continência individual:
Atitude, gesto e duração, variaveis de acordo com a situação es-

pecial dos executantes.
Formas diversas da continência

17. O militar isolado faz continência de acordo com as regras
abaixo indicadas:
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Quando armado de fuzil
(mosquetão)

Quando com a cabeça descoberta ou
com a mão direita ocupada

Quando sem armas ou armado de sabre-
baioneta ou espada embainhada.

Leva a mão direita aberta, sem
constrangimento, dedos unidos,. ao
lado direito da cobertura (capace-
te, boné, gorro sem pala), as costas
para a direita, a falange extrema
do indicador tocando a borda da
pala, uni pouco adiante do botão da
jugular (ou no lugar corresponden-
te, se ela não tiver pala), o braço
sensivelmente horizontal e forman-
do um ângulo aproximadamente de
45 graus com a linha dos ombros;
a mão no prolongamento do ante-
braço, o olhar franco e natural-
mente voltado para o superior.
Baixa a mão, voltando à posição
inicial, nas- condições indicadas nas
observações abaixo.

Com o fuzil (mosquetão) em
bandoleira ou a tiracolo, procede
como no caso do , militar isolado,
com cabeça descoberta; em qual-
quer outro caso fará ombro-arma.

O militar volta à- posição inicial
nas condições indicadas nas obser-
vações abaixo.

Gira vivamente a cabeça para o
Superior, encarando-o francamente.
O militar não se curva para cum-
primentar seus superiores.

Os oficiais podem saudar os su-
periores apenas por uma inclinação
de cabeça, como no mundo oivil.

Termina a continência nas con-
dições indicadas nas observações
abaixo. .

Sem cessar a oscilação do braço
esquerdo, procede como no caso da
continência a pé firme.

Sem alterar a posição ou movi-
mento do braço esquerdo,' procede
como acima.

Como acima.

Observações:

1,a — A continência deve ser exeCutada, partindo da posição de sentido ou em marcha, a pé ou a cavalo,
com gesto vivo e decidido. O militar, tendo a frente voltada para a direção perpendicular à de marcha do superior,.
encara-o franca e naturalmente. Desfeita a continencia, retoma a atitude anterior.

O superior, para responder à saudação do subordinado, leva a mão à pala, encara-o francamente e, em se-
guida, retoma a atitude anterior.

2.a —. Quando um militar passa por outro parado, a continência é feita pelo subordinado 'a 3 (três) passos
de distância e termina quando afastados de 1 (um) passo; se eles se cruzam em marcha, a continência é feita a
três (3) passos e o subordinado se mantem nessa atitude até o momento em que se tenham cruzado; quando um mi,
litar alcança um superior em movimento, no mesmo sentido em que ambos marcham, faz a continência ao chegar
à sua altura e assim permanece até que o tenha ultrapassado .de três (3) passos; o superior, em alcançando o su-
bordinado em marcha, no mesmo sentido, encara-o; nesse -momento, o subordinado faz então a continência, que será
desfeita depois que o superior tiver se afastado um passo.

3.a — O oficial, na continência aos superiores ou a colegas do mesmo posto, não guarda a distância e du-
ração acima estabelecidas, mas deve tornar uma atitude impecavel, primar pela correção do gesto e olhar franca
e naturalmente para eles. A continência é feita no momento em que se encaram, ao passar um pelo outro ou ao
se defrontarem. •

4.a — Os aspirantes a oficial e, os guardas- marinha são equiparados aos oficiais para os efeitos
da continência individual.'

18. •Todo militar faz alto para a continência à Bandeira, ao Hino
Nacional e ao Presidente da Republica. .

19. Na continência ao Hino Nacional, o militar volta-se para a
banda militar que o executa, conservando-se nesta, atitude enquanto
durar a sua execução.

20. A praça faz tambem alto para a continência aos oficiais ge-•
nerais e às autoridades referidas nas letras d e e do n. '9 deste Regu-
lamento. O alto é feito no momento em que deve iniciar a continência.

21. O oficial superior, quando no exercício
de tropa, navio ou estabelecimento, bem como
mandam unidades, navios ou estabelecimentos
chefias competirem a oficiais superiores, terão,
tenor- de suas unidades, a continência, do n. 20
que for encontrado pelas praças de pré.

aprruLo
DAS AP RES EN TA Ç Õ ES - DO TRATAMENTO ENTRE MILITARES

22. O militar que se apresentar ou for apresentada a um su-
perior, depois de tomar a posição prescrita nesta regulamento, dirá
o seu posto, nome e função que exerce.

23. A praça para falar ou apresentar-se a uni oficial aproxi-
ma-se deste até a distância de 2 (dois) passos, toma a posição (lie
sentido, faz a continência e sé a desfaz se ele mandar: baixe a meia
— ou descance a arma; mas se mantem na posição de sentido. (Ver
restrições; n. • 17, 4.a observação e' n; 26). .

24. O oficial, para falar ou apresentar-se ao superior, apro-
xima-se deste, até a distância de aperto de mão; faz a continência
consoante o presente regulamento determina e se conserva na po-

sieão de sentido enquanto permanecer na presença daquela auto-
ridade, e tiver que se descobrir, deve segurar , a cobertura colocando-a
debaixo do braço esquerdo, forro para o lado do corpo o jugular para
a frente.

Armado de espada, o oficial deve ter as luvas 'calçadas. De-
sarmado, pode trazê-las ambas calçadas ou, então, descalçadas, na
mão ?esquerda.

25. O aperto de mão é urna forma de cumprimento que O su-
perior pode conceder aos seus subordinados.

O militar nunca estende a mão ao superior na ocasião de cainpri-
mentá-lo, mas, se este o fizer, não poderá recusar-se a apertá-la.

26. Os sub-tenentes e os sub-oficiais, ao se apresentarem a umsuperior, que não seja oficial general, ou que não exerça a função
deste posto, baixam a ' mão logo que a sua continência tenha; sido
correspondida, mas, conservando-se na posição de sentido; da n1esmaforma procedem as praças entre si.

de comando de corpo
os oficiais que co-
cujos comandos ou
diariamente, .no in-
na primeira vez em

27. Em recinto coberto, a praça armada de fuzil (ou mosquletão)
não faz ombro-arma para falar ou a presentar-se ao superior:toma apenas a posição de sentido,

28. O militar, para retirar-se da presença do superior, faz-lhe
a continência e pede licença; o oficial retira-se naturalmente e a
praça, depois de executar a meia volta regulamentar, rompe a
marcha, com o pé esquerdo.

29. Em objeto de serviço e nas relações oficiosas não é permi-
tide'o tratamento intimo /entre os militares de qualquer posto.

30. O subordinado fala ao superior, com respeito, e o superiorse dirige ao subordinado, com correção.
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31. O subordinado para falar ao superior, em objeto de serviço,
,emprega a forma de cortesia: "Sr. mt., (Sr. Major, Sr, Ten., Sr. St.,
etc), apresento-me por ter entrado de serviço".

Emprega a palavra senhor cada vez que se dirigir ou se referir
ao interlOcutor.

52. Se o superior, à primeira vez que for saudado pelo subor-
dinado, alem de retribuir-lhe a continência, der-lhe "Bom dia (boa
tarde, boa noite), Sgt. (Ten. Cap., etc.) ou "Bom dia, Azarritiuja',
etc., o subordinado responderá: "Bom dia (boa tarde, boa noite),
meu Ten. (meu Major, meu Cmt., meu General, etc.).

33. O comandante de um batalhão, grupo ou regimento, em
objeto de serviço ou não, será sempre tratado pelos seus subordi-
nados, não pelo posto, mas sim pela função que exerce: "Sr. Cmt."
ou "Meu Crnt.".

34. Para os oficiais generais de terra, do ar e do mar, auto-
ridades especificadas nas letras c e e do n. 9, deste Regn!amento,
membros do Parlamento Nacional, do Supremo Federal, do
Supremo Tribunal Militar e do Corpo Diplomático com direito a
"honras militares" devidas aos oficiais generais, a forma de tra-
tamento será: Vossa Excelência, Sr. General (Sr. Almirante, Sr.Em-
baixador, Sr. Presidente, etc.).

35. Os superiores, em objeto de serviço, tratam os subordinados,
empregando as formas: "Cap. Azambuja, apresente ao..." ou
"Cap., apresente-se ao..."

36. O militar chamado por um superior apressa o passo pára
atendê-lo; se no quartel, no navio, no bivaque, fora da cidade (po-
voação) ou em campanha, a praça atende em acelerado, e, tornando
o passo ordinário, faz, na devida distância, o alto, seguido de con-
tinência.

37. O superior quando trata com praças, em objeto de serviço,
ou não, emprega a palavra você cada vez que se dirigir ao inter-
locutor.

CAPITULO V

PROCEDIMENTO DO MILITAR EM SITUAÇÕES

38. O subordinado quando a cavalo, se o superior estiver a pé,
passará por este ao passo; se ambos estiverem a cavalo, não noderá
cruzar com aquele em andadura superior, marchando no mesmo
sentido, ultrapassa o superior depois de lhe pedir autorização; •em
todos os casos, a continência é feita como prescreve o n. 17 deste
regulamento. O militar a cavalo apeia para falar com o superior
a pé, salvo ordem em contrário.

39. Se o militar está em bicicleta, ou motocicleta, passa pelo
superior em marcha moderada e faz a continência sem a obrigação
de girar a cabeça para o lado. 	 •

40. O portador de um despacho, qualquer que seja o meio de
transporte empregado, não modifica a sua velocidade de marcha ao
cruzar ou passar por um superior; informará, se for possivel, ao
superior e em voz alta: serviço tirgen,te!

41. Se está num veiculo (hipo ou auto) que ele não conduz,
o militar faz a continência nas condições ordinárias, mas, só se le-
vanta quandO o veículo estiver parado e a capota ou toldo (ou a sua
situação como motorista) o Èiermitir.	 .

42. Se a praça conduz um veículo hipo, procede, sem se ' le-
vantar,. como no caso do militar isolado com a cabeça descoberta.
tarado o carro, procede como no n. 41, acirna,	 .	 • _

43. Se o militar conduz um veiculo auto, não faz a continência:
concentra toda a sua atenção na direção do carro. Parado o carro,
procede como no n. 41.

44. Se está fumando, se conduz urna sobrecarta ou pequeno em-
brulho, passa para a mão esquerda o cigarro ou sobrecarta ou em-
brulho, e faz a continência segundo o art. 16 deste Regulamento.

45. A pé, conduzindo ou segurando um cavalo, o militar faz a
continência corno se estivesse com a cabeça descoberta.

46. Se encontra um superior numa escada, o militar cede-lhe
o melhor lugar e sauda-o; a praça faz alto, com a frente voltada
para o superior.

47. Nas dependências de um quartel, navio, ou repartição mi-
litar a praça faz continência ao comandante, chefe e oficiais, a pri-
meira vez que os encontrar, das outras vezes procede como no caso
do militar isolado de cabeça descoberta. Fora dessas dependências
procederá como no caso geral, isto é, cumprimenta o superior todas
as vezes que o encontrar.

48. O militar, acompanhando, em serviço ou não, um superior,
faz a continência aos superiores que encontrar, embora estes sejam
de posto inferior ao daquele a quem acompanha.

49. Todo militar deve, dentro do estabelecido no presente ' Re-
gulamento, levantar-se, sempre que por ele passar uma tropa, embora
seu comandante seja de posto inferior ao seu; a praça, se estiver em
marcha, fará alto, voltando a frente para a tropa.

50. Se o oficial encontrar uma tropa cujo comandante tenha
posto igual ou superior ao seu, só fará continência à Bandeira e ao
comandante. As praças farão ainda continência a todos os oficiais
que exerçam comando, até companhia, inclusive.

51. Quando vários militares, se encontram com outros isola-
dos Dl/ em grupos, fazem todos a continência como se astivesem
isolados. •

52. Quando um militar entra em um estabelecimentO público
(café, hotel, restaurante, sala de diversões, etc.) - percorre corri o.
olhar o recinto para verificar se lá algum superior presente; se hou-
ver, o militar, do lugar em que está, faz-lhe a continência e, tão logo
a tenha correspondido o superior, senta-se.

As praças, a não ser nas casas de diversões com localidades nu-
meradas, devem sempre escolher lugares mais afastados daquele que
está ocupado pelo oficial.

Se um superior entrar em um de'sses lugares, o militar que aí
estiver se levanta ao avistá-lo ou ao passar aquele por ele, faz a con-
tinência e, correspondida esta, senta-se.

53. Nos veículos de passageiros, a praça não se poderá sentar
na frente do superior, salvo se os lugares forem numerados ou não
houver lugar atrás, casb em que pedirá licença ao mais graduado
(ao que estiver mais próximo, se forem diversos da mesma gradua-
ção).-

Mesmo não havendo superior presente, a praça que não viajar
de 2.a classe, deve tomar lugar na metade posterior do carro.

Se o militar estiver em um dos referidos veículos e entrar um
superior, levanta-se ao avistá-lo ou ao passar este por ele, faz-lhe a
continência e, correspondida esta, senta-se novamente; se o superior
não achar lugar, cede-lhe o seu, exceto nos ônibus e veículos seme-
lhantes, em que se não pode viajar depois de completada a lota-
ção.

Em caso nenhum as praças poderão sentar-se ao lado de oficiais
fardados, exceção feita dos alunos das Escolas Militar, Naval e de
Aeronáutica, quando autorizados por aqueles, bem como dos moto-

. ristas, quando o oficial tomar a direção do carro ou necessitar viajar
a seu lado.

54. O militar que penetrar em um quartel de corpo de tropa ou
navio deverá, imediatamente, se for oficial, apresentar-se ao respecti-
to Comandante, se este for seu superior hierárquico, participando-
lhe o motivo de sua presença no local. Se for praça a apresentação
far-se-á ao oficial de dia. Terminada que seja a missão ou ) fim
que ali o levara, pode, antes de retirar-se, ir despedir-se daquele Co-
mandante.

Nos demais estabelecimentos ou repartições militares, deve ó mi-
litar apresentar-se ou dirigir-se ao mais graduado presente em ser-
viço no compartimento onde tenha penetrado e a quem participará
o motivo de sua presença.

55. Quando o chefe for inferior hierárquico do visitante, logo
que tenha conhecimento de sua presença no quartel, estabelecimento
ou repartição, irá ao seu encontro e, após se lhe ter apresentado,
acompanhá-lo-á enquanto ali permanecer. Embora o superior nossa
dispensar a companhia, quando a 'sua visita for motivada por inte-
resse particular, o chefe subardinado acompanhá-lo-á por ocasião
de sua retirada.

56. Quando se encontram oficiais, em reuniões sociais, festas
militares, competições esportivas e 'viagens de longo percurso ou'S
sentam em lugares Contíguos." deveni como demonstração de cortesia
recíproca, apresentar-se rnutuarilente, declinando posto e nome, par-
tindo a apresentação do • trienos graduado.

§ 1.0 Seja qual for o carater	 oficial ou particular - da sole-
nidade- reubiao,- deve. O militar, obrigatoriamente, apresentar-se. ao
superior de maior hierarquia presente e ao mais graduado dos ofi-
ciais presentes, do seu corpo, navio ou repartição.

§ 2.0 Quando em viagem, qualquer que seja o meio de transporte,
o militar procurará conhecer os superiores embarcados para a eles
se apresentar, e prestar as informações julgadas necessárias sobre o
motivo da -viagem.

CAPITULO VI

DA PRECEDÊNCIA ENTRE MILITARES

(Vêr ns. 189 a 194)

57. É indispensavel que a subordinação seja rigorosamente
mantida em todos os graus -da hierarquia militar. Ter-se-á, pois, na
devida conta que:

J.° Em igualdade de posto, é considerado superior aquele que
contar maior antiguidade no posto, salvo quanto aos Generais de Di-
visão, Majores Brigadeiros do Ar ou Vice-Almirantes e outros casos
especiais previstos expressamente nas leis e regulamentos.

2.0 Quando a antiguidade for a mesma, prevalecerá a do posto
anterior e assim por diante, até o maior tempo de praça ou maior
idade.

3.° No mesmo posto, os oficiais e praças' das Forças Armadas
ativas teem precedência sobre os da Reserva e os reformados.

4.0 Quando convocados, os militares da reserva concorrem, para os
efeitos relativos a honras e.preeedência, como se pertencessem ao ser-
viço ativo, adicionando-se, para a determinação da precedência, o
tempo de convocado no serviço ativo do mesmo posto.

DIVERSAS
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••-• 71. Os subtenentes, , subofieiaia . e SargentoSydes' ForçaS Arniadas,
(piando trajados civilmente, procedem', sempre' come' se estivessem
fardados, obedecendo rigorosamente os. preceitos de respeito; prece-
dência e Subordinação estabelecidos neste e 'nos demais regulamentos
em vigor.	 ,

2  ''E	 t	
. .	 .

7 .. In traje civil, os - subtenentes, sulaofieiais . e sargentos -não
podem Ir à residêaciade oficial tratar de assunta de serviçá ou de in-
teresse, pessoal:	 „.	 ,

;I	 CAPiTULOVIR	 •
.	 ..

• '	 CeNtrINENMA DE TROPA

'	 Generalidades

58. Quando dois militares se locomovem juntos, o menos gra-
duado ou menos antigo dará a direita ao superior. Se o deslocamento
se l'izer onde baia lado interno e externo, o subordinado dará o lado
interno ao superior, 	 .

5. Na entra,da de uma porta, o subordinado dá a precedê.ncia ao
superior; S4 ela estiver fechada, abre-a, entra, segura-a (se for o
caso) até que o superior tenha entrado, e torna a -fechá-la.

60. Quando em .grupo numeroso, o superior fica no 'centro, os
demais militares se distribuem à sua direita, esquerda 'ou retaguarda,
nessa ordem e em harmonia com seus postos e graduações. O imediato
em posto ou graduação se coloca à direita do superior e os outros
segundo Suas precedancias.'

61. Em automoveis e veiculas de menos: de. sete lugares, compete
ao mais graduado presente determinar a maneira de ocupar os lu-
gares.

62, Nos banquetes, o lugar de honra fica, gerahnente, situada im
centro da lado maior de uma das mesas. Se o banquete é oferecido. a
uma determinada autoridade, deverá' sentar-se, ao seu lado direito o
Comandante da unidade, navio ou chefe do estabelecimento respon-
savel pela homenagem. Os outros lugareá receberão números de Or-
dem conbecidos previamente pelos convidados. NOt grandes ban-
quetes, onde haja mesa plena, o homenageante senta-se ein frente ao
homenageado.	 .

63. Nas mesas de reifeitório de corpos, na,Vios e estabelecimentés
militares, a autoridade superior presente toma o lugar de honra. Os
demais militares ocupam os lugares restantes de acordo com as -ordens
de serviço interno de cada unidade ou estabelecimento.

64. No embarque dps militares de terra, da mar e do ar, em ern-
bareações„ o mais graduada,ou mais antigo entra. por última è os, de-
Mais, em ordem crescente de graduação e de antiguidade. Nes &sem,
barques os militares saem da embarcação em ordem décreseente de
antiguidade.. Os: lugares, de honra serão reservados aos superiores.

'65. A licenea para, desatracar (Saprerrogativa do superior presente,
• independentemente de quadro a que , pertença. 	 •

CAPÍTULO VII

PILESCRIÇõES DIVERSAS

• 66. Todo -militar et obrigado a conhecer os oficiais, do próprio
Corpo, navio, ou repartição em que serve e, bexo assim„ aqueles com
quem tenha servido em qualquer época. Os militares que servem na
Capita/ Federal devem conhecer tambem o Presidente da Reyáblica
e as ministros das pastas militares; os das demais guarnições os
chefes Stigeriore% nelas servindo, depois fau.e tenham estade no corpo,
repartição, etc,

67. O oficial, armado ou não„ descobre-se - Semp re Oue entra em
-quakuer rata/ onde Pir de uso _Ana civis assim 'Procederern. À praça
ein serviço eu não, entrando em estabeleciniento militar, tão se de-
Cobre; fazendo-o contudo em se tratando de repartição civil. '

68. O militar tira ainda a cobertura, como preva de respeito,
tios'cortejes fúnebres 'eu religiosos; adi entrar nos teniplos; e nós atos
de sociedade, civil ou railitar„ que exijam esse ProCediráérito:

60. Mesma ã paisana, o militar é obrigada a eumprianentar O seu
enperier. A saudação e -feita come no Meio

70. Para saudar às pessoas de Suas relações,_eivis,•senhora,s e
prelados, o militar fardado não se destobre faz a aanklaçãO leanalp
a mãe direita à cobertura unam na continência:

78. Quando em serviço de campanha, a Wopa; nas marchas e
altos,' não presta honras ou continências e em estacionamentos ou
de guarda) procede em, concordância com o estipulado neste itegula-
mento, porem, sem toques.

Da contintlacia'

79. Toda tropa, armada ou não, presta, a pé firme, a s earitinèn-
eia de que trata o n. 73, com as formalidades indicadas no Quadro n. 2.

-' 80. A tropa Com Bandeira, a pé firme, presta continência a tropa
que passe por sua frente ou flanco, fazendo "ornbre-armas .(Perfi-

corneteiros (clarins); e tambores. 	 1/4
lar-espadas) permanecendo em-silêncio as bandas fie músici e de

'A. tropa toma a posição- de "Sentido'. ' para prestar eontinéaCia a
outra, cujo Comandante seja da mesmo posto ou para correspoadê-ia,
quando de posto .inferior.

;$1,ando nma tropa era marcha encontrar .a Bandeira ou cru-
iar Pelai 'as autoridades e os militares de que trata o aS. 9, faz a
continência com os comandos seguintes(1): ,

cantinência-nos desfiles seri regulada pele Regulamento
ie Inspeções, Revistas e Desfiles.	 "	 ' '

•. ' 73. Continência de tropa é o sinal de respeito que o militar não,
isolado, isto é, fazenda. 'parte de tropa comandada ou estando de sen-
tinela, executa para saudar ou para prestar honras à, Bandeira Na-
cional,, ao Ijino Nacional, a outra tropa, aos-•militares e às autoridades
esRecificada,s neste regulamento.

74. Para efeito de continência, - considera-Se tropa a que tiver
Um efetivo mínimo " -de duas praças devidamente óomandada.
- : 75. Temi' direito à continência de tropa,: —os embolas e as
autoridades indicadas nas letras a, b, c, d, e, g e h, de na 9, 'as ofi-
eiais das Forças Armadas e outras tropas.

76, COM exceção do Conselho. Federal, da Câmara dos DePutados
e do ,Supremo Tribunal Federal, quando encorporadoS, que teem hon-
ragi esPeclais, às antoridades 'indicadas nas letras d e e do n. 9, serão
prestadas as seguintes continências: a() Supremo Tribunal Militar,
quando encorporado, e aos Ministros de Estado, as conferidas aos Ma-
rechais --a às restantes da letra e, as dos Generais: de Divisão. I

'77. O oficial que exercer função de posto superior ao seu, tem
direito à continência desse posto na unidade, navio ou repartição
onde. a exerce. Se exercer — em corporação militar — fora da Exér-
cito, da Armada ou da Aeronáutica, comissão de posto mais elevado,
sempre que se apresentar fardado com as insígnias desse posto, terá
direito à continência como se efetivo fosse.
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Continência à noite

1. Durante a noite, isto_ é, das 18 às 6 lic6s, a tropa só pras-
,

tará continência a outra tropa, à Bandeira. ao Hino Nacional. ao
Presidente da raapública e às Bandeiras e Hinos de outras nadões.

Parágrafo único	 Excetuam-se;
a)- — as guardas de: honra, que prestam continências às auto-

ridades a quem a homenagem se destinar;

b) — as -forças de Marinha que, a bordo dos navios e nos calioe
e estabelecimentos navais, prestarão continência até a hora em: que
for arriada a Bandeira Nacional. •

85. Toda tropa • faz alto para a continência ao Hino Nacional
executado nas condições da letra b do n. 9 e na mesma formação em
que marchava,. procede de acordo com as formalidades indicada -: no
Quadro n. 2.

I
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No destacamento ou unidade superior, dado o toque de  'Sentidoln
.._.. Em continência et direita (esquerda)", este será repetido por todas
as unidades que o constituem até o escalão batalhão (grupo, regi-
mento de Cavalaria); os comandantes de sub-unidades, ao atingirem
a distância de 10 passos da autoridade -(símbolo), comandarão à voz
'Companhia (esquadrão, bateria) Sentido! — Continência à direita
(esquerda)1; os Comandantes de pelotão (secção), a uma distância
de cinco Passos da autoridade (símbolo), darão - à voz do "Pelotão
(secção)! — Sentido! — Olhar à direita (esquerda)!; e' logo que a
testa da sua unidade tenha passado de um passo a autoridade (sím-
bolo), faz, independente de qualquer comando superior, cessar a ?,on-
linência mandando "Pelotão (secção)! — Olhar frente!. Na voz de
comando "olhar à direita (esquerda, frente)" a silaba acentuada ta_
(da e te) deve ser pronunciada quando o pé direito assentar no ter-
reno como no "alto"; ao pisar, em seguida, energicamente, com g pé
esquerdo, o militar gira a cabeça vivamente, para o lado indicado.

A execução da continência é feita como está no Quadro n. 2.
§ 1.0 — O militar com espada desembainhada, tendo de dir!gir-

se ou falar a oficial general (ou a autoridade superior a este), faz
alto a dois passos de distância daquela autoridade e executa, em
seguida, o manejo de "apresentar-espadas". Correspondida esta sau-
dação, passa à posição de "perfilar-espadas".

Nos demais 'casos, o militar mantem a espada perfilada,
§ 2.0 -•—• A continência que as Grandes Unidades ou Destaéã-

mentos, após as inspeções ou revistas, , prestam, durante os desfiles
às autoridades, é feita de conformidade com o. estabelecido no Re-
gulamento para Inspeções, Revistas e Desfiles.

82. Para continência duma tropa a. outra, procede-se como está
retro indicado, tomando-se como ponto de referência, para início da
saudação, a Bandeira Nacional mi a testa desta tropa, caso 21a não
conduza Bandeira.

A continência é iniciada pela tropa cujo Comando for de menor
posto ou graduação; em igualdade de posto ou graduação é simul-
tânea.

83. Toda praça exercendo comando de oficial, faz a mesma con-
tinência do oficial a quem substitue, sendo que o manejo ia arma
será o correspondente ao da arma que; usa e estabelecido nos regu-
lamentos.

-• As praças do Exército com comando de tropas especiais (Ttros,
Escolas de Instrução Militar, Colégios, etc.) e que não tenha o di-
reito' ao uso de espadim, formarão desarmados (cinto) -ou C3IW cin-
turão e sabre; num e noutro caso farão a continência inõividual eomo
está prescrito no art. 17.

81. A tropa motorizada ou mecanizada, estando desemLaiN:ada,
presta continência segundo o disposto nos artigos 72 e 82. ilando
embarcada • •e as viaturas paradas — não estando o motor em fulxio-
uamento — seu Coma"ndante desembarca e faz a continência após o
comando Pelotão (Bateria, Esquadrilha, etc.) Sentido!

A tropa permanecerá sentada, conservando atitude correta; joe-
lhos unidos, mãos abertas dedos unidos pousando sobre as coxas
com as costas voltadas para cima. Estando armada, fica a arma co-
locada na vertical entre as pernas e segura com ambas as mãos, um
pouco acima dos joelhos. Nas viaturas blindadas a equipagem per-
manece nelas, Consoante o tipo da viatura, tomando uma posição
correta.

Estando o motor em funcionamento e a viatura em marcha ou , -
parada, o Comandante fará a continência regulamentar, permane-
cendo na posição em que se achava.

Alto 7ia Continência
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QUADRO N. 3 ,(VER L SI)

E.reeucdo da continência peta tropa em marcha

a) No volitando de snb-ttnidades ou unida-
des de efetivo superior; — nas conti-
nências aos símbolos e autoridades indi-
cadas nas letras a, b, c, d, e, g e h do
n. 9 e oficiais generais, abatem a espa-
da a uma distância de cinco passos da
autoridade ou símbolo; nas outras con-
tinência perfilam, à mesma distância:
a ,espada; em qualquer caso encaram a
autoridade (símbolo) como fazem na
continência individual. A continência é
desfeita depois de haver passado de um
passo a autoridade (símbolo).

Is) Sem comando, com espada na bainha:
— executam, nas mesmas condições de
tempo acima fixadas, a continência in-
dividual (n. 17).

c) O porta-Bandeira: — Não olha para o
•lado; executa o movimento correspon-
dente ao de "apresentar-armas" (espa-
das) nas continências à Bandeira Nacio-
nal; nos demais casos conserva a Ban-
deira na posição de "ombro-armas".

d) Os demais ofiejaiS; — durante a vonti-
nência feita peio pelotão (secção), con-
servam a espada perfilada, sem olhar
para o lado.

. Se o pelotão (secção) não estiver enqua-
drado, procedem como está indicado na

•letra a acima.

xropa armada,

a) Guarda da Bandeira, m(isicos, condu-
tores, corneteiros e tambores, homens-
guia e porta-flámulas: não olham para
o lado, continuam a marcha sem mudar,
de atitude.

b) As demais praças executam, à voz do
Comandante de pelotão (secção) e do
acordo com o regulamento da arma. Q.

movimento de "olhar à direita (ea-
querda)".

Wropa desarmada (ou
armada com sabre
baioneta, espada embai-
nhada, fuzil ou mos-
quetão em bandoleira
ou a tiracolo).

Executam a continancia individual, como
está estabelecido no n. 17,

' Tropa motorizada (ar-.
mada ou não). Sentados, fazem a continência individual. Não olham para o lado.

Observação

Os comandantes de tropa abatem tambem a espada para prestar as continências aos oficiais superiores mais
graduados s ao Comandante de outra tropa, para saudá-lo ou retrib uir a continência que este lhe faz no mo-
mento em que as unidades se acham em presença.

Procedimento da tropa em situações diversas

87„ Toda a tropa armada, qualquer que seja a arma ou meio de
transporte, em formatura geral, a partir do escalão Companhia (Ba-
teria, esquadrão, esquadrilha ou sub-unidade correspondente), den-
tro do corpo ou isolada não conduzindo bandeira, é obrigada a prestar
continência ao terreno antes de sair de formatura. A voz de co-

ando, para essa continência, será "Em continência ao terreno —Apresentar — Arma! (espadas).
88. Nenhuma tropa poderá iniciar a marcha, emba-car, desem-

aarcar, montar, apear, descansar ou sair de forma, sem licença do
superior que estiver presente.
, 89. Se uma tropa em marcha cruza com outra, a que for CO--

mandada por militar mais graduado ou 'mais antiga passa em pri-
meiro lugar.
- 90. Se uma tropa em marcha alcança outra na . mesma direção e
sentido, pode passar à sua frente, geralmente pela esquerda, me-
diante licença ou aviso do comandante mais graduado ou reais antigo.'

91. Durante-a instruçao ou durante o serviço de faxina ou fui-

na, ocasiões em que os soldados, os marinheiros pertencentes a tropa,
estão ocupados, as continências são dispensadas.

Se algum superior, porem, dirigir-se ao local onde se encon-
tra a tropa, ao comandante desta compete fazer-lhe a continência,
comunicando-lhe qual a tropa presente, a natureza do trab ilhó e yo que
estiver e dar-lhe as explicações que lhe forem pedidas.

No caso ainda do superior dirigir-se a um subordinado -que es-
teja em um desses trabalhos, este terá de fazer a continência re-
gulamentar.

92. Quando uma tropa (oficiais, alunos, cadetes e praças, nas
escolas) estiver sentada em sala de aula, recinto coberto, etc., re-
cebendo instrução ou assistindo a uma conferência, preleção ou qual-
quer ato da vida interna das escolas, dos quartéis ou navios, levan-
tar-se-á para saudar aos professores ou instrutores, aos comandantes
de Companhia (baterias, esquadrões, esquadrilhas, ou sub-uninlades
correspondentes) ou autoridade superior, Para isso o instrutor, o
oficial de dia ou militar encarregado de dirig i-1a, -comandará: Com-
panhia (Bateria, escola, turma, ele.) — Sentido

À voz Sentido! levantam-se' todos energicamente, para toroar a'po-
sição indicada, e acompanham cora o olhar o superior,
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Correspondido o sinal de respeito pelo superior, volta a tropa, sob
o comando do instrutor, oficial-aluno etc., à sua posição anterior.

Nos cinemas dos quartéis e estabelecimentos Militares, esta sau-
dação só se fará quando neles entrar o comandante do corpo ou ofi-
cia! genaral. Ao oficial de dia ou ajudante competira comandá-la.

Nos ranchos dos corpos de tropa ou navios, ao entrar neles o co-
mandante do corpo (ou navio) ou oficial general, o -militar de serviço,
que assiste à refeição, dará a voz — Companhia — Atenção coman-
dante do regirbento (navio) (ou oficial general), ao _que as praças,
sem se levantarem e sem interromperem a refeição, suspendem toda
conversação, mantendo-se em completo silêncio.

Nas escolas .militares . os alunos de: quaisquer postos e graduações
aguardam nas salas ou anfiteatros a Chegada dos professores ou ins-
trutores.

93. Quando um -oficial entrar em- um 'alojamento ou coberta,
ocupado por tropa ou praças, o plantão, o cabo de dia ou qual-
quer . praça que o vir em primeiro lugar, comandará: — Alojamento
(coberta) Sentido! A esse comando, as praças tomam a posição indi-
cada no mesmo local em que se acham e nela se conservam até que a
autoridade se retire ou até que seja dado o comando de descansar.

Nos alojamentos será preferível que a posição 'de sentido seja
tomada junto aos pés (ou cabeceiras, se for o caso) das respectivas
camas.

CAPITULO IX

DAS GUARDAS DOS QUARTEIS E EsTABEDECIMENTOS MILITARES

• • 103. 'OS soldados e marinheiros, quando ,passarem por uma sen-
tinela, devem fazer a continência do n. 17, ao que a sentinela cor-
respondera tornando a posição, de Sentido!

104. Para a tropa não comandada por oficial a sentinela toma
a posição de Sentido! e, em Seguida, faz dmbro-armas! (Perfilar-es-
padas!) .

, 105. Durante a noite, isto é, das 18 horas até o toque do alvo-
rada, a sentinela só prestará continência às autoridades referidas rio
art. 85. Deve, no entanto, tomar a posição de Sentido!. sempre que
um, oficial se aproximar do seu posto.

106. A sentinela das armas (1), desde que perceba a aprOxima-
çãode qualquer autoridade ou tropa, indicada no n. 94, avisa a guar-
da, , por . um dos meios de ligação para isto existente junto a ela.

Este aviso ' deve ser dado de modo que o comandante da guarda o
receba quando a autoridade ou testa da tropa que se aproxima esti-
ver„ - a, uma distância de Cerca de 100 passos da sentinéla.

: 107. Para prestar continência a uma tropa, a sentinela, depois
de cumprir a prescrição indicada no n. ,106, procederá da, seguinte
forma :t "apresentará arma (espada)" logo que a - testa da tropa che-
gar . a . 10 passos e assim se conservará até a passagem do comandante
quando, então,. fará - Gmbro-arma! (Perfilar espadas!). Retornará a
posição .normal somente depois do completo escoamento da. tropa. Se
esta' conduzir a Bandeira, rt . sentinela, à sua passagem, novamente
apresentará arma (espada), observadas as prescrições indicadas no
n. 100.

CAPITULO X-* 	 t" •
94. Tem direito _à continência de guarda formada: .
a) — a Bandeira Nacional, o Hino Nacional e as autoridades re-

feridas nas letras c, d, e g do n. 9;
b) — a tropa do comando de oficial ou a guarda que venha

rendê-la;
c) — oficiais no "Quartel General do Exército, só ás oficiais ge-

nerais;
nos outros Quarteis Generais, *os oficiais generais e os coro-

nais ou capitães de mar e guerra;	 n
— nos quartéis de corpo de tropa, - navio e outros estabelecimen-

tos, o seu comandante ou chefe, qualquer que seja o seu posto, e os
oficiais superiores e generais.

95. As guardas prestam continência obedecendo a todas as pres-
crições estabelecidas para as tropas e sentinelas, neste regulamento.

96. Para a continência à Bandeira.: e ao Presidente da República,
a guarda forma na parte exterior do edifício, à esquerda da senti-
nela das armas. O corneteiro da guarda ou de piquete:dará o sinal
correspondente (A Bandeira ou o Presidente da Repúbtica) e o co-
mandante da Guarda proceder& como . está estabelecido no. Quady.'o.
n.

97. A guarda não forma para prestar continência ;à tropa que
regressa ou parte para trabalhos de instrução e que seja de efetivo_
igual ou infqrior ao da Companhia, Bateria, Esquadrão, ,Esquadrilha.

98. Estando presente em um quartel ou estab.eleclinento militar
o seu comandante ou diretor, os militares de posto igual ou inferior,
mesmo indicados na letra c do art. 94, que entrarem ou sairem, não
terão continência de guarda formada. .	 •• •	 •

Uma vez presente em quartel ou estabelecimento Militar, urna
autoridade superior, cuja insígnia esteja hasteada no Mastro prin-
cipal, os militares de posto inferior, exceto o comandante ou chefe,

_não serão anunciados com -o toque a que tiverem direito, apenas re-
ceberão, os que forem hierarquicamente mais graduados que o co-,	 •	 .•	 •mandante, a continência de guarda formada.

99. Quando ,em quartel ou estabelecimento militar entrar ou sair
seu comandante ou .diretor, -acompanhado de oficiais, mesmo compre-
endidos na letra c do número 94, a continência da guarda formada
será feita ao mais graduado ou ao comandante (diretor) do corpo,
navio:•ou estabelecimento, .caso seja a função deste • a de posto igual
ou superior aos dos outros que. o acompanham...

• .Das Sentineids

. 100*. A sentinela, armada com fuzil - (mosquetão) ou espada, presa
ta continência executando o' manejo. de. Apresentar-armo! (espadas),
observadas -as prescrições relativas à atitude, gesto e duração indica-
das no número 17 deste regulamento. .

Toem direito à.continência das sentinelas todas as autorida-
des, referidas no n. 9 e tropa cbmandada por oficial.

Excetoa os aspirantés a oficial e • guardas-Marinha:_s ' equiparadas
aoS-Sagundos tenentes para efeito de continências -, as -demais -praçaa
não ,terão direito à Continancia das sentinelas. Paia o cad.etes, aspi-
rantes de 'marinha, .alunos - das Escolas- Preparatórias de Cadetes,,sub-
tanentes 'e • S-ub-oficrais, sara'entos- e cabos, a sentinela,- sem .modificar
a pilão da Rama, toma apenas a ..posição .de "Senthior.,'

,,,192,, .Acõt4inênci . fei ta. pela sentinela,- ou a. 'atitude por ela to-
mada e referida 'no . n. 9.7, deve e militar. responder fazendo a_ confia
nancia individual (n. 17).

DOS TOQUES DE CORNETA OU CLARIM

,108. .0 toque de corneta ou clarim é o meio usado para anUnalar
'a chegada ou a presença -de unia autoridade num quartel, navio ou
estabelecimento militar ou a sua . aproximação de uma tropa' a pé
firme.

109. Tam direito, segundo os casos indicados neste regulamento
e - no Cerimonial Marítimo, a toque de corneta a Bandeira, o Presi-
dente da República, os Ministros de Estado, os oficiais generais' de ter-
ra, mar e ar, os comandantes de corpos, navios e estabelecimentos.
Teem-no tambem os -oficiais superiores, quando entrarem ou sairem
em quartéis ou estabelecimentos cujos comandos' sejam de posto in-
ferior ao seu e a bordo dos navios, de acordo com o Cerimonial Ma-

-
110. Quando 'em um mesmo edifício estiverem aquarteladas duas

ou mais unidades, e os seus Comandantes chegarem juntos ao quartel,
o primeiro toque correspondera ao de maior posto. 	 •

111. O toque de corneta :(clarim) deverá ser execntado em: duas
partas: 1.8, indicativa da função ou. comando que exerce, quando o
superior se aproximar da tropa,' quartel,"iiáVio ou' cais de embarque;

indipativa da continência 'devida ao posto, quando a autoridade
ahear'da Vaianlo, chegar à distância de '5Paásoa-'da tropa ou guarda,
ernbaréar "du desembarcar. 	 . .

CAPITULO XI

INSÍGNIAS DAS AUTORIDADES

112. A presença • de altas autoridades civis e militares a bordo de
navios de guerra, embarcações miudas, quartéis e estabelecinientos
militares, será indicada por meio cio insígnias . otiadistintivos içados
rios resPectives mastros:	 1

a) , Na Armada, o uso das 'insígnias ou distintivos é regulado pelo
que estabelece o Cerimonial Marítimo;

6) No Exército, o uso das insígnias ou distintivos é regulada pelo
.que stabelece o presente Capítulo.

c) Na .Aeronátitica .o uso das . insígnias ,on , distintivos é regidado
e 

polo disPdAto em seus' regulamentos especiais. .
113...À insígnia é . içada .logo que a autoridade -entrar nos quar-

téis, estabelecimentos ou embarcações • miudas e arriada assim que a
autoridade se retirar:
• Será hasteada somente entre o toque de alvorada e o .por
nãe •sendo preciso- nenhuma formalidade Militar Para 'esse .serviço:One,,
nos quartéis, ficará. a cargo do comandante da guarda: 	 :•.,

Nos quartéis e estabelecimentos militares, cujo . comandante-ou di-
retor' tiver, direito à insígnia, esta deverá ser içada ao lado, esquerdo.
da verga do mastro, .sendo o lado direito reservado para , a insignia-da.
autoridade superior quando em visita ou inspeção.. Não havendo verga
no mastro, o distintivo da maior autoridade, quando presente, será
colocado, na mesma adriça • e acima do distintivo ao comandante;:di-
retor ou chefe do estabelecimento. •

Se no mastro estiver hasteada a Bandeira Nacional, a insígnia
ee 'sã? ficar .arnarrada na. adriça, .cerca de dois . metros abaixo da Ban-

114: Se várias autoridades, com direito ao hasteamento .de insíg-
nia, exerceram suas 'funções no mesmo edifício, no mastro só perma-
necerá-hasteada a insígnia da mais -.graduada' ou mais Mitiga dessas
autoridades presentes. ' .•.	 •	 •

- (1)	 A que fica no portão ptincipal ou mais priaima
ao sarilho ou' ao Corpo da Guarda.



2972 Sexta-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeerto I)
	

Fevereiro de 1942 

115. No mastro principal do Quartel General do Exército só será
hasteada a insígnia do Ministro da Guerra.

116. Num quartel ou estabelecimento militar onde comparece-
rem várias autoridades, alem tia insígnia do respectivo comandante ou
chefe, deverá ser Lambem içada a da autoridade de maior graduação
presente e cuja insígnia deve estar no corpo da guarda (n. 117).

117. No corpo da guarda dos quartéis deverá existir:
- no Quartel General do Exército„a insígnia do Presidente da

República e a do Ministro da Guerra;
- nos Quartéis Geuerais de Inspetoria Geral de Grupo de Regiões,

as do Presidente da República, Ministro da Guerra, Chefe do Estado
Maior do Exército e do Inspetor respectivo;

- nos Quartéis Generais de Divisão, alem da do Comandante res-
pectivo, e da do Comandante da Região, a do Inspetor do Grupo de
Regiões a que pertencer a Grande Unidade, a do Chefe do Estado
Maior do Exército, a do Ministro da Guerra e a do Presidente da
República;

- nos Quartéis Generais de Brigada e Comandos de Armas, a do
respectivo Comandante e todas as consignadas acima;

- nos corpos de tropa e estabelecimentos militares,- a . do Co-
mandante ou diretor respectivo, as dos Comandantes de Arma, Briga-
da, Divisão de Inspetoria do Grupo de Região a que estejam direta-
mente subordinados, as do Chefe do Estado Maior do Exército, Minis-
tro da Guerra e Presidente da República.

118. As insígnias do Presidente da República, a dos Ministros das
pastas militares e as do Supremo Tribunal Militar serão comuns tanto
para o Exercito como para a Marinha e Aeroneutica.

119. O Presidente da República, os Ministros das pastas militares
e demais autoridades militares do Exército, da Armada e da Aeronáu-
fica, terão os seus distintivos (insígnias) fixados por ato do governo
publicado no boletim do Exrcito ou da Aeronáutica ou os constantes
do Cerimonial Marítimo.

120. Quando o comandante residir no edifício ou recinto fortifi-
cado, sua insígnia só será içada falando ele comparçcer ao expediente,
ou aos trabalhos da jornada.

SEGUNDA PARTE

Honras militares

GENERALTDADES

121. Honras militares si manifestações coletivas de respeito
que se tributam aos 'liderares das Forças Armadas, consoant :s suas
hierarquias, e às altas autoridades civis, - segundo os preceitos aqui
estabelecidos.

Consistem em:

a recepções, por ocasiãe das visitas e IIISpel,:õ CS:
b comissões de cumprimente e de nojo;
c) preito da tropa.

C NP ITULO 1

DAS RECEPÇÕES POR OCASIÃO DAS VISITAS E INSPEÇÕES

122. Nas visitas ou inspeções das autoridades a quartéis. esta-
belecimentos e repartições militares, sem aviso prévio, não será alte-
rado o ritmo dos trabalhos da jornada.

1) - Ao toque correspondente à autoridade, o oficial de dia e o
Comandante. ou seu substituto legal, dirigir-se-ão ao encontro da
autoridade e conduzi-la-ão ao gabinete do comando ou direção. Os
demais oficiais, que no momento estiverem de folga. dirigir-se-ão
a esse gabinete (tendo-se mviamente armado, se se tratar do Pre-
sidente da República ou dos Ministros), onde serão apresentados à
autoridade pelo Comandante ou Diretor (n. 22).

2! -Durante a visita, a autoridade será acompanhada pelo Co-
mandante ou Diretor e oficiais de seu estado-maior. .

3) - Em cada local de serviço ou instrução, parque, depósito,
alojamento, etc., o competente responsavel apresentar-se-á à auto-
ridade e dar-lhe-á as informações ou esclarecimentos devidos e que
lhe forem pedidos referentes às suas funções.

4) Terminada a visita, a autoridade será acompanhada até
o portão pelo Comandante ou Diretor, subcomandante ou subdiretor
da unidade ou estabelecimento e oficiais que o acompanharam du-
rante a visita.

123. Quando não desejar fazer visita ou inspeção inopinada, o
oficial general indica à autoridade interessada, o fim, o local e a hora
de sua inspeção ou visita, especificando, se for o caso, as disposições
a serem tomadas.

Ao entrar o general, no quartel, a banda de corneteiros (clarins)
e tambores, reunida junto à entrada, tocará, após o sinal dado pelo
corneteiro (clarim) de ordem, o que está estabelecido no Quadro
n. 2, para continências de bandas de música, etc. Será içada em se-
guida a insígnia correspondente.

Parágrafo único. Haverá Guarda de Honra quando a sua for-
matura for determinada por autoridade superior ao Cmt., Chefe da
unidade ou repartição ou pelo próprio visitante (InsPetor) e. neste
caso, somente quando se tratar da primeira visita ou ,Inspeção feita
ao corpo da tropa, estabelecimento ou repartição dependente de seu co-
mando.

121. Com as autoridades que visitarem navios de guerra, corpos
e estabelecimentos da Armada, proceder-se-á de acordo com ti que
está estabelecido no Cerimonial Marítimo Brasileiro e, neste . Regula-
mento, se for o caso.

CAPITULO II

DAS COMISSÕES DE CUMPRIMENTO E DE NONO

125. Comissões de cumprimento são as constituirias por oficiais
de uma guarnição ou de navios, bases aéreas, corpos ou estabelecimen-
tos, com o objetivo de testemunhar, pública deferência às altas auto-
ridades civis ou militares: - Presidente da República, Ministros da
Guerra, da Marinha e da Aeronáutica, Oficiais Generais, Comandan-
tes de grandes unidades, navios, corpos de tropa e fortificações elle-
fes de repartições e estabelecimentos militares, Governadores de Es-
tado, Prefeitos.

126. Realizam-se cumprimentos nos dias da Pátria, do Soldado.
do Marinheiro e do Aviador, após a posse das autoridades referidas no
número anterior ou quando as mesmas chegam ou deixam uma guar-
nição.

127. Quando concorrerem várias autoridades, o cumprimento
será feito a maior delas.

128. Excepciona lmen te, poderão ser determinados pelo Minis-
tro da Guerra. da Marinha e da Aeronáutica ou pelo Comandante da
Região, ou Zona aérea, cumprimentos em dias outros e a autorida-
des aqui não especificadas.

129. Por ocasião da posse do Presidente da República, a ofiejali-
dade do Exército, da Armada e da Aeronáutica que serve na Capital
Federal, representada por comissões de ciunprimentos de cada corpo,
bases aéreas. navio, repartição ou estabelecimento, fará a visita de
apresentação àquela autoridade. sob a direção dos Ministros respecti-
vos, sendo observada a precedencia estabelecida no art. 178, deste
regulamento.

Essas visitas serão realizadas em idênticas condições, na posse
do Ministro da Guerra pela oficialidade do Exército: na do Ministre
da Marinha, pela da Armada; e. finalmente, na do Ministro da Aero-
náutica, pela da Força Aérea Brasileira.

Ficará encarregado da apresentação o Chefe do Estado-Midor
dessas corporacões.

130. Nos cumprimentos ao Presidente da República ou a outras
autoridades, nus dias de festa Nacional ou em qualquer solerndad:,
os oficiais que comparecerem incorporados, desfilarão, de acordo com
a ordem hierárquica. por . corpos, bases aéreas, navios ou reparte.ões.
pela frente da autoridade e, ao enfrentá-la, cada oficial volver-lhe-á
a frente, cumprimentando-a com atenciosa inclinação de rabeca. Os
oficiais generais aproximar-se-ão para apertar a mão da autoridade.
0. Ministro. o Chefe do Estado-Maior ou o oficial mais graduado ou
mais antigo presente, colocando-se ao lado da autoridade, fará as
apresentações.

Em outras apresentações, por ocasião de visitas ou substituições de
Chefes ou de Comandantes, cada oficial procederá como determina
o capítulo - Das Apresentações - deste regulamento.

131. Comissões de nojo são as que se constituem para acompa-
nhar os restos mortais de militares da ativa, da reserva ou refor-
mados.

CAPITULO III

DO PREITO DA TROPA

132. Preito da tropa são honras militares, de grande realce, pres-
tadas diretamente pela tropa.

133. A tropa presta estas honras militares por meio de:.
1.° - guardas e escoltas de honra;
2.0 - formaturas de guarnição:
3.0 - guardas e escoltas fúnebre;
4.0 - salvas de artilharia.
134. Te-em direito a Honras Militares, nas condições estabeleci-

das neste regulamento:
a) O Presidente da República, o Conselho Federal, Câmara dos

Deputados e o Supremo Tribunal Federal;
b) Os Ministros das pastas militares e os militares de terra, mar

e ar.
e) Os civis, agraciados com a Ordem do Mérito Militar ou com

a Ordem do Mérito Naval que gozarão, segundo o grau a que perten-
cerem, das seguintes honras:

- de Chefe de Estado	 1.° Grau Cruz;
- de Oficial General - 2.0 Grande Oficial;
- de Oficial Superior - 30 Comendador;
- de Capitão - 4.° Oficial;
- de Oficial Subalterno - 5.° Cavaleiro;
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d) Além das autoridades acima especificadas, poderá o •Governo
terminar que estas honras militares sejam excepcionalmente pres-
tadas a outras personagens.	 .

1.0 — Guardas e escoltas de honra —
135. Guarda de Honra é a força armada, especialmente postada

para prestar homenagens a uma alta autoridade.
136. A formtura de uma Guarda de Honra, a não ser nos casos

previstos pelo parágrafo único do art. 123, será determinada pelo
Comando da Região ou, quando fora da sede desta, pela mais alta au-
toridade militar da guarnição.

Na Marinha a Guarda de Honra será determinada pelo Diretor
Gáal do Pessoal.

Na Aeronáutica a Guarda de Honra será determinada pelo. Co-
mandante da Zona Aérea.

A Guarda de Honra .pOderá formar a qualquer hora do dia ou
da noite.

137. A Guarda de Honra conduz Bandeira, banda de música e de
corneteiros (clarins) e tambÓres e tem, em regra, um 'efetivo mínimo
de uma Companhia, (Bia., Esq. ou .sub-unidade equivalente).

Formará em linha, dando a dire:ta para o lado donde vem a au-
toridade que se homenageia.

138. Teem direito a Guarda de Honra:
a) O Presidente da República; o Conselho Federal, a Câmara dos

.ieputados, nas sessões de abertura e encerramento; os embaixado-
res, quando da entrega de suas credenciais.

b) Os Ministros de Estado; os Ministros Plenipotenciários quando
da entrega de suas credenciais; os oficiais Generais, nos casos do
parágrafo único do art. 123 ou, quando, por motivo de serviço, de-
sembarcarem em uma guarnição militar e forem hierarquicamente
superiores ao Comandante dessa; as Governadores dos Estados e os
Prefeitos (16 Distrito Federal e do Território do Acre, nos respecti-
vos territórios e, em qualquer parte do território nacional, quando
em visita de carater oficial aos Corpos, fortificações e estabeleci-
mentos.

139. Obedecida a organização fixada no art. 137, a Guarda de
Honra terá o efetivo:

— de uni Batalhão (um Regimento de Cavalaria) para as auto-
ridades compreendidas na letra a da art. 138;

— de uma Companhia (Esq. ou Bateria, ou Subunidade eqüiva-
lente) para as demais autoridades.

140. A Guarda de Honra depois de pastada, só fará continência
à Bandeira, ao Hino Nacional, às autoridades superiores àquela a
quem presta homenagens. Tomará porem, posição de "Sentido" para
as autoridades de posto superior ao de seu Comandante e à passagem
de outras tropas armadas.

141. Quando qualquer autoridade militar for recebida por uma
Guarda de Honra, cabe a esta autoridade, ao lhe ser prestada a con-
tinência proceder de conformidade com o disposto no quadro n. 2 e,
em seguida, a obrigação de passar revista, acompanhada tão somente
do Comandante da Guarda, a tropa em formatura; durante a revista

as bandas de música e corneteiros (clarins) e tarnbóres, em conjunto,
'tocarão a marcha correspondente •à Arma a que pertença a tropa.

142. Escolta de Honra é a tropa de Cavalaria ou motorizada, des-
tinada a acompanhar uma alta autoridade.
" . É, em regra, constituida de um esquadrão (companhia) e, no mi-

mimo, de um pelotão (secção).
,	 143. Teem direito à Escolta de Honra as mesmas autoridades

que, com direito a Guarda de Honra, são indicadas no art. 138.
144. No acompanhamento, o Comandante da escolta se colocará

junto à portinhola esquerda do carro, que será precedido da dois ba-
tedores, enquadrado lateralmente por duas filas, correspondentes à
metade do efetivo da escolta e seguido de outra metade em coluna
por três.

— Forniacelo de Guarnição —
145. Uma guarnição, quando visitada pelo Presidente da- Remi.-

blica, formará com todos os seus elementos para lhe prestar honras.
No caso de encontrar-se em manobras, apenas uma guarda ele honra,
de efetivo mínimo, se possivel, receberá aquela incumbência..

30 — Guardas e escoltas fánèbres
- 146. Guarda fúnebre é a força armada especialmente postada
para render honras aos despojos mortais de militares e de altas auto-
ridades civis. Nesta conformidade não prestará- continência a ne-
nhuma autoridade presente. por mais graduada que seja, inclusive o
próprio Presidente da República, que será recebido apenas com o
toque de "Sentido", segundo o disposto na última parte do art. 110.
,• 147. A guarda fúnebre posta-se no trajeto do cartejo fiinerár1o,

de preferência na vizinhança da casa mortuária ou da necrópole,
mas, em qualquer Caso, em local que, prestando-se à formatura e à
execução das descargas, não interrompa o trânsito público. A sua
direita ficará pára o lado de -onde há-de vir o cortejo.

148. A guarda, quando tiver sua direita alcançada pelo, féretro,
dará três descargas e, em seguida, seja qual for a categoria do mili-
tar falecido, fará continência, executando o manejo de "Apresentar-
armas — Durante a _continência os corneteiros (clarins) e tam-
bores tocarão uma composição grave ou, se houver banda de música,
esta executará unia marcha fúnebre.

149. Se o efetivo da guárda for superior a uma companhia (es-
quadrão, bateria ou subunidade equivalente), as descargas serão da-
das somente pela subunidade da direita, para isso designada, mas, a
continência será feita por toda a tropa.

150. A guarda fúnebre de efetivo igual ou superior a uma com-
panhia (esquadrão, -bateria ou subunidade equivalente), conduzirá
Bandeira e terá banda de música ou de 'clarins.

151. Ao descer o corpo à sepultura, um corneteiro ou clarin
guarda, postado junto ao túmulo, fará o toque de "silêncio"; neste
momento são dadas as salvas de que trata o n. 177 — letras b e c,
deste regulamento.

152. Escolta fúnebre é a força destinada ao acompanbamente
dos despojos mortais de altas autoridades e oficiais do Exército, da
Armada e da Aeronáutica, falecidos tia efetividade .do serviço.

_

'NEW
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153. A escolta fúnebre procede, em regra, durante o acompa-
nhamento, como a escolta de honra; só toma a posição de "Sentido"
para prestar as continências indicadas no art. 140, em concordância
eogi o disposto na última parte do art. 146.

154. Quando o funeral é realizado em sede de guarnição, o Pre-
sidente da República, os Ministros das pastas militares e os milita4
res das Forças Armadas terão -as honras fúnebres prestadas pela;
tropa constante do seguinte quadro;

— QUADRO N. 4 —

Toda tropa disponivel de terra, ar e
mar, inclusive as Escolas Militar.
Naval e de Aeronáutica.

Um Regimento de Cavalaria ou Ba-
talhão Motorizado.Presidente da República,

Ministro da Guerra, da Marinha ou
da Aeronáutica.

Um grupo de Destacamentos consti-
tnides de tropas de terra, mar e ar.

Um esquadrão de cavalaria ou Com.
panhia motorizada.

Oficiais	 Generais.
Um	 destacamento,	 (Regimento	 do

Infantaria	 ou de	 Cavalaria com
um grupo de Artilharia).

Um pelotão de cavalaria 	 ou uma
secção motorizada.

Oficiais Superiores.
Um batalhão • de Infantaria ou uma

Ala de Cavalaria ou um Grupo de
Artilharia. Um pelotão ou uma SCCOA.

(Ver obs. 5.)
Capitães. Uma companhia (esquadrão ou ba-

teria).

Ofs.	 subalternos, Aspirantes a ofi-
cial e guardas-marinhas. Um pelotão ou uma secção.

Um Grupo de combate ou peça

(Ver cbs. 5.)

Cadetes,	 Aspirantes	 de	 Marinha	 e
Alunos das Escolas Preparatórias

de Cadetes.
Dois Grupos de combate. .

Sub-tenentes,	 sub-oficiais	 e	 S a r-
gentes. Um grupo de combate.

Não teem,

Praças graduadas e simples Uma esquadra de volteadores

Observações
1) — As forças militares destinadas a prestar guarda fúnebre ao Presidente da República formam em alas,

exceto a destinada a fazer as descargas.

2) A guarda fúnebre, quando postada, alem da continência para
que foi constituida, só faz a indicada na última parte dos arts. 140 e
146.

3) As honras fúnebres e militares serão, em principio, prestadas
por tropas da arma ou corporação a que pertence o extinto. Quando,
na localidade em que se efetuar a cerimónia fúnebre, não houver
tropa dessa corporação, as honras serão prestadas por tropa de outra
arma ou corporação.

No caso de não haver, ria localidade onde se realiza a cerimónia,
tropa cia arma a que pertence o falecido, as honras fúnebres serão
prestadas pela Infantaria ou Engenharia, pela Cavalaria se não hou-
ver tropa de Infantaria ou Engenharia, pela Artilharia quando não
houver tropa daquelas armas. Em qualquer caso a tropa designada
para a guarda fúnebre deverá formar a pé.

4) Se o militar falecido exercia funções de comando em corpo
de tropa, navio ou estabelecimento, a escolta fúnebre será constitui-
da, de preferência, pela unidade que comandava.

5) A escolta fúnebre destinada a acompanhar os despojos de ofi-
ciais superiores, capitães, subalternos, aspirantes a oficial e guardas-
marinha, formará a pé, armada de sabre ou espada e ladeará o fé-
retro do portão do cemitério ao túmulo; todos vão descobertos, segu-
rando a cobertura debaixo do braço esquerdo, forro para o lado do
corpo e jugular para a frente.

155. O caixão mortuário, conduzindo o corpo do defunto, deve ser
mantido fechado e coberto com a Bandeira Nacional, até o inicio do
ato da inhumação.

156. Os féretros dos Comandantes dos estabelecimentos de en-
sino, dependentes do Ministério da Guerra, da Marinha e da Aero-
náutica, serão acompanhados por _tropa armada constituida pelas pra-
ças de pré, alunos desses estabelecimentos; as dos Professores ou
Instrutores por uma comissão designada pelos respectivos Comandan-
tes. Quando se tratar de escolas, cujos alunos forem oficiais, esta
comissão de acompanhamento será constituida de Professores e alu-
nos.

157. As honras fúnebres a oficiais da reserva ou reformados
constarão de comissões de oficiais designados por autoridade superior,
ou das mencionadas nos artigos anteriores a juizo do Governo.

158. Falecendo o Presidente da República, todas as Bandeiras
tomam luto pelo tempo que for determinado pelo Governo.

Durante esse tempo, as Bandeiras nos mastros dos navios, quar-
téis, estabelecimentos e fortificações, conservar-se-ão a meio pau.

159. A guarda fúnebre da câmara ardente do Presidente da Repú-
blica será dada pelos cadetes da Escola Militar, aspirantes da Escola
Naval e cadetes da Escola de Aeronáutica, os quais constituirão, para
cada Escola, um posto de sentinela dupla junto à urna funerária.,

160. Na câmara ardente dos Ministros das pastas militares, a
guarda será dada, para o da Guerra, pelos cadetes da Escola Militar,
para o da Marinha, pelos aspirantes da Escola Naval e, para o da
Aeronáutica, pelos cadetes da Escola de Aeronáutica Militar.

161. --As sentinelas em câmaras ardentes, enquanto ali estive-
rem, manteem o fuzil (espada) na posição de "Em funeral-armas (es-
padas)" o ladeiam o ataude, ficando face a face as de um mesmo lado.
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4.° — Salvas de Artilharia

168.• Há duas espécies de salvas de artilharia:
1.a Salvas de gala, dadas com' intervalo de 5 segundos;
2.a Salvas fúnebres, dadas com intervalo de 30 segundos.
169. As salvas são dadas pelas fortificações, pelos navios da Es-

quadra ou pelas unidades de artilharia de campanha.
170. As salvas de gala serão 'feitas entre às 8 (oito) e às 18

'(dezoito) horas, nas unidades' de' artilharia, e, nas fortificações de
costa •e nos navios de' guerra, das 8 horas ao por cio Sol. Não res-
ponderá a salvas o navio ou fortificação em que se achar o Pre-
sidente da República ou que estiver com embandeiramento de gala
por motivo de festa nacional ou, estrangeira.
. 171. O comandante de um navio ou Tortãleza que, por qualquer

motivo, não puder responder a uma salva dada por outro navio, de-
verá informar, com urgência, ao comandante deste, das razões desse
seu modo de proceder.

Esta salva será dada, porem, tão logo desse a causa que motivou
o impedimento.	 . .

172. As salvas de gala, a que teern direito as diferentes auto-
ridades, civis e militares, agentes diplomáticos estrangeiros, são as
seguintes;

21 tiros — Presidente da República, Conselho Federal, Canizira
dos Deputados e Supremo Tribunal Federal, quando incorporados;

19 tiros — Ministros ela Guerra, da Marinha ,e da Aeronáutica e
os Embaixadores;

17 tiros --Marechal e almirante, chefes dos Estados Maiores do
Exército; da Armada e da Aersnáutica; ministros de . Estado, .Su-
premo Tribunal Militar quando incorporado e ministros plenipo-
tenciários;

15 tiros — General de Divisão, major brigadeiro do Ar e vice-
almirante; -os governadores dos Estados e os prefeitos do Distrito
Federal e do Território do Acre, nos respectivos territórios e em
qualquer ponto do território nacional, quando em visita de carater
oficial; os ministros residentes;
..	 13 tiros — General de Brigada, contra-almirante e brigadeiro

de Ar e os encarregados de Negados.
173. As salvas quando •tiverem . de ser respondidas, o serão por

Outras de igual númere de tiros.	 .
Parágrafo único. No caso de Comparecimento de várias autori-

dades a um mesmo ato público ou -visita oficial- será feita' somente
a . salva que corresponder à maior delas.

174: As salvas acima referidas são dadas:
a) quando do cemparedirnento a atos públicos, de' notarei ex-

pressão cívica, de autoridade com direito a elas:
b) quando essas autoridades, com aviso prévio, visitarem uma

guarnição federal com unidades de artilharias ou partirem dessa
g-uarnição:	 .

c) quando da retirada dessas autoridades, - após visita oficial a
um navio de guerra, fortificação ou -corpo -de artilharia;

d) quando for avistado_ um navio conduzindo o Presidente da
República, e quando esse mesmo navio for perdido de vista ou- essa
autoridade saltar em terra.

175. Serão ainda dadas salvas de gala:
á) nas grandes datas, dias feriados e dia da comemoração da

adoção da Bandeira Nacional; 	
.

b) em datas festivas de outro país, quando houver algum con-
vite para acompanhar uma salva que será dada por navio de guerra
dessa nacionalidade;

c) em retribuição de salvas.
176. Nas grandes datas serão dadas 3 salvas de 21 tiros: nas

unidades de artilharia, ao nascer do Sol, ao meio dia e às 18 horas;
e, -nas fortificações. da costa e nos navios de guerra, às 8 bons, ao
meio-dia e ao por do Sol. Nos demais dias indicados para o hastea-
mento da Bandeira Nacional, só será dada uma salva de 21' tiros, ao
meio-dia.

Nos navios de guerra estas salvas serão ciadas cie acordo com
o Cerimonial Marítimo Brasileiro, e, nas fortificações o unidades de
artilharia de campanhas por uma fortaleza ou bateria de artilharia
de campanha previamente escalada. Na data fixada para o "Culto à
Bandeira", porem, a salva de 21 tiros prevista será dada por todas
as unidades de artilharia (uma . Bateria)- por unidade isolada e for-

' talezas.
177. As salvas fúnebres são .dadas:
a) por ocasião do falecimento do Presidente da República;
— em todo o território da República, onde houver unidade da

Marinha de Guerra ou corpo de artilharia do Exército, uma salva do
21 tiros, seguida de um tiro de 10 em 10 minutos, até a inhumação;
nas guarnições onde não existir navio de guerra ou fortalezas, ca-
berá à artilharia de campanha a execução destas salvas; •

b) ao baixar o féretro à sepultura com Os restos mortais do
Presidente da República:

— uma salva de 21 tiros, dada por uma bateria- postada' nas pro-
ximidades do cemitério:

c) ao baixar o ataude à supulturai com os restos mortais de
oficial general:

— urna salva consoante o estabelecido no art. 172 dada por urna
Bateria, postada nas proximidades do cemitério.

CAPITULO IV

paErsot;NciA NAS OPERAOES minrrsass

178. Quando diversas corporações militares 'concorrerem em ser-
Viço, recepções. cump simenlos, etc. será adotada a seguinte ordem
de precedência, que não poderá ser alterada senão por- motivas ex-
cepcionais:

1•0 — Supremo Tribunal Militar.

2.° — (1) (2) — Ministério da Marinha; Conselho. do Almirantado,
chefe do Estado Maior da Armada, diretores gerais e comandantes de
Forças, quando oficiais generais; comandantes •de - Corpos e Navios,
chefes de Repartições, oficiais da ativa, da reserva ou reforimados.

3.° — (1) (2) — Ministério da Guerra e o Conselho !Superior
de Guerra; Estado Maior do Exército e estabelecimentos que lhe são
subordinados; inspetores de Grupos de Regiões; Regiões. Militares;
Secretaria Geral do Ministério da Guerra e orgãos dela dependentes; di-
retores de Armas; diretores de Serviços e estabelecimentossue,lhe estão
subordinados; Inspetoria -Geral de Ensino do Exército e .os institutos
de ensino; unidades que lhe estão subordinadas; comando de Defesa
cia- Costa; Infantaria Divisionária; Artilharia Divisionária; corpos cie

(1) . A precedência entre a Marinha. a Aeronáutica e o Exército
será observada de conformidade com o posto, autoridade ou 'antigui-
dade dos respectivos -chefes presentes.

(2) Salvo para os Ministros da Guerra, da Marinha e da. Aeronáu-
tica, chefes de-Estado-Maior -do Exército, da Armada e da Aeronáu-
tica e Inspetores de Grupos de Regiões CM relação à precedência entre
os diferentes comandos e diretores de repartições será regulada se-
gundo o posto ou antiguidade dos respectivos chefes.

162. O Governo poderá determinar que os restos mortais de
terias autoridades 'civis ou militares sejam levados em "carreta de
artilharia" puxada por praças e acompanhada pela tropa, nas 'con-
dições do quadro n. 4.

163. Alem do caso estabelecido na observação 1 do quadro n. 4,
a tropa poderá ainda formar em alas para prestar honras a outras
autoridades, julgadas pelo Governo dignas dessa excepcional home-
nagem.

A ordem de formatura nesse caso, alem de bem precisar os lo-
cais a serem ocupados pelos diferentes elementos, deve pormenori-
zar a formação que essa tropa, observados os regulamentos das ar-
mas, deve apresentar.

164. As honras fúnebres são determinadas pelo Presidente da
República, Ministros da Guerra, da. Marinha ou da Aeronáutica, Co-
mandantes de Região ou de Zona Aérea, Comandantes de Guarnição,
Comandantes de navios ou corpos de tropa, tal seja a categoria, uni-
dade, ou navio, etc, a que pertencer o extinto.

165. Na Armada, as honras fúnebres, nos casos não especificados
neste capítulo, serão reguladas pelo Cerimonial Marítimo Brasileiro.

Luto nos sintbolos e uniformes

166. O luto nas Bandeiras consiste em um laço de crepe colocado
na lança; nos tambores, em uma faixa de crepe envolta no fuste; nas
cornetas, em um pequeno laço do mesmo tecido atacado no cordão.

Os oficiais e as praças colocam um braçal de crepe no braço es-
'guardo, a 0,15 do ombro.

Dispensa de hônras fúnebres

167. Não serão prestadas honras fúnebres:
1.0, quando o morto, com direito às homenagens, as houver elis- -

Pensado em vida, ou quando esta dispensa partir da própria família;
2.°, nos dias de festa nacional;
3.0, no caso de 'perturbação da ordem pública; nos dias em que

ti tropa estiver de prontidão; quando a comunicação do falecimento
chegar tardiamente; nos dias de chuva ou de grande canícula, capaz
de comprometer a saude da tropa; nesses casos, conforme for a ca-
tegoria, a unidade ou navio a que pertencer o falecido, competirá a
uma das autoridades referidas no art. 164, deliberar a respeito da
dispensa ou não das honras.

tropa, oficiais da ativa, da reserva e reformedos.
I

,. 4P — (1) (2) — Ministério da Aeronaldica — Estado-Maior da
Aeronáutica e estabelecimentos dele dependentes; Comandos de Zo-
nas Aéreas: Diretorias Gerais; Corpos de Tropa; Serviço de. Fazenda
da Aeronáutica e Estabelecimentos; Oficiais da ativa, da reserva e re-
formados.

5.0 — Polícia Militar do Distrito Federal.
6.0 — Corpo de Bombeiros.
70 — Força Policial dos Estados.

1.0 . Dentro de -cada corporação manter-se-á a ordem hierár-
quica;

§ 2.° Os corpos de tropa seguirão a ordem numérica dentro dos
comandos de armas ou na Divisão ou Zona Aérea;

§ 3.° A Secretaria Geral' do Nlinistéric. da Guerra e. a Diretoria
Geral do Pessoal da Armada regularão as minúcias sempre que hou-
ver necessidade ou dúvidas.

179. Na formaturas, visitas, recepções, cumprimentos, onde com-
parecerem simultaneamente cerporações estrangeiras e nacionais,
aquelas terão a precedência de suas hierarquias. Todavia, poderá o
Governo dar-lhes. por especial deferência, precedência sobre as For-
ças Armadas Nacionais..

Entre os destacamentos estrangeiros a precedência deverá ser
dada ao de esquadra ou navio cujo comandante tiver mais alta' Patente.

Em caso de igualdade de patente entre os diversos comandantes a
precedência. cabe ao contingente de esquadra . ou navio que primeiro
tiver entradô no porto.
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Em todas as formaturas, visitas, recepções e demais cerimônias
militares, é o oficial, armado de espada, obrigado a ter as luvas cal-
çadas.187. As cerimônias realizadas em corpo de tropa ou estabeleci-
mento militar são, em principio, presididas pelo Comandante ou Di-
retor, que faz publicar, se for o caso e sempre no boletim da véspera,
o programina que, a respeito, formulou.

Este boletim, quando contiver uma ordem do dia referente ao
ato, que motivou a cerimónia, deve ser lido diante da tropa formada
e, de preferência, pelo próprio comandante.

PRECEDÊNCIA NAS CERIMÔNIAS

188. Precedência — é o direito que tem uma autoridade civil ou
militar de passar à frente das demais, de ocupar a direita ou o lugar
acima de qualquer outra, ou de presidir às cerimônias a que assistir.

189. Apesar da presidência de uma solenidade militar caber, em
regra, ao Comandante do corpo ou Chefe do estabelecimento onde se
realiza a cerimônia, deve este, no entanto, convidar para exercê-la, a
mais alta autoridade presente, que poderá declinar do convite.

solenidade militar, compete-lhe sempre presidi-la.

maior autoridade presente, passando à, frente das demais, mesmo das
de posto superior, afim de fazer as honras da casa.

194. Quando em missão diplomática ou quando servirem em con-
corrência com outros elementos civis, os militares terão relativamente
a estas ou àquelas a precedência regulada consoante estipula o art. 88
do Estatuto dos Militares.

CAPITULO I

CERIMONIAL PARA COM A BANDEIRA NACIONAL

A) — Formalidades para hastear e arriar a Bandeira.

195. A Bandeira Nacional é hasteada, no mastro principal dos
quartéis, estabelecimentos militares, fortificações e praças de guerra,
nos dias de festas indicadas no art. 217, no dia em que estiver mar-
eada a visita do Presidente da República, de luto nacional e outros
que o governo determinar:

§ 1.0 A Bandeira é içada às 8 (oito) horas (1) e arriada às 18
(dezoito) horas (1); excepcionalmente, no dia de seu Culto, é hasteada
às (doze) horas (1) .

É içada e arriada diariamente nas fortificações e praças de guerra.

§ 20 Todas as vezes que a Bandeira tiver de ser içada ou arriada,
deve ser observado o seguinte:

1. Cinco minutos antes da hora, estarão formadas, com a frente
para o mastro onde vai ser içada ou arriada a Bandeira, da direita
para a esquerda. com intervalos de dois passos e na ordem aqui enu-
merada: — as bandas de música e de corneteiros (clarins) e tam-
bores, os oficiais e sargentos do serviço interno (menos o adjunto), a
guarda do quartel e outras forças, se houver.

2. A hora mareada, o mais graduado ou o mais antigo dos oficiais
presentes mandará fazer o toque de Sentido! A banda de corneteiros
(clarins) e tambores dará, então, o toque — Em continência à Ban-
deira!

3. Em seguida, a guarda e as outras forças, se houver, fazem à
voz dos respectivos Comandantes, "Apresentar-arma" (espadas); as
sentinelas, a continência, regular; as bandas de música e corneteiros
(clarins) e tambores tocam, em conjunto, o Hino Nacional; os demais
militares, que estão ou não em forma, sem fuzil ou de espada em-
bainhada, fazem a continência individual; todos 'com os olhos fitos na
Bandeira; ao mesmo tempo, o adjunto dará inicio ao movimento de,
lentamente, içar ou arriar a Bandeira.

A continência cessa quando terminar o Hino Nacional tocado pelas
bandas.

4. Içada ou arriada a bandeia, o oficial que está comandando a
cerimônia determina que os elementos formados se retirem. As bar-
das tocam uni dobrado.

§ 3.0 — Nas repartições ou estabelecimentos onde não exista tro-
pa, a cerimônia será feita na presença de uma comissão designada pe-
lo chefe e obedecerá, tanto quanto possivel, às prescrições acima.

§ 4.0 — No dia 2 de novembro e nos dias de luto nacional a ban-
deira será mantida a meio pau, mas, antes subirá ao tope, tanto na
cerimônia para hasteá-la como para arriá-la; nestes dias, finda a sole-
nidade, as bandas se retirarão em silêncio.

B) — Culto à Bandeira.
196. No dia 19 de novembro, aniversário da adoção da Bandeira

Nacional, os corpos, fortificações, estabelecimentos militares prestarão
o "Culto à Bandeira", cujo cerimonial constará de:

a) hasteamento da bandeira;
b) canto do hino da bandeira;
c) desfile em continência à bandeira.
197. Alem dessas cerimônias, haverá uma sessão cívica, onde

serão tratados os fatos ligados à data (capítulo VI — Titulo I do
It. I. S. G.).

hasteamento da bandeira.
198. Para esta cerimônia, formará:
a) uma "guarda de honra" a pa, sem bandeira, constituida de um

batalhão de infantaria (grupo) nos regimentos de infantaria e regi-
mentos de aviação (regimento de artilharia) ou de uma sub-unidade
nos regimentos de cavalaria, (batalhões de caçadores, grupos de ar-
tilharia ou unidades Pquival ente s ) , com as bandas de música e cor-
neteiros (clarins) e tambores.

b) dois grupamentos constituidos de toda tropa disponivel, a pé
e sem arma;

c) a guarda de quartel.
199. A tropa deve apresentar o dispositivo indicado na figu-

ra 1 e a seguinte formação:
a) Guarda de Honra — formação a de linha de comi anhias ou

equivalentes (nos batalhões de infantaria ou grupos de artilharia) ou
a de linha de pelotões ou equivalente (nas sub-unidades);

b) Dois grupamentos — um à direita e outro à esquerda da
"guarda de honra" com a formação, tanto quanto possivel, igual
desta e ambos comandados por oficiais para ÁRSO previamente esca-

lados;

(1) Hora internacional.

180. Nas guarnições do Exército, onde existirem estabelecimentos
navais ou navios de guerra, seus membros deverão observar a prece-
dência estabelecida no art. 178, procedendo a mais alta autoridade de
acordo com o § 3.° se for preciso.	 .	 -

TERCEIRA PARTE

Cerimonial Militar

OBJETIVO E PORMENORES DO CERIMONIAL

181. O cerimonial militar tem por objetivo dar a maior soleni-
dade possível a determinados atos da vida militar ou nacional e cuja
alta significação convem ser ressaltada.

Por si só, ele constitue uma afirmativa pública da disciplina e da
educação militar da tropa.

182. As cerimônias militares contribuem para desenvolver, quer
entre os superiores, quer entre os subordinados, unindo-os em cir-
cunstâncias definidas, a confiança recíproca que constitue uma das

- forças morais das classes armadas.
183. As cerimônias concernentes às tropas de terra e ar devam

obedecer às prescrições estabelecidas neste regulamento, e às que se
realizam a bardo dos navios de guerra e embarcações miudas, às pres-
crições do Cerimonial Marítimo Brasileiro.

184. A execução do Cerimonial Militar, distraindo, às vezes, os
quadros e a tropa de seu papel essencial — a preparação para a
guerra — devem as cerimônias militares Ser reduzirias, em impor-
tância e frequência, rigorosamente, ao indispensavel. A sua prepa-
ração, quando absolutamente necessária, não devo acarretar nenhuma
perturbação na marcha regular da instrução.

185. A tropa que participar destas cerimônias deverá, apresen-
tar-se com uniforme e equipamento de campanha (ordem de mar-
cha), que poderá ser aliviado (meio marcha) segundo as instruções
do Comandante da unidade, da guarnição ou da Arma.

O armamento deve, nas tropas a pé e muito excepcionalmente,
quando os homens forem metidos em forma por anula no âmbito das
subunidades, ser todo uniforme.

Salvo ordem contrária, as viaturas de serviço (exceção das 'via-
turas de saude e dágua, quando necessárias) não devem ser condu-
zidas pelas tropas nessas cerimônias.

186. A correção absoluta do uniforme • e a exterioridade 'perfeita
de sua apresentação constituem fatores decisivos para uma aprecia-
ção favoravel da parte do público, como para o conceito particular dos
chefes.

190. Quando o Presidente da República comparecer a qualquer

191. As autoridades civis e militares brasileiras ocuparão a se-
guinte ordem nas cerimônias militares: — Presidente da República,

-2" 
Presidentes da Câmara dos Deputados, do Conselho Federal, do Su-
premo Tribunal Federal e do Conselho de Economia, Ministros de
Estado, Presidente do Supremo Tribunal Militar, Marechais e Almi-
rantes, Chefes dos Estados-Maiores do Exército, da Armada e da Aero-
náutica, Inspetor de Grupos de Região, Comandante de Região Militar,
Governadores dos Estados e Prefeito do Distrito Federal, Generais de
Divisão, Vice-almirantes e Majores Brigadeiros de Ar, e assim, suces-
sivamente, os oficiais de terra, mar e ar, de acordo com suas gradua-
ções e antiguidades (Capitulo VI da 1. a Parte).

192. Quando uma autoridade se fizer representar em solenidade,
seu representante terá lugar de destaque, mas não precedência sobre
os oficiais generais presentes e autoridades superiores a que ele re-
presenta.

Parágrafo único. Se o Presidente da República for representado
pelo chefe de seu gabinete militar, este, se não presidir à solenidade,
ocupará o lugar de honra à direita da autoridade que a estiver pre-
sidindo.

193. -O Comandante de corpo de tropa ou Chefe de estabeleci-
mento militar acompanhará, nas visitas e cerimônias militares, a
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O) Oficiais, conforme o número, em uma ou mais fileiras distan-
ciadas de 3 passos.

200. Quando o local não comportar o dispositivo ou formação,
indicados, caberá ao-oomandante do corpo_ modificá-los, adgptando-os
ac' espaço disponivel.

201. O cerimonial obedecerá às seguintes prescrções:
1) — A bandeira será içada às 12 horas (§ 1. 0 do art.' 195);2) — O comandante do corpo, -antes, mandará fazer o toque de

Sentido — A presentar-arma (espadas).
— As bandas, em conjunto, tocarão o Hino Nacional; a tropa

armada apresentará armas e os oficiais e praças constituindO a tropa
desarmada farão a continência individual;

4) — O comandante do corpo procederá ao hasteamento da ban-
(leira, que deverá ser _feito lentamente, até o final dopo°,

5) — Todos com o olhar fixo no símbolo da Pátria;
.6) — Terminado ri Hino, o comandante mandará dar o toque deDescansar-arma (espada) e em seguida Descansar.

te) Canto do Hino da Bandeira.
202. Para cantar o Hino da Bandeira, a tropa, 'com

os intervalos reduzidos e as fileiras cerradas, tomará o disposi-
tivo indicado na figura 2; a bandeira do corpo com o comandante à
esquerda, entre o agrupamento de oficiais e a "guarda de honra",
frente para esta

O Comandante da tropa, ao avistar a Bandeira, comandará:

I "Sentido! — Ombro-armar (perfilar-espadas) e, logo mie ela se
tenha colocado na -posição acima indicada:

"Em continência ,à Bandeira! — Apresentar-Armar (Espadas).
Todos os olhos fixos no símbolo da Pátria, procedem em tudo

mais, como está estabelecido no Quadro n. 2.
A Bandeira, com o pano desfraldado, é colocada verticalmente na

conteira do boldrié; sua guarda mantem-se na posição de ômbro-
arma.

Terminado o Hino, o porta-bandeira, com a Bandeira ainda des-
fraldada, avança com a guarda, no passo ordinário (passá ou veloci-
dade moderada quando em unidade montada ou motorizada), e -entra
em forma. O Comandante manda, então, a tropa passar à posição de
descansar arma (espada).

. 209. - A Bandeira retira-se com as seguintes formalidades:

A tropa estando na posição de ômbro-arma (espada perfilada),
o porta-bandeira, acompanhado da guarda, com a Bandeira na posi-
ção em que está, vai, a ordem do Comandante, colocar-se defronte da
tropa a uma distância de 30 passos.

O Comandante comanda, então:

"Em continência à Bandeira — Apresentar-arma! (Espadas).
Todos procedem como no caso anterior.
Terminado o Hino, o porta-bandeira faz ômbro-arma e retira-se

com a guarda; o Comandante da tropa manda:
"ombro-arma (perfilar espadas) 1" e logo que a Bandeira tenha

desaparecido: "Descansar-arma (espada)1".
• Parágrafo único. A tropa motorizada ou mecanizada desembarca

para receber ou retirar a Bandeira de forma. Será conduzida segundo
o tipo de cada viatura.

D) — Apresentação da Bandeira aos Recrutas.

210. Logo que os recrutas ficarem em condições de tomar parte
numa formatura, o Comandante do corpo apresentá-los-á, com toda
solenidade, à Bandeira.

211. Com toda a unidade formada, armada e equipada (equipa-
mento fixado pelo comando), mas, sem Bandeira, proceder-se-á a ce-
rimônia que obedecerá às prescrições seguintes:

1 — A Bandeira desfraldada, acompanhada de sua guarda e tra-
zida pelo porta-bandeira é, de ordem do Comandante, que está à frente
de sua unidade, colocada a uma distância de 20 passos defronte do
centro da tropa; esta numa formação qualquer e na posição de sentido,
armas descansadas;

2 — O Comandante, deixando o lugar que ocupa na formatura,
aproxima-se da Bandeira e saúda-a, abatendo a sua espada; os tam-
bores, enquanto durar essa saudação rufam;

3 — Terminda essa continência, que é assistida por toda a tropa
na mais perfeita imobilidade, o Comandante, colocando-se à esquerda
da Bandeira, faz uma curta alocução aos recrutas, apresentando-lhes
o Pavilhão Nacional.

203. Durante o canto do hino, que será regido pelo mestre da
banda de música, toda a tropa manter-se-á na posição de sentido, ar-mas descansadas._

c) —, Desfile em continência -à bandeira.
204. Cantado o hino' , os três grupamentos de tropa — Guar-

da de Honra, grupamento da direita, grupamento da esquerda — zom
as bandas de música e corneteiros (clarins) e tambores à frente, e sob
a direção dos respectivos comandantes, deslocar-se-ão indo tomar, em
local previamente escolhido, a formação indicada para o desfile em
continência à bandeira do corpo.

N. 205. A bandeira, diante da qual desfilará a tropa, deve ficar
ainda se houver espaço, em correspondência com a que foi hasteada.

206. Nesse mesmo local, alem da bandeira e respectiva guarda,ficarão:
á) o comandante do corpo a dois passos à esquerda da ban-deira;
b) os oficiais da corpo, que não desfilarão com a tropa formados

III duas ou mais fileiras, constituirão a "Guarda de Honra" da ban-
deira;

c) 'dois guias com bandeirolas para marcarem o início e o tér-
mino da continência.

'207. Terminado o desfile, retirar-se-a a Bandeira, acompanhada
do Comandante do corpo e da "Guarda de Honra" até a entrada do
edifício onde é ela guardada.

C) — Recepção da Bandeira pela Tropa
208. A tropa recebe a Bandeira em qualquer • formação. Acom-

panhada da sua guarda, na posição de ombro-arma, colocar-se-á a
Bandeira defronte da tropa, a uma distância de 30 passos do lugar
que deve ocupar na formação.

Deve tocar, nessa alocução, nos pontos seguintes:

a) o que representa a Bandeira;
b) os deveres do soldado para com ela;
c) o valor de nossos soldados e marinheiros antigos, que nunca

a deixaram cair em poder,do inimigo;
d) a unidade da Pátria;
e) o espírito de sacrifício.
4 — Finda a alocução,, a tropa prestará a continência es(abele-

cida para a Bandeira no Quadro n. 2. •
5 - - A cerimônia termina com o desfile tia tropa, sob o coMando

do respectivo Comandante, em continência à Bandeira, que, désfral-
dada, permanece no local, antes fixado, até o escoamento de toda a
unidade. Finda esta. a Bandeira se recolhe ao quartel acompanhada
apenas de sua guarda.

212. Este dia, da apresentação à Bandeira, é escolhido pelas su-
bunidades para a distribuição aos recrutas da "Cartilha de Continên-
cia Individual".

E) — Incineração de Bandeiras.

213. As Bandeiras Nacionais, do corpo ou não, que forem jul-
gadas inserviveis, devem ser guardadas para o fim de prdceder-se,
anualmente, no dia 19 de novembro, à cerimônia cívica de sua inci-
neração.

As Bandeiras que evoquem especialmente um fato notaVel da
história do corpo de tropa ou estabelecimento não devem ser incine-
radas.

214. Perante a tropa disposta para a cerimónia, indicada no
n. 202, serão as Bandeiras incineradas.
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215. Este cerimonial será realizado da seguinte forma:

— antes da tropa cantar o Hino da Bandeira, será colocada,
entre a Bandeira do corpo e a "Guarda de Honra" uma pira ou um
receptáculo de metal;

2 — o Comandante lê, no mesmo Boletim (art. 187) que contem
a ordem do dia alusiva ao aniversário da adoção da Bandeira, o ar-
tigo que publicou com o título "Incineração de Bandeiras" e onde
fará ressaltar com fé e patriotismo a alta significação da festividade
que se está procedendo;

3 — finda a leitura do Boletim, a praça mais antiga e de ótima
conduta pertencente ao corpo, depois de colocar, dobradas, as Ban-
deiras (ou Bandeira) a incinerar dentro da pira ou receptáculo de
metal e embebê-las em álcool, deita-lhes fogo;

4) incineradas as Bandeiras (ou Bandeira), é a pira ou receptá-
culo de metal retirado da frente da tropa, prosseguindo, então, o ceri-
monial para o "Canto do Hino".

216. Nos quartéis e estabelecimentos militares, as cinzas serão
ali mesmo enterradas; nas fortificações marítimas e estabelecimen-
tos a beira-mar, serão depositadas numa pequena caixa que é lan-
çada ao mar

E) Dias designados para hastear a Bandeira.

(§ único do art. 35 do R. I. S. G.)
217. A Bandeira Nacional é hasteada nos corpos de tropa e es-

tabelecimentos militares nos seguintes dias de festas militares:
a) Grandes datas:

7 de setembro — Independência do Brasil (Dia da Pátria);
15 cie novembro — Proclamação da República.

b) Feriados:
1.° de janeiro — Fraternidade Universal;
21 de abril — Inconfidência Mineira;
1.° de maio — Dia do Trabalho;
2 de novembro — Comemoração dos Mortos;
25 de dezembro — Dia de Natal.

e) Datas Festivas:
24 de maio — Batalha de Tuiutí;
11 de junho — Batalha do Riachuelo;
25 de agosto — Dia do Soldado:
23 de outubro — Dia do Aviador;
19 de novembro — Comemoração da adoção cia Bandeira;
.13 de dezembro — Dia do Marinheiro;
16 de dezembro — Dia do Reservista:
— Aniversário do Corpo ou Estabelecimento.
218. No mesmo boletim alusivo à data e publicado de véspera

(art. 31 do R. 1. S. G.), o Comandante determinará o hasteamento
da Bandeira que será feito com as formalidades regulamentares.

Nas grandes datas, os quartéis que dispuserem de luz apropria-
da deverão ter suas facbacias iluminadas.

CAPITULO II

CERIMONIAL PARA os comonomissos

A) Dos recrutas
219. A cerimônia do compromisso dos recrutas, confirmação

pública do compromisso à Bandeira prestado por ocasião da incor-
poração, é realizada com grande solenidade no fim do primeiro pe-
ríodo de instrução.

220. Pode ser executada:
a) por um só corpo: nas unidades isoladas, nas guarnições de

fortalezas e nos estabelecimentos. militares;
b) por vários corpos reunidos: nas sedes de Regiões Militares ou

• guarnições com parada de mais de um corpo de tropa.
Nestes casos ainda, havendo motivo justo, os Comandantes de Re-

- 4.	 gião poderão determinar que o cerimonial se proceda isoladamente
em cada corpo.

221. O local para a solenidade, quando realizada fora do quartel,
deve ser amplo; para -que possa haver, depois do compromisso e da
revista da tropa passada pelo Comandante da Região ou Guarnição,
um desfile em honra à mais alta autoridade presente que, ladeada
de outras autoridades e de pessoas gradas, o assistirá, se possivel, de
um palanque para esse fim armado.

222. O cerimonial obedecerá às seguintes prescrições:

a) No Corpo de tropa:

1) Formará toda a unidade, armada e equipada; a Bandeira,
conduzida pelo porta-bandeira a pé é colocada a uma distancia de 20
passos, numa posição correspondente ao centro, defrontando a Força;
o Comandante a dois passos à esquerda da Bandeira, o Subcoman-
dante a um passo à esquerda do Comandante e os oficiais do corpo,
em uma ou mais fileiras, a dois passos à retaguarda da Bandeira, fila
do centro cobrindo o porta-bandeira; todos a pé ou apeados.

2) Os recrutas de cada Unidade encorporada (nos Regimentos de

subunidade (Batalhões de Caçadores, Regimentos de Cavalaria, Grupo
de Artilharia ou unidades equivalentes de Aeronáutica) ou subuni-

Infantaria, Artilharia ou unidades equivalentes de Aeronáutica) ou

dade, deixando seu armamento, material, animais e viaturas serão
conduzidos pelos respectivos ajudantes ou subalternos mais moder-
nos, apresentados .ao ajudante do corpo que, postando-os em duas- ou
mais fileiras entre a tropa formada e a Bandeira, frente para esta,
dar-lhes-á formação conveniente à cerimônia.

3) Disposta a tropa, o Comandante mandará tocar "Sentido" e,
em seguida, "Eis continência à Bandeira — Apresentar-arma" (es
pada), com urna nota de execução para cada toque.

O porta-bandeira desfralda a Bandeira.
Os recrutas, ao ouvirem a nota de execução do último toque, es-

tendem energicamente o braço direito horizontalmente à frente do
corpo, mão aberta, dedos unidos e a palma para baixo e repetem, em
voz alta e pausada, olhar fixo na Bandeira, o compromisso que se se-
gue, lido pelo ajudante: — Encorporando-me ao Exército Brasileiro
— prometo cumprir rigorosamente — as ordens das autoridades — a
que estiver subordinado, — a respeitar os superiores hierárquicos —
a tratar com afeição os irmãos de armas — e, com bondade os su-
bordinados — e dedicar-me inteiramente ao serviço da Pátria —
cuja-honra — integridade — e instituições — defenderei — com sa-
crifício da própria vida.	 •_.	 •	 ,•

4) Em seguida o Comandante manda tocar "Descansar arma!"
(espadas), ao passo que os recrutas, ouvida a nota de execução, bai-
xam energicamente o braço, permanecendo, porem,. na posição de
sentido.

Toda tropa cantará, então, o Hino Nacional.

5) O Comandante lê o Boletim alusivo à solenidade, e, logo de-
pois, o ajudante dirigirá o desfile dos recrutas em continência, à
Bandeira:

Voz -de comando: — Direita-volver — Desfilar em continência à
Bandeira — Ordinário — Marche! -

Uma banda, adrede escolhida, tocará um dobrado; os recrutas
avançam, no passo ordinário, por filas sucessivas da esquerda, ' a pri-
meira guiada por um graduado e; por uma dupla conversão à esqusr-
da, desfilarão pela frente da Bandeira.

Dois soldados antigos, cada uni com uma bandeirola, colocados
um a dez passos à direita e si outro a cinco passos à esquerda do-por-
ta-bandeira, servirão de guias para os recrutas que deverão desfilar
a uma distancia de dez passos da Bandeira. •

Cada soldado, ao atingir o primeiro guia faz á continência à
Bandeira e assim se conserva até chegar ao 2.0 guia, quando a desfaz,
continuando sua marcha até o local de reunião.

6) Terminada esta continência, a Bandeira, acompanhada do
sua.guarda e dos oficiais que a cercam, será conduzida ao local que
deve ocupar, na formação em que está disposta _là unidade.

7) — Estando presente à cerimônia autoridade superior a .do
comandante da tropa formada, esta deverá, antes de recolher-se a
quarteis, desfilar perante essa autoridade.'

8) — Nas unidades motorizadas, onde a Bandeira e respectiva
guarda sãO transportadas em viatura especial, o porta-bandeira cen-
servar-se-á, durante os desfiles, em pts, mantendo-se a gusrda sen-
tada..

b) — Nas sedes de Regiões Militares ou Guarnições.
1) — A direção de todo cerimonial competirá, nesses casos, RO

comandante da Região ou da Guarnição.
2) — O cerimonial obedece, de maneira geral, às prescrições 'es-

tabelecidas na letra a deste namero, e mais as seguintes:
— Bandeiras dos corpos, autoridades, oficiais e recrutss ficaras)

dispostos conforme o estabelecido na t ig. n. 3;
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— para o desfile, em coluna ' j)or três, dos recrutas em corá-,
nência às Bandeiras, catas, as autoridades e oficiais tomarão o dis-
positivo indicado na fig. n. 4;

C ETIDA
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— o desfile será dirigido por oficial do Estado-Maior do Coman-
do da Região ou Guarnição, para isso designado.

B) — Dos reservistas.	 .
223. O cerimonial do hompromisso dos reservistas realizado nas

unidades quadros, T:G., etc., obedecerá, tanto quanto possível às
prescrições acima estabelecidas.

C) — De oficiais promovidos ao primeiro posto.
224. O aspirante a oficial do Exército, quando promovido ao

primeiro posto, é obrigado a prestar o compromisso .de oficial, pe-
rante a unidade .de tropa onde servir.

225. A cerimônia é presidida pelo Comandante da unidade.
226. Para o compromisso, que deve ser prestado dentro do prazo,

de 8 dias a contar da data da apresentação do oficial no corço em
que foi 'classificado, forma, armada `.e equipada, com o Comandante
à frente, toda a unidade onde está classificado o compromitente; for-
mação em linha de pelotões (ou equivalente); a Bandeira a frente,
a vinte passos de distância do centro:-.

O oficial, que vai prestar o compromisso, com a frente para a
tropa e para a Bandeira, coloca-se a5 passos desta; a sua direita, a
dois passos, defrontando tambem a tropa, o Comandante' a quem cabe
presidir a solenidade.

Esta obedecerá às seguintes prescrições:

1 — a tropa, à ordem do chefe que preside a cerimônia e por
ordem de seu Comandante, toma a posição de sentido; o compromi-
tente désembainha a sua espada e , perfila-a;

2 ' — os oficiais do corpo de tropa, a dois passos atrás da Ban-
deira, em duas fileiras, espadas perfiladas, assistem ao compromisso;

3 --comandada da mesma forma acima; a tropa apresenta ar-
mas, o oficial, que dirige a solenidade, faz a continência individual
e o compronnitente, olhos fitos na Bandeira, depois de abater a es-
pada, presta, em voz alta e pausada, o seguinte compromisso;

Perante a Bandeira do Brasil e pela minha honra, prometo cum-
prir os deveres de oficial do Exército brasileiro e dedicar-me intetra-
mente ao serviço da Pátria;
• 4 — Findo o compromisso, a unidade, por ordem do comando
descansa armas; o chefe que preside a solenidade e o compromitente
volvem aos lados de maneira a se defrontarem; este perfila a espada,
coloca-a na bainha e faz a continência individual àquele que, es-
tondendo-lhe a mão, pronuncia algumas palavras alusivas ao ato.

227. Se em uma mesma unidade forem classificados vários ofi-
ciais recem-promovidos, a cerimônia se realiza individualmente para
cada um deles, exceção feita da última parte no n. 4 do art. 228, que
pode ser comum a todos eles.

228. Se o promovido estiver fora de . tropa ou pertencer aos
serviços, este compromisso será prestado no gabinete do diretor do
estabelecimento e assistido por todos os oficiais ali servindo, reves-
tindo-se a solenidade das mesmas formalidades e exigências, con-
tidas no art. 228.	 .

229. O compromisso do Aspirante a oficial é prestado nas Es-
colas de formação, sendo o cerimonial feito de acordo com os re-
gulamentos daqueles estabelecimentos de ensino.

CAPITULO III

DOS HINOS

• 230. O Hino Nacional será executado pelas bandas d'
militares nas ,seguintes ocasiões:',

a) — Nas continêneias à Bandeira, ao Presidente da República
e, quando incorporados, ao Conselho Federal, à Câmara e ao Supremo
Tribunal Federal;

b) — Nos dias considerados, pelo Governo, fie festa nacional.

§ 1.° O Hino Nacional não se interrompe.
.§ 2.° Quando houver na solenidade rleais de uma banda de n'ni-

elea, só a que estiver ao lado por onde chegar a autoridade executará
o Hino.

§ 3.° Se -no recinto onde se procede a uma cerimónia houver
uma, guarda do honra, a exetução do Mino Nacional cabe a banda de
Música dessa guarda, embora esteja presente outra banda mesmo
de maior conjunto.

231. No dia 7 de setembro, por ocasião da alvorada e, nas re-
betas, as bandas de música militares executarão o Hino da Inde-
pendência; no dia 15 de novembro, o da Proclamação da República;
no dia 19 de novembro, o da Bandeira.

232. O Hino Nacional deverá ser cantado por Ocasião do ceri-
monial do compromisso dos recrutas e, semanalmente, com a
dada formada, consoante preceitua o Regulamento Interno e . dos
Serviços Gerais.

Parágrafo único. Para o Hino Nacional cantado o militar não
faz continência, conserva-se apenas na posição de sentido du-
rante e tempo de sua execução.

233. O Hino da Bandeira será cantado por ocasião das soleni-
dades do "Culto A Bandeira".

,	 CAPITULO IV

PASSAGENS DR COMANDO, RECEPÇÃO E' DESPEDIDAS DE °MOAIS

234. Os .oficiais designados para. o exercício de qualquer co-
mando ou chefia e os incluidos em qualquer corpo ou repartição
serão recebidos com as formalidadea especificadas na presente
capítulo.

A) — Comandante de Grande Unidade e Comandante das
Armas ou . de Brigada.

235. O novo Comandante avisará, com antecedência nunca in-
ferior a 24 horas (salvo urgência motivada por força maior), o dia
e a hora em que vai assumir o comando.

' O cerimonial obedecerá à seguinte:

I 1 — À hora aprazada aguardarão o 'novo Comandante, na en-
trada do Quartel-General, o Cornand'anto 'a ser substituidd (quando
for mais moderno ou menos graduado, caso contrário permanecerá
no salão onde se realizará a cerimônia da' substituição) , , seu Estado
Maior e toda a oficialidade do Quartel General, disposto por circulos
e ,por ordem hierárquica, todos armados.

2 Comandante' que vai deterá. a função (ou, no casta, do novo
Comandante ser mais moderno ou menos graduado, o chefe de Estado-
Maior)- acompanhado dos demais oficiais, conduzirá o seu eubstituto,
da" entrada do Quartel General, ao salão de honra ou sala de coman-
do ' onde se realizará a cerimônia de passagem do comando..

-3 — Nesse local, dispostos os presentes na ordem seguinte: Ofi-
ciais do Estado-Maior, corpos de tropa (infantaria, cavalaria, arti-
lharia, engenharia, ou, se na Aeronáutica, unidades equivalentes),
Serviços do Quartel General, Formações de Serviços, estabelecimentos
militares, grupados por círculos hierárquicos—o substituido; tendo
ao seu lado o substituto, passará o comando, proferindo as seguintes
palavras:

.."Entrego o comando da (Divisão, Região ...) ao Exma. Sr. Ge-
neral (posto e nome)".

O Substituto, por sua vez, assume o comando, declarando:
"Assumo o comando da ... (Divisão, Região
Em seguida o chefe da 1.a Secção do Estado-Maior Regional lerá

o Boletim de entrega do comando, assinado pelo Comandante que é
substituido.	 •

• 4 — Proceder-se-á, então, à apresentação da oficialidade pre-
sente, na ordem retro indicada, procedendo-se para isso da seguinte
forma:

.al o ex-Comandante, tenda ao seu lado seu substituto, coloca-se
em 'frente dos oficiais formados, os quais, um a um, com sairem de
forma, se apmentarn ao novo Comandante • consoante o disposto
neste Regulamento;

t) o ex-Comandante dará início a esta cerimónia, chamando
nominalmente o oficial mais graduado e mais antigo presente; os
demais se seguirão, de acordo com suas hierarquias, independente
do chamada, tão logo se tenha retirado o antecessor, dentro dum
ritmo rigoroso e onda serão observadas todas as formalidades mili-
tares de garbo e Marcia/idade.

• 1. 1.0. Terminadas as apresentações, será o su'Jstituido acompa-
nhado até a saida do Quartel-General pelo novo Comandante e o Chefe
do Estado-Maior Regional.

1 2.° O novo. Comandante poderá dispensar das apresentações
retro mencionadas. o círculo de Tenentes e subalternos.

• -236: Os Comandantes das Armas e de Brigadas assumirão as
suas funções obedecendo, 'tanto quanto possivel, o cerimonial acima.
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B) — Comandante de Carpa.

237. O novo Comandante depois de haver feito o aviso indicado
no n. 235. assume o comando -com as seguintes formalidades:

1 — Toda tropa, inclusive a Bandeira, em ordena de marcha,
formará no pátio interno do quartel ou em local que o permita, sob
o comando do antigo Comandante.

2 — Ao- aproximar-se o novo Comandante ser-lhe-ão prestadas
por toda a tropa as continências devidas; cessadas estas, o seu Com
mandante sai ao encontro daquele, e ambos, distanciados de 3 m.
com as espadas perfiladas, o primeiro à esquerda do Segundo, colo-
caiu-se à frente da tropa, voltados para ela.

3 — O Comandante a ser substituido-pronuncia. então, com voz
alta e clara, de modo a ser ouvido pela tropa, o seguinte: — Entrego o
comando do (designação da unidade) ao Sr. (posto e nome); — este
da mesma maneira: — assumo o comando do (designação da unidade);
em seguida, voltando-se um para o outro, abaterão as espadas; ter-
minado este movimento, o substituido -embainha a espada e ambos
voltam-se novamente -para a tropa.

4 — O ajudante do corpo sai de forma, coloca-se à esquerda das
queles oficiais e procede à leitura do boletim de entrega de comando
assinado pelo antigo Comandante.

5 — O novo Comandante, acompanhado do substituido, que
prestará todas as informações pedidas, passará revista à tropa. Durans
te a-revista as bandas de música e de corneteiros (clarins) e tambores,
em conjunto, tocarão a marcha correspondente à Arma.

6 — Em seguida a tropa, depois de desfilar pela frente do novo
Comandante, que terá ao seu lado o substituido, recolher-se-á ao
quartel.

7 — Reunida toda a oficialidade na sala de comando, será feita
a apresentação: dispostos como está indicado no n. 4 do art. 235,
todos procederão de conformidade com as disposições ali ordenadas.

8 — Terminada a apresentação, o oficial que foi substituido se
retira., acompanhado do novo Comandante e de seu substituto legal,
até o portão do quartel.

238. Quando o novo Comandante for menos graduado ou mais
moderno que o antigo, o corpo -formará sob o comando do subcornan-
dante. O nevo Comandante, ao chegar ao quartel, dirigir-se-á à sala
de comando, de onde, juntamente com o oficial que vai substituir, se-
guirá para a frente da tropa formada que os rece:Será com a conti-
nência devida, procedendo-se dai em diante como ficou retro esta-
belecido.

239. Antes do 4.0 mês de instrucão, a formatura para essa ce-
rimônia, qualquer que seja a arma, será a pé e a meia marcha, no
pátio do quartel.

C) Demais oficiais.
240. Todo oficial incluido num corpo de tropa, após as apre-

sentações de que trata o'art., 23 do R. I. S. G., será, antes de assu-
mir as suas funções, apresentado a todos os outros oficiais em ser-
viço no corpo, reunidos para isso em sala . adequada.

Cabe ao Comandante fazer as apresentações dos oficiais de sua
unidade ao novo subcornandante e aos novos Comandantes de uni-
dades incorporadas (nos Regimentos de Infantaria, Artilharia ou uni-
dades equivalentes de Aeronáutica); as demais apresentações são da
alçada do Subcomandante.

241. Nas substituições de comando, salvo se motivadas por au-
sência temporária devem ser observadas, no que for aplicavel, as
prescrições estabelecidas no art. 237.

Parágrafo único. O Comandante de Regimento assistirá ao ato
de passagem do comando das unidades incorporadas .e o destas o das
sub-u n idades .
- Nos Batalhões, de Caçadores e unidades equivalentes, cabe ao

subcomandante assistir a esse ato nas subunidades.
• 212. O fiscal administrativo, o ajudante e os chefes de serviço

do corpo (Regimento ou Batalhão de Caçadores) tomam posse das
suas funções-na presença do subcomandante, sendo nessa ocasião
apresentados os seus auxilires e comandados pelo oficial substitu:do.

No Batalhão eneorporado (Grupo), a substituição do ajudante
ou do pessoal de serviço é feita na presença do comandante, proce-
dendo-se em tudo mais como ficou retro mencionado.

D) — Despedidas de oficiais.
213. As despedidas dos oficiais, que deixam os corpos oe tropa

ou estabelecimentos militares por motivo de transferência ou por
motivo de passagem para a reserva, serão feitas sempre. saivo caso
de urgência, na presença do Comandante ou Chefe do estabelecimen-
to, e em local para isso designado.

O cerimonial será, tanto quanto possivel, idêntico ao mandado
observar nos casos de passagem de comando e recepção de oficiais.

CAPITULO V

DAS 7%1E1J.U.IIAS E CONDECORAÇÕES

214. A cerimônia para entrega de medalhas ou condecoração será
realizada numa data festiva, num feriado nacional ou em dia previa-
mente designado pelo comando e, em principio, na presença de uma
tropa armada.

Parágrafo único. Nenhuma medalha ou condecoração poderá
usar o militar; que não tenha sido objeto da autorização constante do
parágrafo único do art. 95 do Estatuto dos Militares e das forreali-
dados consignadas neste capitulo.
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247. O cerimonial da entrega obedecerá, de modo geral, às se-
guintes regras:

1) — postada a tropa em uma das formações em linha, sai de
forma a Bandeira, sem sua guarda, a ordem da autoridde que pre-
side à cerimônia, e irá colocar-se a 30 passos defronte do centro da
tropa;

2) — entre a tropa e a Bandeira, frente para esta, colocar-se-
ão a 15 passos, ém uma ou mais fileiras, por ordem hierárquica, e
grupados por círculos, os oficiais e praças possuidores de medalhas
ou condecorações idênticas às que vão ser entregues, todos armados
e com as respectivas medalhas e condecorações;

3) — os oficiais presentes à cerimónia, armados, formarão por
ordem hierárquica, grupados em círculos, em uma ou mais fileiras
à direita da Bandeira;

4) — a cinco passos à esquerda e à retaguarda da Bandeira, for-
marão os recipiendários, em fileiras e na seguinte ordem: — j a fi-
leira, os que vão receber condecoração do "Mérito"; 2.a fileira, os
que vão receber medalhas de "Tempo de Serviço;" .3. a fileira; os que
vão receber as de "Humanidade"; etc.

5) — a autoridade que preside o cerimonial, colocada a dez pas-
sos diante da Bandeira e.de frente para esta, manda que o eoinandan-
te da força dê a voz de "Sentido"; os recipiendários deseriabainhara e
perfilaria espadas;

245. A solenidade para a entrega de medalha ou condecoração
a oficiai será sempre Presidida pelo Comandante do corpo ou Chefe
de repartição (estabelecimento) onde serve (mesmo adido) o agracia-
do ou, no caso deste ser o próprio Comandante do corpo ou Chefe
de repartição (estabelecimento), Comandante de Armas, da Brigada
ou da Grande Unidade, pela autoridade superior, a quem estiver ime-
diatamente subordinado o agraciado, ou por oficial da reserva dá
patente superior a do recipiendário, por este escolhido, e residente na
gparnição.

246. Na Capital Federal, quando entre os agraciados estiver uma
das seguintes autoridades: — Chetes do Estado-Maior do Exército
ou da Aeronáutica, Inspetor de Grupo de Regiões, Comandante da
La Região Militar ou da Zona Aérea, Diretor de Arma ou Serviço,
Inspetor Geral de Ensino do Exército, Secretário Geral do Ministério
da Guerra, a entrega das medalhas ou condecorações será realizada
na presença de tropa armada, presidida a cerimônia pelo ministro
da Guerra ou da Aeronáutica.

FRENTE on TROP*4
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6)	 a tropa nessa posição, a autoridade dá inicio à solenidade,
procedendo-se, em relção a cada uma das fileiras de recipiendários,
da seguinte forma;	 •

a) o paraninfo chama os que Constituem a primeira fileira e
estes, se forem oficiais ou aspirantes a oficial, avançarão de espada
perfilada e, ao defrontarem aquele, a abaterão a uma distância de
dois passo;	 X

b) o paraninfo, depois de responder àquela saudação com a con.r
falência individual, proferirá, com voá alta, a fármula"Consagrada
que está impressa nos diplomas que acompanham as medalhas ou con-
decoração;

c) colocará, então, as medalhas bu condecorações nó peito dos
agraciados aos quais faz a entrega dds diplomas e, desembainhando a

, espada, a perfilará;
d) em seguida, todos volverão frente à Bandeira, o paraninfo

abaterá sua espada; os agraciados continuarão com as suas abatidas;
e) as bandas de música e corneteiros (clarins) e tambores toca,

rão, conforme o posto mais elevado entre os agraciados, o que está
estabelecido no Quadro n. 2 ou, para os casos omissos, os compassos
de um dobrado;

1) terminada esta continência das bandas, paraninfo e agraciados
embainham as espadas; aquele, no caso de continuar a presidir a ceri-
mónia, procederá, com as demais fileiras de agraciados, como acima;
os recipiendários, recebidas as medalhas ou condecorações, voltam aos
seus lugares; no caso da entrega das medalhas passar a ser feita por
outra autoridade, o paraninfo substituido unir-se-á aos oficiais colo-"
cados ou à frente ou à direita da Bandeira, conforme o caso;	 •

g) terminada a . entrega das medalhas, a Bandeira voltará ao seu
lugar na -tropa, os possuidores de medalhas ou condecorações que ti-
nham saido de forma para se postarem em frente à Bandeira, volta-
rão lambem para os seus lugares afim de ser feito o desfile em honra
da autoridade ou autoridades que presidiram ao ato e agraciados;

h) o paraninfo ou paraninfos tendo a cinco passos à direita e no
mesmo alinhamento os agraciados, formados como antes, e à reta-
guarda os demais oficiais presentes, assistirão ao desfile final de toda
a tropa com que terminará a solenidade.

248. As praças armadas de sabre ou espada (armas montadas)
ao serem chamadas pára receberem as suas medalhas procederão de
acordo com o que fica retro estabelecido, executando, porem, /nas sau-
dações, á continência individual.

249. Quando somente praças tiverem de receber medalhas ou
condecoração, o "paraninfo será o comandante da sub-unidade a que
elas pertencerem ou o comandante do corpo quando pertencerem elas
a mais de uma sub-unidade.

250. O efetivo da tropa que deve formar na solenidade da entre-
ga de medalhas ou condecorações, deve, sempre que possivel, corres-
ponder ao posto do mais graduado dos recipiendários, mas nunca me-
nor que o de um pelotão; terá sempre Bandeira e banda de corneteiros
(clarins) e tambores e, quando a unidade dispuzer, de banda de mú-
sica.'

251. Nos quartéis generais, estabelecimentos (repartições.) que
não dispuzerem de tropa, a entrega se fará na presença de todo a pes-
soal que ali servir, observando-se as prescrições aplicaveià dos núme-
ros anteriores. -

252. Quando o agraciado for o Ministro da Guerra, da Marinha, da
Aeronáutica ou qualquer membro do Supremo-Tribunal Militar, o ce-
rimonial da entrega será realizado no Palácio da Presidência, servin-
do de paraninfo o Presidente da República. O cerimonial obedecerá à
instrução especial elaborada pelo chefe do Gabinete Militar da Pre-
sidência.

CAPITULO, VI

DAS GUARDAS . DOS QUARTÉIS E ES'll'ABELECIMENTOS MILITARES

A) Da substituição das Guardas.

253. Na substituição- das Guardas; alem dei que prescreve o ar-
tigo 258 do Regulamento interno dos Serviços Gerais, será observado
o seguinte:

a) logo que a sentinela das armas der" o sinal de aproximação
da Guarda que vem substituir a que está de serviço, esta entra em
forma e, na posição de .."sentido", aguarda a chegada daquela;

b) a Guarda que chega, colocar-se-á à esquerda (em frente se
o local permitir) da que vai substituir e seu Comandante comandará
"Sem intervalos, pela direita (esquerda) perfilar" e depois "firme";
em seguida mandará — "Em continência, apresentar arma! (espadas);
feito o manejo d'arma correspondente, o Comandante da guarda que
vai sair, corresponderá à saudação mandando "Apresentar-arma"
(espadas) e -a seguir "Descansar-arma", no que Será seguido pelo
outro Comandante;

e) finda esta parte do . cerimonial, , os dois Comandantes se diri-
girão, um ao encontro do outro, arma na posição correspondente. à
de "ombro-arma", fazem alto à distância de dois passos sem descansar
a arma (os oficiais ou • aspirantes . a oficial abatem, simultaneamente,
as espadas 'ao fazerem alto, retomando logo em seguida a posição
de "perfilar-espadas" e o Comandante da guarda que ,entra ,de ser-

viço se -apresenta: "Ten. Matos Comandante . da Guarda que entra";
d) _dai em diante realizar-se-á a transmissão de ordens e ins-

truções relativas ao serviço (art. 258, 259 e 260, do R. I. S. G.).

s. ) Da Substituição das Sentinelas.
•

254. SãO às seguintes as prescrições a serem observadas quando
da rendição das sentinelas:

a.) • O cabe ' da • guarda formará, de baioneta armada, os 'soldados
que.vão. entrat' de sentinela em "coluna por um" ou por. dois,. e na
ordem da rendição; de maneira que a sentinela das armas seja a
última' a ser substituida; no ."passo ordinário" conduzirá os seus liO-
inens até a altura do primeiro posto a ser substituido;

b) ao se aproximar a tropa, a Sentinela a ser subátituida faz
ombro-arma e fica nessa posição;

c) à distância de dez passos do posto, o cabo da guarda Coman-
dará "alto" e dará a ordem: "avança a sentinela número tal";

d) a , sentinela chamada avançará no passo ordinário, arma no
ombro e, a dois passos, fará à ordem do cabo, alto;
" e) a seguir, o cabo comandará: "cruzar-arma"' (ou apresentar-
espadas) O que será executado pelas duas sentinelas, fazendo-se,
então, sob a fiscalização do cabo, que conservara arma no ombro
(espada perfilada) e a voz de • "passar as ordens" e depois, "passar
a munição", a transmissão das ordens e instruções particulares rela-
tivas ao posto (fig. n. 5);

f) cumprida esta prescrição, dará o cabo o comando de ombro-
arma" e ordenará à sentinela substituida: — "entre em forma"; esta
iráj colódar-se à retaguarda do último homem da coluna, ao mesmo
tempo que a nova sentinela tomará posição no seu posto, 'permane-
cendo em ombro-arma" (perfilar espadas) até que a tropa se afaste.

ANEXO /

MANEJO DARM A 8

(Pará todas as ' armas)

1. Posição de "Sentido" (militar desarmado) — O .militar fica
imovel -e em silêncio, com a frente e olhar voltados para diante; os
calcanhares tão unidos quanto o. permita sua conformação física, as
pontas dos pés voltadas para fora, de modo que formem um ângulo
pouço menor que o reto. O corpo levemente inclinado para a frente
com o peso distribuido igualmente sobre os calcanhares e as plantas
dos pés; .os joelhos naturalmente distendidos.. O busto aprumado, o
peitcrsaliefitc, ombros rin i Mesma altura e um pouco para Irás, mas
sem esforço. Os braços naturalmente caídos e ligeiramente curvos,
com os cotovelos uni pouco para a frente e na mesma altura. As mãos
abertas, toCando levemente a parte exterior das coxas com os bordos
,das palmas e pontas dos dedos, estes unidos. O pescoço desembara-



a lâmina à direita do pescoço do cavalo, inclina, ligeiramente, a ca-
beça à direita, fixando 03 olhos no bocal da bainha e nela introduz
'a lâmina; retira o punho do fiador e aolta o olhar para a frente.

13. Apresentar-espadas (oficial montado) — O anovimento a exe-
cutado como a pé, porem, sem a obrigação daquela -cadéncia: no fim
do 30 tempo a mão direita deve ficar na altura e um pouca à di-
reita do joelho direito, a lâmina no prolongamento do braço com o
fio voltado para "o cavalo (figs. 10, 11 e 12).

14, A praça armada de espadim, quando no comando . de tropa,
executa o amanejo paevisto no presente anexo para -oficiais, com ex-
ceção de "apresentar-espadas", que terminará no primeiro tempo.

15. Com a espada na bainha, caminha o oficial, mantendo-a fora
do gancho da guia e segura pela mão esquerda corno' se acha indi-
cado no n. 2, dedos cerrados, polegar entre a bainha e o corpo, copo
ligeiramente inclinado para a frente. Os generais segurarão suas es-
padas pelos respectivos punhos, obedecendo em tudo às disposiçõas
acima.

16. O movimento de "Em funeral-espadas" é executado pelas pra-
ças partindo sempre da posição de "perfilar-espadas". O militar leva
a mão à frente, mantendo a espada perpendicular ao solo de modo
que, terminado o tempo, o ante-braço esteja ern posição horizontal
com o cotovelo unido ao corno; por. uma torção do punho traz a parte
média da lâmina ao quadril, com o gume para baixo, a ponta para traz
e para baixo, ao mesmo tempo que a inão esquerda vem segurar a lâ-
mina junto ao copo com as costas da mão para o chão, a ponta do
dedo polegar encostada à gravata e as unhas dos outros dedos vol-
tadas para cima; a mão direita abandona o punho e vem segurá-la
novamente em cheio com o polegar para a frente e ao longo do capa-
cete, as costas da mão voltadas para a direita; finalmente, por uma
flexão do cotovelo unido ao corpo, a ponta da espada para a reta-
guarda e para o chão, formando com o corpo um ângulo de cerca de
450 ao mesmo tempo que a mão esquerda volta à posição de "sentida"
(fig. 13j.

É nesta posição que as praças das armas montadas se manteeM
quando de sentinelas em câmaras ardentes.

17. A praça armada de fuzil e de sentinela em câmara ardeerte se-
gura a arma, cora a boca para baixo, pela coronha, de maneira a.co:-,
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gado das espáduas, a cabeça erguida, o queixo ligeiramente aproxi-
mado do pescoço e o olhar fixo para a frente.

2.. Posição de "sentido" (com espada embainhada, a pó) — O
oficial toma a posição de sentido, tendo a espada fora do gancho, com
o copo para a frente e à altura do quadril; segura-a abaixo da braça-
deira, com a mão esquerda apoiando-a contra a perna, o braço ligeira-
mente curvo, os dedos unidos e voltados para baixo, o polegar entre
a bainha e o corpo.

A espada permanece calda ao longo da perna, de maneira que,
vista de lado, não ultrapasse o corpo.

3. Para desembainhar a espada, o oficial, a pé, inclina a guar-
nição da espada para a frente, cerrando os dedos da mão esquerda;
enfia a mão direita no fiador e, segurando o punho fortemente com
todos os dedos, tira com energia a lâmina da bainha. A espada é tra-
zida imediatamente para o lado direita para a posição de ombro-arma
,(perfilar-espadas) ou de Sentido (arma descansada).

A mão esquerda prende a bairdia no gancho e toma a posição de
"Sentido" (n. 4); dedos sobre a bainha.

4. Posição de "Sentido- (descansar-arma) — O oficial, na po-
sição de sentido, com a espada desembainhada, mantem a mão es-

-as,- . guarda sobre a bainha — que está presa ao gancho — com os dedos
unidos naturalmente e o braço esquerdo ligeiramente curvo. A mão
direita, com as costas para a frente, segura a espada pelo punho, man-
tendo-a do lado direito, com a ponta no solo e junto à ponta do pé
direito, o fio para trás e a guarnição unida à parte superior da coxa..

5. Perfilar-espadas (ombro-arma) — partindo da posição de
'Sentido" — Levanta-se a ponta da espada 'para cima, sem volta-la
para os lados, e, com o auxilio da mão esquerda um pouco acima do
copo, leva-se a espada até a posição vertical com a ponta para cima,
o dorso da lâmina apoiado no côncavo do ombro direito, o punho junto
ao quadril e o cotovelo direito, sem constrangimento, para trás e um
pouco para a direita. A espada fica segura pelos dedos polegar e in-
dicador, auxiliados pelos outros, unidos e voltados naturalmente para
baixo.

A mão esquerda desce rapidamente pela frente do corpo e vem
colocar-se sobre a bainha, conforme o n. 4.

6. Posição de "Sentido" (descansar-arma) — partindo da posição
de perfilar-espadas (ombro-arma) — O oficial, auxiliando o movi-
mento com a mão esquerda um pouco acima do copo, deixa cair a

• ponta da espada para o chão, sem voltá-la para os lados, de modo que
ela venha ficar na posição indicada no n. 4.

7. — Apresentar-espadas (arma) — partindo da posição de "per-
filar-espadas", a pé — O oficial abate a espada em três tempos;

1.0 tempo — A mão direita traz a espada à frente do rosto, o co-
tovelo unido ao corpo, sem constrangimento; o punho à altura do pes-

s.a., coço, a parte externa do copo correspondente ao queixo, o fio voltado
	  para a esquerda, a ponta para cima e a lâmina na vertical (fig. ri. 7);

2.0 tempo — Distende completamente o braço direito para cima,
a lâmina na vertical (fig. n. 8);

3.0 tempo — Com o braço completamente distendido (fig. n. 2),
abaixa rapidamente a lâmina à frente e ligeiramente à direita do
corpo, os ombros voltados para a frente, ficando o braço distaandido,
paralelo à coxa e próximo dela; a lâmina abatida e sem tocar o solo.

Na posição final a espada e o braço ficam sensivelmente em linha
reta, o fio para a esquerda e a ponta na direção do prolongamento
do pé direito, sem tocar o chão; o dedo polegar ao longo do punho,
os outros dedos unidos e cerrados (fig. n. 9);

O manejo é executado na cadência do passo ordinário.
8. Para passar da posição acima à posição de "sentido" ou à

posição de "perfilar-espadas", o oficial a pé executa os movimentos
em dois tempos:

1.0 tempo — A mão direita traz a espada ao 1. 0 tempo do n. 6;
2.0 tempo — A mão direita deixa cair a ponta da espada para o

chão, de modo a ficar na posição de "Sentido' (n. 4) ou traz a es-
pada ao lado-direito, de maneira a colocá-la em posição vertical, com
a lâmina no côncavo do ombro direito e o punho no quadril, confor-
me o n. 5.

9. Embainhar-espadas — A mão direita, cerrando os dedos, leva
a espada à frente, verticalmeute, ponta para cima, ante-braço na
horizontal; a mão esquerda tira a bainha do gancho e, empunhando-a
logo abaixo da braçadeira com os dedos cerrados, inclina-a com o
bocal para a frente. Volta-se rapidamente a ponta da espada na dl-

-a-rã, reção do dito bocal, levantando a mão direita quando for necessário e,
dirigindo os olhos para a bainha, introduz-se nela, energicamente, a
lâmina. A mão direita volta prontamente ao lado direito e o oficial
toma a posição no n. 2.

10. Posição de "Sentido" (militar montado) O militar, corre-
tamente sentado e aprumado sobre sua montada, mantem, na posição
de "sentido"

'
 as rédeas ajustadas na mão esquerda, o punho a dez

centímetros do cepilho e desembaraçado do corpo, busto aprumado,
braço direito caldo naturalmente ao lado e imovel, cabeça levantada
e direita, os olhos fixos para a frente.

ft. Desembainhar-espadas -  montado) — O oficial enfia
o punho direito no fiador, segua o punho da espada fortemente cont
todos os dedos e, por um movimento de elevação lateral do braço,re-
tira a lâmina da bainha; coloca o punho direito apoiado no alto da
coxa, o dorso da lâmina apoiado no côncavo do ombro, o corpo per-
filado. Esta é a posição de "Porfilar-espadas" (ombro-arma).

12. Embain,har-espadas (oficial montado)	 Para embainhar a
espada o oficial eleva o punha direito em frente ao ombro direito, bain
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• locá-la ai vertical (fig..f4): A Posição é tomada PTartindo-se de "des-
cansar-arma". •

18. "Cruzar-arma! — A sentinela executa este manejo em dois
tempos:

1.0 tempo — 1.° tempo de "apresentar-arma", partindo da posição
de sentido;

2.0 tempo .— ao mesmo tempo que --a mão esquerda traz o fuzil in-
clinado à frente do corpo, a mão direita, abandonando a posição em
que 'está, vai empunhara arma pelo delgado, com o polegar por de-
traz e os outros dedos unidos e ligeiramente curvos pela frente.

Na posição final, a braçadeira inferior está na altura do ombro
esquerdo, a bandoleira da arma voltada para a frente, cano em con-
tacto com o esgrimista e o punho direito colocado ao quadril direito.

19. • Cruzar-armai (partindo da posição de "ombro-arma") — o
manejo é executado ent três tempos:

1.0 tempo — 1.0 tempo de "apresentar-arma", partindo da posi-
ção de "ombro-arma";

2.0 tempo- — 2.0 tempo de "apresentar-arma" partindo da posição
de "ombro-arma";

3.0 tempo — 2.0 tempo do manejo indicado no n. 18.

ANEXO II

Excerto do Cerimonial Marítimo Brasileiro

Nas fortificações, embarcações, mindas e nos estabelecimentos de-
pendentes do Ministério da Guerra deverão — se for o caso — ser
observadas as regras estabelecidas • no• "Cerimonial Marítimo Brasi-
leiro", abaixo reproduzidas:

1. . Bandeira Nacional e Insigniasi 	 •
'(8) Éproibido fazer sauVação coai á Bandeira Nacional arriando-a

em primeiro lugar.
Se algum navio de guerra ou anercante estrangeiro, ao passar

por unja fortificação, fizer a Saudação .arriando a respectiva bandeira,
a Bandeira Nacional retribuirá o cumprimento da mesma maneira,

,	 •
(3w) M embarcações miudas Usarão , Bandei ra ,Nacional

,(A) Na popa: 
a) nas visitas aos navios de , guerra de outras nações e - nos portos

estrangeiros; •
1)) conduzindo o Presidente da República e os governadores de

Estado em portos de sua jurisdição. •
(B) • Na proa	 Comó 'distintivo dos 'ministros de Eátado, do Su-

premo Tribunal Federal, embaixadores,. ministros "ou encarregados de

	

Negócios nos 'portos dos paises era que estiverem acreditados. 	 .
• - • Quando conduzir representante de urna nação estrangeira, á Ban-
Jeira Nacional será substituida pela bandeira da nação represantada.

(34) As' insígnias e distintivos de - autoridade serão usados do
nascer ao por -do Sol, • na proa das 'embarcações, quando conduzirem
oficiaiá.umformizados ou autoridades civis, investidas de suas funções.

.(35) Uma só insígnia ou distintiva - . poderá ser -usado em .uma
embarcação;•-a do oficial maisantigo ou da autoridade de maior ca-
tegoria, -nos casos do artigo precedente.

i• Parágrafo único. A embarcação que conduz qualquer 'autoridade
semalireito a insígnia, acompanhada por outra de menor ca-

tegoria,' embora com tal direito, não hasteará distintivo algum.
2) — Honras nas embarcações . miadas:

. (42) As continências entre duas embarcações 'tinidas que se
aproximam serão feitas com os remos, com as velas ou com a. má- •

•quina, a distância menor de duas amarras.	 •	 .•
(43) A embarcação que tiver feito a continência não deverá

passar para avante da- outra, " antes da necessária retribuição, nein
tampouco deverá cortar a proa daquela em que estiver o superior,
a não ser em distância afastada.

(44) A continência à Bandeira Nacional, ao ser içada ou arriada
a 'bordo, ao Presidente da República, aos oficiais generais e autori-
dades de categoria acima destes, consistirá em levar os remos ao alto,
a um só tempo, ou em arriar as velas, ou em parar as máquinas.

• Parágrafo único. As -embarcações "que conduzirem oficiais ge-
nerais só farão as continências acima, à Bandeira Nacional e ao Pre-
sidente da República, limitando-se, quanto ao ministro da Marinha
e outras autoridades ou superiores hierárquicas, a arvorar remos, -
folgar as escotas ou reduzir a força da máquina.

(45) A continêncin a •oficiais .superiores e subalterno- consis-
tirá em arvorar os remos, folgar as escotas, ou reduzir a força da'
máquina.

, (46) Urna embarcação com o toldo armado ou com os remos em •
voga, presos por fiéis, não fará continência com os remos "altos" e
sim com os punhos às cavernas — ficando .os remos apoiados nas
chumaceiras ou forqueias . e,as pás elevadas .e alinhadas.

' (47) As continências entre as embarcações que conduzam • aUto--
ridades de igual categoria, ou oficiais do mesmo posto, serão sempre
recíprocas, começando, entretanto, pelos de menor antiguidade.

. 1, (48) Por ocasião de qualquer continência, o patrão da embar-
cação levantar-se-á e fará a continência individual; as pessoas que
estiverem na embarcação cumprimentarão o superior, conservando-se
sentadas.

(49) Por ocasiãó de embarcarem oficiais generais, autoridades
acima destes ou o comandante do navio, o patrão e a guarnição le-
vantar-se-ão, fazendo a continência individual; para os demais ofi-
ciais, apenas o patrão faca esta continência.

(50) . Em embarcações fundeadas, paradas, atracadas ao cais ou
portaló, - au amarradas a navios, a continência consistirá, para altas
autoridades, oficiais generais e superiores, em levantarem-se patrão
e guarnição, lévando, todos, a mão direita à altura do boné em con-
tinência; para os oficiais subalternos, apenas o patrão fará esta con-
tinência.

Parágrafo único. Quando a embarcação . só tiver a bordo os
guardas, estes deverão levantar-se e fazer a continência.

(51) As .continências nas embarcações serão feitas aos oficiais
da Armada o assemelhados, nacionais ou estrangeiros, uniformizados

'ou .mesmo em trajes civis, quando reconhecidos.
(52) As continências nas embarcações miudas não serão feitas:
a) a distância maior que duas amarras;
b) quando possa resultar inconveniente, devido à agitação ou cor-

renteza das águas, intensidade do vento e outras circunstâncias
particulares da localidade ou da própria embarcação;

c) por embarcação de socorro ou auxilio urgente;
d) por embarcação rebocadora ou rebocada.
Parágrafo único. Nos 'casos acima, apenas os patrões levan-

tar-se-ão, fazendo a continência individual.	 •
• (53) Quando urna embarcação miuda, com qualquer -distintivo

ou insígnia, passar próxima a algum navio, na distância regulamentar
de contiml`ncia (duas amarras), serão prestadas as honras corres--
pondentes com a guarda e a banda" marcial. As pessoas que esti-
verem na tolda, farão a continência individual e as embarcações as
determinadas no n. 50.

(54) Quando, para bordo, se dirigirem embarcações miudas, na-
cionais ou estrangeiras, conduzindo autoridade de categoria maior ou
igual à do comandante do navio, e este não estiver a bordo, .o oficial
de quarto descerá ao último patim da escada do portaló e infor-
mará desta ausência, antes que o visitante stiba ao navio.

Parágrafo único. De igual modo se procederá, nos navios ca- •
pitâneas, com relação às embarcações que conduzam distintivos ou
insígnias de chefes.
. i (55)• As lanchas que se aproximarem de um navio para atracar,

quer de dia quer de noite, não trazendo insígnias ou flâmulas, farão
os seguintes sinais de . apito ou buzina:

'a) Presidente da República	 4 longos;
b) Ministro da Marinha ou de Estado — 3 longos e 1 curto;
c) Chefe do Estado Maior da Armada, comandante chefe ou ofi-

cial .general — 2 longos e 2 dirias;
d) Capitão de mar e guerra, comandante tW força — 2 longos;,

„e) Comandante do próprio navio — 4 curtos;
f) Chefe do Estado • Maior. da Força (no's . navios da Força)

3„. curtos.;	 ,
g) Oficial superior	 2 curtos;

Oficial ,subalterno — 1 curto; •
Nota — Os apitos -longos temi aH dUração de' quatro segundos e

os curtos a de dois segundos.
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Parágrafo único. Para agradecer e retribuir .as visitas, os Co-
mandantes do Exército, da Armada e da Aeronáutica, que se acharem
na guarnição ou que ai chegarem, procederão como estabelecem os
parágrafos 1.° a 5.° do art. 2. 0 deste anexo.

2.0 Nos dias de festa da Marinha — 11 de junho (Batalha de Ria-
chuelo) e 13 de dezembro — (Dia do Marinheiro) — nos do Exército
— 24 de maio (Batalha de Tuiuti) e 25 de agosto — (Dia do Solda-
do) — e nos da Aeronáutica — 23 de outubro (Dia do Aviador), os
Comandantes de guarnição e de estabelecimentos navais designarão
uma comissão para fazer as "visitas de cordialidade" ao Comandante
mais graduado do Exército, da Armada ou da Aeronáutica, nas datas
festivas dessas corporações.

Parágrafo único. Se as corporações possuirem batidas de música
e de corneteiros e tambores a "Alvorada" poderá her tocada, pela
banda militar ou naval, diante da sede do comando da Marinha, do
Exército ou da Aeronáutica que está em festa. — Eurico G. Dutra.

(56) À noite, quando uma embarcação se aproxima de um navio,
e de bordo o vigia indagar da procedência e fins, o patrão responderá
dando primeiramente o nome do seu navio e em seguida a categoria
das pessoas que transportar.

Parágrafo único. Estando apenas com a guarnição' o patrão dirá:
guarnição — ou, então, licenciados, sub-oficial, oficial, comandante,
almirante. ate., conforme O posto de maior categoria que estiver na
embarcação. Se passar ao largo dirá: ao largo — depois de dar o
nome do seu navio.

3) — Honras aos Oficiais do Exército mi da Aerondutica.
(86) O oficial general do Exército ou da Aeronáutica que, como

Comandante-Chefe e, uniformizado, for, pela primeira vez, em visita
oficial. a bordo de algum navio da Armada, fundeado em porto Com-
preendido na circunscrição de seu comando, será recebido no por-
taló e terá, tanto na entrada como na saida, as honras corresponden-
tes ao oficial da Armada de igual posto, Lambem Comandante-Chefe.

Prágrafo único. Esse oficial general, se exercer, por determina-
ção do Governo, ação de mando sobre a força naval a que pertencer
o navio visitado, alem das honras acima estabelecidas e enquanto se
achar a bordo, tanto nessa primeira visita como nas demais vezes
que ali for, terá içada no tope do mastro principal, como distintivo,

. a bandeira nacional, sem prejuizo da insígnia do comando de força
ou da flâmula.

(87) Fora dos casos previstos no precedente número, os oficiais
generais do Exército ou da Aeronáutica, quer comandem força quer
não, serão recebidos a bordo dos navios da Armada, sempre que forem
uniformizados, com as mesmas honras que competem aos oficiais ge-
nerais da Armada, de iguais postos.

(88) Os oficiais superiores e subalternos ao Exército ou da Aero-
náutica, que forem a bordo de algum navio da Armada, uniformiza-
dos, serão recebidos com as honras, que competem aos oficiais da Ar-
mada de iguais postos.

Observações: A numeração deste anexo corresponde à do Cerimo-
nial Marítimo.	

Dos visitas

1. Os Comandantes de Região ou de Guarnição Militar, Zona
Aérea, com sede arn portos marítimos e fluviais brasileiros, salvo' o
do Rio de Janeiro, nas visitas protocolares, deverão observar o se-
guinte:

A) — Entrada de navios de guerra
2. — 1P — Logo que chegue um navio de guerra nacional, es-

trangeiro. força naval brasileira ou estradgeira, a um porto marítimo
ou fluvial, o Comandante militar superior da guarnição deverá man-
dar a bordo do navio canitânea ou navio isolado um oficial para fazer
a- visita ao seu Comandante.

2.0 — O Comandante da guarnição esperará a visita do Coman-
dante do navio nacional ou estrangeiro, se este for do mesmo posto
ou de posto inferior ao seu; mas, caso seja superior, far-•he-á a pri-
meira visita, se o Comandante nacional ou estrangeiro lhe tiver man-
dado agradecer a visita preliminar. Realizar-se-á essa visita dentro
do prazo de 24 horas, contadas daquela em que forem feitos os agra-
decimentos. No caso de competir ao Comandante nacional ou estran-
geiro fazer a visita, esta será retribuida dentro do prazo lambem de
24 horas.

3.0 — Se o navio ou capitsinea da força naval arvorar insígnia
de oficial general e o Comandante da guarnição for de posto inferior,
competirá a este fazer a primeira visita no prazo de 24 horas, depois
da entrada, mesmo sem esperar a visita do representante do oficial
general.

40 — O Comandante de força naval ou de navio brasileiro, que
entrar em porto nacional, salvo o do Rio de Janeiro, ^ se o Comandante
da guarnição mandar visitá-lo por um oficial, retribuirá essa cortezia
tambem por uma entidade igual. Se o Comandante da guarnição for
de patente igual ou inferior à do Comandante da força naval ou na-
vio. deverá visitá-lo dentro do prazo de 24 horas; se for auperior, es-
perará a visita para, no prazo Lambem de 24 horas, fazer-lhe a re-
tribuição.

5.0 — Alem do que ficou estabelecido, o Comandante de navio ou
força naval brasileira será o primeiro a visitar a mais elevada auto-
ridade militar da guarnição; mas se for oficial general poderá fa-
zer-se representar nessa visita pelo seu Chefe de Estado-Maior ou por
alguns oficiais às ordens, segundo o posto daquela autoridade.

3. Quando, por doença. prontidão ou qualquer motivo justifica-
do, qualquer autoridade militar não puder ir pessoalmente fazer ou
retribuir visita a que seja obrigada, será representada pela entidade
que legalmente a substituir, a qual dirá a razão por que seu superior
não vai pessoalmente, devendo este dar conta do fato à autoridade
militar de quem diretamente depender.

1.0 As visitas que dizem respeito à entrada dos navios brasileiros
só serão feitas quando o Comandante da força naval ou navio chegar
pela primeira vez no porto ou depois de ter decorrido um mês sobre
sua última estadia no mesmo.

B) Visitas entre as autoridades militares 'e navios

4. Nas guarnições militares situadas em portos marítimos e flu-
viais, onde existir tropa ou estabelecimento naval, serão observadas
as seguintes regras a respeito das visitas e cumprimentos:

1.° Quando chegar a uma guarnição um oficial General ou superior
do Exército, da Armada ou da Aeronáutica em visita de inspeção, mis-
são oficial, ou para assumir o comando de Corpo de Tropas Base,
Arsenal, Capitania do Porto ou Escola de Aprendizes Marinheiros. o
Comandante da guarnicão ou o dos estabelecimentos navais mandará
cumprimenta-10 por um. oficial, por ocasião de seu desembarque.

DECRETO N. 8'.-grrár-trtE -.25 DE FEVEREIRO DE 1942

Faz pública a suspensão, por ar do Governo da Noruega, da apli-
cação da Convenção inte cional para a unificação de certas
regras concernentes às i? ?idades dos navios de Estado, firmada
em Bruxelas, a 10 de	 ril e 1926.

O Presidente da República fa pUblico que, de acordo com o ar-
tigo 7.0 da Convenção Internacional ara a unificação de certas regras
concernentes às imunidades dos navios de Estado, firmada em Bru-
xelas, a 10 de abril de 1926, o Governo da Noruega resolveu suspen-
der a aplicação da referida Convenção — conforme comunicação feita
ao Ministério das Relações Exteriores pela Embaixada da Bélgica,
por nota verbal de 20 de dezembro de 1911, cuja tradução oficial.
acompanha o presente decreto.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência
e 51.° da República,

GETULIO VARGAS.

Osicaldo Aranha.

TRADUÇÃO OFICIAL

EMBAIXADA DA BÉLGICA

N. 3.453/75
A Embaixada da Bélgica apresenta seus cumprimentos ao Mi-

nistério ' das Relações Exteriores e tem a honra de levar ao seu co-
nhecimento — de acordo com unia comunicação do Ministério dos
Negócios Estrangeiros da Bélgica, provisoriamente em Londres —
que o Governo Real da Noruega, estando atualmente em guerra com
a Alemanha, resolveu suspender, de conformidade com o disposto na
seu artigo 7.°, a aplicação da Convenção internacional para a unifi-
cação de certas regras concernentes àá imunidades dos navios de Es-
tado, firmada em Bruxelas, a 10 de abril de 1926.

Este artigo estipula que, em tempo de guerra, cada Estado con-
tratante se reserva o direito de suspender, mediante urna declaração
notificada aos Estados contratantes, a aplicação da Convenção, no
sentido de que nem os navios a ele pertencentes ou por ele explo-
rados, nem as cargas que lhe pertençam poderão ser objeto de qual-
quel arresto, sequestro ou apreensão por parte de uma Corte de
Justiça estrangeira.

Cumpre observar que a Convenção e seu Protocolo Adicional
entraram em vigor, para a Noruega, a 25 de outubro de 1939.

Por sua nota verbal de 31 de maio de 1939, n. 917, a Embai-
xada da Bélgica notificou o Ministério das Relações Exteriores do
depósito dos Instrumentos de ratificação de Sua Majestade o Rei da
Noruega relativos à Convenção de que se trata e ao Protocolo Adi-
cional à mesma Convenção, firmado em Bruxelas, a 2 .1 de maio de"`
1934.

A Embaixada da Bélgica aproveita a oportunidade para renovar
ao Ministério das Relações Exteriores os protestos da sua mais alta
consideração.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro-de 1911.

(L.S.)
Ministério das Relações Exteriores.

Rio de Janeiro.

DECRETO N. 8.841 	 pE 25 DE FEVEREIRO DE 1942

Declara nula a autorização outot dao pelo decreto n. 5.307, de 26
de março de 1910, ao cidadão ysileiro Amaro da Silveira, por
si ou Companhia que organizar, ora pesquisar jazidas de pe-
tróleo e gases naturais.

O Presidente da República, usando cia atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, ouvido o Conselho Nacio-
nal do Petróleo e nos termos • dos decretos-leis ns. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 e 3.236, de 7 de maio de 1941,

Considerando haver o autorizado infringido o n. I do artigo
1.0 do decreto n. 5.367, de 26 de março de 1940, decreta:

Art. 1.0 Fica anulada a autorização outorgada pelo decreto nú-
mero 5.367, de 26 de março de 1940, ao cidadão brasileiro Amaro
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da Silveira, por si ou Companhia que organizar, para pesquisar ja-
zidas de petróleo e gases naturais em terrenos do Município de
Santo Amaro, Estado da Baía.	 -

Art. 2.° Revogam-se a disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.

DECRETO N. 8.814 — nÉ °5 DE EVEREIRO	 1912

Suprime carg	 xtinto

O Presidente da' República, tis d da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Consti ição, nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei _n. 3.195 0,14 de\abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe H, da carreira do
Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Sande; vago •em virtude da promoção de Luiz Mario de Sá Freire
Sobrinho, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito
da conta corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

C 51.° da RepÚblica.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenza.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 25 DE,FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR:

Nos lermos do art. 227, pardgrafo único, do decreto-lei
n. 2,035, de 27 de fevereiro de 1940:

Cremilda Pereira da função dó Escrevente auxiliar, interino, do
Tabelião do 1.° Ofício de Notas dá Justiça do Distrito Federal, para
a de Escrevente juramentado, interino, do mesmo Oficio.

NOMEAR:

. De acordo com o art. 226 do decreto-lei n. 2.035, de 27
de fevereirá de 1940:

Maria Luiza Ribeiro da Veiga para exercer, interinamente, a fun-
.ção de Escrevente auxiliar do Tabelião do 1.° Oficio de Notas da Jus-
tiça do Distrito Federal.

ToaNAri, SEM EFEITO:

De acordo com o art. .29, § 2.0, dó . decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

. Tendo em vista o que consta do processo n. 23.676 7-41 da Se-
cretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores: .

O decreto de 29 de dezembro 'de 1941, que nomeou Carlos Biar
de Araujo para exercer, interinamente, o cargo da classe D da car-
reira de Guarda Civil do Quadro Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago de acordo com as tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.800, de 6. de novembro de 1941.

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acordo com o art. 93, § 1•0, alínea "a", do decreto-
lei n. 1.713, de 23 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.281, de 1942, da
Secretaria de Estado da Justiça o Negócios Interiores:

A Olavo Bilac Bandeira de Melo Abreu do cargo da classe D da
carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

• •
.CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM DE QUE POSSAM

GOZAR DOS DIREITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS
DO BRASIL

Na conformidade da letra "f" do art. 1.0, do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Frank Cumseh Alvin Mc Murray, natural dos Estados Unidos
da América, nascido a 26 de fevereiro de 1882, filho de Franklin Pe-
arce Mc'. Murray e de Einiline Me. Murray, casado, residente nesta
Capital.

Na conformidade dos §.§. 2.° e 3•0 do art. 40 do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939:	 •

A Jaco') Moysés Cohen, natural de Marrocos, nascido a 3 de ja-
neiro de 1878, filho de Moysés A. Cohen e de Donna -Cohen, casado,
residente no Estado do Pará.

f	 • Ministério da- Educação e Saude
DECRETO DE 18 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPOBLICA RESOLVE

CASSAR A DISPONIBILIDADE :
\

De acordo com o art. 245, item IV, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1932:

,	 Tendo em vista o que consta do processo n. 3.736. de 1935, da
Secretaria de Estado da Educação -e Saude.

Do Dr. Adroaldo Pires de Carvalho, no cargo de inspetor do
extinto Serviço de Saneamento Rural no Estado da Bafa e demiti-10
desse cargo, de acordo com o art. 217 do referido decreto-lei:

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 25 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPUBLICA RESOLVE

• EXONERAR:

'	 Tendo em vista o que consta do processo n. .512,.4 do Ministério
.das Re/ações Exteriores:

Manoel Rodrigues Machado, do cargo de Calígrafo, hadrão F, do
Quadro Suplementar do Ministério das Relações Exteriores, que ocupa
interinamente.

.° REMOVER, "EX-OFFICID", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o art. 71, itent I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795,. de 22 de novembro de 1939.

Roberto de Vasconcellos, ocupante do cargo da classe K da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, da Secretaria de Estado para o Consulado em Port of
Spain, preenchendo o claro existente na lotação.

Fernando Lobo, ocupante do cargo da classe M, da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Secretaria de Estado para a Embaixada nos Estados Unidos
da América, preenchendo o claro existente na lotação.

João Baptista Te/les Soares de Pinna, ocupante do cargo dá
classe J da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, da Secretaria de Estado para o Comp,
sulado em Port of Spain, preenchendo o claro existente. na lotação.'-

DESIGNAR :

De acordo com o art. 18, do decreto-lei n. 791, de
de outubro de 1938:

Fernando Lobo, ocupante do - cargo da classe M, da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer a função de Ministro-Conselheiro na Embaixada
DOS Estados Unidos da América.

De acordo com o art. 2,1 do decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938: .

Rciberto de Vasconcellos, ocupante do cargo da classe K da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a função de Consul no Consulado
em Port of Spain.

• De acordo com o art. 21, parágrafo 'único, do elecreto-lei
n. 791, de 14 de outubro de 1938:

João Baptista Telles Soares de Pinna, ocupante cio cargo da
classe J da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer a função de Vice-Consul
no Consulado em Port of Spain.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 26 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo COM o artigo 14, item III, letra a, combinado
com o artigo 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1932

Paulo Marinho de Carvalho, ocupante do cargo da classe 23 da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Minis-,
lério da Fazenda, para exercer, interinamente, como substituto, o car-
go, em comissão, de Diretor do Serviço do Pessoal, Padrão R, do Qua-
dro Permanente, do mesmo Ministério, duranto o impedimento do res-
pectivo titular Lauro Ribeiro da Roamorte, em virtude de haver sido
nomeado, em substituição ao respectivo titular, Diretor Geral da Fa-
zenda Nacional.



De acordo com o art. 196, item IV, do
• mero 1.713, de 28 de outubro de

Tendo em vista o que consta do processo n. S.
Departamento de Administração:

Pedro Mescla no cargo da classe K da .carreira
do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

decreto-lei
1939:
C. 581-912, do

de Zootecnista,
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De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei nt'i•
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. S.C. 5.898-942, da
Departamento de Administração:

Isaura Coelho Menel no cargo da classe • B da carreira de Esta.
cionário, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, g 2.0, do decreto-lei n. 1.7-13,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. S. C. 1.177-942, do
Departamento de Administração:

- O decreto de 10 de dezembro de 1941, que nomeou Vera Maria
de Freitas para exercer. interinamente, o cargo da classe G da car-
reira de Químico, .do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.489, de
4 de agosto de 1939.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Alcides de Oliveira Franco, ocupante do cargo de Professor Ca-
tedrático, Padrão M, do Quadro Único do Ministério da , Agricultura
para exercer a função de Diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento e-
Especialização do mesmo Quadro e Ministério.

EXONERAR:

Leão Amaral Rogick do cargo da classe J da carreira de Vete-
rinário. do Quadro Único do Ministério da Agricultura, por ter sido
nomeado para o cargo de Assistente Adjunto do Departamento da
Produção 'Animal da Secretaria da Agricultura do Estado de São
Paulo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSKIõES DE MOTIVOS

211 — Em 20 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que Rossini Gonçalves Maranhão,
escriturário, classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, solicitou reconsideração do despacho de Vossa Excelência, da-
tado de 23 de dezembro de 1911, que aprovando a exposição de mo-
tivos n. 3.408, de 18 do mesmo ano e mês, deste Departamento, man-
dou fosse arquivado o processo em que o interessado 'pleiteara mo-
dificação do critério mandado adotar para a contagem - de antiguida-
de de classe, visto já estar prescrito, na forma do item II do art. 222
do Estatuto dos Funcionários, o direito de o mesmo pleitear na esfe-
ra administrativa.

2. Não tendo o peticionário, na conformidade do item II do arti-
go 221 do aludido Estatuto, apresentado novos argumentos, capazes
de modificar a decisão anterior de Vossa Excelência, deixa este De-,partamento de entrar no exame da matéria.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo indeferimento do
pedido de reconsideração, (1~cl° o mesmo processo ser encaminhado
ao Ministério da.Fazenda, para ser arquivado..

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado — Em 21-2-42. — G. VARGAS.

217 — Em 23 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o processo em que Humberto de Dávide, professor, pa-
drão G, do Quadro Permanente do Ministério da Educação e Saude,
solicitou o cancelamento da sua remoção do Liceu Industrial do Pa-
raná para o do Maranhão.

• 2. O interessado, no anexo pedido, a que juntou documentos ha..
beis, alegou:

a) "que a remoção imposta ao peticionário' é uma ver-
dadeira sentença de morte, pois tendo feito uma melindrosa
operação no estomago, conforme prova com os inclusos ates-
tados, está sujeito a uma alimentação especial, alem de vi-
gilantes cuidados de outras naturezas que os seus 57 anos
lhe obrigam";

b) que, Conforme comprova (fls. 4 e 5), a referida opera-
ção foi feita na Casa de Saude São Francisco e que continua
em tratamento rigoroso, com médico Particular; 	 ,

c) que os seus modestos vencimentos e dificuldades, fi-
nanceiras, determinadas pela moléstia o impedirão de levar
a respectiva família para o Maranhão, onde não tem paren-
tes, nem relações que lhe possam valer;

d) que, ali, não poderá ter o regime especial que seu es-
tado de sande requer tanto mais quanto teria de residir em
hotel ou pensão, onde a alimentação lhe será imprópria;

e) que, devido ao seu estado de saude, requereu licença
para tratamento, sendo submetido a exame médico pela Jun-
ta Militar de Sande da 5. a Região Militar que lhe concedeu 60
dias de licença, o que veio confirmar a sua alegação".

3. Apreciando o assunto, cumpre esclarecer que o interessado
esteve envolvido era irregularidades verificadas naquele Liceu, apu-
radas em competente processo administrativo ali instaurado para
esse fim.

4. O referido processo comprovou haver o interessado incorrido
em falta grave, infringindo o item V do art. 224 do Estatuto dos
Funcionários, não representando sobre ato ilegal de que tinha co-
nhecimento, acumpliciando-se, ainda, com o diretor do referido Li-
ceu na prática de irregularidades, motivo por que foi sugerida a sua
suspensão por 60 dias, o que Vossa Excelência houve por bem apro-
var, conforme despacho exarado na exposição de motivos n. 2.881,
de 30 de outubro de 1941, deste Departamento.

5. A remoção em apreço não teve, pois, carater disciplinar e foi
providenciada pelo Ministério da Educação e Sande, segundo se ve-
rificou no aludido processo, no interesse da administração, na forma
do item I do art. 71 do Estatuto dos Funcionários.

6. O Ministério da Educação e Saude, examinando o pedido do
interessado, opinou pelo não atendimento do mesmo, em virtude de
não 'apresentar novos argumentos em relação às acusações que lhe
foram feitas, embora salientasse que o motivo de doença alegado po-
deria ser levado em consideração por Vossa Excelência.

7. Ocorre, porem, que o interessado, alegando e provando, com
os atestados médicos juntos, ser precário o seu estado de sande, o que
lhe impossibilita a remoção determinada, apresentou argumentos
que, por sua natureza, justificam mais atento exame do assunto.

8. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo encaminhamen-
to do mesmo ao Ministério da Educação e Sande para que seja no-
vamente apreciado o assunto referente à remoção, à vista desses ar-
gumentos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado — Em 24-2-42. — G. VARGAS.

218 — Em 23 de fevereiro de 1912 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Tenho a honra de submeter à conside-
ração de Vossa Excelência o incluso projeto de decreto-lei proi-
bindo a exportação e reexportação para o estrangeiro de veículos
a motor, e todos os seus acessórios e pertences.

2. É óbvio que o número de automoveis e outros veículos atual-
mente existentes no país é extremamente baixo, e que deles estrei-
tamente depende o progresso nacional.

3. De acordo com os dados estatísticos publicados pela revista
"The American Automobile", em -sua edição de março de 1941, exis-
tia no começo desse ano, em operação nos Estados Unidos, o total
de 31.468.887 autornoveis (carrbs, caminhões, ônibus e motoci-
cletas); no Canadá, 1.468.883; na Austrália, 808.500; na Argentina,
307.935; na Nova Zelândia, 276.057; e no Brasil, 205.722, sendo
122.338 carros de passeio, 76.608 caminhões e 6.776 ônibus. Esses
números atestam eloquentemente a deficiência desses veículos no
país.

4. Como, infelizmente, não possuimos ainda indústria de au-
tomoveis, esses veículos teem sido importados, principalmente dos
Estados Unidos, Alemanha, Itália, França e Inglaterra. Atás a de-
flagração da guerra no continente europeu, o Brasil passou a ter
o seu único supribmento de automoveis nos Estados Unidos. Com
a entrada, porem, deste último país na guerra, o governo ameri-
cano, segundo notícias publicadas, viu-se obrigado a proibir a fa-
bricação de automoveis para uso civil. Não é, aliás, de esperar que
essa fabricação seja restabelecida em breve, porque o principal mo-
tivo determinante dessa medida de emergência foi a falta de certas
matérias primas, principalmente borracha, cromo, niquel, tungs-
tênio e vanádio. Assim, de ora avante e provavelmente enquanto
durar o conflito mundial, o Brasil terá dificuldades em abastecer-
se, ali, desses veículos.

5. Agravando-se essa contingência, surge agora, com possibi-
lidade de causar-nos ainda maiores males, o fenómeno comercial
da emigração dos mesmos veículos e seus acessórios e pertences'
para outros paises.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 25 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR :
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6. Corno as últimas ocorrências no cenário internacional pare-
cem indicar que o conflito poderá prolongar-se muito, tendendo a
agravar-se a crise de veículos cada vez mais, urge acautelemos os
Interesses nacionais evitando a reexportação, não só de automoveis,
mas lambem de todos os outros veículos a motor (aeroplanos, Jan-
otas, etc.), máquinas em geral, equipamentos e bem assim de seus
acessórios e pertences. •

' 7. À vista do exposto, tenho• 'a honra de submeter à apreciação
de Vossa Excelência o projeto de decreto-lei em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa' Excelência os
protestos do meu .mais- profundorespeito. -- Luiz Simões Lopes,
presidente.

(Assinado decreto-lei n. 4.129, de 25-2-42).
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a) que o suplicante, ex-auxiliar de Consulado, foi exonerado por
decreto do Governo Provisório, de 21 de setembro de 1931;

b) que deu motivo a essa exoneração um ofício. do ex-Consul
Alfredo Dias de Melo que, a esse tempo, chefiava o Consulado do
Brasil cai Milão, e em o qual comunicou -à Secretaria de Estado a
falta de disciplina e de dedicação ao serviço do aludido auxiliar;

c) que. embora não tendo a referida Secretaria nenhuma com-
provação dessa denúncia, foi, todavia, baixado o ato de exonerq,ção do
requerente:

d) que acresce, ainda, ter o aludido consul feito, mais tarde, uma
declaração ressaltando. a honestidade co auxiliar Artur lberê de Lemos,
julgando ter sido exagerada a medida tomada contra ele;

e) que sendo favoravel, portanto, à rea.dmissão do interessado,
esclareceu não ser mais possível verificar-se a mesma no cargo de
auxiliar de. Consulado, visto tratar-se de cargo extinto: e

f) que, não existindo no seu Quadro Permanente, nenhum outro
cargo em que.nsuplicante pudesse ser readmitido, julgou conveniente
que o seu reingresso'no serviço -público se verificasse noutro Minis-
tério, caso Vossa Excelência. assim 'o entendesse.

. 5. , Este Departamento, examinando o assunto,. verificou:
a) que o interessado contava, quando-foi exonerado, 7 anos, 7 meses

e 5 dias de serviço efetivo:	 •
b) que. na conformidade do art. 140 do decreto n. 19.926, de 28

de abril de 1934. que aprovou o regulamento da Secretaria de -Es-
tado das Relações Exteriores,

"os funcionários de nienos- de dez anos de efetivo exercício
São demisSiveis acl-nulum desde que fique comprovada a sua
inaptidão Du se deixarem de bem servir, faltando sem causa
frequentemente à Secretaria, ou descurando dos -serviços de
que forem inéumbidos";

c) .que não ficou comprovada a denúncia que deu motivo . à exo-
neração dó peticionário;

d) que não lhe assiste, porem, o direito à reintegração,. pals• que
está, na forma do -que dispõe o art. 74 do Estatuto dos Funcionários,
deverá decorrer de decisão administrativa ou judiciária, passada em
julgado, o que não existe na hipótese em causa:.

e) que o requerente poderá, todavia, ser readriiitido. desde que,
nos termos do art.. 78. do aludido ' ;Estatuto, não • mais subsistem os
motivos da sua exoneração .e não ha, por outro -lado, inconveniência
na sua volta ao serviço público, conforme opinou o Ministério das

• Relações Exteriores;

que, à vista do que- estabelece o art. 79 do Estatuto,

readmissão far-se-á de preferência no cargo anterior-
mente exercido pelo ex-funcionário, -podendo, entretanto,

ser feita em outro, respeitada a habilitação profissional, e
dependendo, em qualquer caso, da existência de vaga que
deva ser preenchida por merecimento, quando se tratar de
cargo de carreira";

g) que os cargos de auxiliar do Serviço Consular foram, pela Lei
n. 284, de 1936, reajustados ao cargo do auxiliar de Cdnsulado,

'padrão N, sendo, porem, considerados extintos, o que impedira a
readmissão do interessado nesse cargo; o

h) que, não existindo naquele Ministério nenhum outro cargo em
o qual posSa o suplicante reingressar no serviço público, entende este
Departamento que, atendendo ao que dispõe o art. 79, transcrito, po-
derá o mesmo ser readmitido em cargo de outra carreira respeitada
a sua habilitação profissional.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) por que seja deferido o pedido do reconsideração do inte-
ressado; o

b) por que, a juizo de Vossa Excelência, seja autorizada a sua
readmissão na forma do art. 79, citado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Presi-
dente. — Aprovado —Em 24-2-42. — G. -VARGAS.

. .224 — Em 24 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à- apreciação
deste Departamento o anexo processo em que José Francisco das Cha-
gas Ribeiro, escriturário, classe .E. do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Educação e Sande, pediu a Vossa Excelência que lhe fosse con-
cedido perdão para o débito de 1:95(40, proveniente de aluguéis do

-próprio federal que ocupou nos anos de 1930 a 1934.
2. Justificando o pedido, alegou o requerente:
a) que a referida dívida foi contraida em época -que percebia ven-

cimento ínfimo; e .
b) que, atualmente, lhe é dificílimo saldar o referido compromisso,

dado o encarecimento da vida e os encargos do chefe de numerosa fa,-
milia.

3. A Diretoria do Domínio da União, ouvida, por intermédio des-
te Departamento, a respeito do assunto, informou:

a) que o interessado tem um débito de 1:809$0, proveniente de
aluguéis de ex-residência no próprio nacional situado à rua Angelo Bit-
tencourt n. 49, em Vila Isabel; e

b) que a referida dívida vem sendo saldada em prestações men-
sais de 67$0.

4. Este Departamento apreciando o assunto, verificou que, em-
bora pareça justo o Pedido do requerente, não-tem, entretanto, o mes-
mo amparo legal.

5. Nestas- condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo indeferimento do
pedido e pelo. encaminhamento do mesmo processo ao Ministério da
Educação e Saude, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente. — -Aprovado. Em 21-2-42. — G. VARGAS.

(*) 226 — Em 21 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — A Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, ins-
tituindo as bases da grande reforma por que passou a administração
pública brasileira. determinpu que os serviços públicos seriam exe-
cutados por funcionários' e por pessoal extranumerário.

. .2.. O decretb-lei .n. 579, de 30 de julho de 1938, dispondosobro
a organização deste Departamento, criou dois setores específicos, um
para cada urna das duas categorias do servidores do Estado — A Di-
visão do Funcionário e a Divisão do Extranuinerário.

3. Prudente foi que assim procedesse, pois, enorme era a soma
de trabalho que se deveria realizar em cada uma delas.
- 4. Quanto aos funcionários, é do se ver que já muito havia

sido feito, embora sem aspecto sistematizado.
5. Ainda assim, porem, muito havia a fazer, justificando-se a

existência de uma Divisão própria.
G. No que concerne aos extranumerários, entretanto, a situação

era mais dificil, pois, o seu número ultrapassava de cem. mil e mínima
era a parcela realizada, no sentido da regulamentação dessa categoria
de servidores.

. 7,- Os trabalhos das. duas Divisões foram, desde logo, encetados,
procurando-se definir e regularizar a situação de funcionários e ex-
tranumerários. Hoje é lícito- afirmar-se_ que se conseguiu o objetivo
visado .e que a legislação está sendo aplicada com a indispensavel
unidade a todo o pessoal que serve ao Estado.

8. Alcançada essa primeira etapa — normalização e aplicação
-Uniforme das leis relativas a pessoal — já não se torna mais necessá-
ria a existência de dois setores distintos, tratando de assuntos' quase
sempre- análogos.

N.R. — O decreto-lei n. 4.128, de 25 de fevereiro de 1942, con-
sequente dá presente exposição, foi publicado' na edição de 26 de .
fevereiro de 1942.

221 — Em 24 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que Artur lberê de Lemos, ex-au-
xiliar de Consulado, exonerado por decreto de 21 de setembro de 1931,
solicitou reconsideração do despacho de Vossa Excelência que mandou
arquivar a sua pretensão, datada de 8 de julho de 1941, em a qual
pleiteara a sua volta ao serviço público.

2. Alegou o interessado, em favor de sua pretensão:
a) que, como auxiliar de Consulado, prestou bons serviços àquele

Ministério. durante 7 anos, 7 meses e 5-dias;
b) que, não obstante, isso, foi exonerado, sumariamente, isto é,

sem que ficasse devidamente apurada a veracidade dos motivos alega-
dos no oficio-representação, de 14 de agosto de 1931. do seu antigo
chefe, Alfredo Dias de Melo, ex-Consul do Brasil em Milão; -

e) . que, em tais condições, foi efetuada a sua exoneração, em
desacordo com os dispositivos legais, então vigentes;

(1)que a improcedência dos motivos que determinaram a referida
exoneração já foi, aliás, reconhecida por Vossa Excelência, como é lí-
cito concluir do seguinte despacho dado por. Vossa Excelência, em 11
de julho de 1936, à sua petição, datada de 15 de julho de 1935:

"Tratando-se de cargo extinto, poderá ser aproveitado
como contratado, quando houver oportunidade"; e

e) que não se apresentando até a presente data: 19 de novembro
de 1941, a oportunidade necessária, solicitou de Vossa Excelência que,
na forma do E-statuto dos Funcionários, fosse autorizada a sua- reinte-
gração ou readmissão.

3. O requerente juntou. ainda, o seu depoimento e aditamento
ao mesmo, elabbrados em 1939, cern o intúito de esclarecer, devida-
mente, a Vossa Excelência a' completa insubsistência dos motivos que
determinaram a sua exoneração.	 •

4. O Ministério das Relações'Exteriores, informando a respeito,
esclareceu:

1)
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9. Surge, agora, uma segunda fase, qual seja o estudo relativo
II certos problemas de pessoal, que, até então, não puderam ser devi-
damente apreciados.

10. Daí se nos afigurar aconselhavel a transformação das duas
Divisões em apreço, dentro da ordem das considerações feitas.

11. Assim, teriamos Divisão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal (D. F.), a qual teria a seu cargo a aplicação de toda a legis-
lação relativa a pessoal.

12. Seriam suas atribuições:
I - orientar e coordenar os assuntos relativos à aplicação da le-

gislação sobre pessoal;
II - promover o aperfeiçoamento progressivo _da administração

de pessoal nos setores correspondentes;
III - fiscalizar a execução da legislação de pessoal;
IV - propor a revisão dos atos contrários a essa legislação;
V - propor todas as medidas legais necessárias à execução dos

respectivos trabalhos.
13. O outro setor seria a Divisão de Estudos do Pessoal (D. E.),

conseguindo-se, por seu intermédio, a unidade nos estudos de pessoal
e à qual competiria:

I - estudar o problema de salários, a classificação de cargos e
funções, os niveis de remuneração, os quadros de funcionalismo, a si-
tuação do pessoal extranumerário, as tabelas correspondentes a esses
servidores e a lotação dos orgãos do serviço público;

II - estudar os problemas relativos à higiene, conforto, preser-
vação de acidentes no trabalho, de assistência médica, dentária e hos-
pitalar, sanatórios e colônias de férias;

III - estudar a previdência, seguros, cooperativismo e assistên-
cia econômica do pessoal;

IV - fazer inquéritos e estatísticas relativos a pessoal;
V - colaborar na elaboração do orçamento de pessoal e opinar

rios pedidos de dotações adicionais;
VI - propor todas as medidas decorrentes dos estudos que fizer.
14. Nes,se sentido, este Departamento tem a honra de submeter

á aprovação de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, se
Vossa Excelência houver por bem concordar com as medidas pro-
postas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Omões Lopes, Pre-
sidente.

. (Assinado decreto-lei ri. 4.128 - em 25-2-942.)

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

EXTRANUMF.RÁRIOS

Pelo senhor Presidente da República foi aprovada a seguinte ex-
posição de motivos relativa a admissão de extranumerário para o atual
exercício:

N. 220 - Ministério da Justiça - Admissão de Herbert Luderitz
na função de técnico de encadernação, blocagem e acabamento do bro-
chura da Imprensa Nacional.

Um "auxiliar de escritório" não deve desempenhar função de
"identificador" e uma situação anormal não justifica alteração na
tabela de mensalistas.

Nessas condições, esta Divisão opina contrariamente ao deferia
mento do pedido.

D. E., em 24 de fevereiro de 1942. - Bitdncourt Sampaio,
diretor de Divisão. - Ao D. A. do Trabalho para arquivar. -
Em 25 de fevereiro de 1942. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 9.890-41 - Artur Guilherme de Ataide Neto, extra-
numerário dispensado, pede nova admissão. •

Parecer - Considerando que as funções exercidas pelo pessoal
extranumerário se revestem sempre de carater precário e tendo em
vista as informações do S. R. P. 2 do Ministério da Viação e Obras
Públicas, esta Divisão é de parecer que não cabe qualquer provi-
dência no caso em questão.

D. E., em 24 de fevereiro de 1942. - Bittencourt Sampaio,
diretor de Divisão. - Arquive-se. Em 25-2-42. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 88-42 - Gladys Guimarães Passarinho, candidata
habilitada e classificada em 2.0 lugar na prova para a série funcional
de "auxiliar de escritório" da Delegacia Regional dos Correios e Te-
légrafos do Estado do Maranhão, pede seu aproveitamento.

Parecer - Esta Divisão, tendo em vista a informação do
S. R. P. 2 do Ministério da Viação e Obras Públicas de que o apro-
veitamento da interessada ainda não se verificou em virtude da
inexistência de vaga, é de parecer que a solicitante aguarde a vaga
correspondente à sua classificação.

D. E., em 24 de fevereiro de 1912. - Bittencourt Sampaio,
diretor de Divisão.

Processo ri. 10.617-41 . - lrineu Rocha solicita colocação coma
eletricista da D. R. de Santa Catarina.

Parecer - À vista da informação prestada pelo S. R. P. 2 do
Ministério da Viação e Obras Públicas de que não existe o lugar
pleiteado pelo interessado, esta Divisão é de parecer que o solicitante
deverá dirigir-se à D. R., em Santa Catarina, afim de obter maio-
res esclarecimentos.

D. E.; em 24 de fevereiro de 1942. - Bittencourt Sampaio,::
diretor de Di)Oão.

Processo ri. 1.072-42 - Maria José Siqueira, classificada em
prova de habilitação para praticante de escritório e de tráfego, rea-
lizada em Santa Catarina, pede seu: aproveitamento no Distrito Fe.-
deral.

Parecer - Os aproveitamentoss são feitos observada a ordem de
classificação para a região a que se destina a prova.

Nessas condições, indefiro o pedido..
D. E., em 26 de fevereiro de 1942. - Bittencourt Sampaio,

diretor de Divisão.

Divisão de Seleção

Com a portaria n. 1.651, de 24 deste mês, o presidente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público designou o senhor Alvaro
Kilkerry, para examinador de Português e presidente da Banca Exa-
minadora do concurso de provas para provimento em cargos da car-
reira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público (C. 65).

Processo ri. 554-42 - Alfredo Teixeira Valladão, candidato ins-
crito no concurso para Diplomata, sob o n. 63, recorre do julgamen-
to de sua prova do Português.

Despacho: Mantenho o julgamento recorrido, à vista do parecer
da Banca Examinadora.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de fevereiro de 1942. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 762-42 - José de Souza, solicita inscrição no con-
curso de Oficial Postal Telegráfico.

Despacho; À vista do comprovante da remessa dos documentos
dentro.do prazo, autorizo a inscrição.

Em 24-2-42. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo n. 1.188-42 - Fernando Marques Fontes, candidato

inscrito no concurso para Arquivista, solicita chamada para o exame
de sanidade e capacidade física.

Despacho: Compareça à D. S. para prestar a prova de sanidade
e de capacidade física.

Em 24-2-42. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo n. 10.179-41 - Transferência ex-o!!icio do Classifica-

dor de Produtos Vegetais, classe I - Achiles Aguillar Coutinbo -
para a carreira de Agrônomo.

2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do pedido, conforme
parecer de 18 de novembro de 1941, o processo veiu a esta Divisão
para que estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à
transferência pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que no caso, se
aplique o mesmo conjunto de proTias do concurso de Agrônomo, do
Ministério da Agricultura, conforme publicação feita no Diário Oficial
de 28 de outubro de 1940.

D. S. do D. A. S. P., em 25.1e fevereiro de 1942. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 1.048-42 - João Huxley Pessoa de Souza, polícia
fiscal da classe 7, do Q. S. do Ministério da Fazenda, pede transfe-
rência para a carreira de Agrônomo, classe G, do Q. único do Minis-
tério da Agricultura.

Divisão de Organização e Coordenação

PORTARIA N. 1.652

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
tenda em vista o disposto no § 1. 0 cio art. 3.0 do decreto-n. 8.740, de
11 de fevereiro de 1942, resolve designar o contador Hamilton Beltrão
Pontes, classe H, do Ministério da Fazenda, para, como representante
do mesmo Departamento, integrar a Comissão incumbida de estudar e
apresentar os modelos dos livros a serem usados nas tesourarias dos
serviços publicos civis da União.

Rio de Janeiro, em 26 de fevereiro de 1942. - Luis Simões Lopes.

Divisão do Extranumerário

Processo ri. 1.066-42 - Maria de Lourdes Costa, candidata clas-
sificada em prova de habilitação para praticante de escritório do
Departamento dos Correios e Telégrafos, realizada no Maranhão,
pede sua admissão.

Parecer - A requerente deve aguardar oportunidade, porque
existem candidatos com melhor classificação que ainda não foram
aproveitados.

D. E., em 24 de fevereiro de 1942. - Bittencourt Sampaio, di-
retor de Divisão.

Despacho - Aguarde oportunidade. - Em 25-2-42. - Luiz
Simões Lopes, presidente.

Processo n. 10.301-41 - Ernani Cristiano Pinheiro, habilitado
em prova para identificador VII, da polícia civil do Distrito Federal,
pede seu aproveitamento em outro Ministério.

Parecer - O requerente, que é auxiliar de escritório X, do Ser-
viço de Identificação Profissional do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, solicita seu aproveitamento nesse Ministério, onde
não existe a série funcional pretendida. .

Esta Divisão esclarece que a situação pessoal de um mensalista
não pode determinar alteração na tabela, que é elaborada na base
das necessidades de serviço e de acordo com as propostas das repar-
ticões correspondentes.



2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do pedido, conforme pa-
recer de 16 do corrente, o processe veiu a esta Divisão para que es-
tabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferência
pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que no caso, se
aplique o mesmo conjunto de provas de concurso de Agrônomo, do
Ministério da Agricultura, conforme publicação feita no Diário Oficial
de 28 de outubro de 1940.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de fevereiro de 1942. — Murilo
Braga, diretor de Divisão. — Despacho: Aprovado. Em 25-2-42. —
Luiz Simões Lopes.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
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Requerimentos despachados
Iia 24 de fevereiro de 1942

José Miguel e Maria Del Pilar Echegoyen. — O caso está, em prin-
cípio, resolvido na portaria n. 4.807, de 25-IV-41, do ministro da
Justiça e Negócios Interiores, baixada na conformidade do decreto-lei
n. 3.175, de 7-IV-41. Os requerentes devem apresentar os seus pas-
saportes, com a declaração feita pela Polícia de São Paulo, à homo-
logação do ministro da Justiça.

José Maria Monteiro e Amado Augusto Monteiro. — Não há o que
deferir. Dirija-se ao Consulado Geral do Brasil em Lisboa.

Alfred Robert Baker. — Declare, preliminarmente; os motivos em
que apoia a sua pretensão.

SECRETARIAS DE ESTADO

Departamento de Administração,

Serviço de Obras

ATOS DO SR. DIRETOR DO S. o

Expediente do dia 10 de fevereiro de 1912

Ofícios:
• N. 1.371 —Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas--

Remetendo resultado de uma concorrência administrativa para tra-
'balhos no Instituto de Biologia Infantil.

N. 1.372 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— Remetendo resultado de concorrência administrativa para trabalhos
no Serviço de Assistência a Menores (SAM).

ATOS _DO SR. MINISTRO

Expediente do dia 11 de fevereiro de 1942
Aviso n. 1.321 — Ao Sr. coronel comandante da Polícia Militar

— Solicitando providências para que terminem os abusos dos morado-
res' do morro de S. Carlos.

ATOS DO SR. DIRETOR DO S. O.

Expediente do dia 14 de fevereiro de 1942

N. 1.420 — Ao Sr. diretor da Contadoria Seccional junto ao Mi-
nistério da Fazenda — Remetendo empenho de despesa no total de
1 :895$0, em nome de Alberto de Araujo e Cia., para trabalhos no De..
part,amento de Administração do M. da Justiça.

'N. 1.421 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas—
Remetendo empenho de despesa no total de 1:895$0 em nome de Al-
berto de Araujo e Cia., para trabalhos DO Departamento de Adminis-
tração do M. da Justiça.

N. 1.422 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— Remetendo empenho de despesa no total de 6:980$0 em nome de
Virgílio Guimarães e Cia., Lmt., para trabalhos na Secretaria da
Procuradoria Geral da República.

- N. 1.423 — Ao Sr. diretor da Contadoria Seccional junto ao Mi-
nistério da Fazenda — Remetendo empenho de despesa no total da
6:980$000, em nome de Virgilio Guimarães e Cia. Lmt., para obras
na Procuradoria Geral da República.

1.424 — Ao Sr. diretor da Contadoria Seccional junto a*
Ministério da Fazenda.— Remetendo empenho de despesa no total de
3:600$0, em nome de Souza Batista Lmt., para trabalhos no Depar-
tamento de Administração do M. Justiça.

N..1.425 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— Remetendo empenho de despesa no total de 3:600$0 em nome de
Casa Souza Batista Lmt., para trabalhos no Departamento de Admi-
nistração do M. Justiça.

N. 1.426 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— Remetendo empenho de despesa no total de 1:9200, em nome de
Lúcio E. Souza, para trabalhos no passeio fronteiro à Estação do Corpo
de Bombeiros em Ramos.

N.. 1.427 — Ao Sr. diretor da Contadoria Seccional junto ao Mi-
nistério da Fazenda — Remetendo empenho de despesa no total de
1:92(40, em nome de Luci() E. de Souza, para trabalhos no passeio
fronteiro à Estação do Corpo de Bombeiros em Ramos.

Expediente do dia 18 de fevereiro de 1912•
Ofícios:

N. 30 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal — Remetendo bo-
letim de frequência do pessoal titulado do S. O.

N. 31 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal — Remetendo bo-
letim de frequência do pessoal extranumerário deste S. O. .

- N. 33 — Aos Srs. diretores da Empresa de Construções Gerais
Lmt: — Comunicando o reinicio dos trabalhos de pintura da Colônia
Reeducacional de Mulheres e Sanatório Penal .em Bangú.

Expediente do dia 21 de fevereiro de 1942
N. 32 — Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional --- Solicitando pu-

blicação de edital de concorrência no Diário Oficial.
N. 34 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal — Remetendo as

fichas-individuais do pessoal do S. O.
N. 35 — A Herm Stoltz e Cia. -- Remetendo 500 quilos de chumbo

para aplicação na Colônia Penal Condido Mendes, em Ilha Grande.

Diretoria da Justiça e do Interior
2.a Secção

Por portarias de 23 de fevereiro de 1912 e na conformidade do
rt. 1.0, § 5.0 do decreto n. 6.948, de 11 de maio de 1908 combinad o

com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros:

Anthero da Silva Nogueira, natural de Portugal, nascido a 15 de
fevereiro de 1885, filho de José da Silva Nogueira e de Emilia Rosa,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro (Portaria n. 5.303 —
Proc. n. 5.240-39).

Antonio .Augusto Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 16
e setembro de 1898, filho de Antonio Júlio Rodrigues e de Maria
oaquina Ferreira, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro
Portaria n. 5.292 — Proc. n. 2.3.079-11).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS - NEGÓCIOS ESTADUAIS
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n. 4.015-41 — Recurso de Raimundo Ferreira Costa,
do Pará. — Arquive-se, em face das informações do Sr. interventor.

Parecer
Processo n. 1.440-41 — Consulta a Secretaria do Conselho Té-

cnico de Economia e Finanças sobre a interpretação de dispositivos
do "decreto-lei n. 1.202, de 1939. •

Ouvida a Comissão em 27 de setembro último, deliberou, preli-
minarmente e com restrições do relator, tomar conhecimento do pe-
dido, porque, embora subordinada ao Ministério da Fazenda, aquela
secretaria se encontra, em face do decreto-lei n. 14 de 1937 e decre-
to n. 22.246 do 1932, combinado com os decretos-leis. n. 1.804 de
1939 e n. 2.416. de 1910, em situação que lhe permite formular con-
sultas diretas ao Ministério da Justiça.

Quanto ao mérito resolveu:
1 — Não há contradição entre o n. III do art. 12 e a letra b

do art. 17 do decreto-lei n. 1.202, que antes facilmente se harmoni -
zam, quando tratam da elaboração dos orçamentos municipais. Os
Projetos são organizados pelo prefeito; revistos pelo interventor ou
governador; sujeitos à aprovação do Departamento Administrçativo,
que proporá as alterações julgadas necessárias, e, finalmente, san-
cionados pelo prefeito. São esses os trâmites fixados pelos textos
legais, que, sem grande esforço de exegese, deixam transluzir o seu
sentido.

2 — O art. 17, letra .c do Mesmo decreto-lei n. 1.202 quando
atribue ao Departamento Administrativo o dever de

"fiscalizar a execução orçamentária no Estado e nos Muni-
cípios"

não exige, desse orgão, exercer sua atribuição in loco, transPortan-
do-se, para tanto, a cada um dos Municípios. A preposição que sus-
citou a dúvida, não se prende ao infinitivo e sim ao substantivo; a
execução do orçamento nos Municípios é que deve ser fiscalizada
pelo Departamento.

3 — Finalmente, o ajustamento das esferas da competência dos
Departamentos Administrativo e das Municipalidades, definido no de-
creto-lei n. 1.202 citado, e no decreto-lei n. 1.804, de 1939, no que
toca à matéria .financeira e orçamentaria. esta sendo objeto de estudo
e precisa, realmente, de solução, cuja falta, há muito se tem feito a
sentir.

Nestes termos, poderá ser respondida a consulta.
Sala da Comissão, 24 de outubro de 1940.	 Sá Filho.
De acordo.	 F. Campos.

DESPACHO DO SR. miNisreo
Dia 26 de Fevereiro de 1912

Antenor de Freitas — (Expediente 1.510-42, da Secretaria da d
Presidência da República). — Compareça, para esclarecimentos, a ,T
este Gabinete.

Ofícios:
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Antonio Rodrigues Salgueiro; natural de Portugal, nascido a 22

de julho de 1887, filho de Francisco Rodrigues Salgueiro e tle Cus-
tódia Pinheiro, casado, residente nesta Capital (Portaria n. 5.304
e- Proc. n. 7.769-41).

Carlos Kerber, natural da Alemanha, nascido a 27 de setembro
de 1903, filho de Bernardo Kerber e de Catarina Kerber, casado, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul (Portaria n. 5.306 - Pro-
cesso n. 3.136-39).

Errnelinda dos Anjos Costa, natural de Portugal, nascida a 15 de
setembro de 1881, filha de José Almeida e de Maria dos Anjos, casada,
residente nesta Capital (Portaria n. 5.302 - Proc. n. 5.639-41).

Francisco Salzano, natural da Itália, nascido a 31 de janeiro de
1893, filho de Domingos Salzano e de Pasqualina Grimaldi Salzano,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul (Portaria n. 5.293
,.-Proc. n. 23.142-41),

Gabriel Kravcryszyn. natural da Áustria, nascido a 5 de março de
1905, filho de Alexandre Kravcryszyn e de Ana Kraveryszyn, casado,
residente no Estado de Santa Catarina (Portaria n. 5.291 - Pro-
cesso n. 18.888-40).

liermenegildo Di I.ascio, natural da Itália, nascido a 28 de no-
vembro de 1884, filho de Francisco Nicolas e de Catalina Yelpo, ca-
sado, residente no Estado da Paraiba (Portaria n. 5.301 - Pro-
cesso n. 1.591-42).

Januário Marrone, natural da Itália, nascido a 28 de janeiro de
1883, filho de Constantino Marrone e de Maria Marrone, casado, re-
sidente. no Estado de São Paulo (Portaria n. 5.289 - Processo nú-
mero 15.153-41).
' João Antonio Machado, natural de Portugal, nascido a 6 de março
de 1890, filho de Hermelinda da Resurreição Ma-chado', 'casado, re-

, sidente no Estado de São Paulo (Portaria n. 5.298 - Proc. nú-
mero 3.164-40).

João de Caldas, natural de Portugal, nascido a 9 de novembro de
1890, filho de Manoel José de Caldas e de Rosalina da Conceição Caldas,
casado, residente nesta Capital (Portaria n. 5.287 - Proc. nu-
mero 12.054-41).

José Ferreira Fontes, natural de Portugal, nascido a 14 de
março de 1900, filho de Hipólito Ferreira Fontes e de Elvira Fer-
reira Fontes, casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria
n. 5.294-7- Proc. n. 23.082-39).

Júlio Rebecchi, natural da Itália, nascido a 13 de fevereiro de
193, filho de Raphael Rebecchi e de Elena Villetti, desquitado, re-
sidente nesta Capital (Portaria n. 5.296 - Proc. n. 25.034-41).

Mario Arnal Duram natural da Espanha, nascido a 21 de maio
de 1876, filho de Francisco Arnal e de Maria Duran, casado, resi-
dente no Estado do Espírito Santo (Portaria n. 5.290. - Processo
n. 4.593-41).

Miguel Guerrera, natural da Itália, nascido a 13 de junho de
4884, filho de Moysés Guerrera e de slosina Grassi, casado, residente
ho Estado da Baia (Portaria n. 5.299 - Proc .. n. 15.260-41).

Osana Costi Farina, natural da Itália, nascida a 24 de agosto de
1883. filha de Giuseppe Costi e de Angela Rigon, viuva, residente no
Estado do Rio Grande do Sul (Portaria n. 5.295 -Proc. n. 4.507-40).

Raphael Giudice, natural cia Itália, nascido a 4 de fevereiro de
4890, filho de Felix Giudiee e de Rosina Puglise, casado, residente
nesta Capital (Portaria n. 5.300 - Proc. n. 24.526-41).

Reynaldo Marques Coelho cle Aragão, natural de Portugal, nas-
cido a 14 de janeiro de 1883. filho de José Francisco : Coelho e de

'Maria- Elisa Marques Coelho. viuvo, residente nesta Capital (Portaria
n. 5.288 - Proc. n. 6 783-41).

Salomão Jacob Levy. natural de Marrocos, nascido a 4- de de-
• Sembro de 1894, filho de Jacob Salomão Levy e do Gimol Levy,

• viuvo, residente no Estado do Amazonas (Portaria ri.- 5.305 -
Proc. n. 3.968-41).

Sylvio Rebeechi, natural da Itália, nascido a 10- de setembro de
4882, filho de Raphael Re.ceeclii e de Elena Villetti; casado, resi-
dente nesta Capital (Portaria n. 5.297.- Proc. n. 25.035-41).

Ministério da Educação o Saude
Gabinete do Ministro

Proc. 11.652-42 - Caio Nelson de Sena solicita dispensa da
exigência legal de idade para a matrícula de seu filho Raul Bernardo
Nelson Senna no curso secundário do Instituto "Padre Machado" de
Belo Horizonte, Minas Gerais. - Indeferido. - Capanenta :(25-2-42),

À expedição do decreto-lei n. 4.119, de 21 de fevereiro de 1942,
que estabelece disposições transitórias para execução da lei orgâ-
nica do ensino industrial, foi precedida da seguinte exposição de mo-
tivos do Sr. Ministro ao Sr. Presidente da República:

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942.
Sr. Presidente:
Tenho a honra de apresentar a V. Exc. um projeto de decreto-

lei, contendo as disposições transitórias relativas à aplicação da lei
orgânica do ensino industrial.

Esta lei estabeleceu bases uniformes e precisas- para a organi-
zação e o regime do ensino industrial em todo O país.

A situação vigente, até agora. é, entretanto, por falta de lei geral
e nacional sobre a matéria. destituida de organizaçãO e de sistema,
não estando os estabelecimentos de ensino industrial constitutidos

segundo tipos certos e -determinados, nem sendo os ,cursos por eles
ministrados estruturadas ria conformidade de padrões fixados de ma-
teira uniforme. •

O projeto de decreto-lei, que ora submeto "ao estudo de V. Excia.,
dispõe sobre as medidas, a serem adotadas, para a transforniação dos
atuais estabelecimentos de ensino industriai, federais, estaduais, mu-
nicipais e particulares, em estabelecimentos dos tipos definidos na
lei orgânica do ensino industrial, sobre a maneira pela qual os alu-
nos desses estabelecimentos de ensino deverão prosseguir nos seus
estudos sob- a vigência do novo sistema educacional instituido, sobre
a possibilidade de que prossigam os estudos candidatos que hajam
realizado determinadas modalidades de; cursos industriais ou tenham
recebido urna determinada parte do ensino secundário e sobre a si-
tuação dos diplomas e dos certificados expedidos pelos estabeleci-
mentos de ensino industrial até o aao escolar de 1941.

Dispõe ainda o projeto de decreto-lei, ora apresentado, sobre a
instituição de um regime de emergência nos estabelecimentos oficiais
de ensino industrial. praa o fim de mobilizar, no período de três
anos, os necessários contingentes de trabalhadores habilitados ao tra-
balho das nossas principais industrias e empresas. principalmente das
que operem para fins de defesa nacional, e ainda •de elevar as qua-
lidades técnicas o pedagógicas dos atuais professores de ensino in-
dustrial de todo o pais.

Trata ainda o projeto de outras providências de carater transi-
tório, que é de conveniência fixar, para a execução da lei orgânica do
ensino industrial.

-Apresento a V. Excia. os meus protestos de cordial estima e
profundo respeito. - Gustavo Capanema.

Departamento de -Administração

Divisão do Pessoal

Secção Administrativa

EXPEDIENTE DO SR, PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 14 de fevereiro de 1942

Despacho;
No processo n. 6.218-42 em que Esmeralda Ataide Monteiro

solicita o seu aproveitamento como professora contratada de insti-
tuto infantil, e sr. diretor geral do Departamento de Administração
deu o seguinte parecer: "Como funcionária estadual não poderia,
sem peraler o seu cargo público, desempenhar a interessada a função
que pleitea". O Sr. ministro concordando com o referido parecer
submeteu o processo à consideração do Sr. Presidente da Repú-
blica que proferiu o seguinte despacho: Sim.

-
Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Dia 23 de fevereiro de 1942

N. 35.208-39 - Augusta Judith Tomaselli (Irmã Maria Angela
'de São Miguel), registo. - Satisfaça as exigências do parecer (apre-
sentar documento de aprovação nas matérias em que deseja registo).
12-2-42.

N. 35.702-39 - Carlos Pimenta Campos, restituição.	 De-
ferido, mediante recibo. 9-2-42.

39.128-39 - Dernardino Francisco da Silva Tatú Junior, re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestado de exercício no magistério,
das matérias em que solicita registo). 12-2-42.

N.	 48-40 - Antonieta Sanhas Feio, registo. - Cumpra
.(fazer visar pelo inspetor federal, o atestado de fls. 4). 13-2-42.

N. 2.148-40 - José Lopes Guimarães, - registo. - Cumpra
:(apresentar atestado de exercício, no magistério, uma vez que o pre-
sente não especifica as matérias lecionadas). 13-2-42.

N. 3.906-40 - Luiz Conforta registo. - Cumpra (fazer visar
pelo inspetor federal o documento de fls. 9). 13-2-42.

N. 20.900-40 - Paulina do Menino de Jesus Mala, restituição.
- Deferido, mediante recibo. 13-2-42.

N. 40.866-40 - Daniel ProCaccia, exame de adaptação. -De-
ferido. 12-2-42.

N. 24.556-41 - Maria Messerklinger. restituição. - Deferido,
mediante recibo, 9-2-42.

N. 27.742-41 - Paul Wilhelm Eward Ehrlich, prestação de
. exame de português. - Deferido. 9-2-42.

N. 46.927-41 -- Reimundo Cardoso Padilha, 2.a via de certi-
ficado. - Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 12 de
fevereiro de 1942.

46.599-11 - Dulcinea Pereira, 2. a via de certificado. - De-
ferido (provar idade, filiação e naturalidade). 13-2-42.

N. 49.405-41 - Masil Silva, 2.a via de certificado. - Defe-
rido (provar idade, filiação e naturalidade). 12-2-42.

N. 50.234-41 - Cesar Martinez Alonso, 2. a via de certificado
(provar idade, filiação e naturalidade). 12-2-42.

• N. 52.308-41 - Luciana Segre, registo. - Cumpra (efetuar
o pagamento do selo consular referente ao documento de fls. 8).
12-2-24.



'N. 56.8O6-4	 Àida. 'Cesta; registo.	 Cumpra (apresentar
' prova de exercício.de magistério).	 .	 •	 .

- N. 56.903-41 - Sílvio Benévolo do Andrade, registo, - Cumpra
(selar, de acordo com a lei, o documento' de fia. 2)..13-2-42.

N.. 57...967-41 s- Ereldio Viana Corrêa : registo. • Curnpra, (jun-
tar atestado do exerCicio em história dá civilização, bem' como apre-
sentar Certidão ou documento equivalenfe, que menden() as discipli-
nas estudadas durante o curso, e a respectiva Aeriação, relativamente
ao doei/mento de fls. 4). 20-2. 42. •	 _
; Sin. 42 Milton Purgoto Carélli, revisão de prova:, Indeferido.
O pedido 'deveria ter sido feito ao inspetor do estabelecimento até 31

, U janeiro próximo passado.
N. 3.874-42 --. José Gustavo CrOSIO,"ceptifieádO de exames. -

;Cumpra (reconhecer á firma da certidão do lis, 5, bem Corno a jun-
lar-nova procuração que dê poderes para requerer e praticar atos
'nesta Divisão). 23-2-42.

N. 5.328-42 -- Tberezinha Gomes, restituição. - Devolva-se
mediante recibo. 20-2-42. 	 •

• N. 5.679-42 - Ex-alunos da Escola Normal Oficial de Pirassu-.:nunga adaptação , ao curso secundário (Escolas Normais de São
Paulo. .- Indeferido. O estabelecimento não se inclue entre os be-
áleficiados pelo despacho ministerial no processo n. 1/.423-36, re-
ferente às Escolas Normais de São Pardo. 12-2,42.

N. 7.124-42 - Silvia Carmen Acioli Prado, revisão de provas. -
'Indeferido. Não há revisão de r prova da desenho, que é final. 12-2-42.

N. 7.125-42 - Stella Sylvia Cardoso Pasqualini, revisão de
.prova.. - Indeferido, visto como a lei não prevê á revisão , da Prova
de desenho, que é final. 12-2-42.

.•	 N. 8.453-42 - Beller de Carvalho Fernandes, terceira, via de
'certificado. - Informe em que ano foi aProVado na. 5. 4 Série.
20-2-42.	 •

•N., 9,1.75-42 - Ney Benedito Bouchy, passar cem dependência.
..- Indeferido. A. lei vigente Dão permite promoção cein dependência.
24-2-42.	 .•.•

•
DiVistio de EnsinO Superior

ExPEDIENTE Do SR. ?RESIDENTE DA

Dia 19 de fevereiro de 1942

• N. 6.187-42 -- Helena Ribeiro de Freitas e outro (Memerial de
estudantes e candidatos ao exame de admissão à Escola Nacional de
Química da Universidade do Brasil.

Sr. Presidente:	 „
O Conselho Técnico Administrativo da Escola Nacional do Qui-,

mica, assinalando, embora, as deficiências do aparelhamento desse
instituto, é faVoravel ao aumento do número do matrículas na pri-
meira serie, instituindo-se duas turmas, dá 20 "alunos Cada uma.
,	 Pondera, entretanto, que a medida acarretaria a neceSsidade de
alimento do pessoal existente (assistentes, auxiliares de • ensino e
serventes) e bem assim maiores despesas de material.	 .

Não • dispondo ó atual -orçamento de recurso- para ' fazer face
eventualidade, a 'sugestão não poderá ser aceita, cabendo-me propor

o arquivainento do processo, ora submetido à-consideração de V.
Excia.
• Respeitosamente. 	 Copanéma. - Ciente. -G.
:VARGAS.	 •	 ,	 •

EXPEDIENTB DO SR. MINISTRO

.8.598-42 - Miguel Otero Genescii. - Dirija-se ao C. T. A.
da Faculdade Nacional de Engenharia.

Registo de diplomai
	Engenheiro:	 •

N..,:8.501-42	 Gastfin Klier de Assumpcào: , - Sim. ,
N. -8.502-42	 josè Bulri5Wski; 	 Sim.
N. 8.503-42 - Oscar Casemiro Dybowicz. - Sim.

Químico:
N. 8.680-42	 Tuff Salum.	 Sim.

.MédiCo:.
,151: 41.88941 - Augusto Caetano Sartori.	 SIM'. • '

Newton Mendonça de- Amorim. •- •Defetide.
Mario de Oliveira Muylaert... 	 Deferido.
João de Sá Rodrigues.Deferido.
Albérte Campos Cofieeiçãh.	 Deferide.
Édson Furtado de. Sougai, Deferido.
Rubem' de Oliveira Deitas,- ,-. Deferido:
Victorio Capparelli. - Deferido.
Paulo Tinoco Cabral.	 Sim. .

.N. 8.589-42 - Armando de Capua.	 Deferido.
• .Cirurgião-déntista: •

N. 54.901,41= Zeid hertzman.	 Deferido,' n ••,	 • •
N. 54'.902-41	 Emmanoel Feereíra da , SilVa. --•• Deferido.

' • N. 54.9.0.3,41	 '
N..'54.9.04-4 •1'., Henrique -José' Pontes. '-:Deferh-10:•

• *N. • 3'.228-42	 Valtrudes de Oliveira Lima: 	 Duferider.
3 238-'42 -- .tosé Goyatá Albanese:	 Deferido

N. 54.801-41 -
N,, 54.809-41
1•1 . 54.817-41 --
N. 54.834-41 --

"4.	 N. 54.852,41
N• 54•862-41
N. 7.544-42 -
N. 8.576-42 --,
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52,556-41 -.- Ivo Lopes 'Ferreira, 2•4 via de certificado. -- De-
ferido. (Provar idade, filiação e naturalidade). 12-2-42. .

53.967-41 - Miraldo de Almeida Araujo,. registo. - Cumpra
(fazer visar pelo inspetor federal o atestado -de fia. 3).. .12.-2-42.

N. 54.385-41 , Romeu Couto, 2. a via de certificado. -
• ferido (provar, idade, filiação .e naturalidade). 12-2-4'2.

• N. 54.437-41 - Arly Barbosa Coutinho, 2.a -via do certificado.
Deferido (provar •idade, filiação e naturalidade). 12-2 242. ,

54,43.8-41 - Modesto Dias Moreira, 2.a via de certificado. --
Deferido (provar idade, filiação -A naturalidade). 12-2-42.
• _N. 55.676-41	 Nardy Nascimento, registo. - Aguarde a maio-
ridade. 9-2-42. 	 .	 .

• N. 55.677-41 - Edvaldo Nascimento, registo. - Cumpra
'(apresentar atestado de idoneidade e preva de exercício no magis-
tério). 9-2-42.

N. 55.-689-4/	 Dorothéa BarnhorSt, registo. - Cumpra (fa-
2er visar o documento de fls. 6, -pelo fiscal estadual). 9-2-42.

N. 55.826-41	 Franeisca Miguel, registo. - Cumpra (com-
-pletar a selagem da certidão de fls. 26, bem como apresentar em

• original o documento a que se refere a mesma). 5-2-12.
N. 50.585-42 - Aderbal Mendonça de Maria, registo. Cum-

pra (apresentar pró-vá de exercício de magistério, apresentar certi-
dão ou -documento equivalente, que mencione as disciplinas estuda-

. das durante o curso e a respetiva seriação, relativamente ao do-
cumento de fls. 6). 12-2-42.

N. 56.587-41 - Arthur Aureo Pinto Camargo, registo. - Cum-
pra (prova de exercício de magistério). 12-2-42.

N. 56.615-41 - Anita Peixoto, registo. - Cumpra (completar
á selagem da procuração, apresentar aprovação na matéria e tam-
bem selar o titulo eleitoral). 12-2-42.

N. 56.670-41 -- Maria da Piedade Rezende' Monteiro, registo.
Cumpra (completar a selagem da 'certidão de fls. 3). 12-2-42.

N. 56.678-41 - Alzira dá Silva Guelhas, registo. - Cumpra -
{(completar a selagem do documento de lis 5). 12-2-42.

N. 56.681-41 - Lídia Soares-do-Couto, registo. - Cumpra (Não •
há registo para o curso técnico, deverá completar a selagem dos do-
cumentos . de fls. 5 e 6, bem como efetuar o pagamento do selo por
verba referente ao diploma e apresentar certidão ou documento equi-
valente, que mencione as disciplinas estudadas durante o curso e á
respectiva seriação, relativamente ao diploma apresentado). 12-2-42..

N. 56.585-41 - Mario Degni, registo. - Cumpra (apresentar em
• original o documento a .que se refere a pública forma, de fls. 6).

12-2-42,
N. 56 -.783-41 - Julieta Ribeiro Costa; registo. , Cumpra (apre

sentar certidão ou documento equivalehte, em que se mencionem as
,• matérias estudadas durante o curso e a respectiva seriação, relativa-
' mente ao diploma de fls. 5, bem: como fazer visar o docilmente de
• lis'. 4). 12-2-42.

N. 56.784-41 - Maria Amorim, registo. - Cumpra (apresentar
prova de identidade). 12-2-42. •

N. 56.785-41 - Delida Arnorim, registo.	 Cumpra (apresentar•

prova de identidade). 12-2-42.
N. 56.79f-41 - Lúcio de Castro Soares, registo. •-r- Cumpra

(apresentar prova de identidade). 13-2-42.
N. 56.816-41 -- Edson Souza, registo. 	 Cumpra (apresentar

prova de identidade). 13-2-42. 	 •,	 N. 56.830-41 -- Antonio de Sá Gurgel, registo. - Cumpra (jun-
, tar certidão eu documento equivalente, que mencione as disciplinas

estudadas durante o curso e a respectiva seriação, relativamente
' ao documento de fls. 6) . 13-2-42.

N. 56.832-41 - Antônio Cantarelli, registo. - Cumpra (juntar
Certidão ou' documento equivalente, que mencione ás disciplinas es-
tudadas durante o curso e a respectiva seriação, relativamente ao
documento de fls.5). 13-2-42.
N. 56.854-41 - ElpIdio Prata Gomes, registo.	 Cumpra; (fazer
visar pelo inspetor federal o, atestado -fie fls. 6) . •12-2-42.

:N.• 56.861-11 --- NaPoleão Esper Kailas, registo. Cumpra (Não
h4 registo em Caligrafia - apresentar atestados de Idoneidade, apro-
vação em matéria e prova de exercício do magistério). 12-2-42.

N. 56.862-41 - Alaor de Me/o' Chaves, registo. - Cumpra (optar
por quatro disciplinas e satisfazer aos requisitos ,das letras I) e F.-isto é, aprovação na matéria e piava , de exercício de magistério).
12-2-42.

N. 56.863-41 --•Henrique Wlaclimiro de Abreu, registo. - Cum- •
:pra (apresentar aprovação na matéria) 12-2-42.

-	 Ni 56.865-41- Maria do Carino Figueiredo IN de Andrade re-
gisto. - Cumpra (deverá satisfazer à§ exigências do artigo 69, do• .decreto n. 19.890, de, abril de 1939). 12-2-42.

N. 56.866-41 - Miguel Lobó da Silveira, registo. - Cumpra -
• (apresentar certificado de aprovação na matéria). 12-2-42.

N. 56.868-41 - Lisanias Santos.; registo. - Cumpra (optar por
quatro disciplinas, bem como•apres'éntar certificadode aprovação eatestade de . exercício no magistério). 12-2-42.

N. 56.870-41 - João Nogueira do Rezende, registo. - Cumpra
• - (apresentar atestado de identidade e aprovação na matêi•ia), 12-2-42.

N. 56.870-41 - João Nogueira-de Rezende, registo. - Cumpra
, (apresentar atestado 'de identidade o aprovação ria matéria). 124-42. -

N. 56.871-41'- Francisco de Paula ,Franco, registo. -- Cumpra
(Apresentar certificado de aprovaçãó na, matéria)'. ••,43-2-42.

N . 56.87-41 - Enulio„de VasconCelos Costa, regiSto. - Cum-
pra (juntar certificado de 'aprovação 'na matéria) 13442:

-N. 56.873-41	 Antonio 'Ferreira Maciel, registo. -- Junte cer-
tificado.' de aprovação nas inatéhias em que _pretende registo).
13-2-42.



4.881-42 .- Petronio Rocha Azevedo. - Deferido.
4.932-42 - Mario José Soares de Araujo. - Deferidd.
6.120-42 - Maria Elisette Aguiar. - Deferido.
6.117-42 - Edhauro Ferreira de Gouvéa.	 Deferido.

6. 119.42 - Roberto Tavares Paes. - Deferido.
Farmacêutico:

N.
N.
N.
N.
N.

- S.C. 6.937-42 - Luiz Gomes.da Silva. - Apostile-se.
S.C: 6.-300-42 - Antonio Martins da Silva. - Deferido, nos

termos do parecer.
S.C. 6.726-42 - Escola Comércio de São Carlos s-- Ivo Orlando

BafTa. - Sele a petição de acordo com a lei, -
S.G. 3.304-42 - Camillo Dorazio. - Verificada a procedência

do alegado a fls. 1, proceda-se de acordo com o parecer.
&C. 8.714-42 - Encarnacion Mozillr. - Dirija-se ao Instituto

Comercial Rui Barbosa.
S.C. 4.284-42 - Artur da Fonseca Ribeiro e outros. - Selem

memorial na forma da lei (Tabela B - a 1.° - n. 58 - do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936).

S.C. 8.320-41 - 'Walter Lopes. - Prove haver obtido vaga no
Externato de Educação Técnico-Profissional "Amaro Cavalcanti".

S.C. 6.287-42 - - Ricardo Benez. - Prove o alegado.
S.C. 2.821-42 - Maria Rosa da Silva Claudio. -- Deferido, por

equidade.
S.G. 5.665-42 - Ireno Ellwanger; 8.0. 2.252-42 - Jair Dias

Coelho; S.C. 2.589-42 - Walter Nunes Baraguet; S.C. 2.383-42 -
Celeste Barcellos; S.C. 63.118-41 - Luis de França Nobre; S.C.
14.955-41 - Manoel Lacerda da Silva; S.C. 57.591-41 - Elisio de
Oliveira; S.C. 65.046-41 - Ana Helena Rodemburg de Medeiros
Netto; S.C. 27.577-41 - Bruno Andrea Piccioli; S.C. 25.901-41 -
Obertal Santos; S.C. 2.384-42 - Clotilde Monteiro Paderes; S.C.
2.382-42 - Maria Iranice Arakelian; S.C. 2.385-42 - Brasiliria Leal
Garcia; S.C. 2.599-42 - Hilda de Souza NapoIes; S.C. 54.550-41 -
Ricardo Gonçalves; 8.0, 31.396-41 - Julia Corrêa de Lima; S.C.
2.386-42 - Lila Baptista; S.C. 2.387-42 - Idalina Monte Serrate;
S.C. 2.388-42 - Zilah Lygia dos Santos Pereira; S.C. 2.389-42 -
Marcelina Romeiro Parê; S.C. 2.390-42 - Loyse Moreira Ferro;
8.0. 5.119-42 - Wilson Pereira da Silva; S.C. 4.663-42 - Marilia
Moreira Cesar; S.C. 3.783-42 - Ermo Schwinn; S.C. 6.870-42 -
Arstinho Garcia; S.C. 55.048-41 - Carlos Martiniano de Andrade
Bittencourt; S.C. 2.039-42 - Maria Arrninda Sampaio do Araujo;
S.C. 1.111-40 - Sylos Montezuma de Carvalho: - Deferidos.

Quotas :
Colégio Sagrado Coração de Jesus - Cabo Frio - Estado do Rio

1:000$0 (um conto de réis) referente à mudança de sede, recolhida
em 5 de fevereiro de 1942.

Escola de Comércio anexa ao Ginásio S. Paulo - 1:80080 (um
conto oitocentos mil réis) referente ao 2. 0 semestre de 1941, recolhida
em 28 de janeiro de 1942.

Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas - Campi-
nas - Estado de S. Paulo - 1:500$0 (um conto e quinhentos "mil
réis) referente à verificação prévia, recalhicla em 5 de fevereiro de
1942.

Escola de Comércio "Padre Juvencio" - Crateris - Estado do
Ceará - 900$0 (novecentos mil réis) referente ao depósito impor-
tância a classificar - recolhida em 5 de fevereiro de 1942:

Escola de Comércio "Padre Juvencio" - Crateús - Ceará -
1:500$0 (um conto e quinhentos mil réis) referente à verificação
prévia, recolhida em 28 de janeiro de 1912.

- Egberto "Vieira Martins Ferreira. - Shri:
- Orlando Lopes Cabral. - Deferido.

40.855-41
54.898-41
Bacharel:
6.082-42
6.083-12
6.084-.42
6.086-42

6.089-42
6.101-42
6.481-42
6.483-42
Inano:

54.977-41
6.441-12

I.
N.

- Lauro Salles. - Deferido.
- Decio de Oliveira Albuquerque. - Deferido.
- Mario Moreira Lopes. - Deferido.
- Edgard Augusto Gordilho de Oliveira. a-, De-

- Oldemar Schmitz. - Deferido .
- José Penteado. - Sim.
- Manoel Francisco de Lima. a-- Deferido
- Adão Tavares Laranjeira. - Deferido.

N.
N.
N.

ferido.
N.

N.

-- Arabella Rocha Mattos. -- Deferido.
- Rina Fornasaro. - Sim.

• N.
N.

EXPEDIENTE' DO SR. 'MINISTRO

Dia 20 de fevereiro de 1942

N. 3.781-41 - Cassio de Campos Nogueira. -- Parecer nú-
mero 270-11 do ,Conselho Nacional de Educação no sentido de ser
mantida a conclusão do parecer ii. 192-41, que autorizava o registo
de diploma do requerente, mediante validação. Homologado. .-
12-2-42. - Capanema.

N. 7.179-42 - Faculdade de Direito de Niterói. - De acordo.
.--- 9-2-12. = Capanema.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Registo de diplomas
Módicos•

62.386-41 -- Lamartine de Abreu •Vasconcellos.
6.665-12 - °ciava) Guimarães. - Sim.
6.788-42 - Pedro Jardim Fernandes. - Sim
8.946-42 - . Antonio Abi-Ramia.	 Deferido.

-•••Fai in
N.

N.
Farmacêutico:

N. 50.171-41 - Orlando Boseardin. - Sim.
Bacharel;

N. 2.374-42 - José Amaro. -
N. 7.106-42 - Alcides Chaves da Silveira. - Sim.
N. 7.107-42 - Alcides Prudente Pavan. - Sim.
N. 7.109-42 - Agnello Camargo Penteado. -
N. 7.110-42 - Custodio Tavares Dias. - Sim.
N. 7.115-42 - Marcelo ra: Souza Velez. - Sim.
N. 7.117-42 - Raulino Meirelles França Silveira. -
N. 7.118-42 - Renato Moreira. - Sim.
N. 7.119-42 - Rubens Benedito Minguzzi, - Sim,
N. 7.120-.42 - Ubaldo Carvalho Carneiro. - Sim.

EXPEDIENT) DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 33.233-40 - Alfredo Bornstein. - Junte o diploma.
N. 21.9 ,45-41	 Ovidio Guerra. - Prove a qualidade de in-

ferior, ou de oficial comissionado. das classes armadas ao tempo em
que prestou os exames de preparatórios.

N. 22.405-41 - João Santiago Ferreira Fontes. - Junte do-
'aumentos originais de aquisição de nacionalidade é de haver pres-
tado serviço militar.

N. 58.377-41 - Ceia Vai Guimarães. - Registe, antes, na
Reitoria da Universidade do Brasil.

N. 0.770-42 - Guasco Graccho Pereira. - Prove a posse do
;Mandado de segurança alegado.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. g.

Em 16 de fevereiro de 1952

S.C. 67.097-41 - Instituto Rabello - Pede inspeção •para
ErtIcso propedêutico. Expeça-se a guia e lavre-se a portaria. •

S.C. 8.973-42 - Alfredo Benedicto•Bueno. - Sim, sob condição,
de' sã efetivar-se a matricula após a aprovação em latim.	 .

S.C. 67. .628-41 - Maria do Carmo Mendes. - Indeferido.
8-.C. 22.304-41 - Geraldo Leite Faria. - Deferido. •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. O.

Em 16 de fevereird de 1942

$.G. 4.846-42 - José Luiz. - Apresente prova de naturalização.
de haver prestado serviço militar no Brasil..	 .

Conselho Nacional de Desportos

• Processos ns. 5.897-42 e 5.899-42.	 •
Relator: Conselheiro Dr. João Lyra

PARECER N. 35

O Fluminense F. C., associação desportiva filiada à Federação
Metropolitana de Futebol e tarnbem à Federação Metropolitana de

- Atlétismo, alem de outras, ambas pertencentes à Confederação Bra-
sileira de Desportos encaminhou a este Conselho, por intermadio
dessa última entidade, dois pedidos para que possa contratar técni-
cos estrangeiros, nos termos do art. 52, do decreto-lei, n. 3.199.

Por intermédio da Federação Metropolitana de Atlétismo, pede.
autorização para renovar, pelo prazo de um ano, a partir de 1.° de
janeiro, o instrumento contratual, firmado com o técnico Friedrich
Skuttnik, de nacionalidade alemã.

O referido técnico é diplomado pela Escola Nacional de Educa-
-go Física e Desportos, turma de 1939.

Reside no nosso pais desde 1925 e presta serviços profissionais
à referida associação desportiva, desde abril de 1936.

Informação posterior esclarece mais positivamente que o técni-
co não é alemão, propriamente dito, mas austríaco, de nascimento.
É casado e possue filha nascida em São Paulo, portanto brasileira.

Feita a prova de que possue ele carteira de estrangeiro e desde
*que registe o contrato na Federação Metropolitana de Atletismo, pe-
rante a qual a referida prova, deverá ser atendida, suponho que a
autorização pode ser dada.

Os outros dois técnicos desejados pelo Fluminense, conforme
outro pedido de autorização encaminhado por intermédio da Fede-
ração Metropolitana de Futebol, são .os .srs. (andino •Vieira e Er-

. nesto dos Santos.
O primeiro é de nacionalidade uruguaia. É técnico de futebol

è presta serviços ao solicitante, desde 1938. Possue diploma da Es-
cola Nacional de Educação Física e Desportos.

Desde que o seu contrato seja registado na Federação Metropo-
litana de Futebol, perante a qual faça prova de 'que possne carteira
de permanência • no Pais, creio que nada se opõe 'à autorização.

O último dos técnicos, cujo contrato a associação 'deseja renovar,
6 Ernesto dos Santos, de nacionalidade portuguêsa; solteiro, antigo
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atleta profissional do Clube e tombem diplomado pela Escola Na-
cional de Educação Física e Desportos.

Trata-se, alem disso, segundo foi por mim posteriormente apu-
rado, de cidadão que já possue o titulo de naturalização.

Segundo creio, pode ser atendido o pedido, urna vez registado
o contrato na Federação Metropolitana de Futebol.

Todos esses contratos deverão Vigorar pelo prazo de una ano,
mediante renovação de ajuste anterior. 	 .

• Sala das Sessões, 13-2-1942. — João Lira Filho,

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. _CHEFE DO GABINETE

Dia 21 de fevereiro

Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa.
N. 60 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado o Instituto Biológico de
Defesa Agrícola e Animal do Estado de São Paulo, e relativo ao
recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da
decisão constante do acordão n. 11.438, de 9 de junho último: "Dou
provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para o fim
de reformar o acordão recorrido e restabelecer a decisão de primeira
instância":

.N. 61 — Comunicando que ,o Sr. Ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada .a.firma Luiz .Gonzaga &
Filhos, estabelecido na capital do Estado do Ceará, .e relativo.ao  re-
curso interposto pelo Sr. representante da .Fazenda Pública, 'da de-.
cisão constante do acordão n..11.536, de 23 .de .junho último: "De
acordo com o parecer da Procuradoria:Geral da Fazenda .Pública, nego
provimento ao recurso do Sr. reprseentadte . da Fazenda. Pública,
nego provimento ao recurso .do Sr. representante. da Fazenda, para
manter o acórdão recorrido". 	 .

Ao Sr. Presidente. do Segundo Conselho de. Contribuintes.
Ns. • 62 e '64 — Comunicando que o Sr. Ministro. proferiu o se-

guinte despacho nos processos .em que são interessadas -as firmas
Irmãos Leal, José Ometo e Ernesto Peterlevitz, estabelecidos no Es-
tadia de São Paulo, e a que se referem os acordãos ns. 10.862, 10.928
e 10.882, todos de 1941; "De acordo com a proposta do Segundo
Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade ,a multa
imposta".

' Sr. Presidente do Primeiro Conslho de Contribuintes.
N. 65 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a firma Irnard & Cia.,
estabelecida em São Paulo„, e relativa ao -recurso -interposto pelo
Sr. representante da Fazenda Pública, da deoisão constante do acor-
dão n. 12.923, publicado no Diário Oficial de -15 cie setembro último:
"De acordo com o parecer, dou provimento ao recurso do Sr. repre-
sentante da Fazenda Pública, para o -fim, de anular o acordão recor-
rido e restabelecer a decisão de primeira instancia, reduzindo, en-
tretanto, por equidade, a penalidade imposta à simples revalidação,
na conformidade do art. 62, letra C, in-fine, do decreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1936".

EXPEDIENTE DO SR. mixisrrao
Dia 23 do fevereiro

Ao Sr. Ministro -das Relações Exteriores.
N. 33 — Comunicando • que a Alfândega de Santos foi autorizada

a conceder facilidades para ó despacho . e embarque, para a República
Oriental do Uruguai, de 40 volumes, 'contendo mostruários dos ar-
tigos expostos no pavilhão uruguaio da Feira Nacional de Indústrias
do Estado . de' São Paulo; • ' • ' • • •

Ao Sr. Ministro da 'Guerra:	 • . • ••
N. 36 — Comunicando que resólVeil • Mitorizar • á entrega ao Mi-

nistério da Guerra, mediante termo que 'será lavrado no Serviço. Re-
gional do Domínio da União no Estado da Bela, do terreno 'desmeni-
brado do Hospital Militar da Baia, Paiol de Pólvorade Matatú e.	 .
Forte da Gamboa. •

N. 37 — Comunicando que resolveu autorizar a entrega ao mesmo
Ministério do lote i do terreno situado no prolongamento do Cais
do Porto, destinado à constrção dau nova sedo do Serviço Central de
Transportes do Exército.

Ao Sr. Ministro-Presidente do Tribunal de Contas.
N. 18 — Transmitindo, para os fins convenientes, cópias • do de-

creto-lei n. 4.108, de 11 do corrente, que' cria funções gratificadas no
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda e abre o crédito es-
pecial de 27:500$0 para atender, no corrente exercício, às despc,.sas
decorrentes do mesnto decreto-lei e solicitando providências no sen-
tido do ser o aludido crédito distribuido ao Tesouro Nacional.

Sr. Interventor Federal no Estado do Ceará.
N. 4 -Tenho a honra de acusar o recebimento do telegrama.

de 3 'de dezembro último, no qual V. Excia. pede que a "Feira de
Amostras", instituida com o 'fito de angariar fundos destindos à cons-
trução da Catedral dessa cidade, possa: continuar a funcionar com a
distribuição de bonus; mediante sorteio, aos seus frequentadores.
,	 Em resposta, cabe-me comunicar a V. Excia.. não ser possivel
a este Ministério atender àquela solicitação. .

Da legislação que rege a espécie, vê-se que 'a "Feira de Amos-r
tras dessa capital, entidade de vida transitória e com determinado
fim, expresso em decreto estadual, não pode habilitar-se, nem como
clube de mercadorias, nem para a distribuição de prêmios ,por sor-,
feio, nem para , a emissão de vales destinados a aquisição de brin-4
des.

. Assim, será inevitavel a expedição de carta patente, que só é
concedida, nos dois primeiros casos, a firmas, estabelecimentos mi
empresas comerciais, teatros, cinematógrafos, casas de diversões, em,
presas de anúncios ou de publicidade e, no último (vales para aqui-r
sição de brindes), a indústriasia, negociantes varejistas e outros men-
cionados em lei.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Excia. os protestos de
minha elevada estima e distinta consideração.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 12

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confor.;'
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 96.066, de 19410
autoriza Mauricio Goldgrub, residente à rua Ipiranga n. 104, apar-
tamento n. 17, nesta capital, a negociar com cristal de rocha, ficando,
entretanto, obrigado o referido cidadão às exigências em vigor, pre-
vistas na circular n. 17, do 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Hortencio de Alcan-4
tara Filho.

(N. 2.971 — 26-2-42 — 18$4.))

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. 89.272-42 — Exposição de motivos n. 291, de 10 de feve-
reiro de 1942, do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda,

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

I. D. Ersilia Alves Leite, viuvo do capitão do Exército Do-
mingos Alves Leite, falecido em 19 de janeiro de 1903, não tendo ob-
tido a revisão do seu processo de habilitação, para efeito de melhoria
das respectiva pensões,. e preveniu, acertadamente, aliás, um resul-
tado negativo para o recurso que interpusera e que ainda se encon-
trava em estudo, — resolveu formular o incluso requerimento eni
que solicita a Vossa Excelência se digne de evocar a si o respectivo
processo, pois stá, certa de que só assim conseguirá o reconheci-
mento do seu direito à melhoria pleiteada.

!2. Encontra-se anexo . o processo anterior, dele constando todoS
os elementos necessários à, aprecia* do assunto.

-3. Insistindo em seu pedido inicial, alega a interessada haver sett
esposo prestado serviço de guerra no Rio Grande do Sul e em Canudos
e alude a inúmeros casos de melhoria de .pensões concedidas às famí-
lias de oficiais que tomaram parte na guerra do Rio Grande do Sul e
foram feridos em campanha, como sucedeu ao seu esposo. Alude,
ainda, a favores concedidos com fundamentd no decreto n. 108-A, de
30 de dezembro de 1889.

4. Não é necessário maior esforço para demonstrar o equivo-
co em que labora a suplicante ao invocar tais argumentos, e bem assirri
a improcedência de sua reclamação.

5. Está a interessada no gozo das pensões mensais de' 100$0, de
meio soldo e MO de montepio, ambas calculadas de acordo com a
tabela da lei 11. 247, de 15 de dezembro de 1894. em vigor na data do
óbito do oficial, sendo que o montepio foi partilhado com uma filha
natural do de cujus.

6. Não tendo o referido oficial falecido em combate ou em con-
sequência de ferimentos ou moléstias adquiridos em companha, não
poderia caber aos seus herdeiros a pensão especial estabelecido pelo
decreto n. 108-A, de 30 de dezembro de 1889, a qual alude a supli-
cante.

7. Improcede, lambem, o alegado quanto à concessão de melho-
ria do pensão a famílias de militares pelo simples fato de haverem
estes tomado parte nas componhas do Sul ou do Canudos..

O que na verdade existe são as disposições da lei n. 4.691, de
19 de fevereiro de 1923, estendendo o soldo da tabela A da lei n. 2.2"
de 13 de dezembro do 1910, aos oficiais reformados compulsoriamente
ou em virtude de inspeção de sande, que houvessem prestados servi-
ços de guerra em Canudos. no Território do Acre, assim como neste
Capital e nos Estados de Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul, durante o movimento revolucionário do 1893 e 1894.:

8. Tais dispositivos não podiam, entretanto, beneficiar o es-
poso da suplicante, o qual, embora tendo prestado os aludidos ser-
viços de guerra, faleceu muito antes da mencionada lei e jamais fora
reformado.

,9. Esses os motivos que teriam impedido o provimento do re-
curso antes mencionado e em que se baseia este Ministério para, ao
submeter à consideração de Vossa Excelência o pedido do incluso,
opinar, data vênia, pelo seu indeferimento.

10. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de' resolver corno
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro .de 1942.	 Romero Extelita.
Arquive-sé. 'Em 11-2-942. — G. VARGAS.
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EXPEDIENTE DO BR. MINISTRO ria FáZIENDA

Prep . 109.850-41 — No qiial é interessado Samuel Porto.
Idgeferkio, de acordo com os pareceres. — Rio, 23 de fevereiro do
t912. — nonlero.Estelito.

EXPEDIENTE DO DE. DIRETOR DA DEFESA PÚBLICA

Ordens de 25 do corrente més:
N. 27 — À Delegada do Tesouro Brasileiro em Nova York,

Concedendo o crédito de 211:20060, para pagamento tios vencimentos
- de diversos funcionários do Departamento Administrativo do Serviço
Público — Técnico de Administração.

N. 25 — À Delegacia Fiscal Da Paraíba, concedendo o Crédito do
18:0000, para o pagamento de -despesas a cargo ,eta Fiscalização do
Porto de Cabedelo'.

N. 28 — À Delegacia Fiscal Do Ceará,- concedendo o crédito de
8.096:8006, por conta do vigente orçamento do Ministério da Viação
e Obras Públicas.
• N. 18 — À Delegacia Fiscal no Maranhão, concedendo o crédito
de 3.385:00060, por conta do vigente orçamento do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

N. 17 —	 Delegacia Fiscal no Piauí. concedendo o 'crédito de
1.028:80060, por tonta do vigonte orçamento do Ministério da Viaçã,o
e Obras Públicas.

N. 12 — À Delegaria Fiscal no Rio Grande do Norte, concedendo
o. crédito de 2 ..596:92253, por conta do vigente orçamento do . Mi-
nistério dá Viação e Obras Públicas.

N. 27 — À Delegacia Fiscal Do .Pará, concedendo o crédito de
2.953:00060, por conta do vigente orçamento do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

N. 51 — À Delegacia Fiscal Do Rio Grande do Sul, concedendo
crédito para pagamento a João F. Borges.

N. 35 — À Delegacia Fiscal om Pernambuco, concedendo crédito
para pagamento a Sebastião Porreiro da Silvo.

. N. 26 — A Delegacia Fiscal .ein Santa Goiorins, ~cedendo o
crédito de 200:0060, para atender ao pagemento das despesas a cargo
da Comissão de Estudos e Obras da Rede Fluvial 'Catarinense.

N. 25 — À Delegacia Fiscal no Paraná, concedendo o .crédito de
8:4000. para atender ao pagamento de um datilógrafo. classe
Secção de Fomento Agrícola, d.o Departamento de Produção Vegetal.

A Delegada Fiscal na Baía:

cionai concedida ao Dr. João Dias Tavares..
N. 42 — Concedendo crédito para pagamento da gratificação adi-

N. t3 — Concedendo o crédito de .15.888:52952. por conta da
verba — Obras, do vigente orçamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 7 — Concedendo o crédito de 22:92168, para pagamento do

inativo Condido de Freitas Chaves.
N. 77	 Concedendo o crédito de 22.82G:2132, Par conto do

vigente orçamento doMinistério da Viação -e Obras Públicas.
Ofícios de 25 do corrente mês:

N. 30 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Agricultura, comunicando que foi incorporada ao crédito existente
no Tesouro Nacional, a quantia de 18:00060, de que trata o Ofício
-dessa Divisão n. 2.137, de 9 de fevereiro corrente.

N. 31 — Ao diretor da Divisão tio Pessoal do Ministério da Agri-
cultura, comunicando que fica distribuido à Tesouraria desse Minis-
tério o crédito de 7:2000. para atender, no corrente exercido, ao
pagamento do Bibliotecário auxiliar, classe E, Hilda Martineli Ba-
tista.

N. 118 Ao diretor da Viação Férrea Federal Leste Brasillro,
comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa Viação o cré-
dito de 19.516:5000, por conta do vigente orçamento do Ministério
da Viação e Obras Públic as.

Processos despachados:
N. 104.921-41 — Theodorn- Ferreira da Silva. — Aguarde a

conclusão do seu processo de aposentadoria.
N. 80.675-41 — Maria Augusto Pestana de Azevedo Costa. —

Apresente alvará de autorização.
N. 13.723-42 — José de Jesus (aposentado). — Satisfaça a exi-

N. 13.173-1? — Oscar Athayde. — Apresente alvará de auto-
rização.

N 92.574-41 — Roi to I t tairign es Ramos — Dirija-se, queren-
do, ao Ministério da Guerra, que solicitou que o pagamento fosse
efetuado pela Delegacia Fiscal em Mato Grosso.

N. 3.486-12 — Wilson, Guiomar e Sebastião, representados
por seu tutor Manoel Farumond Goulart. — Completem os selos dos
documentos mencionados na informação.

SECÇÃO DE PENSCES

Títulos expedidos no dia 21 de fevereiro de 1912

De montepio Militar e meio-soldo:
• Processos:
N. 105.856-41 — AM a Clara Perez Nogueira.
N. '72.341-41 — Onilia FatDIndeS Dias.

72.331-41— Coei! d a : :Batista Bastos.'
N. 65.071-39 — Horisontina Reck da Silva.
N. 72.333-44 — Maria Deolinda da' Silva'.

De montepio civil: 	 •
N .. 1.459-42 — 'Esther de Oliveira Bento Fernandes 'e outras.'
N. 6.012-42 — Maria Erinelüãda Eitteneennit ,da Costa.

De aposentadoria:
N. 111.077-41 — Augusto *Manoel Boaifito.
Apostilas feitas na mesma data:

De melhoria de pensão:
N. 65.074-39 — Rorisontina Reck da Silva,

De reversão de pensão:
N. 40.271-41 — Hilda Gentil Ribeiro.

De retificação de título:
N. 6.977-42 — .0rozártho Corrêa Lírio.

. Diretoria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SERVIÇO DE CoNTABILIDADE • NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1941

Cobrança de laxas de ocupação, fdros, multas e aluguéis de pasta-.
gero da Fazenda Nacional de Santa Cruz.

A receita foi de 02:5626600 — recolhida aos cofres públic-os coa-
forme -conhecimentos números 1.835 e 0, de 17 de dezembro e 3 de ja-
neiro do rano em curso.

E' a seguinte a comparação .da renda arrecadada na Fazenda Nacio-
nal cle Santa Cruz durante o ano de 1911:
Janeiro. .
Fevereiro .
Março . . 	
Abril 	
Maio 	
Junizn . 	
Julio . 	
Agosto . 	
Setembro 	
Outubro . 	
Novembro . 	
Dezembro. . 	

228:5036300
Durante o mês de dezembro foram recebidos 449 processos, ele-

vando-se a 396 os informados.
E' a seguinte a comparação do movimento de processos nos me.

sag de:
Recebidos	 Informados

Janeiro 	 84Aii	 438	 327
Fevereiro 	 	 284	 406
Março 	 	 411	 449
Abril ,. 	 	 351	 355
Maio . 	 	 435	 533
Junho 	 	 410	 508
Julho 	 	 479	 566
Agosto 	 	 503	 530
Setembro 	 	 429	 566
Outubro 	 	 446	 449
Novembro 	 	 412	 500
Dezembro 	 	 449	 396

	

5.048	 5.585

Foi expedido por intermédio deste Serviço, o expediente abaixo:
Ofícios às diversas repartições do Ministério 	 da Fazenda ....	 61
Ofícios a diversas autoridades 	 	 26
Ofícios aos Serviços Regionais 	 	 - 11
Telegramas . 	 	 39
Portarias . 	 	 6
Editais 	 	 —

Total
	

143

E' a seguinte a comparação do expediente feito nos meses de:
OF. DR. MF. — OF. DA. — OF. SR . — PORT. CIRC. --

TELEG. — EDIT. — TOTAL
Janeiro . .
Fevereiro
Março . .
Abril . . .
Maio . . .
Junho . .
Julho • .
Agosto . .
Setembro .
Outubro .
Novembro-.
Dezembro.

Total.	 .	 717	 324	 255	 232	 402	 3	 1.533

15:9086500
10:1726900
33:8476200
6:0186100
8:4556900
8:7876600

11:4486600
11:9246700
10:0106800
22:9446600
16:7316800
62:5626600
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DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de fevereiro de 1942

Processos despachados:
N. 23.597-40 - Aforamento de terrenos de marinha e acrescidos

situados na praia de IraCema, em Fortaleza, Ceará, requerido por Jaeob
Elias & Irmão e outros. - Aprovo a concessão do aforamento. -
ülpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

• Dia 20 do fevereiro de 1942

N. 11.425-42 - Aforamento do terrenos de marinha e acresci-
dos situados em Paranaguá, Paraná, pretendido por José Manoel do
Souza. -Encaminhado o processo ao Serviço Regional no Paraná para
satisfação de exigência .- A. C. Marchand.	 •
• N. 31.861-41 - Aforamento de terreno acrescido de marinha si-
tuado em Maceió,. Alagoas, em que • são interessados José Fontes &
-Companhia. - Remetido o processo ao Serviço Regional naquele Es-
tado para os fins indicados na informação. - A. C. Marehand.

N. 12.804-42 - Aforamento de terreno de marinha situado no
distrito da Penha, em Salvador, Baia, requerido por Lourenço Rava-
zano. - Enviado o processo ao Serviço Regional naquele Estado para
satisfazer a exigências. - A. C. Maechand.

Diretoria do Domínio da União. - Visto. - Belfo de Amorinz,
auxiliar de escritório, clagse 13.
• -:Divisão de Cadastro e Registo, 23 de fevereiro de 1942. - A. C.
Marchano', chefe da Divisão.

N. 84.674-41 - Paulo Teixeira, rua Teófilo Otoni n. 164, 1.0
andar.. - Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 84.827-41 - Gaspar Ribeiro & Comp., rua do Rosárjo .B.S. 80-
82. - Cumpra o disposto no art. 10 do regulamento em vigor, den-
tro . de 20 dias.

•!. N. 85.282-41 - Francisco Pereira, rua Estrela n. 47-A. - Apre-
sente certidão de habite-se, fornecida pela Saude Pública, dentre de
20, dias.N. 87.725-41

José Eronildes de Souza, Av. Rio Branco ri. 117.
- Junte a licença de localização, dentro de 20 dias.

N. :88,882-41 - Cecilia Mattos, rua da Glória ns. 10-12. -
' Cumpra. o disposto no art. .1.0 do regulamento em vigor, dentro de
20 dias.

N. 217-42 - 13razilian Warnant Agenéy, , Av. Rio-Branco.n. 9.
Idem.

N. 2.034-42 - J. Oliveira Maduell, rua Domingos Ferreira nú,
mero 92. - Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 . dias.

i • N. 2.95•4•••42 - Antonio K. Jannetti, rua Bólivar; 45.. Apre-
sente os contratos: de locação o sublocação de parte da loja, bem como
o recibo .do imposto de localização da Prefeitura do' Distrito Federal,
no prazo de 20 dias.

.N. 31510-42 - João Fernandes Arada da Costa, rua Jardim Bo-
tânico n. 758. - Prove como se . operou a transferência de Luiz Se-
bastiano Pereira para Café Pará Ltda., no prazo . de 20 dias.

N. 4.081-42 - J. P. dos Santos & Comp., rua São Pedro • nu-
mero 221. - Pague novo selo de petição, dentro de 20 dias. .

' 'N. 4.476-42 - Libania Rosa do Amaral, - rua Macedo Costa-nú-
mero 35. - Faça prova que não é sucessora da firma Inácio de
Araujo, dentro de 20 dias. .

N. 5.94642 - Manoel Marques da Cruz & Comp. • Ltda., rua
Senador Soares n. 65. - Faça registar seu contrato social no De-
partamento Nacional de Indústria e,Comércio. dentro de 20 dias.
- N. 6V.079-42 - Marques & Dias, rua Miguel de Frias n. • 20. -

Faça. prova de estar sua firma registrada no Departamento de In-
dústria e Comércio, dentro de 20 dias.	 •

' N. 6.469-42 - Gonçalves Junior (S; Machado, Estrada do' Mon-
teiro n. 2. - Idem.
• . N. 6..525-42 - Manoel João Jarhen, rua Conselheiro Galvão nú-
inerão n. 304. - Prove o signatário da coleta, a qualidade em que
requer, dentro de 20 dias.

. N. 6.703-42 - Parady Ltda., rua do Matoso n. Q7., - Apre-
sente o registo da nova firma, dentro de 20 dias.

r, N. 4.441-42 - Henrique Manzano Alui& rua Frei Caneca n. 236.
- .Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

. N. 5.259-42 - Manoel Vaz e Arnelio Gomez Soarez, rua Dias da
Cruz n. 434. - Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias. .

N. 5.321-42 - José S. Souza, rua General Pedra n. 369.
Faça prova do inicio do negócio, dentro de 20 dias.

N. 6.000-42 - Emp. Nac. de Petróleo S. A., rua Barão de Bom
Retiro, sem número. - Junte as certidões aludidas na petição, den-
tro i de 20 . dias.

N. 6.748-42 - J. Amorim & Monteiro, rua dos Andradas n. 58.
- Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.' .

N. 6.484-42 - Vieira, Vellon & Comp., rua Buenos Aires n. 152.
- Prove a qualidade em que requer, o signatário da petição, dentro
de 20 dias.

N. 6.849-42 - Comp. Abbade •Moss Ltda., rua Buenos Aires
n. 152, 1.0 andar. - Prove o signatário da petição, o direito de re-
querer pelo interessado, dentro de 20 dias.

N. 7.640-42 - Sebastião Teixeira Sampaio, rua•Bolivar n. 65-A.
- Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 7..760-42 - ikenrik Sonabencl, rua Goulart,_ 11, apartamento
n. Q. - Idem.

N. 7.81742 - Laboratório Moura Brasil S. A., rua Diniz Cor-
deiro n. 39: - Apresente seu contrato de locação, dentro da 20 'dias.

N. 8.252-42 - O. Minervino, rua Campos da Paz n. 1•. - Com-
pareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

'iN. 8.403-42 - Edidio Guertzenstein, rua General Pedra, 21, so-
brado. - Pague novo selo, dentro de 20 (lias.

- N. 8.699-42 - Antonio Maria Leitão, rua Laura da Araujo nú-
mero 97-A, - Concedo o prazo de 30 dias.

	

N. 8.700-42 - João Morais, rua Jardim Botânco n. 600.	 Com-
pareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 8.777-42 - Manoel Marinho, rua São Francisco Xavier; nú-
mero 545. -' Arquive-se:

.N. 10.366-42 - A. Cherian Sr, Irmão, rua Voluntários da Pátria
n. 288. - Faça prova do alegado, dentro de 20 dias.	 •

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR

Dia 25 de fevereiro de 1942

N. 32.701-40 - L. Teixeira & Marques Ltda., rua Barão de
Bom Retiro, n. 20-A.• - Apresente o distrato social da firma Pereira
& Marques Ltda., dentro de 20 dias.
• N. 75.191-41,, Francisco Manoel da Silva, IMA Clarimundo de

n. 720. - Prove a qualidade em -que requer, dentro de 20

- N. 80.029-41	 Macedo & Ramos Ltda., rua Figueira de Melo,
n. 372. •-• Concedo o prazo de 30 dias.

• N. 88.433-41 - Mar.S. A., rua Pedro Alves, n.- 60.	 Cumpra
o disposto no art. 10. do regulamento em vigor, dentro de 20 dias.

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

23 cia fevereiro de 1942

Portaria n. 25

O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve admitir o
sr.Acialberto 'Ferreira de Queiroz como trabalhador, extranumerá-
rio-diarista, mediante o sa n ário diário de 10$0, que será pago por
conta da verba 1 - Pessoal - II Pessoal extranumerário - 06
- Diaristas - 28 - Diretoria do Dornfnio da União e Serviços . Re-
-gionais, do vigente orçamento deste Ministério - . Processo
n.4.519-42. •

EXPEDIENTE D SERVIÇO DE CONTABILIDADE . NO MS DE
JANEIRO DE 1942

Cobrança de taxas de• ocupação,. foros, multas e aluguéis de pas-
tagem da Fazenda Nacional de Santa Cruz, correspondente ao mês
de janeiro findo.

A receita foi de - 17:132$000 - recolhida aos cofres públicos
conforme conhecimentos • números 157, 213 e 370, respectivamente

We 16 e 21 de janeiro e 3 de fevereiro corrente. • 	 •
Durante o mês de fevereiro foram recebjdos 439 processos, 'ele-

vandÓ=se a 412 os informados.
Foi expedido por intermédio deste Serviço o expediente abaixo:

Ofícios às diversas repartições do Ministério da Fazenda 	 32
Ofícios a diversas autoridades 	  11
Ofícios aos Serviços Regionais 	  13
Portarias 	 - •• • 257
Telegramas 	

Total 	  88

Recebedoria do Distrito Federal-

SEGUNDA SUBDIRETORIA •

EXPEDIENTE DO SR'. DIRETOR

Dia 21 de fevereiro de 1942

N. 59.893-41 - Frederico Guilherme Ilildebrant. 	 Decla.m o
local, dentro de 20 dias.

N. 64.645-41 - Domingos Bahia Magalhães, Ladeira dos Taba-
jaras n. 316. - Prove o direito de dispor, por parte de Gaspar J.
& Filho, dentro de 20 dias.

N. 66.966-41 - J. Pereira da Silva & Irmão, Lida,. rua Vilela
Tavares n. 358. - Legalise o documento, dentro de 20 dias.

'N. 69.718-41 - Feliciano Luna, Av. Salvador • de Sá, 30. - Jun-
te o original a que se refere a pública forma, dentro de 20 dias.

, N. 84.217-41 - Victor Fernandes Carreira, rua do Ouvidor. 164.,
- Cumpra o disposto no .art. 10 do regulamento em vigor, dentro
de 20 dias.

N. 84.491-41 - S. A. Ind. Reunidas F. Matarazzo, Av. Rodri-
gues Alves n. 845. - Idem.
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N. 5.622-42 - Rubem L. Carvalho, rua General Câmara, 11. 317.
- Apresente o contrato de locação e declare qual o local onde fica
situada a principal indústria, no prazo de 20 dias.

N. 6.951-42 - Almeida Mattos, rua General Pedra, na. 421-5.
Faça prova do arquivamento do distrato social, no Departamento

Nacional de Indústria e Comércio. dentro de 20 dias.
N. 7.298-42 - Henri Decoster & Cia. Ltda., rua São Pedro,

n. 22.-- Faça prova da dissolução da firma Soc. Mecânica Ltda., e
da constituição da nova firma, no prazo de 20 dias.

N. 7.586-42 - José Brautigam rua General Câmara, n. 67, IP
andar. - Faça prova do inicio do negócio, no prazo de 20 dias.

N. 7.696-42 - José Pereira de Rezende; rua Aristides
n. 126. - Promova a transferência do negócio de barbearia, sito
à rua Aristides Caire. na 126, para seu nome, no prazo de 20 dias.

N. 8.272-42 - Hacbiya, Andrade & Cia. Ltda.. avenida Rodri-
gues Alves, n. 279. - Apresente seu contrato social, dentro de 20
dias.

N. 9.261-42,- João Ferreira Junior, rua Sacadura Cabral, nú-
mero 367. - Compareça para apor sua assinatura ao documento de
compra apresentado, dentro de 20 dias.

N. 9.277-12 - Laboratório Walter, rua Glaziou. n. 221. -
Faça prova do direito de dispor, por .parte da firma vendedora, no
prazo de 20 dias.

vecentos e cinquenta e oito mil e novecentos reis (1:95889), ex-vi
do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho de 1981, combi-
nado com os arts. 37 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

Auto n. 5.564-41, c/ José Ninio. - Julgado procedente o auto
e imposta à firma José Ninio a multa de quinhentos mil réis (50080),
alem do pagamento do imposto devido, de 23183, ex-vi do ar. 12 do
decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho de 1941, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:

Autos:
N. 6.015-41, c/ Felino Nunes Vieira. em

& Comp. Ltda. - Multa 50080. Imp. 29081.
N. 5.867-11 c/ Rosalvo Martins & Comp.

farm. 6885.	 .
N. 5.812-41 c/ M. Franco & Irmão. - Multa 50080. Imo. 3280.
N. 4.834-41, c/ J. S. Gomes. - Multa 500$0. Imp. 12483.
N. 6.202-41. e/ Claudio Flor. - Multa 70681. Imp. 706$5. -

.	 N. 5.767-41, c/ Indústrias Perrota Ltda. - Multa 5:192$1,
Imp. 5:19281.

Dl. 5.653-11, c/ Café Leiteria Estrela Ltda. - Multa 50080.
Imp. 5780.

N. 6.293-11, c/ Antonio Franco & Rocha. - Multa 50080.
Imp. 2588.

N. 5.275-41, e/ Fábrica de Manequins Santa Cruz Ltda. - Multa
50080. Imp.a.5887.

Auto n. 4.515-41, c/ Antonio Rosmaninho. - Julgado proved,aite
o auto de fls. e imposta à firma autuada supramencionada Antonio
Rosmaninho a multa de quatrocentos e quarenta e nove mil e sete-
centos réis ex-vi do art. 30 da lei n. 187, de 15 de janeiro de 4936.
- Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias. sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias. cumpridas as
exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idantico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 5.001-41, c/ Lojas Broadway Ltda. - 	 de 100$0.
N. 5.532-41, c/ A. Salteie.) Ribeiro. - Multa de 102.._'0.
N. 3.126-11, c/ Michel Jorga Chaim. - Multa de 258.3.
Auto n. 6.327-41. c/ Angelo A a saldo. - Julgado procedente o auto,

de folhas e imposta à firma supra Angela Ansaldo, a multa de 300$0,
mínimo do art. 29, § 2. 0, letra la da lei n. 187, de 15 de janeiroale 1936.
- Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias. cumpridas as
exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Recomendo à 3. a Subdiretoria. faça exercer sobre as ativid idas
comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fis,-alização,
insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para verificação
da regularidade cio pagamento do imposto de vendas e consigaaç5es.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 3.331-41, c/ Augusto de . Carvalho.
-	 N. 5.804-41, e/ Amelia Maria Aparecida do Nascimento Melo.

Auto n. 6.180-41 - "Aviquipo do Brasil". Aviação, Equipamen-
to, Exportação S. A. - Julgado procedente o auto de fls. 2 e im-
posta à firma "Aviquipo do Brasil", Aviarão, Equipamento, Exporta-
ção S. A., a pana de revalidação de cento e oitenta mil réis (18080).
nos termos dos arts. 62. letra e e 63, § 2.0, do regulamento anexo ao
decreto ir. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Intime-se para o recolhimento da importancia devida, no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo o direito da recurso
dentro de 20 dias, observadas as formalidades do -decreto-lei ri. 607,
de 10 de agosto de 1938.

Feito o depósito da revalidação e atendidas as demais exigências
regulamentares, entreguem-se os livros apreendidos.

Auto n. 1.192-42, c/ Alan G. Gross e outros. - Julgado proce-
dente o auto e imposta a Alan O. Gross a revalidação de noventa e
nove mil reis (9980), ex-vi dos arta. 62, letra c e 63, § 2.0, do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades regulamentares, entregue-se o do-
cumento apreendido.

-	 Idêntico despacho foi proferido no processai abaixo:-
Auto n. 1.058-42, c/ Oficinas Mecânicas e Aeronáuticas do Rta-

sil Ltda. - Revalidação 2:0520.

EXPEDIENTE. DO SR. DIRETOR

Dia 26 de fevereiro de 1942

Requarimentos:
N. 10.491-42 - Alcides	 - Entregue-se ao requerente

a Sinporlància de 1:59180, de acordo com a informação e o parecer.
N. 5.992-42 - Lesser Rockamacher. - Deixo de tomar conhe-

cimento do pedido por ter incorrido em perempção.
N. 87.098-11 - Jamile Salaj. - De acordo com a informação

e parecer. deferido.
N. 88.163-11 - Poolih Nareactie. - Idem.
N. 81.194-11 - Lojas Broadway Ltda. de Armarinho. - Idem.

- Silva & Diniz. - Idem .
N. 83.843-41 - Raul tanipas & Comp. - Indeferido.
N. 84.493-41 - Theodor Wille & Comp. Ltcl. - Ident.
N. 75.331-41 - José dos Santos Borges. - Altere-se a clas-

sificação para "barbeiro nãn N . erulendo perfumarias" no lançamento
para o corrente exercício de 1912.

N. 75.132-41 - Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens.
- Altere-se a classificação para "aparelhos elétricos, mercador", no
lançamento para •o corront I s ano de 1942.

N. 2.918-42 - Augusto do Freitas Lopes Gonçalves. - Cum-
pra-se o "alvará" do Juizo de Direito da 2• a Vara da cidade de Ma-
naus. Estado do Amazonas, entregando-se de acordo com a infor-
mação e parecer. a quantia de 75088.

N. 75.438-41 - Adieta Pitanga Rezo. - Cumpra-se o "alvará"
do Juizo de liireito da 3.° Vara de Orfãos e Sucessões procedendo-se
a entrega das apólices cru referência, oficiando-se cio seguida à
Caixa de Amortização, observadas as formalidades

N. 2.353-1.2 - Ricardo \Vendi. - Deferido. Apresente os livros
para a devida autenticação e forneça-se o carião de inscrição do
imposto de vendas e consignações.

N. 5.567-41 - Alvaro Rudrigues Ferreira. - Restitua-se com
a informação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

N. 5.798-41 - Antonio Santos. - Mein.
N. 46.020-10 - Maria de Deus Loureiro. - Idem.
Auto n. 3.658-41, contra Panair do Brasil. - Julgado impro-

eedeate o auto de fls, e detarminado o sou arquivamento na forma
da legislação em vigor.Auto n. 1.730-39, contra Rapresentadora de Automoveis Ltda.
- julgado improcedente o auto de fls, e determinado o seu arqui-
vamento na forma da legislação em vigor.

Auto n. 6.170-11. contra José da Cruz. - Julgado procedente
o auto e imposta à firma José da Cruz a multa de quinhentos mil
réis (500$0). ex-vi do art. 1.0 tio decreto-lei ri. 3.449, de 23 de
julho de 1911, de vez que o imposto só foi satisfeito depois de ini-
ciada a ação fiscal.Auto n. 2.261-11, contra Marinho Pinto & Comp. - Julgado
procadefite o auto de fls, e impasta às firmas Marinho Pinto & Com-

Panni a a multa de cento e cinquenta e quatro mil e duzentos réis
(15482), Antonio Braga & Comp. Ltda. a de cem mil réis (10080),
e ao Banco do Brasil a cie duzentos mil réis (20080), ex-v i dos ar-
tigos 30. 29. § 1.0, letra c. da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936
e art. 30, § 4.0, letra a, do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

Auto ri. 3.615-41, contra Vasco Ortigão & Comp. - Julgado
procedente o auto o imposta às firmas Vasco Ortigão & Comp. a
multa de duzentos e trinta e cinco mil réis (23580) e ao Banco do
Comércio e Indústria de S. Paulo a de duzentos mil reis (20080),
ex-vi dos arts. 30 da lei n. 187, de 15-1-36 e 30, § 4 0, letra a, da
decreto ri. 22.061, de 9-11-32.

Auto n. 1.195-41, contra Heitor Usai. - Julgado procedente o
auto e imposta à firma Heitor Usai a multa de dois contos qui-
nhos e trinta e oito mil réis (2:53880), alem do pagamento
do imposto devido de um conto duzentos e sessenta e nove mil réis
(1:26980), ex-vi dos arts. $2 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

Auto n. 3.337-41, contra Agostinho do Passo. 	 Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta à firma Agostinho do Passo a
muita de três contos novecentos e dezessete mil e oitocentos réis
(3:91788), alem do pagamento do imposto devido de um conto no-

transf. para Liborio

- Multa .f.00$0.

N. 4.742-11, e/ Fiação e Tecelagem S. Paulo S. A. -- aluna
de 1:00080.

N. 6.052-11. c/ D. Lopes Costa & Comp. - Multa de 34887.
N. 6.053-11, c/ Freire & Sotra. - Multa de 1:00080.

5.528-11, c/ Irmãos SikrPs. - Minta (lê 1000.
N. 5.873-11. c/ Eduardo Fado!. - Multa 111a6.
N. 5.072-11, c/ Comp. ' Sarviças Engenharia S. A. - Multa de

1606
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Primeiro Conselho de Contribuintes

• Realizou-se no dia 13 de fevereiro, às 14 horas, a 638. a Sessão'
Ordinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram
os senhores: Carlos Freire Zenba, presidente; Aprigio Fontes Bragal
vice-presidente; Oscar Garcia de Souza, Francisco Fabres da Rocha,
Josué . Serea da Motta, Miguel Monteiro Lins; o Sr. Tito Rezende, re-
presentante da Fazenda, e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.'

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão realizada
no dia 10 de fevereiro p. passado.

,No expediente foi lido o oficio n. 49, de 9 do corrente, da Che-
fia do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda, comunicando que o'
Sr. ministro da Fazenda, comunicando que o Sr. ministro, de acordo
com a proposta do Primeiro Conselho de Contribuintes ., no acordão'
n. 12.351, concernente ao pedido de reconsideração n. 1.051-R,
resolveu, reduzir, por equidade, a penalidade imposta à Ford Motor
Company, Exporta. Inc. pela Recebedoria Federal em São Paulo, àT
simples revalidação, na conformidade do art. 62, letra c, ia-fine,.
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Passando-se à. ordem do dia, foram julgados os seguintes:

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 12.105 - Soc. An. Magalhães - opr. banc. - Delegacia
Fiscal na Baia - e,€-officio Relator, Sr. Garcia de Souza.. - Ne-
gou-se provimento ao recurso ex-officio, para confirmar-se a deci-
são recorrida, unanimemente.

N. 12.117 - Casa RIMA S. A. - imp. selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator. Sr. Garcia de Souza. - Negou-
se provimento ao recurso, contra o voto do Sr., relator. Designado
para redigiro acordão,o Sr. Miguel Lins.

N. 12.119 - The Texas Company (South America) Ltd. -
'imo. selo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul --,- Relator, se-
eilior Miguel Lins. - Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-
se entretanto encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda,
propondo a relevação da multa. por equidade. unanimeinente. •

N. 12.123 - Francisco Aguiar & Cia.	 selo	 Delega-
cia Fiscal no Maranhão ex-officio Relator, Sr: Garcia de Souza.
-Negou-se provimento ao recurso, ex-officto para confirmar-=se a
decisão recorrida. unanimemente:

N. 12.129 - Atlantic Reiining Co. of Brazil 	 imp. selo
Delegacia Fiscal* no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Garcia.

de Souza. - Negou-se proximento ao recurso, resolvendo-se, en-
tretanto encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, pro-
pondo a relevação da Multa, por equidade, unanimemente.

. N. 12.135 - Henri Larroudé' - opr. banc. - Delegacia Fiscal
na Baía ex-officio - .Relator, se.. Garcia de Souza. - Negou-se
provimento ao recurso ex-offirio para confirmar-se a decisão re-
corrida, unanimemente.

•N. 12.163 - Manih. Aboud & Cia. - imp. selo - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.165 - Cavalcanti, Junqueira S. A. -• vend. mem. -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza.
- Deu-se provimento ao recurso, para ser cancelado o auto de in-
fração, unanimemente.

N. 12.183 - João Gomes vend. merc. - Recebedoria do
Distrito Federal - Relatei', Sr. Garcia de Souza. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, resolvendo-se, entretanto, encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a -relevai:Ao da multa,
por equidade, unanimemente.

N. 12.189 - Rud Martin & Cia.	 vend. merc. - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Sr. Garcia de Souza. - Negou-
se provimento ao recurso, resolvendo-se, entretanto, encaminhar o
Processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a redução da multa.
por equidade. contra o voto do Sr. relator que mandava aplicar os
dispositivos do decreto-lei n. 3.Zi8, de 8 de maio de 1011. De-
signado para redigir o acordão o . Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.283 - Frigorifico Wilson do Brasil - imp. selo (con-
sulta) - Recebedoria .Federal em São Paulo ex-officio	 Relator,

- Sr. Carlos Zenha.- - Negou-se provimento ao . recurso exáfficio
para confirmar a decisão recorrida, unanhnemente.

N. 12.286 - Instituto de Cacau da Baia - imp. selo - Dele-
gacia Fiscal na Bafa - Relator, Sr. Serea da Moita. - Negou-se

'provimento ao recurso, unanimemente.
- N. , 12.295 . - Time Texas Company (South America) Ltd. -

imp. selo - Delegacia Fiscal no Ceará ex-officio Relator. se-
nhor Carlos Zenha. - Negou-se provimento ao recurso ex-officio,
para confirmar-se a decisão recorrida. unanimemente.

N. 12.301 Ilaymand Haenel - imp. selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator; : Sr. Carlos Zenha. - Negou-se
provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Serea da Moita e
Garcia de Souza.

N. 12.302 - Cia. Industrial Paulista dê Álcool S. A. - imo.
-selo-- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator. Sr. Fabreá da
Rocha. - Deu-se, em parte provimento ao recurso. para serem ex-
cluidas da tributação os quatro copiadores encerrados antes de 21
de -junho de 1937, unanimemente.

N. 12..359 - Raymond Haenel - imp. selo - Recebedoria
-Federal em São Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins. - INegou-se

provimento ao recurso, contra os votos dos Sra. Seráa da Motta •
Garcia de Souza.

(Sessão secreta)

• N. 11.961 - Companhia Industrial Pernambucana - imp. renda,
-.Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, se-
nhor Garcia de Souza. - Deu-se provimento ao recurso, unani-
meniente.	

.
N. 12.039 José João Pinto - imp. renda Delegacia do

Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para ser re-
duzida a multa a 50%, unanimemente. -

N. 12.051 - Arthur Rodrigues Junior - imp renda - Delega-
Cia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.093 - João Luiz Ribeiro de Moraes - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Parelha - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, tendo em
vista o disposto no art. 16, do decreto-lei n. 607, de 10 de julho
de 1938, unanimemente. .

N. 12.284 - Adhernar Rodriguas da Cunha - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em Goiaz - Relator, Sr. Fabres da
Rocha. - Deu-se provimento ao recurso, para mandar-se que a re.-
partição lançadora aceite o balanço apresentado pela firma recorren-
te, unanimemente.

N. 12.296 - José Branzato irnp. renda - Delegacia do
Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Fabres da Rocha. -
Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 12.298 - José Pinto de Barros - imp. renda - Delegacia
do Imposto de Renda em Santos - Relator. Sr. Serba da Metia. -
Tomou-se conhecimento do recurso para mandar-se que a repar-
tição lançadora aprecie a reclamação, rent...a o voto do Sr. Fabres

:da Rocha.
Vista:

N. 12.288 - Hugo Abreu - imp. selo (consulta) 'RO Sr. pre-
•sidente.

Adiados:
N. 12.147 - Grillo, Paz & Cia. e Usina Carapebús - irnp.

selo.
N. 10.842 - Herbert M. Fraser - imp. renda.

• N. 12.528	 Oscarino Ramos - imp. renda.
N. 12.530 - José Barnabé de Mesquita - imp. renda.
Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fe-

vereiro de 1942.. 	 - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Realizou-se no dia 20 de fevereiro. às 14 horas, a 639. a sessão
:ordinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram
OS senhores: Carlos Zenha, presidente: Aprigio Fontes Braga, vice---
presidente; Oscar Garcia de Souza, Francisco Fabres da Rocha, Josué
Serea da Motta• e Miguel Monteiro de Barros Lins; o , representan-
te da Fazenda Pública Sr. Rezende e o secretário Sr. Antonio Pe-
reira da Costa.

Aberta a . sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.
realizada a 13 do corrente.	 •

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes:
RECURSOS

(Sessão pública)
, N. 1.115-R - Victor Morse - opr. banc. - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Recon. Ao. 11.165 - Rec. n. 10.285 -
Relatei', Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, unanimemente.
-1: N. 10.081 - Juan Gonzalez & Cia. - vend. merc. - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.141 - Nicolau da Costa, sócio remanescente da extinta
-firma Costa Ribeiro Ltda. - imp. selo - Delegacia Fiscal na Pa-
raiba - Relator. Sr. Garcia de Souza. - Deu-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 12.195 - Hauchild & Cia. Ltd. - imp. selo Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Garcia de Souza. -
:Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.213 - A Geraldo Teixeira - imp. selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relatar, Sr. Garcia de Souza. - Negou-
se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.225 - Ypé Limitada - imp. selo - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Relatei.. Sr. Garcia de Souza. - Negou-se
provimento ao recurso. unanimemente.

O 	 (Sessão secreta)
• N. 1.127-11 - Ismael C. Torres . 	 renda -

Ar 11.991 - Rec. n. 11.428 - Delegacia do Imposto de Renda no
Rio Grande do Sul - Relator. Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, contra o Voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 1.130-R - Isinael Chaves Barcellos - imp. renda - Recon.
Ac. 11.992 - Rec. n. 11.429 - Delegacia ao Imposto de Renda no
Rio Grande do Sul - Relator. Sr. Fabees da Rocha. - Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza.

• N. 8.132 - Calil Andraus - imp. renda - Delegacia do Im-
posto . de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins. -- Deu-
se provimento ao recurso. unanimemente..
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N. 12.021 - Felipe Rozentsvaig - imp. renda - Delegacia do
Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator, Sr. Garcia de Souza.
- Deu-se provimento, em parte, ao recurso, para reduzir-se a multa
a 50%, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

• N. 12.057 - Joaquim Serafim de Camargo - imp. renda -
Delegacia do Imposto. de Renda em São Paulo "voluntário e ex-of-
ficio" - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Deu-se, em parte provi-
mento aos recursos voluntário e ex.-officio' para reduzir-se a multa
a 30%, contra os votos dos Srs. Fabres da Rocha que negava provi-
mento a ambos os recursos para manter a multa aplicada de 50%,
e do Sr. Aprigio Braga, que negava provimento ao recurso voluntá-
rio e dava ao ex-officio para ser restabelecida a multa de 300%.

N. 12.063 - Theodoro Oliva - imp. renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.

Deu-se, em parte provimento ao recurso, para reduzir-se a multa
a 30%, unanimemente.

N. 12.067 - Euelydes de Arruda Camargo - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-of-
fido" - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se, em parte provimen-
to aos recursos voluntário e cx-officio para reduzir-se a multa a

--g 30%, contra os votos do Sr. Fabres da Rocha, que negava provi-
mento a ambos os recursos para manter a multa aplicada de 50%,
e do Sr. Aprigio Braga, que negava provimento ao recurso volun-
tário e dava ao ex-officio para ser restabelecida a multa do 300%.

N. 12.069 - Euclydes de Arruda Camargo - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-of-
fiei° Relator, Sr. Garcia de Souza, - Deu-se, em parte, provi-
mento aos 'recursos, voluntário e ex-officio, para reduzir-se a multa
a 30%, contra os votos do Sr. Fabres da Rocha que negava provi-
mento a ambos os recursos para manter a multa aplicada de 50%,
e do Sr. Aprigio Braga, que negava provimento ao recutso volun-
tário e dava ao ex-officio, para ser estabelecida a multa de 300%.

N. 12.099 - Affonso Faveret - imp. renda- Delegacia do
Imposto de Renda no Rio Grande do Norte - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.159 - Quintas Carvalho & Cia. - imp. renda - Dèle-
guia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.171 - Augusto de Macedo Faria - imp. renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.177 - Octavio Armond Tostes da Fonseca - imp. renda
- Delegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio - lielator, se-
nhor Garcia de Souza. - Deixou-se de conhecer do recurso, por
perempto, unanimemente.

N. 12.201 - American Steamship Agencies Inc. - imp. renda
- Delegacia do Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.409 - Fiação Marcelo Dall'Ovo Ltd. - . imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenha. - Deu-se, em parte provimento ao recurso, para reduzir-se
a multa a 50%, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 12.410 - Fiação Marcelo Dall'Ovo Ltd. - imp renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Pauto - Relator, Sr. Fabres
da Rocha, com vista ao Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimen-
to ao recurso. unanimemente.

N. 12.412 - Fiação Marcello Dall'Ovo Ltd. - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Serôo,
da Moita, com vista ao Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 12.442 - José Ghisolfi - imp. renda - Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Serôa. da Moita. -
Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para reduzir-se a multa
a 30%, unanimemente.

N. 12.443 - Maria Ema Dall'Ovo Ghisolfi - imp. renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-of-
ficio - Relator,. Sr. Miguel Lins. - Negou-se provimento ao re-
curso ex-officio de deu-se, em parte, ao voluntário, para reduzir-se
a multa a 30%, unanimemente.

N. 12.444 - Aurora Fernandez Dall'Ovo - imp. renda - De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator. Sr. Aprigio

= Braga. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para reduzir-
se a multa a 30%, unanimemente.

N. 12.445 - José Ohisolfi - imp. renda - Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha. Deu-
sa, em parte, provimento ao recurso, para reduzir-se a muita a 30%,
unanimemente.

Diligência:
N. 12.610 - A. Rodrigoes ct Cia. Segundo	 vend. merc.
N. 12.256 - Domingos C. Lino (Fábrica de Balanças Santo

António) - irnp. renda.

Vista:
. N. 985-11 - Johann & Cia. Ltda. - imp. renda - ao Sr. Fa-

bres da Rocha.
Adiado:

N. 1.133-11 - Domingos C. Lino - imp. renda.
Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fe-

vereiro de 1942. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Alfândega do Rio de Janeiro

Relação do pessoal diarista para a Alfândega do Rio de Janeiro,
a vigorar durante o ano de 1942, admitido a partir de 2 de janeiro
último, de acordo com a ordem de serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda n. 27, de 3 do fevereiro corrente, e cuja despesa correrá
à conta da Verba I - Pessoal - Consignação II - Pessoal Extra-
numerário - Subconsignação 06 - 11 Alfândegas, do vigente orça-
mento do Ministério da Fazenda: 14 serventes 	 Piaria, 12$0
Mensal : 4:2000 - Anual 50:400$0.

Relação nominal
1. Aladir Tinoco da Cunha.
2. Alvaro Alves Martins.
3. Antonio Dalton.
4. Gualter Lopes Quinteiro.
5. Helio Vieira de Sá.
6. Homero Tomaz de Aquino.
7. Jaime Monteiro.
8. João Paulo Carneiro Filho.
9. José de Oliveira Pereira.

10. Manoel Pereira de Freitas.
11. Raul Paulino Monteiro Filho.,
12. Veriano Dias Doca. -
13. Waldir Matos França.
14. 'Walter Lago Lourenço.

Segunda Secção da Alfândega do Rio de Janeiro, em 23 de feve-
reiro de 1942. - Luiz Coelho Netto. - (Assinatura ilegivel), chefe-,
Aprovado. - Xisto Vieira, inspetor.

Quadro do pessoal diarista para a Alfândega do Rio de Janeiro,
a vigorar durante o ano de 1942, reconduzido a partir de 2 de janeiro
último, de acordo com o art. 27, capitulo IV, do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e cuja despesa correrá à conta da Verba
- Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário - Subcon-
signação 06 - 11 Alfândegas, do vigente orçamento do Ministério
da Fazenda:
16 marinheiros - Diária 15$0 - Mensal 6:000$0 - Anual 72:000110.
1 carpinteiro - Diária 15$0 - Mensal 375$0 - Anual 4:500$0.
1 ferreiro - Diária 15$0 - Mensal 375$0 - Anual 4:500$0.
1 torneiro - Diária 15$0 - Mensal 375$0 - Anual 4:50080
2 serviçais - Diária 18$0 - Mensal 900$0 - Anual 10:800$0,
1 serviçal - Diária 15$0 - Mensal 375$0 - Anual 45040.

22	 Total da despesa anual: 100:800$0. 1
Relação nominaZ

Marinheiros:
1. Almir Sá.
2. Armando da Silva Souza.
3. Alair de Azevedo Pires.
4. Alcides Maria da Conceição.,
5. Benedito Pereira.
6. Luiz Antonio da Silva.
7. Mario da Silva Paranhos.
8. Manuel Braga Mendes.
9. Manuel Epaminondas da Silva..

10. Nelson Carvalho.
11. Olimpio José dos Santos.
12. Antonio de Souza Prata.
13. Valdemar José da Silva.
14. Valdemiro José dos Santos.
15. Valdino de Souza Ortiz.
16. Valdomiro Raimundo da Silva,

Carpinteiro:
4. Joaquim de Azevedo.

Ferreiro:
•1 Firmino da Silva Ramos.. 

Torneiro:
1. Adalberto Veira de Freitas.

Serviçais:
1. Acelino de Barcelos.
2. Jorgina dos Santos Lima.
1. leis Vieira da Silva.

Segunda Secção da Alfândega do Rio de Janeiro, em 19 de teve-
réiro de 1942. - Luiz Coelho Netto, escriturário, classe G. - (Assi-
natura legivel), chefe. Aprovado. - Xisto Vieira, inspetor.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

30.a SESSÃO ORDINÁRIA, E3,1 25 DE FEVEREIRO DE 1942
Presentes, à hora regimental, os senhores juizes capitães de Mar e

Guerra Raul Romèo Antunse Braga, presidente, no impedimento oca-
sional do Exmo. Sr. vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vasconcellos
e capitão de Longo Curso Francisco•José da Rocha, procurador ad-
junto Dr. Ulysses Gomes Gomes de Oliveira, secretário, oficial admi-
nistrativo, classe J, Roberto Talavera Bruce.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata
d sessão nterior e despachado pelo senhor presidente o expediente



Aviso n. 509. - Dir. Fun. 79 . - Manda
diretor do Serviço Central de Transportes do
Verba 2 - Material -II Material de consumo
atual orçamento deste Ministério, a quantia de
de réis), para atender a despesas decorrentes
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Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.
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em mesa. Comunicando o impedimento ocasional dos senhores juizes
presidente e comandante Américo de Araujo Pimentel, corno não hou-
vesse número legal para deliberações, o Sr. presidente ad hoc trans-
feriu a matéria em pauta para a próxima sessão e levantou os tra-
balhos às 15 heras. - Roberto Talavera Bruce, oficial administrativo,
classe J.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 25 de fevereiro de 1942
Avisos:

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
- Aviso n. 502 - Dir. Fun. 72 - Manda entregar, à conta das

'Verba 5 - Subconsignação 02-14 (dotação n. 54 do Plano de Obras),
do atual orçamento deste Ministério:

Ao agente diretor da Diretoria do Material Bélico a quantia do
250:000$0 (duzentos e cinquenta contos de réis), para a construção

. de dois pavilhões oficinas na Fábrica do Realengo;
Ao agente diretor do Quartel Genèral da 1. a Regia° Militar a

quantia de 75:000$0 (setenta o cinco contos de réis), para a•cons-
trução de um pavilhão de madeira para o Centro de Preparação de
Ofiicais da Reserva;

Ao agente diretor • do Quartel General da 5.a Região Militar a
quantia de 30:000$0 (trinta contos do réis), para a construção de
diversas obras no quartel do Ill/i.° Regimento de Artilharia Mista;

• Ainda ao agente diretor do !Quartel General da 5.a Região Militar
a quantia de 25:000$0 (vinte e cinco contos de réis), para a construção
de garage e oficinas para a secção auto-transporte.

Aviso n. 503 - Dir. Fun. 73 - Manda distribuir ao agente di-
retor do Serviço de Fundos da 2.a Região Militar, à conta da Verba
2 - Material - I Material Permanente - S/. ri. 13-17, 'do atual
orçamento deste Ministério, a quantia de 12:180$0 (doze contos,•cento
e oitenta mil réis), para atender a despesas . decorrentes da mesma
subconsignação.
, O respectivo pagamento deve ser 'efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 2.a Região Militar.

Aviso ri. 5Ó4 - Dir. Fund. 74 - Manda distribuir ao agente
diretor da Escola Militar, à conta da Verba 2 - Material - III Di-
versas despesas - S/c.. n. 38-17, do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia do 5:000$0 (cinco contos de réis), para atender a
despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militra.

Aviso n. 505 - Dir. Fun. 75 - Manda entregar ao agente di-
retor do Estado Maior do Exército, à conta da Verba 3 - Serviços
o Encargos - I Diversos - S/c. n. 09-15, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 22:573$9 (vinte e dois contos, quinhentos e
setenta e três mil e novecentos réis), sendo 10:400$0 (dez contos e
quatrocentos mil réis) referente à ajuda de custo e 12 . :173$9, cor-
respondente às despesas de passagens e transportes do major Fran-
cisco Damasceno Ferreira Portugal, nomeado adido militar à Em-
baixada do Brasil no Paragrai. O respectivo pagamento deve ser efe-
tuado de uma , só vez pelo Serviço de Fundos da 1.a Regiço Militar.

Aviso n. 506 - Dir. Fun: 76 - Manda distribuir ao agente
diretor da 1.a Bateria Independente do Obuzes, à conta da Verba 2
- Material, do autal orçamento .desto Ministérici, os quantitativos
abaixo mencionados nas subconsignações em seguida especificadas:

II - Material de consumo
S/c. ri. 17-17 - Artigos de expediente, etc_ 	
S/c. n. 20-17 - Equipamento, arreiamento, etc 	

III - Diversas Despeàas
5/e. n. 29-17 - Acondicionamento, embalagem 	
S/c. ri. 30-17 - Agua, asseio, etc. 	
S/c. n. 32-17 - Assinatura de orgãos oficiais 	
S/c. n. 35-17 - Despesas miudas, etc. 	
S/c. ri. 40-17 - Consertos e conservação, etc. 	
" O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente pelo

Serviço de Fundos da 7.a Região Militar. -
Aviso ri. 507 - Dir. Fim. 77 - Manda distribuir ao agente di-

retor do Asilo Inválidos da Pátria, à conta da Verba 2 - Material
III Diversas Despesas - S/c.: ri. 30-17. do atual orçamento dest eMi-
nistério, a quantia de 1:000$0 (um conto de réis), para atender a
despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente pelo
Serviço de Fundos da ta -Região Militar.

Aviso n. 510 - Dir. Fun. 80 - Manda distribuir ao agente
diretor da Diretoria de Recrutamento, à conta da Verba 2 - Material

III Diversas despesas, do atual orçamento deste Ministério, os
quantitativos abaixo mencionados nas subconsignações em seguida
especificadas:
S/c. n. 29-17 - Acondicionamento, etc. 	 1:000$0

.S/c. n. ,35-17 - Despesa miuda de pronto pagamento 	 	 3:000$0
O respectivo pagamento (levo ser efetuado trimestralmente pelo

Serviço do Fundos da 1.a Região Militar.
Aviso ri. 519-10-31" - É criado o Estabelecimento de Subsis-

tência da 8.a Região Militar, ern substituição ao Entreposto ali exis-
tente, que terá o seguinte efetivo:

1 Major-chefe.
1 Capitão-adjunto e fiscal administrativo. 	 •
2 1.ss Tenentes, sendo um chefe da 2. a Secção (a 1. a Secção não

será organizada) e outro contador.
3 2.08 Tenentes, sendo um tesoureiro e almoxarife, um secre-

tário e auxiliar do contador e um gerente do armazem e dos trans-
portes.

1 1.° sargento para.a Secretaria.
1 2.0 sargento para a fiscalização administrativa.
3 3.03 sargentos, sendo um para a Contadoria, outro para o Armas-

zem e Transportes e outro para a Tesouraria.
• 6 Cabos, sendo dois para a Contadoria, um para a Secretaria,

dois. para a .Tesouraria e Almoxarifado e um para a 2. a Secção.
6 soldados, sendo dois para o Armazem e Transportes e quatro

, para os serviços de correspondência, ordens, faxina, etc.
O extranumerários diaristas, sendo 2 'motoristas e 4 braçais.
Aviso ri. 520-X-32. - A 1.a Companhia do 2.0 Batalhão de Ca-

çadores passa a ter autonomia administrativa, de conformidade com
o disposto no art. 25 do Regulamento para a Administração do Exér-
cito, aprovado por decreto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

Aviso n. 521-X-33. - O Chefe do Serviço de Intendência da
.4.a Região Militar, declarando ocorrer o caso de que trata o aviso
n. 632, de 10 de / julho do 1939, consulta, em radiograma n. 143 -
S. I. R., .de 6 de novembro de 1941, se o fiscal administrativo mais
antigo que Chefe do Estado Maior Regional pode assinar Oficio de
requbsição de numerário ao Serviço de Fundos.

Em solução, declara o ár. Ministro que, no caso em apreço, não
há inconveniente em que o Chefe do Estado Maior da Região assine
os ofícios requisitando numerário, de vez que não implica em invalidar
o principio de procedência hierárquica, por força da antiguidade de
posto.

Aviso n. 523 - Des. Of.	 2 - É designado para fazer parte
de urna Comissão Técnica no Ministério da Viação e Obras Públicas,
corno representante do Estado Maior do Exército e sem prejuizo
serviço neste, o Tenente-coronel Edgardino de Azevedo Pinta.

Notas: •
N. 227 -. Sr., Secretário Geral- do Ministério da Guerra.
De acordo com o parágrafo único do art. 95 dó Estatuto dos Mi-

litares. concedo autorizaçSo para usar a medalha de ouro "General
.San Martin" conferida pelo Governo Argentino, ao Tenente-coronel
Antonio Carlos Bittencourt - Gen. Enrico G. Dutra,

N. 228 - Sr. Diretor de Engenharia.
Declaro-vos que fica aprovado o Relatório da Comissão de Es-

cola de Terenos da 2.a Região Militar, encaminhado com os ofícios
ns. 751 - S. E. R., de 31 de dezembro de 1941, daquela Região e

!"27-T, de 26 de janeiro de 1942, dessa Diretoria, sobre • o exame de um
•imovel a ser adquirido do Sr. Raul Macedo de Carvalho, em São
Paulo, para ampliação do quartel. . do 4.0 B. C.

Pelas conclusões do relatório em apreço, o Imovel referido é
.constituido de um terreno de cerca de 2.200.00 m2, com uma casa de
103,84 m2 de área_coberta, estando situado à rua Alfredo Pujo). es-

.1 quina do prolongamento da rua - Chemin de/ Prá, conforme planta
' a ser apresentada, e foi julgado em condições de satisfazer aos re-
quisitos necessários ao fim a que se destina. - Gen. Enrico G. Dutra.

Despacho:

1:0000
2:00080

70$0
1 :5000
1:000$0

6:000$0
200$0	 • O 1.0 Tenente Carlos Alvaro Noll, de Artilharia, foi posto à dis-

posição da Missão Militar Americana, conforme publicou o Diário
-pficial de 5 do corrente, para exercer as funções de Adjunto do Chefe
da referida Missão.

Requerimento:
Pedro Celestino Vilar, aspirante a oficial da 2. a classe da Reserva

de 1.a Linha, pedindo permissão para fazer estágio na 7• a Região -
Militar: - Indeferido, em face das informações.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
ATOS DO SECRETÁR.0 GERAL

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados foram lavra-
das as seguintes apostilas:
, Por decreto de 7 do setembro de 1937, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Infantaria, por merecimento, o ma-
jor Euclides Couto Telles Pires, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. - . V. Benicio da Silva,
general do Brigada, secretário geral.

Por decreto do 25 de dezembro de 1940, foi promovido ao posto
de coronel, na arma de Infantaria, por merecimento, o tenente-
coronel Euclides Couto Telles Pires, de quem trata esta carta-
patente.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942.	 V. Benicio da Silva,
general de Brigada, .secretário geral.
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Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de 1..0 tenente, na arma de Artilharia, o 2. 0 tenente Octavio Cerva-
Rio Araujo, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942 — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de 4.0 tenente, na arma de Infantaria, o 2.0 tenente Thiago Chris-
tian° Bevilaque, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de'fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1937, foi promovido ao posto
de capitão, no Quadro do Serviço de Intendência do Exército, o 1.0
tenente José Augusto Barbosa, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942 — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de capitão, no Corpo de Saude do Exército, o 1. 0 tenente Dr. João
Moreira de Moura, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942 — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 5 de março de 1940, foi promovido ao posto
de capitão, na arma de Artilharia, o 1.° tenente Plinio da Cunha de
Barros Azevedo, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912 — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 16 de janeiro de 1942, de acordo com o dispos-
to no artigo 3 0, letra "g", parágrafo 3•0, do decreto n. 24.221, de
10 de maio de 1934, foi licenciado do serviço ativo do Exército, o 2.0
tenente do Exército, convocado, Damiã'o Ovieda. Filho, de quem trata
esta carta-patente, visto haver completado a . idade limite para a
permanência no mesmo serviço, contando vinte e nove anos, cinco
meses e onze dias de serviço, percebendo os vencimentos .e vanta-
gens a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942 — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 23 de janeiro de 1942, foi promovido ao posto
de capitão médico, da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exér-
cito, o 1.0 tenente médico da mesma Reserva, Dr. Francisco Luiz
Leitão, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

QUARTA DIVISÂO

EXPEDIENTE DO EXMO. Sft. MINISTRO DA GUERRA

Funcionário à disposição da Prefeitura do Distrito Federal.
Mensagem n. 18-D/4, de 4-2-942 — Exmo. Sr. Presidente da

República.
No processo anexo pede o Exmo. Sr. Prefeito do Distrito Fe-

dera/ seja posto à disposição da Prefeitura do Distrito Federal,
a-fim-de servir no Departamento de Difusão Cultural, da Secreta-
ria Geral de Educação e Cultura, o preparador, padrão I, do Qua-
dro Suplementar deste Ministério, Francisco Paraiso Cavalcanti de
Albuquerque.

Não havendo incoveniente em ser satisfeito o pedido do Exmo.
Sr. Prefeito, tenho a honra de solicitar se digne V. Excia. de auto-
rizar, nos termos do artigo 35, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, seja posto o funcionário em questão à disposição da
Prefeitura do Distrito Federal, até 31 de dezembro de 1942.
Eurico G. Dutra.

Autorizado, em 6-2-942. — o. VARGAS.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECREFÁRIO GERAL

Apostila
Foram lavradas as seguintes:
No decreto de 30-4-940. promovendo Oto Rangel áo cargo da

classe F, da carreira de escriturário, do Quadro 1:
"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exer-

cer o cargo da classe F, da carreira de escriturário, do Quadro Su-
plementar deste Ministério, ex-vi do decreto-lei n. 3.707, de 14 de
outubro de 1941".

No decreto de 30-8-941, promovendo Newton Menezes ao cargo
da classe F, da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar:

"O nome do funcionário de quem trata o presente decreto é
Newton de Menezes. e não corno está mencionado".

SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO DA GUERRA
QUARTA DIVISÃO

ALTERAOES DO PESSOAL EXTRANUMRÁRIO-MENSALISTA

Apostila
Foram lavradas as seguintes:
Na portaria n. 330—S/3, de 11-10-939, admitindo Carolina

Viana, para desempenhar as funções de trabalhador do 5.a classe
da Fábrica do Realengo:

"A menslista de quem trata a presente portaria passa a adotar
o nome de Carolina Viana Pontes, por haver contraido matrimónio
(artigo n. 240, do Código Civil Brasileiro), e foi reconduzida, para
o tino de 1942, na função de praticante de escritório, referência V,
da Fegica do Realengo".

Na portaria 11. 419 — D/4, de 26-9-941, expedida a Orlando
Andrade Pinho, que exerce as funções de desenhista, referência XI,
da Diretoria de Engenharia:

"O nome do mensalista de quem trata a presente portaria, é Or-
lando Andrade Pinho, e não como está mencionado".

Dispensa
Foram dispensados, a pedido:
Paulo Lacerda de Araujo Feio, das funções de mestre, referên-

cia XV, da Fábrica de Bonsucesso portaria n. 7 — D/4, de 23-2-942);
Antonio Sales Gonçalves, das funções de auxiliar de escritório,

referência IX, do Serviço de Fundos da 1. a Região , Militar (portaria
II. 8 — D/4, de 23-2-942);

Noel Ramalho de Figueiredo, por abandono de emprego, das
funções de artífice, referência IX, do Estabelecimento de Subsistên-
cia da 9.a Região Militar (portaria n. 6 — D/4, de 23-2-942);

Hilton de Araujo, no interesse da administração, das funções
de praticante de escritório, referência VI, do Estabelecimento de
Material de Intedência do Rio (portaria n. 10 — D/4, de 23-2-942.

Antonio Severiano da Silva, 2.0 sargento reformado, adido ao
9°. R. C. I., pedindo inclusão no A. I. P. — Indeferido, em face
das informações e por falta de amparo legal. (D/2 — P.23.497-41).

Antonio Jose Ladislau, funcionário do Ministério da Educação,
pedindo certidão de assentamentos militares. — Certifique-se na
forma da lei. (D/2 —'P. a. 32.885-41).

Almerindo de Jesus, soldado do Regimento Sampaio, pedindo
transferência por troca, co mo dito Geronimo Pereira de Souza, do
Q. G. da 6.a Região Militar. — Transfiro, por troca, correndo as
despesas por conta dos interessados. — (D/2 — P. 3.823-42).

Anna Mascarenhas Mariz Pinto, viuve, do coronel médico da Re-
serva Dr. Alberto Mariz Pinto, pedindo certidão de declaração de
herdeiros deixada por este. — Certifique-se. (D/2 — P. 4.541-42).

Gilberto de Santana, soldado do Contingente da Diretoria de In-
fantaria, pedindo transferência para o 15 0. R. I. — Transfiro, cor-
rendo as despesas por conta do interessado. (D/2 — P. 3.673-42).

Geraldino Rodrigues Zorro, pedindo certidão de tempo de ser-
viço. — Certifique-se na forma da lei. (D12 — P. n. 4.178-42).

João Vieira Lins, pedindo devolução de caderneta de assenta-
mentos. — Indeferido. O arquivo do Exército declara que o reque-
rente 'já recebeu os documentos solicitados no presente requerimen-
to. (D/2 — P. n. 1.886-42).

Julian() da Silva Medella, pedindo fornecimento de certificado
de reservista. — Certifique-se na forma da lei. (D./2 — P. 310-42).

Manoel de Campos Soares, pedindo pagamento de divida con-
tralda por um oficial. — Arquive-se, por já ter sido recorrido ao
Judiciário. (1)/2 — P. n.20.634/41).

Nero Lannes de Oliveira, pedindo devolução de documentos. —
Faça-se entrega, mediante recibo. (D./2. P. — 4.793-42).

Estado Maior do Exército
Requerimentos despachados

Pela chefia do Estado Maior do Exército:
..	 VII — Requerimentos despachados

Por esta chefia:
Nos requerimentos em que: Dalmo da Silva Costa, do 3. 0 ano do

C. P. O. R. da 6.a R . M., Carlos Alberto Nascimento, do 2.0 ano do
C. P. O .R. da 3.a R. M. e Matheus Nele Notaroberto, aluno do 2.0
ano do C. P. O. R. da 4.a R. M., todos pedindo transferência para o
C. P. O. It. da 1.a R. M. Ivan Rodrigues de Faria, do Curso de Ca-
valaria do C. P. O. II. da 1. a Região Militar, pedindo transferência
para o da 5.a R.M., deu esta chefia o seguinte despacho: Deferido.
Em 18-2-942.

Estabelecimento de Material de Intendência do Rio

ATOS DO SR. CORONEL CHEFE

Dia 13 de fevereiro de 1942

Requerimento despachado:
Lowenstein, Hartmann & Cia. pedindo prorrogar até o dia 11 do

corrente o prazo de entraga do pedido n. 39 (600 pares de estribos e
600 freios de metal amarelo). — Indeferido por não ter requerido
em época oportuna. (Prot.. 820-42).

Dia 16

Banco Boavista S.A., pedindo mandar arquivar neste estabele-
cimento a procuração outorgada pela firma Rezk Kazan 8& Cia., com
poderes irrevogáveis para receber a quantia de 384:99010, correspon-
dente ao pedido n. 62, de 15.000 pares de borzeguins, de forneci-
mento feitos ou a fazer pelos outorgantes. — Não pode ser atendido,
em face da informação da contadoria. (Prot. 827-42). .

Irmãos Ferrari, pedindo levantamento de caução. — Deferido.
(Prot. 841-42).

Dia 18
3. Cardoso & Vieira, pedindo levantamento de caução. — Defe-

rido. (Prot. 781-42).

••n•
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Diretoria de Infantaria,

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 2 de fevereiro de 1942

Requerimentos despachados:
Manoel Vieira de Araujo, reservista -de 3.a categoria, pedindo res-

tituição de sua certidão de idade. — Restitua-se.
Jorge Bicudo Junior, capitão dó 17.° B.C., pedindo licença para

tratamento de saude de sua esposa: — Concedo.
Raul José da Silva, 3.° sargento do 3.° R.I., pedindo inclusão no

Quadro de Instrutores. — Como requer.
Emanoel Reis, soldado do 12.0 RJ., pedindo transferência por

conta própria, para o 3.° R	 — Indeferido, por falta de vaga.
Francisco de Brito, soldado do 10.0 11.1., pedindo transferência

por conta própria, para o 3. 0 RJ.	 Indeferido, por falta de vaga.
Dia 4

Balbino Mota, cabo do Btl. Escola, pedindo que o reengajamento
que lhe foi concedido seja com os proventos de 1.° cabo. — Deferido.

Joaquim Chaves Soares, escrevente classe F, desta Diretoria, pe-
dindo abono de um mês de vencimentos para desconto dentro do exer-
cício de /942. — Indeferido, por não encontrar amparo em lei.

Claudio Roberto Feijó da Silveira, candidato a reservista, pedindo
transferência de matricula da Companhia Quadros do 20. 0, para o
26.° B.C. — Deferido.

Antonio Pereira da Cruz, 1.° tenente da reserva graduado, refor-
mado, pedindo medalha militar. Arquive-se, dando conhecimento
ao interessado.

Jacó João, 3.° sargento do 6.° 	 pedindo inclusão no Quadro
de Instrutores. — Seja incluido.

Dia 19
Luiz de Mendonça Padilha, do Btl. Escola, Pedro Massena Junior,

do 2.° 11.1. e Osvaldo Melquiades de Almeida, da Dir. do Arquivo do
Exército, majores, todos pedindo matrícula no Curso de Oficiais Su-
periores do C.I.M.M. — Deferido.,

Ministério da 'Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Dia 24 de fevereiro de 1942
Atos:

Foram designados para a Diretoria de Rotas Aéreas os seguintes
oficiais aviadores:

Chefes de Divisão — Coronel Aviador Alvaro Assumpção, d'Avilla,
Tenente-Coronel Aviador Reynaldo Joaquim Ribeiro de Carvalho
Filho, Tenente-Coronel Aviador Antonio Fernandes Barbosa e Te-
nente-Coronel Aviador Francisco Assis de Oliveira Borges.

Chefes de Secção — Major Aviador Manoel Pinto da Silva Valle,
Major Aviador Francisco Teixeira, Capitão Aviador Antonio Tarcillo
de Arruda Proença, Capitão Aviador João Arelano dos Passos, Ca-
pitão Aviador Gonçalo de Paiva Cavaleanti, Capitão Aviador Benedito
Pereira da Silva, Capitão Aviador Almir de Souza Martins - e Capitão
Aviador de Engenharia Darcy Leal de Menezes.

•Foi concedida a baixa e transferência para a reserva ao taifeiro
Pedro Vidal Gaia, em virtude de ter sido nomeado extranumerário-
mensalista.

Dia 20 de fevereiro de 1942
Requerimentos:

Aero-Clube do Rio Grande do Sul, solicitando permissão para
importar dos EE. UU. um avifip marca Aeronca Tandem Trainer
Defender, modelo 65 TAF. — Autorizo.

Dia 23 de fevereiro de 1942
Navegação Aérea' Brasileira, solicitando pagamento de

76:665$0, referentes a três viagens extraordinárias na rota da linha
Rio de Janeiro-Fortaleza. — Indefiro, nos termos do parecer do
Dr. Consultor Jurídico.

João Baptista dos Santos, reservista de 1• a categoria, solicitando
inclusão na F.A.B. — Indefiro em face da informação. .

,Carlos Alberto Martins Alvarez, 2. 0 Tenente Aviador, solicitando
• permissão para gozar as férias regulamentares na cidade de Santana

do Livramento. — Concedo.
Aristeu de Assumpção Pinto, Orlando Costa. Benedicto Quaresma,

operários, padrão F; Jorge dos Santos; operário, padrão E, e Antonio
Izidro Pereira, operário, padrão C, solicitando pagamento de grati-
ficação adicional, correspondente a anos de serviço. — Não há o que
deferir por falta de dispositivo legal que ampare os suplicantes.

Dia 24 de fevereiro de 1942
Pedro de Moura Freiras, 2.° sargento, solidando seu aproveita-

mento como 2.0 Tenente no Quadro de Infantaria de Guarda. — Seja
aproveitado no posto em que se acha,.na ocasião oportuna.

Florencio Bispo, 3.0 sargento motorista n. 2.192, tendo sido
chamado a exame para promoção pelos 'Boletins do M.M. ns 41 e 52,
de 1941, e não tendo comparecido por'motivos independentes à sua
vontade, solicita seja submetido ao exame regulamentar. — Sim.
É conveniente sejam as petições que se referem a outro processo,
acompanhadas deste.

Pedro Vieira Sandes, sargento-ajudante, solicitando pagamento
de diferença de diárias referente ao ano de 1938. — Habilite-se por
exercícios findos no Ministério de origem:

Dia 25 de fevereiro de 1942

. Benjamin Gonçalves da Costa, Aspirante a Oficial Aviador, soli-
citando permissão para gozar as férias regulamentares na cidade de
Teresópolis. — Concedo.

Navegação Aérea Brasileira, S. A., solicitando permissão para
que os Capitães Aviadores Astor Costa e Hermes Ernesto da Fonseca
possam exercer as suas atividades técnicas na N.A.B. — Há avia-
dores civis com mais de quinhentas horas de vôo, que podem 'ser
aproveitados. A situação em que se encontra o país e a deficiência
du oficiais da" F.A.B. impossibilita o deferimento do pedido.

Panair do Brasil, S. A., solicitando permissão para importar
dos EE. UU. peças sobressalentes de avião. — Autorizo.

Jorge Dantas, 2.° sargento de n. 14.552 E. P., solicitando anu-
lação de seu pedido de aproveitamento na Companhia de Infantaria
de Guarda. — Aguarde a transferência para a F.A.B. já pedida,
com a qual não haverá o inconveniente que aponta em seu pre-
juízo.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimeittos despachados

Dia 7 de fevereiro de 1942

Nelson Pala, requerendo concessãO de carta de piloto de recreio
Du désporto, com licença para conduzir aeronaves dos tipos "Stin-
son-105" e "Cub Trainer". — Deferido. (Ref. 2.3a3-41).

Luiz Tarquinio do Assis Lopes, solicitando concessão de carta
de piloto de reçreio ou desporto, com a respectiva licença para pi-
lotar aviões dos tipos mencionados. — Deferido. (Ref. 461-42).

4
	

Dia 23

Navegação Aérea Brasileira, S. A. (NAB), solicitando licença
de aeromoço para a seu funcionário Sr. Jorge Alves Ferreira. —
Deferido. (Ref. 859-42).

Aero Clube de Taubaté, requerendo matrícula no IIAB, da sua
aeronave, tipo "Pipper Cub", modelo "Trainer J3F-65", n. 7.714,
equipada com motor "Franklin", modelo 4AC-176-B2, n. 101.453,
com 65 C.V., visto ter sido satisfatória a vistoria nela procedida.
— Deferido. (Ref. 970-42).

José de Carvalho, pedindo expedição do carta e licença cie me-
cânico de aeronave. — Deferido. (Ref. 2.014-41).

Navegação Aérea Brasileira, S. A. .(NAB), requerendo concessão
de licença de aeromoço para o Sr. José Galera Garcia. - — Defe-
rido. (Ref. 857-42).

Sebastião A. Siqueira Junior, solicitando carta de piloto do
aeronave de recreio ou desporto. — Deferido. (Ref. 3.780-41).

Aero Clube de Campinas, requerendo matrícula no RAB, da sua
aeronave tipo "Pipper", munida de motor "Franklin", com 65 C.V.,
visto ter sido satisfatória a vistoria na mesma procedida. — Defe-
rido. (Ref. 877-42).

Aero Clube Catarinense, requerendo matricula no RAB, da sua
aeronave, tipo "Pipper Cub", modelo "Trainer J3F-65", n. 7.739,
munida de motor "Franklin", 4AG-176-B2, n. 101.503, de 65 C.V.,
por ter sido satisfatória a vistoria na mesma procedida. — Defe-
rido. (Ref. 926-42).

Sylvio Henrique Mottin, solicitando carta do piloto de recreio
ou ,desporto, com licença para pilotar aeronaves -do tipo "Pipper
Cub". (Ref. 708-42). 	 •

• Karzmiesz Bukowski, requerendo concessão de carta de piloto
de recreio ou desporto, com a respectiva licença para conduzir aviões
do tipo "Pipper Cub". — Deferido: • (Ref. 823-42).

Panair do Brasil, S. A., requerendo licença de aeromoço para
o Sr. Miguel Soares Fernandes. — Deferido. (Ref. 1.002-42).

Felix Safadi, solicitando carta e licença de mecânico de aero-
nave. — Deferido. (Ref. 203-42).

Despacho dadao pela DO-2 no requerimento de Oscar Taves &
Comp., solicitando certificado das datas e horas de chegada no
Aeroporto Santos Dumont, dos aviões "Lockeed-Lodestar"- PP-NAE
e PP-NAF, para o fim de informar a fábrica "Lockeed Aircraft Cor-
poration", de Burbaná, Califórnia, EE. UU. — Dirija-se, querendo,
ao Sr. Diretor Geral. (Ref. 1.194-42).

Transferências de férias:

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os períodos de
férias dos seguintes serventuários;

Gil de Figueiredo, oficial administrativo, classe J, para 3 a 22
de novembro do corrente;

Maria Conceição Machado Castro, oficial administrativo, classe
H, para 8 a 27 de setembro do corrente ano;

Aldo Pinto Pessoa, extranumerário mensalista, escriturário XII,
para 2 a 21 de março do corrente.
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RESUMO DA 'ATA DA SESSÃO REALIZADA EM 25 DE REVEREM
DE 1942

Realizou-se em 25 de fevereiro de 1942 uma sessão da Comissão
de Eficiência do Ministério da Viação sob a presidência do Sr. Raul
de Azevedo e com a presença dos demais memebros, Srs. Diocleciano

:Condido de Vasconcellos e Luiz Armando da Cunha, tendo sido aber-
ta às 15 horas e 30 minutos.

A Comissão discutiu assuntos de ordem interna, inclusive os per-
tinentes às inspeções que realizará proximamente aos serviços afetos
a esta Ministério. A sessão foi encerrada às 16 horas e 30 minutos,
lavrando-se a respectiva ata, cujo resumo ora é publicado. Visto.
¥•-• Raul de Azevedo, presidente da Comissão de Eficiência da Viação.

Expediente de 25-2-1942
Ofício n. 27 — Ao Sr. diretor do Pessoal do Exército — Enca-

minhando 17 certificados de reservistas que se encontravam 'nesta
Comissão e apresentados por ocasião das inscrições para provas de
habilitação de interinos.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

nhor Presidente da Depública, mandou arquivar o requerimento em
N. 115, de 16-2-42. — Por despacho de 20 do corrente, o Se-

'que o engenheiro do Quadro I, deste Ministério, atualmente em exer-
cício na Estrada de Ferro Central do Brasil, solicitou transferência

;para o Quadro II (Proc. 3.107-42). — -Tertutiano Antonio da Fon-
keea 4essa.	

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS (*)

N. 74, de 5-2-42. — Por despacho de 6 de feereiro de 1942,
O Senhor Presidente da República autorizou que o telegrafista clas-
se H, do Quadro III — Parte Suplementar — deste Ministério, Al..
cicies Elias de Meira, pertencente à lotação da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Minas Gerais, seja posto, pelo prazo de
,(1) ano, à disposição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Diamantina. onde irá servir como médico, na Secção de Assistên-
cia Social. (Processo n. 2.652-42). •

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 20-2-1942
•

Flávio Gonçalves, guarda VI da D.R.C.T. de S. Paulo, solici-
tando nomeação interina para o cargo da classe E da carreira de
mestre de linhas do D.C.T. — Aguarde oportunidade.

N. 4.131-42 Ary Azevedo, servente classe B da E.F.N.B.,
.solicitando aproveitamento corno auxiliar de escritório na tabela de
extranurnerários-mensalistas de qualquer Ministério, para ter exer-
cício nesta Capital. — O requerente deverá submeter-se a prova de
habilitação, para o ingresso na função desejada. Arquive-se.

Processo despachado em 21-1-1942

N. 1.398-42 — Luiz Lins Monteiro da França, aux. de escritó-
rio VII da . E. F. Goiás, pedindo readmissão na carreira de escritu-
rário do Quadro VII, alegando já ter pertencido ao quadro de fun-
cionários efetivos da E. F. Maricá. — Indeferido. As nomeações para
os cargos Públicos de carreira dependem de prévia habilitação em
concurso.

Processos despachados em 24-2-1942

N. 31.964-41 — Felix Biliar, dizendo-se credor da importân-
cia de 3:50(40, proveniente de empréstimos feitos ao ex-engenheiro
do D. N. P. N. — Cândido Lucas Gaffrée, já falecido, quando o
mesmo chefiava a Comissão de Estudos dos rios Araguaia e Tocan-
tins, solicita lho seja paga a referida quantia. — I — Indeferido
tendo em vista tratar--se de dívida particular contraida por funcio-
nário há mais de 5 anos, e falecido desde 1941. II — Mesmo que
ficasse provado tratar-se de materiais adquiridos para o serviço pú-
blico, a divida estaria prescrita.

N. 8.169-42 — Arnaldo Pimenta da Cunha, engenheiro classe L
do Quadro I (IFOCS) deste Ministério, por seu procurador, reque-
rendo o pagamento, por exercícios findos, da quantia de 2:300$0, pro-
veniente do ajuda de custo que lhe foi concedida em virtude de ter
sido designado para representar a I.F.O.C.S. no 9 •0 Congresso Bra-
sileiro de Geografia. que se realizou em Santa Catarina. — Indefe-
rido por não ter sido cumprido o disposto no § 1.0 do art. 48 do
Código de Contabilidade.

(") Reproduz-se por ter saido com incorreção no D. O. de
13-2-1942.

Avisos do dia .24 de fevereiro de 1942

• . N. 539 — Ao Ministério da Agricultura, consultando sobre a pos-
sibilidade de ser o Departamento Nacional de Produção • Mineral au-
torizado a proceder às sondagens que Se fizerem necessárias • e 'ao
estudo da formação geológica dos terrenos onde está sendo construi-
da 'a Fábrica Nacional de Motores, e no caso afirmativo, agradeeendo
ao Sr. Ministro a gentileza de ordenar que .a valiosa cooperação des-
se Ministério seja iniciada com urgência.- (Proc. n. 3.930-42). •

N. 540 — Ao Sr. Presidente do Conselho Nacional de Petróleo,
solicitando o parecer desse Conselho a respeito da cessão, ao Mi-
nistério da Guerra, de um terreno situado na Avenida Frederico Pon-
tes, na cidade do Salvador, capital da Baía. (Proc. ri. 4.052-42).

N. 541 — A6 Ministério da Fazenda, solicitando providências
afim de que seja distribuida à Tesouraria d aDiretoria Regional dos
Correios e Telégrafos no Maranhão, a importância de 10:000$0. (P.
n. 4.061-42).

• N. 542 Ao mesmo, silicitando providências afim de que seja
paga no Tesouro Nacional, a conta da Societé Anonyme du Gaz de Rio
de Janeiro, relativa ao serviço de iluminação elétrica, na área apro-
vada,, no mês de janeiro do corrente ano. (Proc. n. 4.076-42).

N. 544 — Ao Ministério da Fazenda, idem, idem, seja distribuída,
de uma só vez, à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Alagôas a importância de 140:000$0, para atender despesas a cargo
da Comissão de Estudos e Obras d °Baixo São Francisco. (Proc. nú-
mero 4.198-42).

N. 545 — Ao Ministério da Aeronáutica, solicitando autorização
para que o engenheiro do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação, chefe da Comissão de Estudos e Melhoramentos do rio Parnai-
ba, Roberto Sinay Neves, possa viajar nos aviões do Correio Aéreo
Militar, quando em objeto de serviço nos estudos do Piauí e Maranhão.
(Proc. n. 4.034-42).

N. 516 — Ao Sr. Ministro da Guerra, remetendo, por cópia, a ex-
posição de motivos n. 77, de 7 do corrente, na qual se acha exarado
o despacho do Exmo. Sr. Presidente da República, autorizando a
aquisição de auto-caminhões para o 2.° Batalhão Rodoviário. (Proc.
n. 4.158-42) .

N. 547 — Ao Sr. Governador d °Território Federal do Acre,
comunicando, com referência ao aviso n. P-44, de 20 de janeiro,
que do material a se refere o mesmo oficio, sómente poderão ser
cedidas as 3 caçambas "Decauvillí. (Proc. n. 4.193-42).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 19 de fevereiro de 1912

N. 456 — Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando providências
ali mde que seja paga, no Tesouro Nacional, ao condutor de trem de
3.a classe da E. F. C. B., Joaquim Martins de Araujo, a import 4n-
cia de 51$0, proveniente de diferença de diárias por serviços prestados
fora da sede em 1926. (Proc. ri. 19.440-33).	 •
- N. 457 — Ao mesmo, idem, idem, Avelino Joaquim da Silva, a
importância de 181$0, proveniente de diferença de diárias por servi-
ços prestados fora da sede em 1926. (Proc. n. 19.412-32).

N. 458 — Ao mesmo, idem, idem, ao mecânico da classe D, do
D. C. T., Paulo dos Santos Nova, a importância de 1:260$0, pro-
veniente da gratificação a que fez jus em 1936. (Proc. n. 21.511-4Q).

N. 459 — Ao mesmo, idem, idem, ao mecânico da classe D( do D.
C. T., Paulo dos Santos Nova, a import áncia de 521$5, proveniente
da gratificação a que fez jus no período do I. de agosto a 31 de dezem-
bro de 1934. (Proc. n. 21.511-40) .

N. 460 — Ao mesmo, idem, idem, ao mesmo a importância de
1:253$0, proveniente de gratificação a que fez jus em 1935. (Proc.
ri. 21.511-40).

N. 461 — Ao mesmo. idem, idem, ao praticante de condutor de
trem da E. F. C. B., Aprridizio Leite de Encena, a importância
de dezesseis mil reis (16$0)), .proveniente de diferença de diárias
por serviços prestados fora da sede, em 1926. (Proc. n. 10.455-34).

N. 462 — Ao mesmo, idem, idem, ao praticante de condutor de
trem da E. F. C. B., Antonio José Soares, a importância de 334$0,
proveniente de diferença de diárias por serviços prestados fora da
sede, eia 1926. (Proc. ri. 12.018-34). -

N. 463 — Ao mesmo, idem, idem, na Delegacia Fiscal cio Te-
sour °Nacional no Estado do Ceará, a Carlos de Souza Lemos, agente
de estrada- de ferro, classe G, da II. V. C., a importância de 100$0,
correspondente a diferença de vencimentos a que fez jus no período
de agosto a dezembro de 1939. (Proc. n. 29.807-41).

N. 461 — Ao mesmo, idem, idem, a Raul de Castro, desenhista.
classe (4, cia R. V. C. a importáncia de 400$0, correspondente à di-
•ferença de vencimentos a que fez jus no período de agosto a dezembro
de 1939. (Proc. n. 29.819-41).

N. 465 — Ao mesmo, idem, idem, a Francisco Gomes Sobrinho,
agente de estrada de ferro, classe E, da R. V. C. a importância de
2000,$ correspondente a diferença de vencimentos a que fez jus no
período de agosto a dezembro de 1939. (Proc. n. 29.799-41).

N. 466 — Ao mesmo, idem, idem, a. João Pedro Franco, agente
de estrada de ferro, classe ll, da R. V. D., a importância de 4000
(P, 29.798-41).

N. 467 — Ao mesmo, idem, idem, no Tesouro Nacional, ao enca-
dernador da classe C, do D.C.T., João Carreio Moreira Filho, a ha--
portância de 1:219$5, proveniente da gratificação a que fez jus em
1936. (Proc. ri. 21.508-40).
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N. 46.3 — Ao Sr. ministra da Fazenda„ solicitando. providências
afim de que seja pega, DO, Tesouro Nacional, ao encadernador da
ela'ssa C, do D. C. T., João Canelo Moreira Filho, a importância
de 1:207$5 proveniente da gratifieacãoa .que fez jus em 1935. Proa.
n. 1 .5O8-40).
agente de estrada de :ferro,. classe E, da II. V. C., a. importância, de
51455, proveniente da gratificação, a que fez jui no período de 1 de
agosto a 31 de dezembro de 1934, (Proc. n. 21.50840).

N. 470 — Ao mesmo, idem, idem; na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Ceará, a Gladstone Ferreira do . Vale, escriturá-
rio, classe D, da R. V. C. a importância de 56$0,, cérrespondente à
diferença de vencimentos a que fez jus no período de agosto a de-
zembro de 1939. (Proc. ri'. 29.79i-41).	 ••

N. 471 — Ao munia, idem,, idem, a Sebastião Hermenegilda Cruz,
agente dee trada de ferro; classe E, da R. V. C. a importância de
50030, correspondente à diferença de vencimentos a que fez. jus ro
período do agosto a dezembro de 1939. (Prece a. 29.776-41).

N. 472 — Ao mesmo, idem, idem, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no lestade cios Amazonas,; -ao engenheira, classe f. Simplide
Ilubirn de Pinha, - do D. N. P. N. deste Ministério, a importância

e28$0, correspondente à gratificação a que fez lus, nos . meses de eu-
' rha e agaste de 1939e (Proc. n.

N. 473 — Ao mesma, idem, idem„ ao escriturário, classe G. Ray-
mundo Simpliela Fernandes,, da D. N. P. N. deste Ministério, a
importância de 54,050; correspondente. 'X gratificação a que fez jos
nee meses de julho é agosto de: t939. (Pree. n. &.1,28-41).

N. 474 — Aã mesmo, idem, idem, ao escriturário. classe G. efa-
zoei Pinto Rodrigues Collares, do, De N. P .. N. deste Minestério, a
importância de 540$0e correspondente à gratificada a que fez jus: nos
meses de julha e agosto de 1939.	 n. 33.671-4f).

N. 475 -- Ao mesmo, idem„ idem, no Tesoura Nademo& ao con-
dutor de trem da E.. Fe C. B., Frandseo Ferreira Campos., a fure
prtãocia de 196.50, proveniente da' diferença de dirias per seevices
prestados fora da sede era 1926. (Proc. n. 12.328-34).

N. 476 Ao Mesmo, idena, idem, ao condutor de trem de le
elas,se da. E. F. C. He Francisco dos Santos SINCira Junior, a len-
pertencia de 15250; prcrveniente de diferença de tilarias.' per) seeviços
prestados fora da sede, em' 1920 ,„ (Prece. n. • 16.624-34j.

.	 . ATOS DO . . SR.„YotRETOR,..

Oficio cee dia. It-2-42:
N. 879 — Ao Sr. 'engenheiro chefe da Fiscalização do Porto do

Recife, restituindo as pontarias de licença de extranomerários-nnen-
salistas dessa Fiscalização, -recebidas com as, oficies no.' f.1J79 e t.220;
respectivamente, dee 9 e . 17 de outubro do ano passado. (lPTocesso

, 3.73512.)
• Oficio do dia 12-2-42:

, N. 885 À Superintendência da Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina, comunicando, que o Sr. ministro; lio, despacho de 31 - de
janeiro, próximo findo, autorizou a Estrada de Ferro Gelai. e) Rede
de -Viação Paraná-Santa Catarina a aceitarem as eequisições 	 par-

.' sadees, Icitos, poltronas- e transporte de Material, :ein objeto- de 'ser-
viço público; firmado peto Sr.. Jorrei Mauricio . de' Medeiros, diretor da

. Divisão do Material do Mieistéria 	 Agrictdttrea a seu substituto
-eventual, • Sr. Newton Azevedo.' (Proc. 2.52042.)

N. 889 — À Diretoria da D. P. (kl Departamento de Adneinistra-
,ção do Ministério da, Justiça e Negócios interieree, remetendo, a
guia de transferencia do . eieauxillar de escritório: : VII, do Serviço .de
Comunicações date . Ministério, erapuan Reis -Teixeira. (Processo

A.850-42.)
N. 89(1 Ao delegada fiscal do Tesouro Nacional no Estado dó-

' São. Paulo; transmitindo, guia de transferéncia de Remoto Romagnoli,
mensageiro diarista, do D. -N.. E.;.F .: (Proc. 1-.9e9e42.)
' N. 893 — Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação, res-
tituindo a portaria de, designação do engenheiro Armando Xavier
Carneiro de Albuquerquee recebida cora o efícia n. 542, de 2$ de
Imito do corrente ano. (Proc. 2.5e7-4.2..)

,	 N., 922 — Ao D.. N. P. N., restituindo a portaria de designá-
ção da oficiei administrativo, Antonio Pimenta Brandão. (Processo

N. 923 — Ao D. N. P. N., restituindo as portarias de na. 313,
314 e 315, respectivamente de Clodoveu Macharei •ra, Alexandre de
Ébria Valente e' Armando Ramos Mendes, recebidas corei a' oficio nú-
mero 430, de 24 de janeiro do corrente ano. (Proc. 2.063-42.)

• N. 930 — Ao Sr. chefe da: S. fl. P.-6, solicitando providências
no sentido de ser informado par onde Heitor . Teixeira Brandão, re-
cebeu seus vencimentos no . período de 193(1 a 1938. (Proc. 2.941-42.):

Divisão de:Pessoal

ATOS DG SR.. MINISTRO

ry PORTARIA N. 18t — DE. 24 DE FE'VEREIRO DE. 4942

G Ministra de Estada tende em' vista..a despacha e-eirada pela Se-
nhor Presidente da. República, emelt 'do corrente, na exposição de MO-•
ti¥08. n., 13-a/M, de 7 clo m esma mês,

Resolve que as contas dos Serviços de Navegação de Amazónia
e Administração do Porte do Pará,, ate' que seja expedido, o, regula-

' mento, a que se refere e art. 7.e de decreto-lei h. 2..154,, de 25, de
abri/ de 1940; sejam apuradas peta ferina prevista no Título IV do
Regulamento do Lloyd Brasileiro, aprevado peba decreta a. 4.969,

, de 4 de dezemlero de f939; observando-se as seguintes instruções::
"1. — Na fim de cada; exercido financeira, o Presidente da Re-

pública nomeará uma comissão . de. tomada de contas, afim de exa-
minar os balanços da empresa, encerrados em' 31 de dezembro de
cada ano. (art. 3e1;,

II A comissão instalar-se-á nos escrildrias da empresa ou no
local que julgar conveniente e poderá: requisitar do Diretoe. Geral da
SNAPP todos os documentas, dados- e infiel-mações que entender . no-
mes-à:rios. ao desempenho de sua missão ("art. 371;

III — A. Comissão poderá requisitar' a pessoal que se tornar ne-
cessária ao andamento, de seus trabalhos, quer do, ,euadra de. pessoal
da empresa quer de de outros serviços públicos, (art. 3.8)„

IV — Dentre de 60 dias da data de sua instalação, deveráe-a Ce-
missão, encaminhar ao Ministério da Viação e Obras Públicas a seu
parecer sobre as contas da administração de SNAPP., Esse prazo será
improrregavel e, caso excedido, perderão os : membros da Comissão
a direita a qualquer- v.antageen extraordinária que lhes tenha sido
concedida em' razão do encargo (art. 39):e

V — Á Comissão;. que será constituída de um representante. do
Ministério da: Viação e Obras Públicas',, um. do Tribunal de Gantaa e
um da Contadoria Geral da República., apresentará ao. Ministério da.
Viaçã.o e Obras Públicas relatório circunstanciada de suas: oleserea-
ções, relativamente â. gestão administrativa em cada . exerce/ia, COUP os
balanços gerais e anexos, atem. doe dedos estatísticos ..justifieatives,
d'as' obeervagões feitas;

, VI — Esse relatório será sela-metido, ã aprevação do Presidente
da 'República` com as apreciOes. do Ministério da, Maçãs e Obras
•Piitaleas.

B.IQ cie Janeira, em. 24 de fevereiro de	 — .1044 d MendOnça
ÁisW.

( a ) Reprozuz-se por ter saldo com, incorreção no Ditirta Oficiar&
25-2-942,

,Divisão de Orçamento.

. ATOS DO SR. MINISTRO.
PORTARIA N. 174, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1942

Ferroviária São- Paulo-Parank e tendo em vista o parecer n. 29, de
O ministra de Estado', atendendo ao que requereu) a Companhia

ef de janeira Último; da Comissão . Técnica de .. Rádio;
Resolve aproem?: e tocar, 'assinalado na planta que com esta baixa

rubricada, pelo diretor da Divisão de' Orçamento. do Departamento
de' Administração deste Ministério, situado na capital da estado de
São' Paula I rua de- São Benta n. 329; 8.9. andar, para ali ser insta-
lada a estação radietransmiseora autorizada pela portaria ne 500; de
1 do setembra de.

Ria de Janeiro; 2a de fevereiro. de 1942. — João de •Menttença
Lima.	 .	

(N. 3.033 —	 16(13.)•

PORTARIA. N. 176„ DE 20 DE FEVICREMO . DE 1042

O ministra da Estado, atendendo ao que requereu a Rádio Di-
fusora. São- Paulo; S. A., , e tenda em vista o parecer n. 30 de 3 do
mês. em curso, dá Comissão Técnica de Rádio,

Reserve; conceder autorização à requerente para utilizar um pe-
queno stúdice instalado em sua sede', e. rua Senador Feljá ne 144, com
aparelhamentos. para irradiações externas e destinado a atender - de-
tersninades serviços de' suas , estaçeeee ondas- entear e ondas. , médias,
.tais, coma jornais falados, entrevistas; conferência,. ele.

Rio de Janeiro; 20 de fevereiro de 1942. — João) de Mendonça

(N. 3.047 — 2E'-2-42 — 1053.)

PORTARIA N. 177, DZ. 20 DE FEVEREIRO' DE 1942

ministro da Estado, atendendo, ao que solicitou a Rede Minei-
ra de Viação e' da acorda com a parecer emitido pele Departamento
Nácional de Estradas de Ferre em ofício n. (15/13G; de 17 de ja-
neira última,

Resolve, que a disposto na alínea d. da Observação IV ao quadro
da pessoal da referida Rede, aprovada pela Portaria n. 410, de 27 de
julhoede 1940, não se aplique, aos empregados que exerçam as fun-
ções d:s maqpinietas, foguista; guarda-fios; guarda-freios agentes
cemereials; fiscais,, recebedores dá lenha e madeira conferentes e
guardas- (da turma de substituições) e eletricistas.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — João de Mendonça
Lana.

(N. 2.586 — 26-2'-42 — 1914.y
PORTARIA N. 187,, Dffi 26, DE FEYERELRO DE. 1942,

tiG ministra da Estada resolve, COEM fundamento ao art. 264 do
Regulamento Geral. de- Contabilidade Pública, delegar eempetência ao
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ATOS DO SR. DIRETOR

•Dia 11 de fevereiro de 1942
Ofícios:

N. 859 - À Diretoria da Despesa Pública, restituindo o pro-'
'cesso fichado nessa Diretoria sob o n. 56.421-41, no qual é inte-i
ressada Dinair Gerk Leite, viuve do ex-impressor da classe D. do
D. C. T., Thomaz Henrique de Oliveira Leite. (Proc. n. 1.552-42).

N. 861 - À Diretoria da E. F. C. B., comunicando • que o
Sr. ministro, por despacho de 22 do corrente mês, ordenou provi-
dências no sentido de ser feita a restituição parcial da caução de
15:053$0. prestada pela firma Borlido Meia & Comp., noa termos
do parecer da Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida Flu-
tuante. com o qual concordou o Sr. ministro da Fazenda (Proces-
so n. 36.089-11).

N. 866 - À Diretoria Geral do D. N. E. F., restituindo, ru-
bricados. o projeto e orçamentos que acompanharam o oficio nú-
mero 901-DG, de 9 de dezembro último, os quais foram aprovados
pelo dec. n. 8.525. de 9 de janeiro próximo prendo, publicado no
Diário Oficial de 12 (Proc. n. 1.167-42).

N. 869 - À Superintendência da Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina, comunicando que o Sr. ministro, aprovou a minuta do
edital de concurrência pública para a construção do ramal ferro-
viário ligando a estação de "Joaquim Murtinho", dessa Rede, à fá-
brica de papel e celulose ria Fazenda Monte Alegre. e determinou
que a concorrência seja convocada com toda a urgência. A tabela
de preços foi aprovada pela portaria n. 135, de 7 do corrente mês
e sua publicação no Diário Oficial será feita brevemente (Proc.
n. 1.401-42).

N. 871 -À Diretoria da Despesa Pública, - Tesouro Nacional,
restituindo o processo fichado nessa Diretoria sob o n. 24.927-37,
no qual é interessado o condutor de malas da D. II. . T. do Estado
de S. Paulo, Abrahão Cedam) de Faro. acompanhado de cópia das
informações prestadas pelo Serviço Regional do Pessoal do D. C. T.
(Proc. n. 1.874-42).

N. 872 - À Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, ce-
Municando, em solução ao oficio n. 98-S, de • 23 de janeiro último,
que o Sr. ministro exalem no respectivo processo o seguinte des-
pacho, datado de 3 deste mês: "Autorizo. F. o expediente" (Pro-
cesso n. 1.930-42) .

N. 873 - À Diretoria Geral do D. N. E. F., comunicando que
o Sr. ministro indeferindo, de acordo com o parecer constante do
ofício n. 84-DG, o requerimento em que a Rede Mineira de Viação
solicitou fosse aprovada a construção de 9 boeiro.s de manilha, na
linha de Angra dos Reis a Monte Carmelo, mandou declarar que só
e mcasos excepcionais será permitida a execução de obras, sem pré-
via autorização do Governo (Proc. n. 1.913-42).

N. 874 - À Diretoria do D. N. S. P., comunicando, em resposta
aos ofícios ns. 2.837 e 3.701, que o Sr. ministro da Fazenda parti-
cipou a este Ministério, em aviso n. 11, de 28 de janeiro último, ha-
ver determinado à Alfândega desta capital que restabeleça a escri-
turação, separadamente, da receita do imposto adicional de 10%
sobre as mercadorias importadas pelos portos do Rio de Janeiro e
Niterói. (Proc. e, 2.550-42).

Ministério do Trabalho, . Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚDfACA

Dia 30 de janeiro de 1942

Benjamin Teixeira Coelho, capitão de Longo Curso e imediato
de navio do Lloyd Brasileiro, reclamando o pagamento de diferença
de soldadas a que se julga com direito (MT1C-5.998-42, acompanhado
da exposição de motivos n.. SC-20, de 30 de janeiro de 1942, deste
Ministério). - Aprovado. (Alude o despacho ao seguinte parecer, do
Sr. consultor geral da República: "Benjamin-Teixeira Coelho, capitão
de longo curso e imediato de navio da empresa "Lloyd Brasileiro", re-
presentou, em 28 de março de 1938, ao Sr. delegado do Trabalho
Marítimo do Porto do Rio de Janeiro que a sua soldada fora reduzida
a partir de 2 de outubro de 1931, -de 900 para 650$0; que fora au-
mentada, desde 5 de setembro de 1934, para 800$0; que, trn virtude
do aumento geral soldadas havido em janeiro de 1935, lhe era aevida,
desde esta data, a soldada de 1:400$0, correspondente ao cargo de
imediato em navio de La classe, e não a de 1:200$0, relativa à 2.a
classe. Julgou-se o imediato com direito à diferença de 250$0 men-
sais, no período compreendido entre 2 de outubro de 1931 e 5 de
setembro de 1931, is diferença de 100$0, no período de 6 de setembro
a 31 de dezembro de 1934; e à diferença de 200$0, de 1 de janeiro de
1935 em diante. Havendo o "Lloyd Brasileiro" contestado a proce-
dência da representação, foi esta submetida à Junta de Conciliação
e Julgamento 'anexa à Delegacia e ai deferida, em parte. A Junto
decidiu, em sessão de 29 de agosto de 1938, que mio tinha competência
para condenei. o "Lloyd" ao pagamento das diferenças exigidas, de 2
de outubro de 1931 a 31 de dezembro de 1931, porque foi atribuido, no
decreto instituidor das Juntas anexas às Delegacias de Trabalho Ma-
rítimo, ao Conselho Nacional de Trabalho, julgar as reclamações ofe-
recidas contra empresas que contribuissem para Instituto de Aposenta-
doria e Pensões, e relacionadas com a estabilidade dos empregados. As
diferenças pleiteadas pelo imediato,- até janeiro de 1935, tinham seu
fundamento na estabilidade deste,- de acordo can) o decreto n. 5.109,
de 20 de dezembro de 1926, Considerou a Junta procedente a segunda
parte da representação, e mandou ao "Lloyd" reajustar as soldadas do
imediato, de acordo com as tabelas oficiais, e pagar a diferença de 200$0
mensais, desde 1 de janeiro de 1935. A Procuradoria do Departamento
Nacional do Trabalho opinou que hão podia executar judicialmente a
decisão da Junta, porque a execução teria por objeto o patrimônio na-
cional, a que pertence o "Lloyd Brasileiro" . Remetido o processo ao Mi-
nistério da Viação -e Obras Públicas, como sugerira a Procuradoria,
o "Lloyd" informou, em 1 de maio de 1932, no Sr. ministro, que não
havia razão para ser condenado ao reajustamento das soldadas e ao
pagamento de diferenças, porque, depois de criado o Instituto -de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, as seldadas passaram a ser
individuais, independentes da classe da embarcação. O imediato Ben-
jamin Teixeira Coelho passou a ter a soldada de 800$0, correspon-
dente à classe C, na qual se achava incluido quando começou a vi-
gorar o regime adotado com a criação do Instituto.

Em janeiro cle 1935, para atender ao aumentot do soldadas pro-
movido sob o patrocínio do almirante Protogenes Guimarães, após
a greve dos -marítimos, o "Lloyd" estabeleceu duas classes de ime-
diatos: a 1.a classe, em que se agrupavam os imediatos pertencentes
às antigas classes A e B, com as soldadas de 1:400$0 mensais, e a 2.a
classe, que compreendia os imediatos das classes C e D, com as sol-
dadas de 1:200$0 mensais. Essa era a razão por que não cabia o
reajustamento, e não havia lugar para a pretensães do reclamante à
diferneça de 2000,$ desde janiero de 1935.

Alegou ainda o "Lloyd" que Benjamin Teixeira Coelho vão podia
aspirar à 1.a classe, porque o seu histórico, junto por cópia, mos-
trava logo que se tratava de oficial medíocre. O processo foi de-
volvido, cai 14 de julho de 1939, ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, que, em 30 de janeiro de 1911, o submeteu à
elevada apreciação do Exmo. Sr. Presidente da Repbúlica, salien-
tando que "se verifica, mais uma vez, a obstinação do Lloyd Brasi-
leiro em não cumprir as decisões da Junta de Conciliação e Julga-
mento, anexa à Delgeacia do Trabalho Marítimo do porto desta Ca-
pital". Parece-me que teve razão a empresa 'Lioye Brasileiro" para
não dar cumprimento à decisão da Junta. A decisão era nula pelo
defeito de competência, desde que não versou cauflito oriundo das
relações reguladas na legislação social. O imediato não reclamou
contra uma. injustas redução de soldadas (lei n. 62, de 5 do junho de
1935, art. 11), mas contra um aumento que ficou aquem do limite
pretendido. Se coubesse o aumento, talvez pudesse impô-lo à em-
presa o Conselho Nacional do Trabalho, com fundamento no decreto
n. 22.872, de 29 de junho de 1933, arts. 113 e 114, mas faltava à
Junta de Conciliação e Julgamento, competência para tanto, Alem
disto, não se pode mais sustentar, em face do decreto-lei n. 3.969,
de 23 de dezembro de 1941, art. 5P, a opinião, seguida por mim, de
•que pertenciam à Justiça do Trabalho os litígios surgidos, acerca do
direito social, entre o Lloyd Brasileiro e seus empregados. Teem
estes, de acordo com o citado decreto-lei, "os direitos que derivam
-da legislação que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos no que se .entender. -tão somente com- empréstimos, as-

engenheiro Waldernar Coimbra Luz, diretor geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro e, nos seus impedimentos, ao enge-
nheiro classe K, Mauro Brochado, diretor da Divisão de Administra-
ção daquele Departamento, para requisitar adiantamentos. e sUpri-
mentos, empenhar despesas e expedir ordens do pagamentos'nos lie
nines das importâncias distribuidas às Delegacias Fiscais do Tesoura
Nacional nos Estados de Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernam-
buco, Bafa, Rio de Janeiro, São Paulo, Goiaz. e Rio Grande do Sul,
à conta das subconsignações abaixo mencionadas das verbas 3 e 5
do orçamento vigente deste Ministério:

Verba 3:
Subconsignação n. 06-01-31-01. letra a.
Subconsignação n. 55-31-01.

Verba 5:
Subconsignação n. 01-01-31-01, letras a e b.
Subconsignação n. 01-02-31-01. letras a e b.
Subconsignação n. 02-31-01, letras a e j.
Rio de Janeiro. 26 de fevereiro de 1942. - Joio de . Mendonça

Lima.
Proc. n. 3.936-42.

PORTARIA N. 038. mi: 2e) ne FEVEREIRO DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil e de acordo com o parecer emitido pelo
Conselho de Tarifas è Transportes, uni oficio C. T. T. .5-2, de 19
de fevereiro corrente, resolve aprovar, para vigorare mna referida
Estrada, as tarifas que com esta baixam, rubricadas pelo diretorr
Divisão de Orçamento do Departamento de Administração deste Mi-
nistério.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1912. - João _de Mendonça
Lima.

PVQC n. 4.581-12.
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EXPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Dia 19 de fevereiro de 1942

Processos despachados:
'Carlos José Frutuoso, reclamando contra demora no andamento

de seu pedido de aposentadoria pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva (MT1C. 28.588-941). — Transmita-se. (O despacho
alude às informações prestados peba Instituto do Aposentadoria e
Pensões da Estiva, segundo as quais a reclamação não tem proce-
dência).

Dia 24

Diretor de Propaganda e Publicidade do Ministério da Agricultu-
ra da República Argentina, oferecendo , à venda um exemplar de El
Almanaque dei Ministério da Agricultura de ia Narión (MTIC. nú-
mero 4.051-942). — Arquive-se.

Sindicato da Indústria de Formicidas e Inseticidas, no Estado de
São Paulo, solicitando aprovação de Diretoria , e Conselho Fiscal
(MTIC 6.128-942). — Como parece ao D. N. T. e na conformidade
das instruções contidas na Portaria Ministerial . n. SCm-338, de 31
de julho de 1940, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato da In-
dústria de Formicidas e Inseticidas, no Estado de São Paulo" para a
constituição da respectiva administração — diretoria e conselho fis-
cal;— que autorizo seja empossada de iicordo com o art. 21 do decre-
to-lei n. 1.402, de "5 de,julho de 1939, observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria :Presidente: Nestor Souza, se-
cretário: Antonio Monteiro da Cruz Junior, Tesoureiro: Antonio Gon-
çalves Pereira Conselho Fiscal: Altino Ferreira Pires, Pedro Augus-
to de Oliveira Bueno, José Fernandes Chaves dependendo a convoca-
40 dos respectivos suplentes da prova de terem sido cumpridas as
exigências a que se refere o art. 50 da citada Portaria Ministerial
n. Sem-338.

Em 19 de fevereiro de 1912 (aditamento)

Ernesto Alves, impedindo providências no sentido de ser regula-
ri-ada a sua situação em face do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários e dos Comerciários, para efeito de aposentado-
ria (MTIC 20.783-941). — Aprovo o parecer. (O parecer a que se
refere o despacho e do teor seguinte: "No presente processo, Ernesto
Alves( presidente em Porto Alegre, pede ao Sr. Ministro providên-

Sindicato das Indústrias de Serrarias, Carpintarias e Tanoarias,
cias para a concessão de sua' aposentadoria. Alega que foi emprega-
do da firma Frederico Gustimaer, desde 16 de dezembro do 1937 a 25
de .fevereiro do 1939, tendo contribu ido para o Instituto de Apo-
sentadoria e ePnsões dos Industriários, e da firma Selback Fleck
& Cia. no período de 21 de junho a 14 de setembro de 1939, quando
contribuiu para o.Instituto dos Comerciários. Ouvidos os dois Insti-
tutos, informou o primeiro que o requerente deixou de ser seu asso-
ciado em 25 de fevereiro de 1939, parecendo, assim, caber ao Instituto
dos Comerciérios a concessão do benefício. Este último Instituto es-
clareceu, entretanto, que dos assentamentos existentes na sua Dele-
gacia. no Rio Grande do Sul, com referência à empresa Selback Fleck
& Cia., nenhuma contribuição consta ter sido recolhida em nome do
interessado, que não é assegurado do Instituto. Em face dessas in-
formações, a Comissão é de parecer seja o interessado instruido d-.-)
que deverá apresentar à Delegacia do Instituto dos Comerciários,
no Rio Grande do Sul, prova de que foi empregado da firma Selback
Fleck & Cia., afim de ficar o aludido orgão local habilitado a pro-
mover o recolhimento das contribuições acaso devidas, para o que,
aliás, deverá o dito orgão tomar, igualmente, as providências previs-
tas em lei) .

sistência médico-cirúrgica, aposentadoria e pensões". Esta dispo—
sição, limitando os benefícios que a legislação social pudesse pro-
porcionar aos empregados do "Lloyd", deu razões aos que, apesar do
decreto n. 4.969, de 4 de dezembro de 1939, art. 27, afirmavam que-
os empregados do "Lloyd" não podiam recorrer à Justioa do Tra-
balho. Esclareceu-se que o art. 27 citado, não teve por objeto equi-
parar, completamente, os empregados do "Lloyd" aos das empresas
privadas, mas apenas, conceder-lhes vantagens de associados do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. Ficou, assim, jus-
tificada a obstinação do "Lloyd Brasileiro" em não cumprir as de-
cisões dada Junta de Conciliação e Julgamento, anexa à Delegacia do
Trabalho 'Marítimo do Porto do Rio de Janeiro.")

Dia 10 de fevereiro

Monsenhor Costabile Hipólito, de.Bagé, Rio Grande do Sul t .pe-
dindo lhe sejam extensivos os benefícios de que trata á decreto-lei nú-
mero 2.028, de 22 de fevereiro de-1940 (MTIC ... 5.859-942). ••-• Apro-
vado. (O despacho refere-se . à .exposição do motivos n. 144-N, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, que tem a segui-
te conclusão: "Estudando o assunto, verif.icou este Departamento que -
o registo dos professores. na conformidade do citado decreto-lei nú-
mero 2.028, é feito no Ministério de Trabalho, Indústria e Comér-
cio. Nestas condições, este DepartaMento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e . de opinar pelo seu encami-
nhamento àquele Ministério, para que O aprecie, solucionando, en-.
tão, o assunto de acordo com a legislação em vigor"). 	 •

Dia 1:2 de fevereiro de 1912

• Sindicato da Indústria de Balanças, Pesos e Medidas, de São
Paulo, solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal (MTIC.
6.291-942). — Como parece ao D.N.T. e na conformidade oas ins-
truções contidas ha portaria ministerial n: Sem-338, de 31 de julho
de 1930,. aprovo as eleições realizadas no "Sindicato da indústria de
Balanças, Pesos e Medidas, de São Paulo",- para a constituição da res-
pectiva administração . — diretoria e conselho fiscal — que autorizo
seja empossada de acordo com o art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de

' 5 de julho de 1939, observada a seguinte discriminação para os cargos:
Diretoria: Presidente, Dr. iNicolau Filizola; secretário, Dr. Rubens
Mattos Silveira; tesoureiro. Paulo Martins Ferreira. Conselho Fiscal:
Luiz Concilio, Waldemar Crevatin, Dr. Nagib Rizkallah Jorge, depen-
dendo a convocação dos respectivos suplentes da prova de terem sido
cumpridas as exigências a que .se refere o art. 5.0, cia citada porta-
ria ministerial n. Sem-338-.

Sindicato da Indústria de Adubos e Colas no Estado de São Paulo,
solicitando -aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal (MUI:. nú-
mero 6.293-942). — Como parece ao D.N.T. e na conformidade das
instruções contidas na portaria ministerial n. Sem-338, de 31 de
julho cie 1940, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato da Indús-
tria de Adubos e Colas no Estado de' São Paulo" para a constitnieão
da respectiva administração — diretoria e conselho fiscal — que au-
torizo seja empossado de acordo com o art. 21, do decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939. observada a seguinte discriminação para os
cargos: Diretoria:, Presidente, Niso Vianna; secretário. Fernando
Hackradt; tesoureiro, Nestor de Souza. Conselho Fiscal: Lupércio
Araujo Marinho, Arthur Theodoro Briguei. Eugênio Gentil, depen-
dendo a convocação dos respectivos suplentes das provas de terem
sido cumpridas as exigências a que se refere o art. 5. 0, da citada por-
taria ministerial n. SCm-338.
do Estado de São Paulo", solicitando aprovação de Diretoria e Con-
selho Fiscal (15ITIC 6.125-942) — Corno parece ao D. N. T. e na
conformidade das instruções contidas na Portaria Ministerial n. :Sem- •
338, de 31 de julho de 19-10, aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato da Indústria e Serrarias, Carpintarias e Tanoarias, do Estado
de São Paulo, para a constituição da respectiva administração — di-
retoria e conselho 'fiscal — que autorizo seja empossada de acordo
com o art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, obser•-
vada a seguinte discriminação para os cargos: Diretoria: presidente:

: Manoel oSares Almeida Sobrinho, vice-presidente: -Francisco Roselli,
1.0 secretário: Rubem de Mello, 2.° secretário, Teófilo Lameirão, Te-
soureiro: Hercules Vicari Conselho Fiscal: Antonio di Rienzo, Luiz
Pagnozzi, Ofpheu Barsotti dependendo a convocação dos respectivos
suplentes-da prova de terem sido. cumpridas as exigências a -que se re-
fere O art. .5.0 da citada Portaria Ministerial n. Sem-338.,	 .

Departamento Nacional do Trabalho

• INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DNT 26.991- .11 — Escola Técnica para Ascensoristas de Eleva-
dores — A comunicação de fls. 2 não provoca qualquer expediente
essencial, sendo que o respectivo assunto só - poderá ser objeto de con-
sideração depois de regulamentado o ensino técnico profissional.
Em 14 de novembro de 1951.

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 25 de fevereiro de 1912

Multas impostas:

Por infração do decreto n. 1.813 de 7-12-39:
DNT 17.978-41 — Santos Waldemar & Cia — 100140 (Cem mil

réis). — Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o art. 13 do decreto-lei infrigiclo. Em 20-2-42.,

DNT 18.834-41 —G. de Barros Viegas & Cia. — 1000 (cem mil
réis). — Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acor-
do com o § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o' processo. Em 20-2-42'.

DNT 17.980-41 — Alfredo Alves Ferreira — 100$0 (cem mil
réis). Comprovado o respectivo giagameno, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 20-2-42.

DNT 21.388-11 — Arnot Gonçalves — 100$0 (cem mil réis). —
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39. Em 20-2-42.

DNT 19.181-41 — Leiteria Pirajá Ltda. — 100$0 (cem mil reis)
— Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 20-2-42.

DNT 29.413-41 — Sampaio Araujo & eia	 vos° (cem mil réis)
— Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acorde com
o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. .Em 20-2-42.

, Pedidos de certidões:
• DNT 19.096-41 — Cia. Cerâmica Brasileira — Retifique a rela-
ção de empregados. Em 12-9-42.

DNT 2.615-42 — Dagmar Euler Villanova — Defiro o pedido de
fls. 4. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art.-13 do
decreto-lei n. 1.843 .de 7-12-39. Certifigne-se, arquivando-se em se-
guida o Processo. Em 23-2-42.



Justiça. do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

ATOS DO SR. PRESIDENTE

.Dia 21 de fevereiro de 1942

Portaria n. CNT 23-12 - Usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 2.0, alínea o, do decreto-lei n. 3.7/0, de 14 de outubro
de 1941, e atendendo à, necessidade do serem estabelecidas normas
que regulem o pagamento das quotas de benefício à esposa de asso-
ciado portador de mol4stia mental, resolve mandar adotar pelos
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, as seguintes regras,
para atender a essas situações: .

1) - Nos casos de associados portadores de moléstia mental que
os torne absolutamente ineapazes para os atos da vida civil, nas con-
dições, portanto, do art. 5. 0, inciso II, do Código Civil, é licito. o pa-
gamento das quotas de beneficio à esposa legitima, mediante a apre-
sentação de certidão. da (mal conste ser o regime de bens o da co-
numhão universal. e de um atestado, passado pelo diretor do esta-
belecimento hospitalar em que o associado esteja internado, no qual
se declare que o mesmo ali se encontra em tratamento de moléstia
mental;

2) - Apresentados os documentos referidos- pelo itS111 1, de-
verá a esposa do associado assumir- o compromisso formal de pro-
ver às despesas do , mesmo com • as quotas que irá receber e, bem.
assim, de apresentar, no prazo máximo de 3 meses, a certidão • de
curatela legal, valendo-se, se quizer do beneficio da justiça gratuita
(art. 68 e seg. do Código de Processo Civil);

O compromisso referido no. item anterior deverá ser tomado p.or
termo, que será juntado ao processo de beneficio, obedecida a se-
guinte redação:

"TERMO DE. COMPROMISSO"

• "'AOS	 dias do mês de. 	  do ano de mil nove-
centos e 	 , nesta (instituição,. compareceu 	
	 , espos:a legitima do associado . 	 , ora
absolutamente ineapez, internado . no, Hospital 	
e disse que tendo-lhe sido concedido . por esta inetituição receber as
íluotas de auxilio- pecuniário por incapacidade, devidas ao . seu ma-
rido; em razão de sua incapacidade. • civil, assumia o• compromisso
de; com as referidas quotas prover- às despesas do, mesmo; e- bem
assim de• apresentar. no prazo máximo de n 3, (três) ' meses,. a,,certidão
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DNT 2.340-42. - Silva Fentes & Ma Ltda. - Requeira . noa ter-
mos do § t.0, de art.. 13, do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Argui-
ee-se. Ene 20=2-12,

DN. T 1.435-42 - Usina Nacional Industrias , Químicas Ltda. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em • 23-2-42.

DNT 4.306-42	 Lncas Soares - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 20-2-42.

DNT 1.803-42 - Festa & Ferreira - Certifique-se; 'arquivan-
'do-se em , seguida o - processo. Em 20-2-42.

Diversos despachos;
DNT 22.342-41 - Ignaeio Fernandez Pousa - Defiro o pedido

de fls. 2. Pro.videncie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do arti-
go.. ta do decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Ern
20-2-42.

DNT 23.356-41 - Irmãos Freitas - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com odis.posto no § 2. 0 dá art. 13 do decreto
1.843 de 7-12-39, ficando a primitiva relação sem os devidos efeitos.
Em 20-2-42. Em seguida, arquive-se.

DNT 28.628-41 - Avelino Exposto - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto
7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 20-2-42.

DNT 23.236-11 - F. A. Barros - Apresente nova relação de
acordo com as informaçaes. Em 20-2-42.

• DNT . 24.807-41 W. Mario Dadiasceno - Defiro o _pedida de
lisa 2, ressalvando-se aos empregados o direito de um dia de .deacanso
semanal assegurado pelo art. 8. 0  da decreto-lei 2.308 , da t3-6-40. Em
20-2-42.

DNT 1.541-41 - Lavanderia. Confiança Ltda. - Defira a pe-
di& de tis .. 2, considerando , a• informação de fls. a e verso.. Era 11
de , fevereiro de 1942.

Processos arquivados:
DNT 24.968-41 - I. A. P. C. - DNT 24.501-41 - I. T.

DlaT* 24.185-41 - IT. - DNT 18.631-41- - J. Lima & Cia. -
DNT‘ 17.10141 - Vaz & Duran - DNT 16.184-41 - Ramos . &

Lida	 D-.NT 15.121-41 - S. &Alinde - MIT 7e688-4.1 - Cia.
Industrial Mercantil - DNT 4.213-41 - João- Francisco do Almeida
- DNT 1.986-41 - Batista Durão - DNT 21.351-41 America- Sil-
veira	 DNT 28.318-41 - Antonio Cid Loureiro - DNT' 310.940a41

U. Engelhard & Cia. - DNT- 31.476-41 - Aurelio Noce , - DNT
31:.938-41 - Massas Alimentícias Aymoré Ltda. - DNT 32.098-41.
- Metro Goldwyn Maa,-er do- Brasil	 417-42 - Lojas Americanas
S. A. - 2.347-42 - Sebastião Jorge Brown.

de sua nomeação como curadera. legal de seu marido, ciente de' que,
na falta de cumprimento; por sua parte; de qualquer' de suas obri-
gações ora assumidas, será automaticamente suspenso o pagamento
das quotas, até regularização definitiva de sua situação.

	 , escrevi este e assino; com
a interessada F 	  ., depois, de lhe ter
side . o mesmo lido e ter concordado" . 	 •

Se o. requerer a interessada,' poderá a própria instituição pro-
mover; junto -ao Ministério Público, a regularização- curatela; sem
prejeizo, porem, do compromisso assinado pela interessada,. .

Rio, 24 de fevereiro de 1942. - Francisco Barbosa-de pezende.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

• Di;i1:4+0 DE phoenesso.. .

Secção de Dissidios Individuais

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 12 de fevereiro de' 1942

A. Thun & Comp: Ltdaa requerendo abertura de inquérito admi-
nistrativo contra Rudolf Von Doehn (processo n. - A ins-
tauração do novo inquérito administrativo deverá ser requerida a urna
das Juntas de Conciliação e Julgamento desta capital; para oportuno
julgamento pelo -Conselho Regional do Trabalho, da- Primeira Região,
na conformidade da legislação atualmente em -vigor (regulamento
aprovado pelo decreto a. 6.590, de 12-12-1940). Assim, indefiro o
pedido de fls. 2. Ao . D.J.T.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE . EM 2 roa MAMO
DE 1942. (SEGUNDA-FEIRA)

Relator, conselheiro Ozéas Mota (com vista ao cons. Oupertino
Gusmão.

Processo ri. 19.632/41.
Assunto: Reclamação do •Sindicato dos Empregados 'da City of

Santos contra a respectiva empresa (dissídio coletivo). - Recursos in-
terpostos pelo Sindicato e pela Procuradoria Regional da Trabalho
contra a. decisão proferida pelo Conselho Regional da 2.a Região (São
Paulo) sobre o caso.

Relator, conselheiro Cupertino Gusmão.
Processo n. 21.320/41.
Assunto: Sindicato dos EMpregados no Comércio de Salvador, em

nome de seu associado Rutin° Ferreira Luz,. interpõe recurso , ordinário
da decisão do Conselho Regional da 5. a Região, que, pele voto de de-
sempate, julgou procedente o inquérito administrativo instaurado
contra o referido comerciário, empregado da firma Pereira de Melo
& Comp., acusado de haver praticado falta. grave.

Relator, conselheiro Cupertino Gusmão.
Processo n. 17.181/39..
Assunto: The Leopoldina Railway Co: opõe embargos do de-cta-

ração ao acordão da Câmara , de Justiça do Trabalho ., de-19 de novembro
de 1941, que, em grau- de embargos; determinou a reintegração do • fer-
roviário João Rosa de Miranda nos serviços da citada empresa.

Relatar, conselheiro Alberto Surek.
Processo n„ 8.772/39.
Assunto: Rede Viação. Paraná-Santa Catarina opõe; embargos ao

acordão da extinta Primeira Câmara, do 25 de setembro de 1939, que
julgou improcedente o inquérito administrativo instaurado pela em-
bargante contra o ferroviário Alberto Cizeti.

Relator„ conselheira Ozéas Mota.
Processo ri. 13.724/40..
Augusto Soares Alves opõe embargos ao acordai) da extinta Se-

gunda Câmara, de 3 de fevereiro de 1941,,  que 'aprovou o inquérito
instaurado pela E. F. Sorocabana e autorizou a demissão do- embar-
gente. A Estrade, outrossim; requer o arquivamento da processo,
visto ter comutado para suspensão . a pena a ser imposta ao embar-
gente .

Relator, conselheiro Geraldo Batista-.
Processo n. 2-1.571/41.
Assunto: Veneravel Ordem Terceira de São Francisco, Baía,, re-

clama contra o ato do presidente- do Conselho Regional' da 5.° Região,
negando seguimento ao recurso extraordinário' interposto pelo re-
clamante para a Càmara de Justiça do , Trabalho.

Relator, conselheiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 18.882/40.
Assunto: Estrada de Ferro. Sorocabana. opõe embargos ao acordão

da extinta Primeira' Câmara, de 30 de. dezembro de 1940, que não
tomou: conhecimento do inquérito instaurado' pela, embargante contra

-o ferroviário Aristides do Oliveira, por ter considerado a-. Estrada como
de propriedade da União.
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CAMARA "D.E PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA , A , SESSÁ- 0 A REALIZAR-SE EM 3 DE MARÇO DE
1912 (TERÇA-FEIRA) •

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França:
Recurso n. 4.972-40.
Assunto: Carlos Reis da -Cruz, associado da C.A.P. dos Servi-

-os de T.L.F. e Gaz cio Rio t. de Janeiro, recorre • do ato da- Junta
-Adm. dessa Caixa, que lhe indeferiu o pedido de restituição de con-
tribuições.

Relator: Conselheiro Luiz . .Augusto da França:

.-
Relator: Conselheiro Fernando do Andrade Ramos.
P4-Processo 23.738-41.
Asáulto: Aurimar Bastos Rebelo, recorre do ato do T.A.P. dos

Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de auxilio-natalidade.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Recurso n. 4.733-40.
Assunto: Luiza Vanuncini. recorre da decisão da Junta Adminis,

trativa da C.A.P. dos Ferroviários da Noroeste do Brasil, que lhe
indeferiu o pedido de pensão. (Volta de diligência).

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. 12.523-41.
Assunto': O I.A.P. dos Comerciários encaminha processo em que

o Sr. Milton Luras da Rocha, recorre do despacho : proferido nos pro-
cessos 19.360-40 e 2.979-41.

Relator: Conselheiro Percival Gbdoy Ilha.
Processo it. 10.200-41.
Assunto: Hermogenes da Encarnação Gouvea, recorre do ato da

C.A.P. dos Serviços de T.L.F. e Gaz do .Rio de Janeiro, que lhe
negou aposentadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 23.060-41.
Assunto: Manoel Elias de Almeida Anunciação recorre do ato

' do 1.A.P. dos Marítimos, que lhe indeferiu o pedido de pagamento
de despesas médicas.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França:
P4-Processo 16.220-41.

'Assunto: Angelino Maria dos Santos, recorre do ato do
dos Marítimos, que lhe negou pensão para seus filhos..

Relator: Conselheiro Nelson Pricopio de Souza.
Processo n. 8.18}-41.
Assunto: Representação do diretor da Divisão Atuarial sobre .a

concessão, pela C.A.P. de Serviços de T.L .F. e Gaz do.Rio de Jan'tiro,
de pensão a duas netas de um associado.

Maior: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 24.484-40.
Assunto: A Veneravel Ordem Terceira dos Mínimos de S. Fran-

cisco de Paula. opõe embargos ao acordão da extinta Terceira Câmara,
de 25 de março de 1941, que julgou prejudicado o recurso da em-
bargante.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P 4.— Proc. n. 20.533-41.
Assunto: G. Cavalieri recorre do ato do I. A. P. dos Industriá-

rios, que lhe aplicou multa por infração do art. 1 da lei 65, de 1937.
• Processo n. P 4 — Rec. ob. 2.002-37.

Assunto: O president da C. A. P. dos Empregados da Cia. Pau-
lista de Estradas de Ferro recorre ex-officio do ato da Jjunta Admi-
nistrativa da própria Caixa, que concedeu aposentadoria por invali-
dez a João dos Santos.

Relator: cwiselheiro Djacir Lima Menezes.
• Processo n. P 4 — Proc. n. 23.951-41..

Assunto: Gabriel Teixeira Neves recorre do . ato do I. A. P. dos
Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de auxilio-pecuniário.

Relator: conselheiro D,jacir Lima Menezes.
Processo n. P 4 — 14.539,41.
Assunto: Dano Paiva recorre do ato do I. A. P..-dos Comerciá-

rios, que lhe indeferiu o pedido de auxilio-pecuniário.
Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. P 4 — Rec. n. 4.233-39.
Assunto: Recurso interposto pela Est. de Ferro Maricá, do ato

da Junta Administrativa da C. A. P. da Maricá, que negou aposen-
tadoria por invalidez ao associado Vitalino Marques dos Santos.

•Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo : Rec. ob. n. 2.612-37.
Assunto: O presidente' da C. A. P. dos Ferroviários da Rede

Mineira de Viação recorre cx-officio do ato da Junta Administrativa
da própria Caixa, que concedeu a posentadoria ordinária a Olympio
Marcolino de Souza.
• Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.

Processo PE-Rec. 4.990-40.
Assunto: Aristides Farias pleitea junto ao Sr. ministro do Tra-

balho, em grau de embargos, que seja reformada a decisão da extinta
Primeira Câmara, de 16-12-40, que indeferiu o seu pedido de apo-
sentadoria.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P 4 — Proc. 8..182-41.
Assunto: Romão Pinheiro Correa recorre do ato da C. A. P.

-dos Serventuários PúVlicos de T. L. F. e Gás do Rio de Janeiro, duo
-lhe indeferiu o pedido de reforma de empréstimo a prazo.

Ti-Processo 23.429-41. •
Assunto: Manoel Firmino, recorre do ato da C.A.P. de Serviços

de Mineração, em Tubarão, que lhe indeferiu o pedido para alugar o
prédio. de sua propriedade, hipotecado a esta Caixa, por motivo de
empréstimo para liberação.

Relator: Conselheiro Nelson Trocoplo de Souza.
Recurso obrigatório .1.100-37.
Assunto: O presidente da C.A.P. dos Empregados da Cia. Pau-

lista, recorre ex-o!!icio do ato da J. Adm. dá própria Caixa, que
concedeu pensão a Balbina Maria de Jesús e Analia.

Relator: Conselheiro Nelson Trocopio de Souza.
P4-Recurso obrigatório 3.798-38.

. Assunto: O presidente da C.A.P. dos Ferroviários da Rede Mi-
lieira-de ..Viação, recorre ex-officio do ato da própria Junta, que coa-
'cedeu aposentadoria a José Moura , dos Santos.

Relator: Conselheiro Fernando de -Andrade Ramos.
P4-Processo 222-39. 	 -
Assunto: Antonio Roseira de Paula, recorre do ato •da

-..dos Ferroviários da Cia. Paulista,': que lhe negou- revisão do cálculo
de sua aposentadoria.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 6.785-40.
Assunto: O presidente da C.A.P.- dos Ferroviários da Soroca-

bana, recorre ex-officio do ato da Junta Adin. da própria Caixa, nue
:indeferiu o pedido de aposentadoria por-invalidez formulado por Joa-
quim de Lima. "•-

'Relator: Conselheiro Percival GOcloy Ilha.
P4-Processo 23.540-41.
Assunto: Francisco Cesar Augusto Ribciro, recorre do ato da

C.A.P. da Cia. Cantareira e Viação Fluminense, que lhe negou o
pedido de inscrição para seu filho menor. Orlando Ribeiro, como be-
neficiário de José dos Santos Magalhães.

Relator.: Conselheiro Percival Godoy•'Ilha.
Processo n. P4-22.191-41.
Assunto: O I.A.P. dos Marítimos, remete processo relativo à

pensão dos herdeiros de João Afonso Martins.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
P4-Processo 891-42.
Assunto: Lydia Marinho da Conceição, recorre do ato da C.A.P.

dos Serviços de T.L.F. e Gaz do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu
pedido de restituição de contribuições..	 .

• Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.'
P4-Processo 23.255-41.
Assunto: Waldir Velaseo, reccirre da decisão do I.A.P. dos In-

dustriados, que lhe aplicou multa por'kinfração do art. 185, do de-
creto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937,

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
P4-Processo 21.251-41. •

• Assunto: Felipe Tavares, recorre dó ato da C.A.P. das Servi-
ços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedida de apo-
sentadoria por. invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 16.898-41. _
Assunto: O presidente da J. Adm. : da C.A.P. dos Serviços de

Mineração, em Torto Alegre, recorre do ato da própria Junta, que
concedeu aposentadoria a Oscar Nunes da Silva. 	 •

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Recurso obrigatório 6.864-40. 	 •
Assunto: O presidente da C.A.P. dos' Ferroviários da Red3 Mi-

neira de Viação, recorre ex-officio da decisão da própria J. Adm. que
concedeu pensão aos herdeiros do ex-associado Otavio Alves.

.11elator: Conselheiro Nelson ProcopiO de Souza.
PÀ-Recurso 3.922-39.
Assunto: Gentil Pinheiro Lobato recorre do ato da C.A.P. -do

Serviços Urbanos por Concessão, em Bolem, que lhe negou averba-
ção de teinpo de serviço.

• Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
• P4-Processo 23.321-41.	 •

Assunto: Nery da Fonseca & Cia. Ltda., recorre do ato do I.A.P.
dos Industriários, que lhe aplicou multa por- infração do art..1.°, dalei n. 65.



São Paulo:

Inscrições:
N. 103.495 — Eudoro Liwoln Be.rlinck. —

dação, à vista da informação.
N. 109.071 — Francisco Carmen) Marrone.
N. 30.974 — Alfredo Rocha. — Retifique-se.
N. 85.016 — Fernando de Araujo Monteiro.

acordo com a informação.

Autorizo a ligai-

Cancele-se.

Proceda-se dti

Alagoas:

Inscrição:
N. 35.466 — Eduardo Vicente de Azevedo. — Deferido, nos

termos do art. 10 . do decreto-lei n. 2.865, de l2-12-10

Pernambuco:
Propostas:

Leticia Cristina Moreira Reis. — Indeferido, de
conclusão.

Lucilo da Silva Rego Varejão. — Indeferido, de
informação.

Estado do- Rio:

acordo ^ora a

acordo com a
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Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Expediente do dia 20 de fevereiro de 1942

Distrito Federal'
Inscrições:

N. 11.098 — Luiz Ferreira. — Retificpie-se.
N. 74.317 — Aldo Prado; n. 47.994 — Helena Maria Leclero

Schimidt. — Deferido.
N. 4.025 — Oséas Lopes Almeida, — Indefiro o requerido, por

ter sido apresentado o documento de fls. 9 em "pública forma".
N. 33.055 — Enrico Ferraz de Araujo Padilha. — Dê-se conhe-

cimento ao requerente de que o seu crédito será transferido à "conta
de alugueis".

N. 60.176 — Eduardo Pessóa. Camara. — Deferido, de acordo
com o disposto no art. 16 do decreto-lei n. 3.347, de 12-6-941.

Ceará:
Inscrições:

N. 105.249 — Aldemir Moita Borges. — Revalide-se a inscr(ção.
N. 107.111 — Cornelio Saraiva Damasceno; a. 107.038 — Ger-

son Duarte Pinheiw; n. 106.970 — Edgard Carvalho Guilhon de
Oliveira. — Deferidos.

Inscrição:
N. 84.454 — Altamiro de Castro. — Deferido.

Espirito Santo:

Propostas:
Eugenio Marassatto Santos; Fortunato Eugenio da Silva; Lauro

Nogueira dos Santos; Sylvio Barcellos. — Indeferidos, de acordo com
as informações.

Guiomar Santos. — Indeferido, de acordo com o parecer.
Pará:

Proposta:'
Paulo Gomes de Oliveira. — Indeferido.

Proposta:
Amazonas:

k
Lauro Paraense de Araujo Costa.. — Indeferido, de acordo com

á informação.
Distrito Federal:

Proposta:
Melo Assumpção. — Indeferido, de acordo com a Informação.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 14 Ide fevereiro de 1942, do Sr. diretor de Previdéneia
que se publica para os efeitos dos artigos 68 e 71 do decreto fia-

'mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Estado do Ceará:
De Raymundo Nonato de Farias — Maria Inah de Farias (viuva

— meação), filhos: Laire 1/12), Cyro 1/12), Antonio (1/12), Amil-
Car (1/12), Francisco (1/12) e Guilherme (1/12).

Estado de Minas Gerais:
•	 De Manoel Medeiros Marques (B-7.077) — Maria da Gloria
Franco (viuva — 2." meação).

De Antonio da Silva Teixeira (B-7.007) — .Ana Melges Teixeira
(viuvo (1/2), filhos: Paulo (1/12), José (1/12), Celina (1j12), Ider-
ceu (1/12), I-faylton (1/12) e Cleonice (1/12).

Expediente do dia 14 de fevereiro de 1942

B. 7.129 — Ex-contribuinte — Raymundo Nonato de Farias.
B. 7.077 — Ex-contribuinte — Manoel Medeiros Marques.
B. 7.007 — Ex-contribuinte — Antonio da Silva Teixeira
— Autorizo o pagamento da meação uxória.
Ft. 6.402 — Ex-contribuinte — José da Costa Cruz.
B. 7.096 — Ex-contribuinte — Alfredo Gomes Falcão.
— Autorizo o pagamento. de acordo com a conclusão.
B. 7.001 — Ex-contribuinte — Sebastião Rodrigues Leite.

Autorizo o pagamento das pensões.
B. 2.032 — Ex-contribuinte — Hugo Silva.
B. 5.778 — Ex-contribuinte — José Benedito Souto.
B. 6.240 — Ex-contribuinte	 Venancio Mello.
B. 6.516 — Excontribuinte 	 „Apolinario dos Santos.
— Autorizo o pagamento.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P 4 — Proc. 23.331-41.
Assunto: Leonildo Rossirecorre do ato do I. A. P. dos Industriá-

rios, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.0 da lei 65.
Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P 4 — Proc. 19.950-40.
Assunto: A C. A. P. de Serviços de Mineração, em Porto Me-

gre, recorre do ato da C. A. P. de Serviços Urbanos por concessão,
em Porto Alegre, que lhe negou transferência de contribuiç,'.es.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 3.595-40.
Assunto: Armando Jordão Ált Cia. recorrem do ato do I. A. P.

1.os Comerciários, que lhe indeferiu o pedido para efetuar o paga-
mento de suas contribuições atrazadas.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. Rec... 1.822 -36.
Assunto: Luciano Mendes Moreira recorre do ato do I. A. P.

dos Bancários, que lhe negou exclusão do quadro associativo do mes-
mo Instituto.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 4-6.002-40.
Assunto: A G. A. P. dos Ferroviários da Sorocabana recorre

ex-officio do alo da Junta Administrativa da mesma Caixa, que dene-
gou contagem de tempo de serviço a Antonio Belloti.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo a. 1.740-41.
Assunto: A Cia. Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil recorre

da deliberação do T. A. P. dos Industriados. PID virtude da qual
lhe foi imposta multa por infração do decreto-lei. n. 65, de 1937.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo PE-Rec. n. 4.780-10.
Assunto João Pereira de Azevedo opõe embargos de declaração

ao acordão do C. N. T. em sessão plena, de 23-1-41.
Relator: conselheiro Pereival Godoy Ilha.
Processo n. 3.089-40.
Assunto: A Procuradoria Geral da Previdência Sneral opõe em-

bargos ao acoroão da extinta Segunda Câmara, de 18-11-40, que con-
cedeu aposentadoria ordinária a Antonio Candido Gomes, no valor de
1 :790$0.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo Rec. o. 4.960-10.
Assunto: José Monteiro da Costa Ramos recorre do ato da O. A.

P. dos Portuários de Betem, que lhe indeferiu o pedido de inscrição
de pensão de sua filha Florisáela da Conceição Ramos, como benefi-
ciária do ex-pertuário Claudio da Costa Ramos.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 12.762-41.
Assunto: Oswaldo Gomes dos Santos recorre do ato da C. A.

P. dos S. de T. L. F. e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o
pedido de indenização das diárias que o mesmo deixou de perceber.-

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo Rec. ob. n. 4.210-38.
Assunto: O presidente da C. A. P. dos Ferroviários da Rede

Mineira de Viação recorre ex-off icio do ato da Junta Administrativa
da própria Caixa, que concedeu pensão a Maria Teixeira Guimarães
e a seus dois filhos.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo P 4 a. 23.320-41.
Assunto: Alberto Zimelson recorre do ato do I. A. P. dos In-

dustriados que lhe aplicou multa por infração do art. 10 da lei 65.
Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 19.247-41.
Assunto: José Henrique Cordeiro, aposentado pelo 1. A. P. dos

Marítimos, solicita o pronunciamento do Sr. ministro do Trabalho
no processo de aposentadoria pelo mesmo requerido, perante este
Instituto.

.Efiza Lispector, secretária.



49.662:3998600
3.419:2558500

40.798:8058600
3.387:9848800
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Relaçáo de beneficiários cuja habilitação foi homologada por. des-
pacho de.23 de fevereiro de 1942. do Sr. diretor de Previclenda
que se publica para os efeitos dos artigos 68 e 71 do decreto nú-mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:
De Raymundo Fernandes Monteiro (H.B.F. 80) - :Raymundo

Goffredo Monteiro, único beneficiário do • de cujus.
Expediente do dia 14 do fevereiro de 1942

B. 806 - Ex-contribuinte - Patraculo de Oliveira Rayol. -
Autorizo o pagamento.

•nnn11

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 25 de fevereiro de 1942
Portaria n. 29 - Dispensando o oficial administrativo da classe

I, Julio Bica de Freitas, das funções de aSsistente da Delegação do
Tribunal de Contas no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Portaria n. 30 - Dispensando o oficial administrativo da classe
J, Antonio da Costa, das funções de assistente da Delegação do Tri-
bunal de Contas, no Departamento de Correios e Telégrafos.

Portaria n. 31 - Dispensando o oficial administrativo da classe
I, Sidney Americo Peace, das funções de assistente da Delegação do
Tribunal de Contas, junto à Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

Portaria n. 32 - Dispensando o oficial administrativo da classe
I, Jacinto Paiva, das funções de assistente da Delegação do Tribunal
de Contas junto à Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

Portaria ri. 33 - Dispensando o oficial administrativo da classe
Laerte Gonçalves, das funções de assistente da Delegação do Tri-

bunal de Contas na Polícia Civil.
Portaria ri. 34 - Dispensando o oficial administrativo da classe

J, Acylio Santos, das funções de assistente da Delegação do Tribunal
de Contas, no Ministério da Aeronáutica.

Portaria n. 35 - Dispensando o oficial administrativo da classe
J, José Frota de Menezes Costa, das funções de assistente da Dele-
gação do Tribunal de Contas, no Ministério da Aeronáutica.

Portaria n. 36 - Dispensando o escriturário da classe IP, Manoel
Pio Borges de Castro, das funções de assistente da Delegação do Tri-
bunal de Contas, no Ministério da Agricultura.

Portaria In. 37 --- Dispensando, a pedido, o oficial administra-
tivo classe I, Olyntho Guedes. Pinto, das tunções de assistente da De-
legação do Tribunal de Contas no Departamento Federal de Compras.

Portaria n. 38 - Designando o oficial administrativo da classe
.T, Acylio Santos, para exercer as funções de assistente da Delegação
do Tribunal de Contas no Departamento de Correios e Telégrafos.

Portaria n. 39 - Designando o oficial administrativo da classe J,
Antonio da Costa, para exercer as funções de assistente da Delegação
do Tribunal de Contas, no Ministério da Aeronáutica.

Portaria n. 40 - Designando o oficial administrativo da classe
J, José Frota de Menezes Costa, para exercer as funções de assistente
da Delegação do Tribunal de Contas, no Departamento Federal de
Compras.

Portaria ri. 41 - Designando o escriturário da classe F, Manoel
Pio Borges de Castro, para exercer as funções de assistente da Dele-
gação do Tribunal de Contas, no Ministério da Aeronáutica.

Portaria n. 42 - Designando o oficial administrativo da classe
L Julio Bica de Freitas, para exercer as funções de assistente da De-
legação do Tribunal de Contas, no Ministério da Agricultura.

Portaria n. 43 - Designando o oficial administrativo da classe
II, Laerte Gonçalves, para exercer as funções do assistente da Dele-
gação do Tribunal de Contas, junto à Polícia Militar e Corpo de Bom-
beiros.

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Dia 24 de feveeriro de 1942
Requerimento de D. Esmeraldina Lopes Lima, filha do 2.° te-

nente do Exército, Maurício Martins Lopes Lima, pedindo solução do
processo de melhoria do seu montepio. - Dirija-se à Diretoria da
Despesa Pública, que certamente examinará as alegações quando tiver
que expedir o título definitivo do montepio.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje, resolveu admitir h. negociação e respectiva
cotação oficial da Bolsa o empréstimo contraido pela Companhia Docasde Santos, na importância de 120.000:0008000, dividido em 600.000
obrigações (debêntures) do valor nominal de 2008000 cada uma juros
de 7 % ao ano, pagaveis em janeiro e julho de cada ano.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arquivado um exemplar das
cautelas e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de feve-
reiro de 1942. -Juvenal de Queiroz . Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral
	

Exclusive

Arrecadada de 2 a 23 de feve-
	 depósitos

reiro de 1942 	
Em 24 de fevereiro de 1942 	

Em igual período de 1941 	  • 55.512:6498700
Total 	 •	 53.081:6558100

Diferença para menos em 1942	 2.430:9948600

Arrecadada de 2 de janeiro a
24 de fevereiro de 1912 	 	 122.776:2718600

Em igual período de 1941 	 	 107.006:8678100

Diferença para mais em 1942	 15.769:4048500

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 17

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 20 de fevereiro - de 1942 	 	 27.320:3298300
Em 21 de fevereiro de 1942 	 	 578:5368100

Total 	 	 27.907:8658400
Em igual período de 1911 	 	 27.250:5648100

Diferença para mais em 1942 	 	 657:3018300

Arrecadada de 1 de janeiro a 21 de fevereiro de
1942 	 	 71.105;879$400

Em igual neríodo de 1941 	 	 65.388 :6238900

Diferença para mais em 1942 	 	 5.717:2558500

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 20 de fevereiro de 1942 	 	 27.117:204$800
Em 21 de fevereiro de 1942 	 	 577:1928000

Total 	
Em -igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	 	 799:90.8600

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

24 de fevereiro de 1942 	
	

1.453:7358900
24 de fevereiro de 1941 	

	
121:0168600

44.180:7908400
47.267:3218500

3.080:5318100

109.771:6288700
97.369:8228600

12.401:8068100

27.694 :4568800
26.894 :5548200

82.444:6538400
28.268:3308100

24.176:3238300 .

105.121:940490
71.632:7628500

33.489:1778900

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje, resolveu admitir à negociação e respectiva
cotação oficial da Bolsa as ações ao portador da Companhia Federalde Fundiçao, em número do 10.000, do valor nominal de 2008000 cada
uma, integradas, representativas do seu capital social de 2.000:0008000,
ficando cancelada a cotação do anterior capital de 1.200:0008000.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arquivado um fac-simile das
ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de feve-
reiro de 1942.-Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Receita mensal:
De 1 a 24 de fevereiro de 1942
De 1 a 24 de fevereiro de 1941

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de fevereiro de 1942 	
De 2 de janeiro a 24 de fevereiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	



3010 Sexta-feira 27 DIÁRIO OFICIAL ÏSeeçrio 1)'Fevereirõ Ie 942

PEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO:
PCBLICO

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSO DE LÍNGUA INGLESA

Faz-se público, para ciência dos interessados, que as aulas da
turma E, do ciclo fundamental, dadas aos sábados, das 17,30 às 18,30,
passarão a ser ministradas, no mesmo dia, das 14,30 às 15,30, a partir
de março.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — .7. R R Juba Junior,
diretor dos Cursos de Administração do D. A. S. P.

ATA

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADM1N1S'TRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇ ÃO PARA EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA DO INSTITUTO

OSWALDO CRUZ : QUÍMICO ANALISTA

P. H. 144
Faço público, para conhecimento dos interessados, que os candi-

datos Fernando Braga Ubatuba e Alindo Pinto de Figueiredo, habili-
tados na prova para Químico Analista, do Instituto Oswaldo Cruz, fo-
ram, ~bem, considerados aptos na prova de sanidade e capacidade
física a que se submeteram.	 •

D. S. do D. A. S. P., em 25 de fevereiro de 1942. — Murilo

Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIV O DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃ O PARA EXTRANUMERÁRIO MEN SAIASTA DO INSTITUTO

NACIONAL DE ÓLEOS --- FOTÓGRAFO n

P. H. 150
Faço púálico, para conhecimento dós interessados, que o candidato

Luiz Machado de Lima, habilitado na prova para Fotógrafo XI, do
Instituto Nacional de Óleos, foi, tambem, considerado apto na prova
de sanidade e capacidade física a que se submeteu.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de fevereiro de 1942. — Murilo

Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCIILICO

Divisão de Seleção
CARGOS DA CLASSE INICIAL
QUALQUER MIN ISTÉRIO

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANU M ER ÁRIO MEN SA-
JÁ STA DA DIVISÃO DE ORGAN IZAÇÃO E COORDENAÇÃO DO DEPARTAMEN-

TO A MINI STR.driVO DO SERVIÇO P ÚBLICO 	 ASSISTENTE DE "'FIGAS I-

ZAÇ ÃO	
P. H. — 151

Faço público, para, conhecimento. .dos interessados, que foi desi-
gnada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação acima
referida:

Fernando Rodrigues da Silveira (presidente).
José Nazaré Teixeira Dias.
Bento Queiroz de Barros Junior.
D. S. do D. A. S. P., em 26 de fevereiro de 1942. — Murilo

Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO-

Divisão .de Seleção
PROVAS DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANU M ER ÁRI O S MENSA-

LISTAS DO DEPARTAMENTO DE AERONÁUTICA DO IVEINISTÉRIO DA ABRO-
NÁUTICA — DESENHISTA (P. H. — 145) E DO LABORATÓRIO CENTRAL
DE ENOLOGIA — DESENHISTA (P. H. — 148).
Faço público, para conhecimento dos interessados, que foi desi-

gnada a seguinte Banca Examinadora das provas de habilitação acima
referidas:

Fernando Nerêo Sampaio (presidente).
Enock da Rocha Lima.
Francisco Lopes Gastai.
D. 8. do D. A. S. P., em 26 de fevereiro de 1942. — Murilo

Braga, diretor de Divisão.

58 :200$0
56:150$0
56:4000
53 :690$0

Quadro comparativo dos preços oferecidos na concorrência pú-
blica D . 1-42, para execução de obras' de reparos no edifício do núcleó
anexo do Instituto Profissional 15 de Novembro:

Concorrentes — Preços
Virgilio Guimarães & Cia. Ltda. 	 	 58:200$0
A. Cardoso & Cia. LI-da. 	 	 56:150$0
Lauro Henriques & Cia. 	 	 56:400$0
Ribeiro do Valle, Leal & Cia. Ltda. 	 	 53:6900

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, em 25 de fevereiro de 1942. —
Carlos Mario Faveret, diretor em exercício.'

PROPOSTAS
Virgilio Guimarães & Cia. Ltda., arquitetos construtores esta-

belecidos à rua do Senado, 281, loja. propõem-se a executar as obras
de reparos no edifício do Núcleo Anexo do Instituto Profissional 15
de Novembro, tudo de acordo e nos termos do edital de concorrência
pública n. 1 do corrente ano de 1942 e bem assim de conformidade
com as plantas e especificações em seu poder pela importância glo-
bal de 58:200$000 (cinquenta e oito contos e duzentos mil réis). no
prazo de (45) quarenta e cinco dias consecutivos contados a partir
da data do respectivo registo pelo Tribunal de Contas, submetendo-se
ainda a todas as disposições do Código de Contabilidade Pública em
vigor.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Virgilio Guimarães
tk Cia. Ltda.

A. Cardoso & Cia. Ltda., estabelecidos nesta Capital, à rua São
Pedro n. 188, servem-se desta para apresentar a V. S., a seguinte
proposta para execução de obras de reparos no Edifício do Núcleo
anexo do Instituto Profissional Quinze de Novembro conforme con-
corrência pública n. 1/42 publicada no Diário Oficia l, de 11 do cor-
rente mês, à folhas n. 2.164, pelo preço global de 56:150$0 (cin-
quenta e seis contos cento e cinquenta mil réis), no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias consecutivos, contados da data da aprovaçã o

da concorrência.
Declaram ainda que se submetem inteiramente às condições das

especificações e da legislação em vigor.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — p. p. A. Cardoso

& Cia. Ltda. — Amadeu Lopes.

CON C CASO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM
DA CARREIRA DE ISNPETOR DE ALUNOS DE .Ribeiro do Valle, Leal & Cia. Ltda.

C. - 57	 Estando as propostas estampilhadas de acordo com a lei, foram
Faço público, para- conhecialento- dos interessados, que foi desi- rubricadas nas suas quatro vias pelo presidente da Comissão e pelos

gnada a seguinte Banca Examinadora, do concurso acima referido: 	 concorrentes.

Coronel Dulcidio do s.plrito Santo Cardoso (presidente).
Juntamente com esta ata e o quadro comparativo dos preços of e-

E
Jeronimo José de Viveiros . (substituto eventual do presidente) 	

recidos, serão as propostas publicadas no Diário Oficial.
. Serviço de Obras do Departamento de Administração do . Minis-

Arcilio Papini,	 tério da Justiça e Negócios Interiores, em 25 de fevereiro de 1942. —
Boaventura Ribeiro da Cunha. " ' '
D. S. do D. A. S. P., em 26 de fevereiro de 1942. — 

Murilo Carlos Mario Faveret. — José Jannini. — Luiz José Pereira das

Braga, diretor de Divisão. 
Neves

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
SERVIÇO DE OBRAS

DA SESSÃO REALIZADA PARA JULGAMENTO DÁ CONCORRÊNCIA PÚBLICÀ

N. 1-42, RELATIVA À EXECUÇÃO DE OBRAS DE REPAROS NO EDIFÍCIO DO
NÚCLEO ANEXO DO INSTITUTO PROFISSIONAL 15 DE NOVEMBRO.

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de 1942, às 14 horas,
reuniu-se neste Serviço de Obras do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, a Comissão composta
dos Srs. Dr. Carlos Mario Faveret, diretor interino do Serviço de
Obras; José Jannini, secretário do diretor e Luiz José Pereira das
Neves, oficial administrativo classe I, para, nos termos do edital de
concorrência publicado no Diário Oficial n. 35 de 11 de fevereiro
de 1942, págs. 2.162-166, receber os envólucros de que trata a cláusula
2.a do citado edital.

Estando presentes quatro firmas (Virgilio Guimarães & Cia.
Ltda.; A. Cardoso & Cia. Ltda.: Ribeiro do Valle, Leal & Cia. Ltda.,
e Lauro Henriques & Cia.) foi, pelo presidente da Comissão aberta a
sessão e recolhidos os envólucros acima citados, os quais se achavam

• devidamente fechados e lacrados.
A Comissão Julgadora passou imediatamente à abertura dos en-

vólucros que continham os documentos de idoneidade, lendo-os em
voz alta, após o que foram julgadas idôneas as firmas concorrentes.

Ato contínuo, de acordo com o edital de concorrência, foram pelo
presidente cia Comissão abertas e lidas as propostas apresentadas as
quais deram o seguinte resultado.
Virgilio Guimarães & Cia. Ltda
A. Cardoso & Cia. Ltda. 	
Lauro Henriques 8i Cia.
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Lauro IIenriques & Cia., engenheiros construtores, estabelecidos à
rua da Quitanda n. 20 - 6.0 andar, salas 603/4, de acordo com o
edital de concorrência pública n. 1, (Didrio Oficial de 11-2, pági-
nas 2.164 e 2.165), relativo à execução de obras de reparos no Edi-
fício do Núcleo Anexo do Instituto Profissional Quinze de Novembro,
apresentam proposta nas condições seguintes:

1) Declara inteira submissão às diversas cláusulas do edital,
as especificações e as plantas.

2,) O preço global para a execução dos referidos serviços é de •56:400$0 (cinquenta e seis contos e quatrocentos mil réis) .
3) O prazo para a terminação integral dos trabalhos é de 45

dias consecutivos, contados da data do registo do contrato no Tribunal
de Contas.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Lauro Henrigues
& Cia.

Ribeiro do Valle, Leal & Cia. Ltda., construtores, estabelecidos
nesta capital, no endereço supra, veem mui respeitosamente propor a
execução de obras de reparos no Edifício do Núcleo anexo do Insti-
tuto Profissional Quinze de Novembro, pelo preço global- de 53:690$0
(cinquenta e três contos seiscentos e noventa mil réis), no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir da data do
registo do contrato pelo Tribunal de Contas.
• Os proponentes declaram que se submetem inteiramente às con-
dições das especificações fornecidas por esse "Serviço de Obras", as
condições do edital publicado no Diário Oficial à lis. 2.164/5/6, as-
sim 'como a legislação em vigor.

Saudações
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. — Ribeiro do Valle, Leal

•& Cia. Ltda.

Policia Civil do Distrito Federal

De ordem do Sr. Chefe de Polícia, comunico aos senhores interes-
sados que, de acordo com o art. n. 52, §§ 2.°, 3.° e 4.° do Código
de Contabilidade da União, serão recebidas e abertas na Secção do Ma-
terial da Polícia Civil do Distrito Federal, propostas para fornect-
mento de material de asseio a esta Repartição durante o ano de 1942,
Inediante as seguintes condições:

Prusitina — As propostas serão •entregues em envelopes lacrados,
às 14 horas do dia 4 (quatro) de março de 1942, em três vias, couve-
rOntemente datadas o assinadas, sendo a primeira via devidamente
splada, especificando-se, sem acréscimo, emendas, rasuras ou entre-
linhas em algarismos e por extenso, os preços respectivos, aão sendo
tomadas em consideração as de preço excedentes da base estabelecida
na tabela anexa, bem como as dos proponentes que não obepeceram
às condições determinadas no presente edital;

SEGUNDA — Os candidatos requererão ao Sr. Dr. Diretor Geral
do Expediente e Contabilidade da Polícia, até às 15 horas do dia 2
(dois) de março de 1942, a sua inscrição na concorrência de que se
trata, juntando para prova de idoneidade os seguintes documentos:
recibo de quitação de impostos federais e municipais a que estive-
rem sujeitos; talão de imposto sobre a renda e todos os documentos
que possam identificar a existência legal da firma, companhia ou so-
ciedade;

TERCEIRA — Os proponentes apresentarão no ato da abertura das
propostas, documento provando que depositaram na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, em moeda corrente, a importância de 2:000$0 (dois
contos de réis), que servirá de garantia ao fornecimento proposto nesta
concorrência;

QUARTA — Os pedidos de fornecimento de material deverão ser
atendidos no prazo máximo de dez (10) dias. Se houver demora no
fornecimento ou se o mesmo não obedecer às especificações 'catalogadas
pele D. A. S. P. para material de asseio, serão os artigos adquiridos,
imediatamente no mercado, correndo por conta do fornecedor o excesso
da despesa que possa haver.

QUINTA — A Polícia Civil do Distrito Federal reserva-se o direito
de anular a presente concorrência por motivos que julgar conveniente
aos seus interesses, sem que desse fato caiba ao concorrente direito a
reclamação ou indenização sob qualquer pretexto.

O diretor geral, Artur Hehl Neiva.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 26 do corrente.
Aprovados:

Joaquim dos Santos Guerra — Glaucus Calvet Gaja ty — Antonio
Gonçalves — Attila de Carvalho,— Celeste Nogueira Bastos — Alberto
de Castre Menezes Junior — Joaquim Ferreira Coelho — Alcebiades
de Souza Ferreira — Arí Gouveia — Manoel Vieira de Souza e Jorge
Arouca Brandão.

Reprovados : 11.
Inspetoria do Tráfego, em 26 de fevereiro de 1912. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

. De ordem do Sr. diretor, previno aos interessados que a . con-
corrência pública para remodelação da Biblioteca Nacional, cujo edi-
tal foi publicado no Diário Oficial de 10 do corrente mês, ás folhas
2.108-9, fica adiada para o dia 2 de março de 1942, ás 13 horas.

Divisão de Obras, 20 de fevereiro de 1942.	 Rizzo. Delo
chefe da 1-D.. OB.

Divisão de Material
Ata da concorrência administrativa número sete (7) realizada na Di-

visão de Material do Ministério da Educação e Sande; para o for-
necimento de artigos para engomagem e lavagem de roupas das
Colônias Juliano Moreira e Gustavo Riedel, deste Ministério.
Às quatorze horas do dia vinte e três de • fevereiro de mil nove-

centos e quarenta e dois, na sala do quinto andar do Edifício Piauí, si-
to à Avenida Almirante Barroso, número setenta e dois, onde funciona
a Divisão de Material do Ministério da Educação o Saude, o oficial
administrativo Annibal Braga Richard, chefe da Secção Administrati-
va, devidamente autorizado pelo senhor diretor, declarou que, na for-
ma do edital publicado, no Diário Oficial de quatorze do corrente mês,
se ia realizar a concorrência administrativa para o fornecimento de
artigos para engamagem e lavagem de roupas das Colônias Juliana
Moreira e Gustavo Riedel, deste Ministério. Feita a chamada, res-
ponderam as seguintes firmas julgadas idôneas, à vista dos
documentos exibidos: — Sociedade Comercial do Alimentação Limi-
tada, Ferreira, Filho & Companhia, J. Lobarinhas & Companhia Li-
mitada, Dias Garcia & Companhia Limitada, Soares Lavrador & Com-
panhia Limitada, J. C. Mendonça e J. R. Pires & Companhia Li-
mitada, cujas propostas entregues em envelopes fechados, depois de
lidas em voz alta, foram rubricadas pelos representantes dos mesmos
concorrentes. Nada mais havendo a tratar, o oficial administrativo
Annibal Braga Richard, declaeou que se ia levantar o mapa compara-
tivo dos preços oferecidos e mandou que se lavrasse a ata respecti-
va, devendo o resultado da concorrência ser submetido à considera-
ção - da autoridade superior. E, para constar, eu RoSa Edith de Souza
Viana, oficial administrativo, servindo de secretário da concorrên-
cia, lavrei a presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai
assinada por mim e pelo chefe da Secção Administrativa. — Rosa
Edith de Souza Viana. Annibal Braga Richard, confere com o ori-
ginal.

• Divisão de Material em 24 de fevereiro de 1942. — Nicéa Bulhaes
Marcial, auxil. de escrit. VII. — Visto, Orlando Gomes Calaza, di-
retor.

• Mapa comparativo dos preços oferecidos em concorrência administrativa realizada na Divisão de Material do Ministério da Educação
e Saude, em 23 de fevereiro de 1942, para o fornecimento no corrente exercício de artigos para engomagem e lavagem de roupas das Co-
lônias Julian° Moreira e Gustavo Rieclel, deste Ministério:

Artigos

1. Azul de Rechitt em caixas	 de 20 bonecas,
caixa 	

2. Carvão vegetal em sacos de 30 quilos, saco..
3. Clorureto de cal em bruto, quilo 	
4. Potassa fina, quilo 	
5. Sabão de côco em tijolos, quilo 	
6. Sabão especial em barras, quilo 	
7. Trincai,	 quilo 	

J. C.	 Dias	 -
Garcia &

Mendonça Cia. Ltda.

—	 -31900
23$500	 —

—
21710	 21900
3$800	 —
11510	 21900
—	 61900

Ferreira
'Filho &

Cia.

•	 21900
171600
71500
21370
41200
11400

10$000

—3$240

Sociedade J. Lobari-
Comercial	 nhas &

de Alimen-	 Cia.
cão Ltda.	 Ltd.

21800

—
11780	 2$400

Soares
Lavrador &

Cia.
Ltda.

21990
19$500

11830
31990
1$395
91300

J. R.
Pires &

Cia.
Ltda.

wa••n•

11910
21695
11428

Menor

preço

2$800
171600
31240
1$830
2E695
11395
61900

Divisão de Material, em 24 de fevereiro de 1942. 	 Rosa Edith Yianna, oficial
diretor. -

administrativo. Yisto.	 Orlando Gomes Calaza,



Requisições:
107.001.
112.006.
113.005.
113.017.
134.005.
145.010.
145.011.
225.034.
225.035.
225.041.
225.045.
225.048.
225.051.
226.018.

238.018.
240.020,k
243.004.
253.012.

Materiais:
Farinhas diversas, etc.
Fio elétrico para tubo.
Pneumáticos.
Dinamite nacional.
Latas de óleo para misturar na gazolina.
Ferro chato em barras.
Ferro chato em barras.
Sabonete de amêndoas. etc.
Encerado de duas faces. enfestado.
Es t eiras grossas e grandes.
Balança.
Filtro e vela.
Papel impermeável.
De autornovel.
Conchas de ferro batido. etc.
Ficha de cartolina-.
De laboratório.
De antomovet . ele.
Bomba centrifuga. ete.
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Divisão de Material
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-

cia administrativa para conserto de máquinas de escrever publi-
cado no Diário Oficial" de 25 do corrente, à página 2.844.

3 vezes — Of. sem número.

Museu Histórico Nacional

CURSO DE MUSEUS

EXAMES DE 2.° ÉPOCA

De ordem do Sr. diretor, ficam abertas, na secretaria do Museu
Histórico Nacional, das 12 às 16 horas do dia 26 a 28 do corrente, as
inscrições aos exames de 2.° época do IP e 2.0 anos do Curso de Mu-
seus.. Tais exames. constarão de prova escrita e oral. sendo que só
poderá ser classificado o aluno que obtiver nota igual. ou superior a
sessenta em cada disciplina.

DIAS DOS EXAMES

P Ano

Prova escrita de Arqueologia, dia 2 de março. às 14 horas.
Prova escrita de História da Arte, dia 3 de março, às 14 horas.
Prova escrita de Numismática, dia 4 de março. às 14 horas.
Prova escrita de Técnica de Museus. dia 5 de março, às 14 horas.
Prova escrita de História do Brasil, dia 6 de março, às IA horas.

As provas orais dessas disciplinas serão realizadas nos dias 9 e 10,
às mesmas horas.

2.° Ano

As provas escritas de Numismática, História do Brasil e Técnica
de Museus serão realizadas no dia 11, às 14 horas e as provas orais
no dia 12, às mesmas horas.

Em 24 de fevereiro de 1942. — Nair de Carvalho, secratária.

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que foram tornados sem er-oto
os "exequaturs" concedidos pelo Governo brasileiro à nomeação dos
seguintes agentes consulares da Itália no Rio de Janeiro: Ugo Guide,
Consul; Francesco Barboglio, Vice-Consul. Rio de Janeiro, Ministério
das Relações Exteriores, aos 23 de fevereiro de 1942. — Mauricio

Nab eco, Secretário Geral.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES

Atendendo à solicitação do senhor diretor da Divisão do Material
do Ministério da Educação, ficam avisados os senhores interessados
que, a partir de hoje, as contas de material fornecido as repartições
subordinadas àquele Ministério, e apresentadas neste D. F. C.,
para processo de pagamento, para que possam ser recebidas neste
Departamento, deverão ler o "visto" da Divisão do Material do Mi-
nistério da Educação ou do chefe da Secção de Requisições e Fis-
calização dessa. mesma Divisão, sita à rua Almirante Barroso n. 72,
5.° andar — Edifício Piaut.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata,

diretor da D. R. E..

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Comunico aos Srs. fornecedores, que não serão tomados em
consideração, os pedidos de prorrogação de prazo para material de
importaçã o, que não venham acompanhados de documentos piovan-

. cio estar as firmas fornecedoras em correspondência com os seus re-
presentantes no extrangeiro, e, interessadas em proceder a entrega do
material que lhes foi adjudicad o, dentro do menor prazo possivel.

Comunico outrossim, que os documentos em apreço poderão ser
entregues iro gabinete da D. R. E., e, logo após o exame dos mesmos,
serão devolvidos aos interessados.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata, di-

retor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas
multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
com o art. 34. alínea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
às firmas abaixo:

-Firma — Requisição Empenho — Multa — Despacho
Arthur Vianna & Cia. Ltda. — 234.232 — 27.886 — 5 %

Concelamento do empenho n. 27.886.
Moreno Borlido & Cia. — 801.770 — 13.998 — 5 % 	 Cancela-

mento do empenho ri. 13.998.
Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata, di-

retor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de. Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1:), art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 6
de março de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições:
144.005.
210.009.
225.039.
225.046.
226.012.
226.014.
226.015.
226.017.
234.007.
234.008.
234.012.
234.016.
234.018.
238.002-R.
238.009.
238.016.
264.008.
264.010.
418.024.
601.010.

24.087.
624.088.
624.089.
624.092.
624.093.
624.098.
621.099.
901.023.
903.144/51.
903.182.
905.007.
905.008.	 Medicamentos.
Em 25 de fevereiro de 1942. — Blanc de Freitas, diretor la Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.°, art. 31.
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 6
de março de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo. mijas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Materiais:
Moveis.
Geladeira.
Medicamentos.
Escada de madeira.
Óleo combustivel.
Cigarros.
Querozene.
Óleo de linhaça.
Lámpada e/refletor p/carbureto.
Tijolos de alvenaria.
Broca.
Virola lisa de ferro fundido, etc.
Peneiras.
Pasta de papelão, etc.	 -
Etiqueta gomada e perfurada.
Macacão de brim cie- algodão.
Válvula de Raios X, etc.
Tubo de Raios X, etc.
Uniformes.
Uniforme em sargeline.
Ácido bórico em pó.
Alcoolato vulnerário, etc.
Iodo metálico para análise.
óxido de zinco.
Permanganato de potássio.
Sulfato de cobre.
Cadarço guia para máquina gomadeira.
, Fichário de aço.
Tinta betilvia, lixa de papel, etc.
Medicamentos.
Medicamentos.



254.011.
301.008.
412.002.
418,025.
424.002.
tiO3.011.
504.046-A.
601.009.
801.007/8-A.
901.017.
901.019/20.
903.137/40.
903.181.
912.009.
912.034.

Colchão de crina vegetai., -
Lâmpada.
Cabo flexivel.
Saponácep em paus.

• Uniformes, etc.
Expediente.
Roda de papel apergaminhado,
Armário de aça.
Cal virgem, etc.
Jogos de 'Secretaria Jubileu, etc.
Iitipressos, etc.
Alargador•paralelo'..
FUI-ris para raio X, etc.
Arruelas tipo 1-A, de aço, etc. .
Uniforme completo, etc.

dá.
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Em 26 de fevereiro de. 1942. — Blanc de Freitas, diretor da Di-
visão Comercial.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DE BONSUCESSO
SECRETARIA

Anula 'ção de concorrência pública

Para conhecimento dos interessados, declaro que o Sr. Tenente
Coronel Agente Diretor desta Fábrica, resolveu; de acordo com o
art. 740, de decreto n. 4.536. de 28-1-22, anular a concorrência pú-
blica realizada neste Estabelecimente, para fornecimentos' durante
o corrente exercício, na parte referente ao "Grupo XII — Couros
— Peles e Artefatos de Borracha".

Capital Federal. 18 de fevereiro de 1942. — Thumaz Pereira —
1.0 Tenente I. E. resp. • pelo Secretário..	 -

Diretoria . do Pessoal

INCORPORAÇÃO NAS COMPANHIAS DE GUARDA DÁ FORÇA AÉREA DRASILEIRÁ

1. Para conhecimento de todos a quem possa interessar, e em
particular, dos reservistas de . 1.a categoria do Exército e da Armada
(toe requereram inscrição na F.A.B., cujos nomes vão abaixo rela-
cionados, a Diretoria do Pessoa/ do MjnistériO da Aeronáutica co-
municm	 •

a) que os candidatos, reservistas do - Exército e da Armada cujos
requerimentos, solicitando incorporação na F.A.B., se encontram
nesta Diretoria, deverão apresentar no prazo improrrogavel de 30
dias, a contar da publicação do • presente "editar', o certificado de
um dos cursos a que se refere a portaria ri: 6, de 23-1-42, do Ga-
binete do Exmo. Sr. ministro da Aeronáutica, publicada no Diário
Oficial de 24-1-42 e bem assim, apresentar ainda atestado de con-
duta ou documento equivalente passado pela Polícia Civil, fazendo
juntada dos seus certificados ou cadernetas de reservistas;

b) expirado o prazo supra mencionado, os candidatos que não
hajam satisfeito as exigências em apreço terão os respectivos reque-
rimentos indeferidos e arquivados;

c) para os fins em vista os candidatos à incorporação na F.A.B.
deverão procurar a Divisão do Pessoal militar no 4.° pavimento do
edifício do Ministério da Aeronáutica, sito à rua México n. 74.

2. Relação a que se refere o item 1:
Emiliano Ribeiro dos Santos.
João Rodrigues Leal.
Elias Alexandrino dos Santos..
Afonso Nobre.
Antonio de Oliveira Campos.
Osmar Correa de Lima.
Bernardino. de Souza Bastos,
Sebastião Frazão Pereira.
Adelelmo Ribeiro da Cunha,
Otoniel de Moura Caldas.
Abadio de Souza Cruz.
Jayme Martins dos Santos.
Arlindo Bordini.
José Hermogenes de Souza.
Manoel Gomes Correa.
Manoel Ferreira dos Santos.
Nelson Gil Pimentel.
Luciano Jorge Roberto de Azevedo Crud.
José Antonio de Oliveira.
Tacito Garcia.
Elano Garrido Braga.
Guardo Fernandes da Silva.
Lauro Milton Nuhes.
Djalma Nascimento de Castro.
Luiz de Souza Menezes. '-
Saturnino Barbosa Lima.

.Antonio Dias da Costa.
Durval Clemente Costa.
Adjalme Cordeiro Telles.
Jayme Evangelista Alves.

Pedro Paulo Nisio.
Weni-wslau Clarindo de Queiroz.
Oswaldo Pandolfo.
Hypolito _Dias Carneiro — (Francisco).
José de Souza Cruz.
Gabriel, Martins do Rego.
Eduardo Fernandes de Oliveira.
Nicanor José Corrêa.
Antonio Pinto Cavalcante.
Cirilo Rodrigues Ramos.
Bartholomeu José Costa.
André Henrique de Sant'Ana.
Francisco Justiniano de Souza.
Severino Militão de Oliveira'.
Austro Medeiros de Lima Botelho.
Ilaylion Alves da Costa:
Dor-val José Luiz.
Cezar Augusto Boucher.
José Pinheiro de Castro.
Edil Toledo.
João Baptista Soares.
José Alves de Vasconcellos.
João Aparecido Tavares Lobo.
Nathanael José Velloso.
Pedro Cavalcante de Lyra.
Mauricio de Almeida e Silva.

,Oswaldo Gama do .Nascimento. 	
José Brito da Rocha.'.
Pedro Jatobá de Menezes.
Orestes Rodrigues de Almeida.
Tessalonico Soares de Resende.
Demetrio Sautchuck.
Elzio Montassier.
Diretoria Geral do Pessoal da Aeronáutica, em 23 de fevereiro

de 1942. — Gabriel Grou 3loss, major aviador — Ass. do D.G.P. Aer.

NIINISTÉRIO DA AERONAUTICA
Diretoria do Material

CONCORIUNCIA „ADMINISTRATIVA N. 2
De ordem do Sr. Coronel Engenheiro Diretor do Material da

Aeronáutica, faço público para conhecimento dos interessados, que
se acha aberta, ats . o dia 15 (quinze) de março, nesta Diretoria, à
rua Visconde de Itaborai. n. 80, nesta capital, as inscrições para
fornecimentos a esta Diretoria durante o ano de 1942, mediante con-
corrência administrativa, obedecendo esta ao seguinte:

Cláusula La
A inscrição será feita mediante requerimento dirigido ao Sr. di-

retor do Material da Aeronáutica, redigido em termos claros e decerci
conter uma fórmula de COM piela submissão a todas as cláusulas deste
Edital.

São documentos essenciais à inscrição e por isso devem aoin-.
panhar o requerimento, para julgamento da . idoneidade do reque-
rente:

a) registo do contrato ou da firma individual no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, com declaração expressa do Ca-
pital;	 .,

b) publicação e arquivamento dos atos constitutivos, quando se
tratar de Sociedades Anônimas ou Companhias, de acordo com o de-
creto-lei n. 2.627, de 26-11-1940;

c) Diário Oficial que publicou o decreto autorizando o seu fun-
cionamento no Brasil. quando se tratar de firma estrangeira;

d) certidão de que trata o § 1.° do art. n. 13 . do decreto-lei
n. 1.843 de 7-12-1939;	 .

e) quitação dos impostos de renda, municipais e federais, rela-
tivos ao último semestre ou más vencido;

f) declaração feita no próp io requerimento ou em documento
anexo, mencionando os artigos do seu ramo de comércio ou indústria,
afim de ter inscrito para concor r nos grupos ou artigos de sua es-
pecialidade comercial ou industa al. Esta declaração terá de ser
comprovada com a' patente de r gisto de comércio ou fabrico;

g) certidão e guia de selos da alfândega, provando que é im-
portadorportador em grande escala, qua o se tratar de artigos de procedên-
cia estrangeira;

h). certidão de associado o Aéreo Clube do Brasil, de acordo
com a portaria ministerial de 1-2-1941, publicado no Diário Oficial
n. 37 de-13-2-1941;

i) certidão provando que cumpriu fielmente os últimos i.om-
promissos assumidos perante o overno;
• j) . os construtores, engen eitos e especialistas em obras, apre-

sentarão atestados sobre sua ijioneidade profissional- e capacidade
técnica, bem como, o diploma devidamerite registado no Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquit tura:

1) os possuidores de ca as-patentes. alem da apresentação da
mesma, provarão com' docume tos que se acham em gozo dos bene-
fícios facultados pela mesma;

Parágrafo único. Os doe -tentos de que trata esta cláusula, po-
derão ser apresentados ejn oiIginal ou por certidão e discriminados
na petição.

1. A D. M. verificará inj loco afim de certificar-se previamente,
se os pretendentes à Inscriç o são realmente estabelecidos e apre-
sentam as possibilidades exi das para fornecimentos em grande es-
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cala, não sendo permitido que concorram aos fornecimentos, simples
intermediários.

2. Com exceção da caução de que trata a cláusula segunda, cujos
recibos devem ser entregues diretamente nesta D. M., será ~bem
aceita como prova de idoneidade, certidão passada por outro orgão
do Exército, da Marinha ou da Aeronáutica, que já tenha julgada o
requerente idôneo para fornecimentos, ou prestação de serviços du-
rante o ano de 1941.

3. Os documentos de inscrição, serão restRuidos aos interessados
mediante recibo, logo após o julgamento da idoneidade, com exceção
do recibo da caução, o qual será entregue, somente depois de cum-
pridas todas as obrigações contraidas pelo fornecedor.

Cláusula 2.a
Os interessados depositarão na Caixa Econômica do Rio de Ja-

neiro, de conformidade com a cláusula terceira e seu parágrafo único,
o valor das cauções fixadas em cada grupo de material até o limite
de 10:000$0 (dez contos de réis); quando esse montante for ultra-
passado o depósito será feito no Tesouro Nacional,

Cláusula 3.a
São os seguintes os grupos de artigos e respectivas cauções:

1.0 Grupo:
?Acessórios, aparelhos, equipamentos, instrumentos,

utensílios, materiais e outros artigos para labo-
ratório, fotografia, gabinetes, etc. 	
2.0 Grupo:

Material elétrico 	 	
a) Motores, máquinas, aparelhos, etc. 	
b) Tintas, vernizes, utensílios e acessÕrios para

pintura;
C) Ferragens, ferramentas, matérias primas, pres 	

dutos manufaturados eu semi-manufaturados,
para oficinas e diversos fins;

d) Tubos, canos, e utensílios para canalização de
água, gás, etc.;

e) Material de limpeza e conservação 	
4.0 Grupo:

o) Material de construção;
b) Madeiras;
c) Material de instalação, etc. 	

5.0 Grupo:
Viaturas, automoveis, acessórios, equipamentos e

sobressalente' 	 • ......	 .. 
6.0 Grupo:

á) Material escolar, de desenho e artístico;
b) Material de imprensa;
e) Artigos de escritório;
d) Mapas e cartas geogr-áficas . 	

7.0 Grupo:
o) Mobilados de madeira;
b) Mobiliários de aço, arquivos e fichários;
c) Máquinas de escrever e de calcular;
d) Material de alojamento . . . 	 . 	

8 0 r;rupo:
a) Material de desportos;
b) Material de cozinha - e rancho 	
Parágrafo único - No caso de inscrição em mais

de um grupo, o concorrente efetuará -A uma
caução, que será a maior prevista nos grupos
que o interessam.

Cláusula 4.0,
Toda vez que for feita uma encomenda, de valor superior ao de-

cuplo da caução, exigirá a I). M., um reforço à mesma caução, ria
base de 10% (dez por cento), até 50:000$0 (cinquenta contos de reis),
e mais 5% (cinco por cento) sobre o valor que exceder dessa impor-
tericia. Esse reforço de caução deverá ser feito dentro do prazo de
5 (cinco) dias, contados da data em que tiver sido notificado o con-
corrente interessado. O concorrente a quem for adjudicado o forne-
cimento de qualquer artigo e que se negar a fazer - a caução para ga-
rantia do fornecimento, terá a sua inscrição imediatamente cancelada
e será considerado inidõneo na forma do art. D. 741 § 2.0 do Regula-
mento do Código de Contabilidade Pública da União.'

Cláusula 5.8
• A inscrição será concedida ao licitante que previamente foi jul-

gado idôneo, não sendo aberta nenhuma proposta de firmas não ins-
critas.

Cláusula  6.a•
, Os fornecedores ficam sujeitos a todas as disposições - contidas

no Código de Contabilidade da União, e respeetivo regulamento, bem
como, a todos os atos emanados do Ministério da Aeronáutica que se
relacionarem com o assunto.

Cláusula 7.4
As propostas de preço, distintas para cada grupo, feitas em duas

vias, seladas de acordo com a lei, sem rasuras, emendas e entrelinhas
ou quaisquer alterações que possam estabelecer dúvidas, menciónaréa
a Marca e o fabricante dos artigos a fornecer; OS preees por extenso e
ern algarismos, obedecendo a ordem e especificações rigorosas dos gr-
egos indicados nos grupos em referência neste Edital e serão apre-
sentadas em envelopes fechados na D. M., até a data e hora previa-'
ménte fixadas, não serão tomadas em consideração as propostas em
desacordo com o disposto neste Edital.

Cláusula 8.8
. . Os preços oferecidos vigorarão pelo prazo de 4 (quatro) meses, a

Contar da data da abertura das propostas, sendo prorrogados à crité-
rio da D. M. sucessivamente por idênticos períodos. Aos fornece-.
dores será facultada a apresentação de pedidos de alteração ou can-
celamento de preeos dos preços referidos, se o solicitarem até 15
(quinze) dias antes de finalizar cada período de 4 (quatro) meses,
ficando a D. M. com o direito de aceitar essa alteração ou proceder
nova concorrência. Fica estabelecido que, não sendo solicitada alte-
ração ou cancelamento de preços, até 15 (quinze) dias antes de fina-
lizar cada período de 4 (quatro) meses, continuarão em vigor os pre-
ços por idênticos períodos, caso assim o resolva á D. M.

Cláusula 9.8
O confronto dos •preços será estabelecido pela D. M. em quadro

apropriado, a partir da hora e dia previamente determinados, com a
assistência das partes interessadas que o desejarem.

Cláusula 10.a-
A adjudicação da proposta caberá ao proponente que oferecer o

menor preço. Tratando-se do concorrência sem quantidade determi-
nada, cada preço será considerado como proposta. No caso de empate,
proceder-se-á do seguinte modo:

a) Far-se-á nova concorrência para o desempate, zonvocando-se
para isso, Os interessados; -

b) Si estes não comparecerem ou se o empate se mantiver, terá
a preferência o concorrente brasileiro; •

c) Verificada a situação da letra b, e havendo igualdade de con-
dições dos proponentes, decidir-se-á a sorteio.

Cláusula 11.8
Não serão tomadas ora em consideração quaiquer ofertas de van-

tagens não previstas neste Edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata.

Cláusula 12.8
Os artigos deverão ser de 1.8 qualidade, isto é, do melhor exis-

tente no mercado, dentro de sua classe, e obedecerão às especifica-
ções constantes dos avulsos correspondentes ao grupos referidos na
cláusula terceira. A entrega dos mesmos se efetuará: nos Depósitos
subordinados a D. M., conforme o estabelecido na relação dos gru-
pos de material a fornecer.

a) No Almoxarifado da D. M., à rua , Visconde de Itáborai,
n. 80.

Cláusula 13.8
Os preços oferecidos nesta concorrência, não poderão exceder aos

que já foram oferecidos para fornecimento hlenticos nas concorrên-
cias realizadas pelas Unidades da Aeronáutica da guarnição desta Ca-
pital para o primeiro (1.0) quadrimestre do corrente ano.

Cláusula 14.a
O fornecedor que sem motivo de força maior devidamente sam-

provado, deixar de entregar dentro do prazo fixado, os artigos nele
incluidos, pagará uma multa progressiva, calculada da seguinte for-
ma, sobre a importância total dos artigos não entregues:

a) 0,3% (três décimos) por cento por dia que exceder do prazo,
até 15 (quinze) dias do atrazo;

b) 0,5% (cinco décimos) por cento por dia que exceder do preze
precedente, ate 30 (trinta) dias de atrazo;

c) findo o prazo de 30 (trinta) dias. (.1 eatrazo, será o material
adquirido de quem possa entregar no menor prazo, correndo a , dife-
vença por conta do fornecedor faltoso.

Cláusula 15.8
No caso do material de uma mesma encomenda ser recusado pela

segunda vez, será o pedido cancelado, adquirindo-se o mesmo de
quem os possua e possa entregar no menor prazo, correndo a dife-
rença por conta do fornecedor faltoso. Em caso de reincidência ex-
cluída do registo das inscrições, para todo . o exercício, com perda da
caução.

1:000$0

1:000$0
3:000$0

1:000$0

1:000$0

1:000$0

1:000$0

1:00080

1:0000

Cláusula 16.8
Os artigos recusados deverão ser retirados dentro de 5 (cinco)

dias, contados da data em que o fornecedor tenha sido notificado da
recusa de recebimento do material; esgotado esse prazo ..o fornece-
dor pagará por dia uma armazenagem correspondente a 0,1% (um
décimo) por cento, sobre o valor total da mercadoria recusada.

Cláusula 17.a

O pedido de artigos já manufaturados deverá ser atendido cen-
tro de 48 (quarenta e oito) horas. Para os que exijam confecção,
dependam de importação ou prestação de serviço, a D. M. fixará,
mediante prévio entendimento com os fornecedores a data de en-
trega, ou aceitará os prazos pelos mesmos propostos.'

Cláusula 18.a
Os pedidos de material da D. M., serão sempre por escrito, assi-

nados por um oficial da 1. a Secção da D. M. -5, visados pelo Chefe
•da D. M. 5 e autorizado pelo diretor geral do Material, "não se res-
ponsabilizando esta D. M., por quaisquer compras efetuadas fora -

'desta norma, tais como: pedidos •verbais, telefónicos ou mesmo por'
escrito com o carater de provisórios, que não se revistam de todas
as formalidades legais (empenho, visto e autorização), bem como,
por aquisições antecipadas que não tenham antes .preenchido todas
as exigências do processo regular de compras.



Claudionor Lacerda 'Lima.
Aristides Henrique Cabral.
Endes-José Martins. 	 -

•Nilo de Sousa Lemos.
Osvealdo Teixeira -da Silva.
Antonio Saad.	 -
Wilson Fernandes.
Serafim Vieira Branco.

• Silvio Simões.
"Praxedes Pereira Barbosa ri-lha.

,Otacilio Hildebrando Machado.
Otacilio Bernardo Ferreira.
Francisco Xavier Pereira da Silva.

- Em 26 -de fevereiro de 1942.	 Augusto Sei

Diretoria Regional fios COEMOS e Telégraf
• -1 Pelo Presente edital é na • forma do pari

254 do Estatuto clos Funcionários Públicos Civis
talista da classe D do Quadro 111 — Parte Sutil
rio da Viação ,e Obras Públicas — Antonio Paulo
lotado nesta Diretoria Regional, intimado para, •
dias, a contar da primeira publicação deste edi
explicando os motivos por que vem faltando ao se
tificada desde o' dia 30 de agesto de 1941, conf
cesso n.- 298-41, estando assim passivel -da pena
forrnidade -do disposto no artigo 39, combinado
grafe '2.° do artigo 238 do Estatuto dos Funcionar'
União.

Secção Regional do pessoal 	 SRP-2 29, e1942. — Roberto Xavier' de Azeredo, chefe do„	 .

,CT-14 4 SÃ

de Minas Cerais
aio único ala artigo

União, fica a Pos:-
mentar do Ministé-
imanes de Moraes,

dentro de oito (8)
apresentar defesa

iço -sem causa- jus-
e consta do pra-

e demissãO na ven-
ni o item 1, para-
s Públicos Civis da

13 - de janeira de
RP-29.
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Crláusula 19.4
As contas deverão 'ser entregues aos Depósitos ou Unidades onde

foi recebido o material, atê o '.5.° dia util de cada mês, seguinte ao
do forneeimento ou prestação de serviços, ou em caso de -urgência
dentro de 24 horas, sendo as mesmas apresentadas em duas 'vias, acom-
panhadas dos pedidos, os quais conterão a deela.ração de recebimento
do material ou prestação de serviço, afim de serem liquidadas e pa-
gas dentro dos prazos regulamentares;	 •

Cláusula 20.-a
'Com o fim de completar os quadros de inscrição cios artigos C3tIS-

tantes da cláusula terceira deste Edital, serão procedidas durante o
exercício de 1942, tomadas de preços, para os artigos que ainda não
figuram nos avulsos referidos na cláusula anterior, de acordo com
o art: n. 761 do Código de Contabilidade da União. Essas tomadas
de • preços, serão efetuadas dentre os negociantes inscritos de acordo
com este Edital, e como aditamento ao mesmo, ficarão subordinadas
a todas as condições estabelecidas nas cláusulas do presente Edital.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942.	 Salvador Roses Lizar-reide,- Major Av., Chefe da D. M. 5.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos,

Pela presente edital é convidada a comparecer à Avenida Graça
Aranha n. 62, 3.° andar (Edifício Comercial Rio) a Sra. Yolanda
Verlangieri Amaral, afim de tratar de assunto que lhe diz resheito.
,(5 .633-42) . — Augusto Pereira de Sonza. Gni 4 — SA SRP-2 .

Departamento dos Correios e Telégrafos
SRP-2

Pelo presente edital é convidada a comparecer à Avenida Graça
Aranha a. 62, 3•0 andar, (Edifício Camereial Rio), a Sra. Marilda da
Gloria Lassa de AzeVe.do, afim de tratar de assunto que lhe diz ips-
perto. (8..623-42). — Augusto Pereira de Souza, CTM 4 — SRP-2.

Departamento dos Correios e Telégrafos' .
SRP-2

Pelo presente edital é convidada a comparecer à Avenida 'Graça
Aranha n. 62, 3.° andar (Edifício Comercial - Rio) a Sra. Dora
Geolás de Castro, afim de tratar de assunto que lha diz respeito.
(9.30-42). — Augusto Pereira de Souza, Gral 4 — S1IP-2.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL;

Objetos com vaiar declarado caldos em refugo definitivo.
Charria-ae a atenção dás interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 19 de 'fevereiro, página 2.529.
30 vezes — pr. 76.

Departamento dos Correios e Telégrafos-
Pelo presente edital é convidada, a comparecer à avenida Graça

Aranha n. 42, .° andar (Edifício Comercial-Rio), . a Sra., Yolanda
Veriangieri Amaral, afim de . tratar de assunto -que lhe -diz respeito.
(N. 5.633-42.) a- Augusto Pereira e Souza, CTM-4 SA-SRP-2.

Departamento dos Correios e Telégrafos -
SR.P-2 -

Pelo presente edital é convidada a comparecer à avenida Grata
Aranha n. 62 3.° andar (Edifício Comercial — Rio) a Sra. Marilda
da Glaria Lejsa de Azevedo, afim de tratar de assunto que lhe diz
respeite. (N. 8.623-42). — Augtisto Pereirc e Souza, GTM-2 SRP-2.

Departamento dos- Correios e Telégrafos
SIIP-2	 •

Pelo presente edital é convidada a comparecer à avenida Graça
Aranha n. 62, 3.0 andar (Edifício Comercial-Rio), a Sra. Dora Geolás
de Castro afim da tratar de assunto que lhe diz respeito. (N. 9.130-42).
— Augusto Pereira e Sousa, CMT-4 --SRP-2.

Departamento dos C4reios e Telégrafos
STIP-2

Pelo, presente edital são convidados a comparecer na Secção Ad-
ministrativa. do SRP-2. (Avenida Graça Aranha n. . 62, 3, 0 andar —
Edifício Comerciai Rio) afim de tratarem de 'assunto que lhes , diz
cespeito os seguintes candidatos •a carteiros, dentro do' prazo de 5
(cinco) dias a contar da publicação deste:

RairMindo Verissimá da Silva.
"lio do Nascimento Monteiro.

Firniirio da Silva Labutei Filho.'
Lauro Araken Fernandés.

Estrada de - Ferro de Goiaz
CONCURRÊNCLk ADMINISTRATIVA

•EDIT.,t1,	 AD-13

Edital de concurrència administrativa para o fo ecimento de mate-
riais de canalização era geral, -necessário a E trada de Perro de
Veias, durante o -ano de 1942.
De -ordem do Sr. diretor, e de acordo com art. 37, letra 1,

do decreto-lei a. 2-.206, de 20 de maio de 1910 t o publico que no
dia 10 de março de 1942, às treze (13) horas, no éscritório do almo-
xarifado, na cidade de Araguarl, Estado de Minas Gerais, serão rece-
bidas propostas para o fornecimento de ferrament s manuais e 'uten-
sílios, durante o ano de 1942.

A concorrência -será presidida pelo almoxarif ou, na sua falta
pelo funcionário designado pelo Sr. diretor o ob (tecerá as seguin-
tes condições:

Primeira. As propostas em cinco (5) vias, primeira devida-
mente selada, todas datadas, assinadas e rubricadM em suas páginas,
sem emendas, razuras, ou entrelinhas; deverão se apresentadas era •
envolucros fechados e lacrados, com a declaração4 por fora, do as.-
sunto, nome e residência dos proponentes. 'Os enVólucros serão aber-
tos diante de todos os concorrentes presentes ao ,ato, devendo cada
um rubricar, falha a folha, as propostas de todos as outros, e rubri-
car a ata, desde que sejam procuradores das firmas que representa-
rem, o que provarão com procuração legal. As propostas serão ainda
rubricadas pelo presidente da concorrência. Uma vez iniciada a aber-
tura das propostas, , não serão admitidas quaisquer retificações que
possam influir no resultado respectivo.

Segunda. Antes da adjudicação serão examinados os caracterís-
ticos e Outros detalhes do material oferecido, sendd excluidos os ma-
teriais de que -os ditos elementos' não estejam confIrme as exigências
do serviço. Feita essa exclusão o fornecimento dp qualquer artigo
caber ao proponente que houver oferecido preço! mais barato, não
podendo, em caso algum, o negociante Inscrito recusar-se a•satisfaxer„
-a. encomenda, sob pena de ser e,xcluido o seu noma ou firma do re-
gisto de inscrições ou de correr por conta de sua caução u diferença .
com a aquisição do material a outro concorrente.

Terceira. Em irados os •ornecimentos terão preferência, ara igual-
dade de condições, os proponentes nacionais.

Quarta. Só serão aceitas prUpostas, dos fornecedores já devida-
mente inscritos nesta Estrada, de acordo com o editai de inscrições,
de 6-1-942.

Quinta. A encomenda dos materiais referentes a presente con-
corrência, correrá por conta . da Verba 2 Material — Consignação 1
Material permanérite — SubconSignação 05-31-08 (E F. Golfa).

Sexta.. As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as condições deste edltisil. Os preços em
moeda corrente nacional, indicados em algarismos e ccnfirmados por
extenso, para cada unidade ale material, não poderlid emerlen do 10%
dos correntes na praça. Não sento tomadas em to sideracão quais-
quer ofertas de vantagens não. previstas neste edita nem- as propos-
tas mie contiverem apenas , o oferecimento de uma-1 reduer,o sobre a
proposta mais barata.

Sétima. Os preços unitáros não" poderão co n e ' frações inferio-
res a $10(), sendo excluido o artigo que não satisfiz r.essa condição.,
A Comissão. aoderá,,entretanto; aceitar a redução' plrJt a uoidade-ime-
diatamente inferior Se assim o solicitar por escrito o. representante. do
praponente no ato daeoncorranaia. A diferença de fraç to menor de $100
não será levada em conta 'como inferioridade de pi o na, respectiva,
conmaracão.
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado A. A. Gonçalves para comparecert
perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, às 12 horas,
do dia 6 de março de 1942, à audiência da reclamação apresentada
por Adolfo Linhares cujo inteiro teor consta do processo existento
na secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-4

gatnento à revelia,
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — ltala F. Porto. peluÀ

secretário.

Oitava. No caso de absoluta igualdade de condições entre duas
ou mais propostas

'
 poderá a comissão no próprio ato da coneorrên-

cia ou a administração da Estrada posteriormente proceder a uma
nova concorrência, entre os respectivos proponentes, que versará sO-,

bre o maior abatimento por cada um feito sobre a oferta empatada.
Se nenhum deles quiser, porem, fazer tal abatimento, proceder-se-á
a sorteio para decidir a qual dos proponentes caberá a adjudicação.

Nona. Só serão aceitas propostas de materiais já experimentados
e julgados aceitaveis pela Estrada, conforme registo no livro compe-
tenf e do almoxarifado. Os proponentes deverão mencionar em suas
propostas, as marcas dos materiais que desejarem fornecer. O pro-
ponentes não poderá, em caso algum, deixar de fornecer os materiais
pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim como deixar de subs
stituir imediatamente aqueles que forem rejeitados, sob pena de muls
ta de 10% sobre o valor do material fornecido, podendo ainda a ads
ministração impedir o seu comparecimento, durante um ano, às corta
corrências, e na reincidência, propor ao poder competente a cassação
de sua idoneidade.

Décima. Os materiais deverão ser entregues dentro de quarenta
(40) dias, contados da data do pedido, no almoxarifado da Estrada,
em Araguari, ou virem a ela consignados, correndo por conta do for-
necedor todas as despesas em embalagem, fretes, armazenagens, etc.

Décima primeira. As quantidades de material são aproximati-
vas. À Estrada reserva-se o direito de aceitar parte de uma proposta
e parte de outra ou outros, conforme a diferença para menos nos pre-
ços, assim como de recusar todas as propostas apresentadas, ou anu-
lar a concorrência, caso isso convenha aos seus interesses, sem que
os concorrentes tenham direito a qualquer reclamação ou indeni-
zação.Décima segunda — Todos os materiais deverão ser entregues h
Estrada acompanhados de uma relação minuciosa ou respectiva fa-
tura.

Décima terceira. A relação dos materiais a que se refere este
edital, acha-se afixada na portaria do almoxarifado da Estrada, h
disposição dos interessados.

Décima quarta. As faturas dos fornecimentos serão apresenta-
das em sete (7) vias, sendo a primeira devidamente selada e serão
pagas, depois de processadas,. na Delegacia Fiscal em São Paulo, ou
na repartição pagadora a quem forem distribuidos os créditos. Cada
fatura virá acompanhada de um requerimento, ao Sr. diretor da Es-
trada, solicitando o pagamento.

Araguari, 14 de fevereiro de 1942. — José Saraiva, almoxarife
classe I.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Inspetoria Regional, em Pinheiro

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa publicado no Diário Oficial de 21 do corrente
lis páginas 2.652 e 2.653.

Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena
ESTADO DE MINAS GERAIS

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrèn-
eia administrativa permanente de inscrição publicado no Diário
Oficial de 26 do corrente, à página 2.923.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei núme-
ro 2.308 de 13-6-40, as seguintes firmas:	 -

Autos:
N. 153 -- Luiz Rosolem & Comp.
N. 179 — Empresa Bars Diversões Sbarra Ltda.
N. 180 — G. Aigner.
N. 489 — Albino Carvalho Meireles.
N. 558 — M. Sonsa Pedrosa.
N. 559 — José A. Cavalcanti.
N. 560 —J. E. Carneiro & Comp. Ltda.
N. 561 — Entreposto Carioca de Gêneros Alimenticioss
N. 562 — S. E. R. Serv. de Entregas Rápidas Ltda.
N. 689 — A. E. Santos Vaz. 	 -
N. 690 — Machado Carvalho & Comp.
N. 873 -- Angelo Antunes de Matos.

• 891 — Manoel Ferreira Lemos.
N. 911 — Hann Atternan.
N. 912 — José Violante.
N. 913 — Nicolau Citadino & Irmão.
N. 914 — Gaspar & Silva.
N. 015 — L. Carneiro da Silva.
N. 916	 Antero & Waldemar.
N. 917 -- José Nogueira.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942.	 Visto:

,parrejras, inspetor chefe.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificada Isaura Gomes, domiciliada à rua
Santo Antonio (Morro de Santo Antonio), para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanlia nú-
mero 31, 2.° andar, sala 203, às 13,30 horas, do dia 13 de março de
1942,. à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S.,
contra a firma Odilia Guimarães, cujo inteiro teor consta do pro-
processo existente na secretaria da referida Junta. O não compareci-
mento à referida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres',
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Odila Gurmarães, domiciliada á rua
do Lavradio n. 172, apartamento 3, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2P andar, sala 203, às 13,30 horas, do dia 13 de março de 1942, à
audiência relativa à reclamação apresentada contra V. S., por. Isaura
Gomes, cujo inteiro teor consta do processo existente na secretaria
da aludida Junta. 'O não comparecimento à referida audiência, im-4

portará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° TorreS

Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Genil Pereira, domiciliada à rua;
Demétrio Ribeiro n. 382, quarto 1, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.°
andar, sala 203, às 13,45 horas, do dia 13 de março de 1942, à audiên-s
cia relativa à reclamação apresentada por V. S., contra a firma Jay-.
me Ferreira & Comp., cujo inteiro teor consta do processo existente
na secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida
audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° Torre.
Filho, secretário.

Quinta Junta , de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Arlinde Ferreira de Moraes, domi-
ciliado à rua da Gamboa n. 79, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pecanha d. 31, 2.° andar,
sala 203, às 14 horas do dia 13 de março de 1942, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por V. S., contra à firma Moinho da
Luz, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da.
aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ars
quivamento da questão.

Rio de Janeira, 25 de fevereiro de 1942. 	 Christiano Torres,
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

veio presente fica notificado Julio Teofilo Anastacio„ . domici-
liado à avenida Mem de Sá n. 26, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 14,15 horas do dia 1 4 de março de 1942, à
audiência relativa à reclamação . apresentada por V. S., contra à
firma José de Campos, cujo inteiro teor, consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Otavio Silsa, domiciliado à rua
Sousa Dantas n. 28; 'para comparecer perante esta Junta de Cofieis.— Dr. Decio



nação e Julgamento, à avenida Nilo Façanha 11. .34 2:0. andar, sala
203, às• 14,40 horas do dia 13 de março de 1942, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por•V. S., contra à firma Stal Teles
& Comp. Ltda., cujo inteiro teor. consta•do -processo existente na Se-
cretaria da •aludida Junta.	 .......	

,

O	 -comparecimento -à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

•- Rio de- Janeiro, 25 de fevereiro de 19 .12.	 Christian° Torres.
filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Stal Telles &- Comp. Ltda. domi-
.

'ciliada à rua São Pedro n. 189, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nila Peoanha n. 31, 2.°

- Andar, oala 203, às 14,40 horas do dia 13 de março de 1912, à audi..,
ência relativa à reclamação apresentada contra V. S., por Otavio
Silva, cujo inteiro teor consta ,do, processo existente na Secretaria'
da . aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar,
quivarnento da questão.
,• . Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. 	 Christian° Torres
rilho, secretário.	 •	 ,

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
. EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificada Mathilde E. de" Mello, domiciliada
á avenida Rio Branco n. 69, 3•0 andar, sala 11, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo reçanha •

• ;). 31, 2.° andar, sala 203, às 13,45 horas 'do dia lede março de 1942, -
à 'audiência relativa à reclamação • apresentada por V. S., contra
Pritanen, cujo inteiro teor constu do -processo existente na Secre-a
faria da aludida Junta. •	 •	 • '
,	 .12 não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão; • • • • • -

Rio de Janeiro, 25 de fevereiAo de 19'42;	 Christiano Torres
Filho, secretário. • '

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

•

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Sebastião da Conceição; domici-
liado à estrada Tubá n. 13 .1 (Anglo Brasileiro),- para comparecer
perante esta Junta de Conciliaktione Julgamento, à avenida Nilo
Façanha n. 31, 2.0 andar, sala 203, às 13,45 horas do dia 11 de março
;Oe • 1942,. -à audiênalà relatiaá • à' l'ehlámação apresentada -por V: S.,
contra : à-firma Padaria' e' Confeitaria- Leblon, cujo inteiro teor consta
00 Processo existente - na 'Saarelatia 'dá - 'aludida junta

0 não comparecinlanfd	 raférin- 'audiência, importará no ar-..
quivameato da questíto-:

Rio de Janeiro; 25. -dê 'tenreiro de 1942. — Christian° Torres
Filho, secretário;
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Quinta Juntade 'CialaCillátlid 'e Julgamento
... . .. do" 'Distrito Federal •

	

.EDITAL DE NOTIFICIAÇÃO 	 1

. Pelo presente fica notificado Custodio Tarreira de Mello, .darni-
élliacto à travessa Josefina n. 16; • São Gonçalo, Estado do Rio, para
comparecer perante esta Junta de _Conciliação e Julgamento, à ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, - 2.° andara sala 20-3,-às 14 horas do dia •11

. de. março. de_19 •42. , à audiência relativa à reclarnação apresentada . por
Y. S., contra à Escola Brasileira de São Cristovão, cujo inteiro teor

. consta -do processo existente na Secretaria da aludida Junta.
• O não comparecimento à , referida audiência importará- no ar-

- nuivamento da questão.
• Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de' 1. 942.	 ChriStiano Torres
-Filho, secretário; '..	 •	 ,	 .	 -	 •	 .

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal •
narrai, na . ato'inacaçÃo

Pelo presente fica notificado José alartinQ, domiciliado 11 Ira-
Vessa do Oliveira a. 13,- Centro, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peanha D. Si, 2.0.andar,
sala 203, às 14,15 horas do dia ,11- de março de 1942, à audiêneia
relativa à reclamação apresentada por V. S., contra a firma Santos
& Seabra • &• Comp., cujo inteiro . teor consta-da processo' existente na
Secretaria da aludida Junta.

, O não comparecimento à referida audiência, importará no- ar-
clu iVa mehto • da questão. :	• • -	 •	 .	 •	 • •

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912: — Christian° Torres
Pilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal •

,	 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
,Pelo p r̀esente fica notificada Adalgi ga Figueiredo. da- Silvá, do-

kficiliada à rua D; 'Mariana n. 28, para comparecer perante -esta
!unta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo. Peçanha •n. 31,

2.° andar, sala-203, às 14,30 -horas do dia H- de março de 1942,
audiência • relativa à -reclamação' apresentada por V. S.,' centra • a -firma Mari -Jane,' cujo -inteiro teor; consta • do prócesso • existente na

•Sectetaria da aludida-Junta.	 •	 - - • •	 • •O não : com pareeimento à referida audiência, importará no ar-quivamento da questão.

	

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. ,	 Christian° TorresZ.:ilhas, secretário.	 •

Quinta Junta .de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificada Olivia de A • buquerque, domiciliada
à rua Ferreira de Araújo n. 18, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação-e Julgamento, à avenida Nilo Façanha ri. 31, 2.°
andar, sala 203, às 14,50 horas do dia 11- de março de 1942, à audi-
ência relativa à reclamação a presentada por V. S., contra a firmaS. A. Fábrica São Luiz Durão, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° TorresPilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

• EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente 'fica notificado Olegario Henrique Laranja, domi-
ciliado à rua 'Uruguaiana ns. 148-150, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Façanha n. 31,2.0 andar, sala '203, às 14,50 horas do dia 11 de março de 1942, àaudiência relativa à reclamação apresentada por V. S., contra afirma A. L. Morais & Comp., cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-quivamento da questão. •
- Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Christian° -TorresPilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Geraldo Lopes Lisboa.
• Comunico-vos que, de' acordo com o termo de verificacio .n.-d 30' de dezembro de • 1941; sois acusado de haver infringido o ar-- tigo 219 do reg ulamento aprovado pêro decreto n. 6.596, de 12 de, dezembro de 1940

• Nos termos do art. 223 do mesmo regulamento, tendes o prazodc 15 dias para apresentar-des defesa por escrib, podendo, dentro do
mesmo prazo, ser requerida a prodUçãO de -testemunhas até o má-..ximo de 5 (cinco).

Rio de Janeiro, 13 do janeiro de 1942. — Christian° TorresPilho. secretário.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
Na publicação "Acorclãos de Antes de Infração", deste Instituto, -feita a - fls. 2.850-51 do Diário 'Oficial de 25 do mês em curso, devemser feitas as seguintes- retificações: • 	 • " •
Autuado : PcI rillo Irmãos, de Porto Alegre, Rio Grande' do Sul.Onde se diz: Multa 30010, grau Mínimo do inciso II, -ele., diga-se:Multa: 30010, grau médio do inciso II, etc. •
Autuado: Oldemar Neves Gonzaga, : de Barra da 'Pira!, Estado« do Rio de Janeiro. Onde .se diz:.Multa 30010, grau mínimo do inciso •II, etc., diga-se -: Multa 30010, grau* -médio do inciSo II, etc.

'Autuado : Maneleu Gomes, do Distrito Federal. Onde se diz :
Multa 10-010. grau mínimo do inciso 11 do art. 172, etc; diga-se:
Multa: 10010 grau mínimo do inciso / do art. -172, etc.

N. 36.227, em 6-2-42. Autuado:. G. J. P. Silva, do Distrito
Federal. Onde se diz a Débito 12510,..digaase: Dalt° '13510.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
• EQUITATIVA TLERRESTRES, ACCIDENTES E TRANSPORTES, S. A

RELATÓRIO DA DIRETORIA, 	 zxnte.icto .13E 1941
Srs. Acionistas:

-Temos o prazcr .4e _aDreaatifar. ao vosso esclarecido exame o re-
latório e as Contas do. último. exercício. -	 -A nossa impressão. geral .dos -negócios. é. boa.

Efetivamente, o ano. cie 1911 mareou -mais uma etapa no pro-
gresso do Brasil,. relevando alotar-ponde - atividade industrial, , re-fletindo-se beneficamente .nos -negócios em- geral. Encaramos, assima
com otimismo o futuro do País. e da rtossa Cempanhia.

O. Exercício em -revista,- 1.0-ano de nossas atividadeá, encerrou--se em marcha ascencional e podemos considerar como perfeitamenteconSolidada a situação de nossa Companhia, '-
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Continuamos dentro do programa da 'tais rigorosa seleção de
riscos, o que não impediu registarmos esse ano um aumento de
3.696:7378000 sobre a receita do arso anterior, ou seja de réis
10.587:7738000 em 1940 passamos a 14.284:5108000 em 1910.
;• Chamamos a vossa atenção para as amortizações que Sizemos

num total de 353:9658000 em diversas contas do ativo, tendo al-
gumas delas sido inteiramente amortizadas.

Em virtude dó decreto-lei si. 2.063, de 7 de março de 4040, que
nos obriga a integralizar o nosso capital no prazo de 6 anos, acha-
mos de boa política, em vez de distribuir um dividendo às ações não
integralizadas, reservar uma quota de 10 % sobre o capital numi-
nal para integralização desse capital e distribuir um dividendo de
16 666 To às integralizadas que é o que corresponde àquela quota.

Estamos certos que aprovareis a nossa orientação, e pedimos
mais uma vez que examineis detidamente o nosso balanço.

Continuamos a manter as melhores relações com o Instituto de
Resseguros do Brasil que vem emprestando de modo decisivo o me-
lhor de sua colabortosão às -Companhias Seguradoras.

AGRADECIMENTOS

É com satisfação que vos assinalamos, mais ume vez, a dedicada
colaboração de todos os nossos agentes, gerais, sub-agentes e cor-
retores. Apraz-nos, igualmente, , consignar que o funcionalismo da
Compaishia correspondeu à nossa melhor espeetativa. A todos, os
nossos sinceros agradecimentos.

DIRETORIA E CONSELHO FISCAL

Tendo terminado o mandato dos Srs. diretores Barão de Saave-
dra, Dr. Affonso Penne Junior e Charles Barrenne, deveis proceder
a eleição para preenchimento destes cargos; igualmente, deveis ele-
ger os membros do Conselho Fiscal, para o xereicio de 1942.

TRANSFERÊNCIA DE AÇUS

Durante o ano de 1941 registamos quatro "(4) termos de trans-
ferência de açÕes, representando novecentos e cinquenta (950) ações.

Ao vosso inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que jul-
gardes de necessidade, alem dos que aqui deixamos e dos que
thin das demonstrações arkexas.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Barão de Saavedra.
— Affonso Penna Junior. — Roberto Teixeira Boavista, João
Proença, — C. Barrenne.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas,
Tendo examinado as contas e relatório da Diretoria da EqUites

tive._ Terrestres Acidentes e Transportes, S. A., pertinentes- ao exer-
cicio de 1941, ,é com satisfação que nos cumpre dizer-vos que tudo
encontramos em perfeita ordem, razão pela qual recomendamos tais
contas, documentos e suas conclusões à vossa aprovação.-

É-nos, outrossim, agradavel salientar a continuação dos esforços
da administração, que vem mantendo o ritmo de Progresso dá Com-
panhia, verificado- desde o inicio.

Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1942. — Guilherme Guine.
— Heitor Beltrão. — Cesar Rabello.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Acionistas
Títulos & Valores:

Apólices da Dívida Pública In-
terna Federal, Estadual e Mu-
nicipal	 3.261 :968E100
Ações do Instituto do Ressegu-
ros do Brasil 	 	 60:2508000. 3.322:2188000

•Caixa' (Disponiveis)
.; Nd Matriz 	 .

- Nas Sucursais e Agênciss ....
Em Bancos 	 ~s.*
Ordens do Pagamento 	
Correspondente C/Fundos srs.

Hipotecas Caucionadas 	
Empréstimos Hipotecários em Andamento 	
Contas Correntes 	
Apólices a Receber (Colocadas — A. T.) 	
Premies a Receber:	 •

Grupo "A" 	 •* ........	 349 :2718900
Acidentes do Trabalho

*impostos Federais -a Arrecadar 	
Depósitos Judiciais 	
Depósitos & Catções 	 .. 	

•Juros a Receber 	
Moveis & Utensílios 	
Instalações.	 	 41,1, *********

- Almoxarifado de Ambulatórios
'Material de Expediente em ser

9.036:0218622

Ativo de Compensação

Tesouro Nacional — C/de Apólices
Depositadas	 	 300:0008000,.

,Ações Caucionadas	 	 125:0008000 425:0008000

9.46/ :0218622

Pnssivo
Capital:

Grupo "A"	 .. 	   3.000:0008000-
Acidentes do Trabalho 	 	 500:000000 3:500:000$000

Reservas Técnicas:
Grupo "A":

Para Riscos
em curso .	 1.379:6218000
Para Sinis-
tros a Liqui-
dar 	
	

527:1918500
Para Con-
tingência 	
	

129:3518600
Para Prê-
mios a Rece-
ber 	
	

349 :2718900 2,385 :4388000

Acidentes do Trabalho::
Para RISCOS
em Curso ..	 1.108:5528600
Para Sinis-
tros a Liqui-
dar 	 	 198:3808400
Para Previ-
dência & Ca-
tástrofe	 340:1438220	 1.647 :0768220 '4.032:5128220

Institutos de Resseguros do Brasil rs 	 	 251:6133860
Impostos a Recolher:

Federais:
Imposto d e

Fiscaliz ação	 306:7048800
Imposto de
Selo p/Verba	 128:4708400	 435:1758200

Estaduais:
Imposto de Bombeiros	 1:2878400	 136:4028000

Companhias Resseguradoras 	
Reservas de Resseguradores 	
Contas Correntes 	
Imposto Sindical 	
Instituto dos Comerciários 	
Fundo de Garantia de Retrocessões 	 •
Dividendo a Pagar 	
Porcentagens à Diretoria 	
Gratificações a Pagar 	
Saldo do Lucro a Aplicar

9.036:0218622
Passivo de Compensação

Apólices da Divida Pública Deposi-
tadas	 300:0008000

caução da Diretoria 	 	 125:0008000 * 425:0008000

9.464 ;0218622

Equitativa Terrestre, Acidentes e Transportes, S. A. — Barão
de Saavectra, presidente. — Alfonso Penne tumor, vice-presidente.

C. Éarrense, diretor. — João Proença, diretor. — Roberto Tei-
xeira Boavista„ diretor. — R. Cassineta, gerente geral. Francisco
,Cyrillo da Silva, contador geral-,

BALANÇO GERAL ast 31 Da DEZEMBRO DE 1941

Lucres & Perdas

Débite

Prêmios de Res-
	 Grupo "A"	 Ac. Trabalho

Prêmios Anulados
seguros ...., 3.175:536$150

& Restituidos	 344:5768100
	

208:9788200
Sinistros 	
	

2.755:4218800 2.936:5598900
Despesas Gerais e 	

2.287:4098100Cormnissões	 2.571:0038783
2.883:2918488Excedente	 1.794 :4058703

11.739:8298321	 7.227:3t2$903 18.967:1828224

Distribuição:
Reservas Legais Para 1941:

Para Sinistros a
• Liquidar .....	 527:1918500	 198 :38-0E00

	
725:5714900

r•	 900:0008000

295:9208200
700:6578900
686:1158700
34:0838900
21:6398500 1.738:4178200

83 :0508522
43:4878800

1.121 :3938400
25612018700

592:8'788400	 942:1508300

•
e.- .. e'

•.•41

* • •

24:1698900
12:6008000

8478000
49667$500

320 :0008000
190:0008000
31 :8173300

18000

234 :5348125
142:0348997
199:1498360

3 :381%500
11 :6488300
28 :7538920
83:3338300
58:3938000
40:0003000

104 :2048700

Total

3.175 :5368150

563:5548300
5.691 :984700

4.858 :4128883
-1.677:697819-1



1.379 :6218000	 1.10855260O
	

2.488:1738000.

70:738$000 --

339:271$900 	

• •	 •
	  11-5.:2918800
	

115:2918800

..	 70:7388000

.349:2718900

. .	 .
191 :7068100

85 :5898800

70 :6698171 353:9658071

302:8í-1$3O0 •

1.177:29800 •

369 :2068600

85:8148900

f.022:00$000

83:4827O0.

	 07 :4578900

	

30: ,252$800	 182:1938400

Passivo.
COntas de reservas técnicas : 	 .

Reserva de Riscos não Expi-
rados	 ........... •

Reserva de Sinistros a Li-
quidar ............... - -

Reserva de- Contingência ....

228:2558000

43:2288000
30:4338400

Contas correntes :
. Companhias Congêneres 	
Agências e Sucursais 	

Contas de regularização do exer-
.	 cicio findo :	 .

20:0508900
10:9188000

Resultado geral : •

Despesas administrativas .
Impostos de Funcionamento ..
Fundo de . Garantia de Re-

trocessoes 	  • . -	 7 :3698100
41 :9008000Regularização ,do Exercício , .

., Lucro do Exercido 	   

...

. l2-1:487$400
. 40:0958100.

Cia. -Inglesa de Seguros coai sede em- Londres
;	 BALANÇO EM 31 DE pgmurino DE 1941

Ativo
Contas de títulos de renda : 	 .	 .

Títulos da Diyida Pública
terna Federal 	  •	 .268 t508$400

' Títulos da Dívida Pública Ei ; ' •
terna Geral 	  • .2 .000 :0008000

Ações do Instituto de Resse-
guros do Brasil 	 67:7508000 3.390 :2588400
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Para Riscos em
Curso 	
Par a Previ-
dência & Ca-
tástrofe
Para  Contin-
gência
P a r a Prêmios
a Receber 	

3.749 :0478200
Aplicação do Saldo :
. Amortização dê Instalações (50%)

Amortização de - Moveis &Utensí-
lios (20%)	 	
Amortização de Material de Ex- -
pediente em Ser (100%) 	

•
Fundo de Garantia de Retrocessores 	 •	
Bonus aos Acionistas Para Integralização de Capital
Dividendo às A ç õe s Totalmente • - integratizadas

(16,606% s/Tts . 500:000000) 	
Porcentagem •a Diretoria 	 •
Saldo do Lucro a Aplicar

4.677:6978191

Crédito
Grupo "A"	 Ac. Trabalho

Prêmios 	 	 7.978 :8958300 . 6.066 :9178200
Recuperações 'de

Sinistros	 	 	 1.661:7808730
Renda de Inversão

de Capital 	 	 186 :8068891	 51 :8908803
Extorno ,das Reservas de 1940 :

Para Sinistros a
Liquidar 	
Para Riscos em
Curso	 	
P a r a Prêmios
a Receber 	

DIÁRIO OFICIAI; TSMII`o iy	 • Fe0-relPõ Ie1942 3019

! • •

28:7538920
300 :0008009

83:3338300
58:3938000

104 :204,700

• -Total
14.0.45.:812$500

	 1.001 :780$739

. 238 :6978691

418 :0808500

2.199 :9988500

309:2068600

• Reservas Técnicas 31-12-40 	
, .	 (Reversão)

Riscos nãd-EXpiradds' 	
Sinistros a Liquidar 	

Recuperações de Sinistros 	
"Recuperação de Despesas • com

Sinistros 	
Prêmios Recebidos 	

	

Resseguros- . Cedidos. Cancelados	 	
Comissões Retornadas 	

Sinistros 	
Despesas com sinistros 	
.Prêmios Cancelados 	
Resseguros Cedidos • 	
Comissões 	 • , .

• -
Saldo positivo 	

-•	 é

Crédito.

• 63 :759$500

• 3520048900 '	 ,
- 60 :96414:00(t " • ' 41-3 0288900

.	 5:4538800 -
1,175;4138100'.

8244088500 • .-.
.178:8168900	 1,505:8518800

• . 314:2318300
15:3858000

10742738600
399 :7338100	 ;
483:6068000.. 1 ..320:229000

228:2558000
43:2288000'
15:0168300

EM 31 DE DEZEMBRO:

307 :9108100

31 :8688900

312.:1.52$400

1.918:8808700

210:8518600

140:0138200

• 350 :8018800.	 ,

1.918:8808700

280:499$30Q

Selos - e	 Estampilhas. p/verba
a Recolher	 	 14 :5928200

Imposto de Fiscalização a Re-
colher	 	 29 :9108100

Imposto a Pagar - 	 41 :9088900 • 86:4718200

Capital realizado	 	 2.500,: 0008000

Contas de lucros em" - reserva :-
Reserva para Depreciação de

Títulos	 	 821:4948800
Fundo	 de - Garantia	 de	 Re-

trocess5es	 	 7:3698100
Lucros	 Suspensos	 (Casa Ma-

triz em.	 2)	 	 283:0338500 1.111 :8978400

Contas de compensação,:

Títulos • Depositados 	 	
Agentes e/Caução 	

200:0008000
•	 15:0008000 215:0008000

4.253:1538900

• Rio de Janeiro, 31. de dezembro de 1941. — P .p. Legal & Ge-
neral . AsSurance Society, Ltd ., o representante geral J. . S. Fontes.
— Arada Leslie Small, contador, reg. 32.26?.

DEMON gTRAÇÂo DA CONTA LUCRO & PERDAS
DE • 1941

)Jébito -
Resultados Parciais — Incêndio:

Reservas . Técnicas 31-12-41
. Riscos não Expirados 	

Sfnistros a Liquidar ..... 	 • .
Contingência 	 •

Resultadas Pareia .is —

18.907.:182$224

Excedente 	 	 4..677 :6978191

4.677 :6978191

, 11.739:8298321 7:7.227:3528903

Equitativa: Terre;stres, Acidentes e Transportes, S. A. — Barão
(Se Saavedra, Presidente. Affon4p. Penna . Junior, vice-presidente.
— C. Barrense, ,diretor. ,— João Proença. diretor. — Roberto Tei-
xeira Roavista, •diretor	 B. Cossinelli; gerente geral. — Francisco:-
Cl/nino da Silva,. çontador geral ..	 .	 . .

(N. -2.990	 26-2-42 — 95288).

LEGA , 8c GE'IlEft,AL ASSIIRANCE SOCIETY LTD..

Contas de depósito em dinheiro : •
• Bank of L'ondon & Sotith.Ame:•-•

..	 riça. Ltd.. cin. , 1 ,.. . ;
Bank cif London & South Ame-,

rica Ltd. cin. 2 	
Cauções •	 •

Contas de Caixa :
Caixa Matriz 	 •	 ' 4858000	 -
Agências e Sucursais 	 	 • 324 :7538300

	
325 :238830W

Contas correntes :
Casa Matriz em. 1 	 	 119:6668600. -
Companhias Congêneres 	 11 :7868700 • 	 131 :1538300

Contas de regularização do exer.i
.	 .•,.

cicio findo : .
30108500Apólices a Cobrar	 .. ... ....... .. . ... . .

	

Contas. de compensação 	 • -	 .	 . . .	 .
•Tesouro Nacional — c/Depó-

.	 sito de- • Títulos 	 •	 • • • - • '209:0008000
Ações em Caução 	  •	 15:0008000	 215:000000 .

4.253 1538900." 	.



20:5961600

24:5881400

108:0091700

5:019;100

467:817000

1 000:0001000

48:4048300

1.111:448$500

80:0008000

80:0008000

240:0001000

500:6378500

85:1481600

86:4001000

32:6021600

177:5031800

1.150:9561400

160:0001000

48:3691600 5.427:5038000

4:8771000

121:2201200

4:6158200

72:63.Q$000

49:8361000

1.969:4661500

3.204:8581100 5.427:5031000
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Resultado geral:
Incêndio — Resultado Parcial — Saldo Positivo 312:1521400
Rendas de Inversões 	 9:6098000

,Eventuais	 	 8038400
Regularização do Exercício 	 28:3008000

350:8641800

Aplicação do excedente
Lucros suspensos	 	 140:0138200
Excedente 	 140:0138200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — P.p. Legal & Ge-
neral Assurance Society, Ltd., o representante geral J. S. Fontes.
— Arthur Leslie Small, contador, reg. 32.262.

(N. 2.955 __ 26-2-12 -- 25780)

MINERAÇA0 E USINA WIGG S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA DA MINERAÇÃO E USINA \ -VIOG,.S. A, A SER APRE-

SENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, CONVOCADA PARA O DIA 17
DE MARÇO DO CORRENTE ANO, PARA DISCUSSÃO E-VOTAÇÃO DOS SEUS
ATOS E CONTAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1941,

Srs. acionistas.
Os negócios da nossa companhia, no exercício de 1941, correram

normalmente, Com resultados satisfatórios.
As nossas minerações, melhor aparelhadas, -vão aumentando de

rendimento. O alto forno, até agora arrendado, começará a produzir
por nossa conta, no início do próximo exercício, quando a nossa com-
panhia entrará na plenitude de suas atividades.

Foi-nos possivel distribuir o primeiro dividendo e 'iniciar a cons-
tituição de reservas estatutárias e legais.

Durante o exercício .foram lavrados 14 . termos . de transferência
de ações, sendo 13 de ações por atos "intervivos" e uni de ações por
"causa-mortis".

Para novos esclarecimentos, a Diretoria se encontra à visse dis-
posição.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — José de Magalhães
Pinto. — Antonio Faria Ribeiro. — Paulo Meter.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado:
Abastecimento de Água 	 4:6561200
Almoxarifado Geral	 	 727 :9871'400
Aparelhamento e almoxarifado 425:6621500
Ar comprimido' 	 205:8318600
Automoveis	 	 •	 27 .:502.700
Beneficiamento de minério 	 •	 21:1151400
Caminhões	 	 97:6851300
Cocheira	 	 4:5001000
Edifícios	 	 117:6338900
Escoramentos	 	 224:9108300
Esgotamento	 	 89:8938300
Fazenda 	 .66 :2348700
Instrumento de engenharia 	 1:1908000
Jazida de manganês 	 1.236:0001000
Laboratório	 	 1:3558600
Linha	 transmissão	 	. de 119:3141300
Lui e energia 	 67:3931000
Mineração	 	 38 :324/400
Matas 	 -	 142:0921700
Motor Diesel	 	 78:3838400
Moveis	 e utensílios	 	 20:9208300
Oficina mecânica	 	 2 :5461300
Rede de distribuição 	 91 :3351200
Reflorestamento	 	   51:0628400
Serviços preparatórios	 	
Terrenos 	
Usina siderúrgica 	

37 :5191400
$09 :7078400

L300:000000 GOL! 0578700

191:9291000

Disponivel:
Bancos	 	
Caixa 	

, 150 :1768200
4528800

Realizavel:
Arinazem 	 , 191:3551600
Carvão 	 52:1948700
contas correntes 	 276:291900
Depósitos	 	 2:4001000
Gasómetros	 	 17:7168200
Manganês em estoque 	 86:3501000
Soe'. Coop. Seguros Acid. Trabalho 1:0008000
Títulos de renda	 	 220:0008000 847:2401400

Compensado:
Ações caucionadas 	 60:0008000

7.1/0:2331100

Passivo
Exigível:

Contas correntes 	 	 54:961$400
Contas a pagar 	 	 39:1021400
Comissões e gratificações 	 	 108:0098700
Dividendos 	  1.000:0001000
Duplicatas a pagar 	 	 74 :6931600
Fretes a pagar 	 	 39 :6531200
Imposto sobre a renda 	 	 86:400/000
Mão de Obra a pagar 	 	 56:5701000
Percentagem da diretoria 	 	 160:0008000 ft.619:390$30Q

Não exigivel:
Capital 	 	 5.000:0008000
Fundo .de reserva legal 	 	 ' 80 :0001000
Fundo de reserva 	 	 80 :0001000
Fundo de depreciação 	 	 240:0008000
Lucros suspensos 	 	 30 :842/800 5.430:8428800
• Compensado:

Caução da diretoria 	 	 60:0008000

7.110:2334100
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — José de Magalhães

Pinto, diretor-presidente. Antonio Faria Ribeiro, diretor-superin-
tendente. — Paulo Auter, diretor-industrial. — Augusto W. La-
cerda, contador n. 33.914.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE

1941
Débito

Armazenazem minério manganês:
Fecho desta conta 	

Baldeação minério manganês:
Fecho desta conta 	

Comissões 'e gratificações:
A pagar 	

Descarga minério manganês:
Fecho desta conta 	
Despesas gerais:

Fecho desta conta 	
Dividendos:

20 % sobre o capital 	
Embarque minério manganês:
Fecho desta conta 	
Frete minério manganês:

Fecho desta conta 	
Fundo de reserva:

5% de acordo com os Estatutos 	
Fundo de reserva legal:

5% de acordo com a lei 	
Fundo de depreciação:

15% depreciação de maquinismos
e instalações 	
Gastos produção:

Fecho desta conta 	
Impostos:

Fecho desta conta 	
Imposto sobre a renda:

6 % de acordo com a lei 	
Instituto A.P.E.T. Cargas:

Fecho desta conta 	
Juros:

Fecho desta conta 	
Mão de obra:

Fecho desta conta •	
Percentagem da diretoria:

10 elo de acordo com os Estatutos
Seguros:

Fecho desta conta 	

Crédito
Aluguéis:

Fecho deSta conta 	
Armazern :

Valor do inventário	 191 :3551600
Menos saldo devedor	 70:1351100

Fazenda:
Valor do inventário	 66:2341700
Menos saldo devedor	 61:6198500

Forno Alto:
Fecho desta conta 	

Minério de. ferro:
Fecho desta conta 	

Minério do Manganês:
Fecho desta conta ., 	

Venda minério manganês:
Fecho desta conta 	

• Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — José de Magalhães
Pinto, diretor-presidente. — Antonio Faria Ribeiro, diretor-superin-
tendente. — Paulo, Avier, .diretor-industrial. — Augusto 117 . La-
cerda, contador n. 33.944.



316:3818300

568:4188300

94:4568700

39:7198600

40:0108300

27:0908000 1.006:00$2)0

• 522:8868600
162:0008000
20:3688700
37 :6018700

306:4268900"
27:0758000

41:1878600

300:0008000
" 40 :0008006

7:3668800
	

347 :3668800
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P4RECER

O Conselho Fiscal da Mineração e Usina Wigg S.A., tendo exa-
minado o balanço e tontas, relativos ao exercício de 1911, apresen-
tados pela diretoria, 	 de parecer sejam os mesmos aprovados.

Considerando que o resultado alcançado è . bem a expressão de
muito esforço e zelo, regista, com prazer, um voto de louvor à di-
retoria pelo muito que realizou no desempenho de suas atribuições.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de. 1942. — Clemente de Faria.
,— João Leão de Faria.	 Amcrico René Giannett.

(N. 2.933-26-2-42-347881

'"MERCANTIL'

Companhia Nacional de Seguros
Sede: Rio de Janeiro

RELATÓRIO DA DIRETORIA DE 1941, A SER APRESENTADO AOS SRS. ACIONISTAS
EM 7 DE MARÇO DE 1942 -

Senhores- ,acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos sub,

meter à vossa apreciação as principais ocorrências da. Mercantil Com-
panhia Nacional de Seguros, durante- o ano de 1941.

- Pelo balançõ,''notareis que -esse período assinala mais uma etapa
de prosperidade da Companhia.

Reservas
As nossas reservas que no ano anterior se elevevam a 316:5178700,

totalizaram nesse ano, 722:2228300. •
Luer03	 •

Depois de atendidas todas as exigências 'da lei. que determinaram
as reservas supra, os lucros da Companhia permitiram a distribuição
do dividendo de 12%.

Produção
Assinalou-se esse ano por um grande aumento da' nossa 'pro-

dução. Assim, as responsabilidades' da Carteira Fogo que, no ano de
1939 totalizaram 107 mil e tantos contos de réis, que, em 1910; su-
biram a mais de 210 mil contos de reis, atingiram tio ano de 1941,
a 444.526:2268296.

Os prêmios emitidos nessa carteira se elevaram a 1.527:7818500,
mais do dobro que no ano anterior, que haviam atingido a réis
742:1188100.

A carteira de transportes continuou movimentada. Foi iniciada,
no fim do ano, a Carteira de ' Acidentes Pessoais, da- qual muito se
espera.

A Carteira de Acidentes' do Trabalho produziu, nesse ano, Prêmios
no valor de 765:8508100, mais do triplo que no período anterior,
(rue aingiu a 221:0118200.

Sinistros e Indenizações
Nas Carteiras Fogo, Transportes e Acidentes foram pagos sinis-

tros no valor de 173:1338300.
Na Carteira Acidentes do 'Trabalho houve indenizações ro mon-

tante de 119:8248000.

Conselho Fiscal
Nos termos da lei, devereis eleger os membros do Conselho

Fiscal para o novo período.
Conclusão •

Quaisquer outros , esclarecimentos referentes ao balanço de 1941)
etr-vos-hão prestados com a maior boa vontade. •

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1912. — João Ribeiro Junior,
diretor presidente. — Edmundo Machado, diretor gerente. — Fran-
cisco de Saltes Baptista de Oliveira e Arthur Ribeiro Junior,. di-
retores.

PARECER DO CONSELHO FISCAL	 •
Examinados o balanço e documentos relativos ao ano de 1941 e

achados todos em boa e devida ordem, somos de parecer que sejam
aprovados e que a Diretoria seja louvada pelo notavel impulso que tem
imprimido aos .negócios da Companhia. .. '-

Rio de Janeiro; 24'd ,t'everelro'de 19.42. — José Fabrino de Oli-
veira.•— Carlos Alberto Brandão Mart'in's de Oliveira. — Antonio-dos
Reis Mcirelles.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE
Ativo

Acionistas c/ capital a realizar 	
Títulos:

Obrigações do Tesouro Nacional,
300, v/n 1:0008000 cada, 7% a/a,
emissão de 1930 	

Apólices do Reajustamento Eco-
nômico, 700, viu, 1:0008000 ca-
da, 5 % a/a 	

Apólices do Empréstimo de Conso-
lidação do Estado de Minas Ge-
rais, 598, \In 2008000 cada,

• emissões diversas 	
Apólices do Estado de S. Paulo, 200

v/n 2008000, 5 % a/a 	
Apólices da Prefeitura do Distrito

Federal, emissão de 1931, valor
nominal 2008000, 197 apólices 	

Ações do Instituto de Resseguros
do Brasil, 105 v/n de 5008000,
entrada de 50 % 	

Fundos à nossa disposição em Cai-.
xa e em Bancos 	

Empréstimos !iipotecários 	
Despesas de instalação a amortizar.
Moveis e utenstios a amortizar 	

	

Apólices de seguros em cobrança 	
Juros a receber 	
Saldo devedor das agências e cor,

rentistas . 	
Contas de compensação:

Depósito no Tesouro Nacional para
garantia das operações .....

Cf 1.0o da diretatia 	
Prêmios transportes a averbar ...

3.550:9928500

Passivo,
Capital . 	
Reservas t3e-..icas de 1"

para riscos não expirados:
fogo . 	  273:4228300
transportes. . 	 	 13:1828900
acidentes pes -

soais . .	 2:5078300
acidentes t r a-

balho.•	 149::06$800	 478:5198300

de contingência:
fogo .	 25:4398100
transportes. . . 	 5:215$700
acidentes pes -

soais .	 1278300

de sinistros não liquidados:
fogo . 	 	 69:848$700
acidentes t r a-

balho . .	 41:4228500

70:8768200
10:7598900

94:8278900

133:5728300
25:4028800
	 158:9758100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — João Ribeiro Junior,
diretor-presidente. — Edmundo Machado, diretor-gerente. — Fran-
cisco de Sanes . Baptista de Oliveira. — Arthur Ribeiro Junior, dire-
tores.	 C. Haddad, perito-contador.

1941 •

1.000:0008000

Transferência de Ações
Foram lavrados oito termos de transferência, num total de

350 ações.
A cotação variou de 1808000 a 2208000.
A cotação máxima, no ano anterior, foi de 1608000.

Sucursais e Agências
Muito cooperaram no progresso da Companhia os nossos agentes

do interior, sendo de assinalar o prestígio e o dinamismo do nosso
superintendente em Minas Gerais, Sr. Inácio Valladares Ribeiro,
cuja colaboração merece os nossos louvores e agradecimentos. O
nosso representante em São Paulo tambem se mostra j.romissor.

Funcionários
São todos de grande dedicação à Companhia, merecendo os me-

thores elogios.

2.00:0008000

para previdência e catástrofe de
acidentes do trabalho 	

•
Fundo de garantia de retrocessEms

do!. It. B. 	
Fundo de reserva 	
Imposto de fiscalizaçãc e selos pro-

porcional e de educação a pagar
Credores em c/ correntes:

Instituto de Resseguros do Brasil
Diversos' . 	

Comissões de seguros e restituiçõ.3s
' a pagar • 	
Contas credoras diversas 	
Percentagens e bonificações a pa-

gar de acordo com os estatutos.
Dividendos de 12 % do presente

exercício . 	
Contas de compensação:

Caução em depósito no Tesouro
Nacional . 	

Depósito da diretotia 	
Prêmios transportes declarados e

não averbados 	

31:9658400
2:2178100 .

73:3478900

420:0008000

300:0008000
40:0008000

7:3668800	 317:3668800

3.550:9928500

30 :7828400

111:2718200

20:0838300	 ' 640:656$200
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IDEMONSTRACAO DA CONTA DE LGOROS E PERDAS. EM 31 pE DELENIBRQ
DE 1941

Débito

Grupo "A"

1) Reservas técnicas de 1941:
para riscos não expirados :
fogo. 273:4228300
tran.
portes 13:1828900
acid .
p e 5-
soeis	 2:5078300 289:1128500

de contingência :
fogo	 15:52$500
trans-
portes 3:0368500
aci
p e s-
soais	 1278300 18:7163f 	 . •

para sinistros não
liquidados:

fogo	 C9:81188700
•

2) Sinistros pagos:
fogo . 	  161 . J70600
transportes .	 11 :512$n) • •
acidentes pessoais	 550$

.2) Prêmios de ..es-
seguros, cedidos:
fogo	 	  77',.:721$300
trahsportes . . 	 	 95:88289..0
acidentes pessoais	 1 :1508800

4) Comissões.:
fogo. 	  257 :5783300
transportes . . 	 	 39 :07o$710
acidentes pessoais	 1 :292820

5) Restituições e anulações:
fogo . 	 •

6) Prêmios transportes a averbar

Ramo acidentes do trabalho
1) Reservas técnicas de 1911:

para riscos não
expirad. .	 189:4068800

de acid. não li-
quidados. .	 41:4223500

de ,drev. e caás-
trife .	 15:1528500

2) Indenizações pagas 	
3) Despesas médicas, farnracêuti,

CAS e hospitalares 	
1) Comissões . 	
5) Anulações e restituições 	

Despesas administrativas gerais
1) Honorários da Diretoria. remu-

neração do Conselho Fiscal, or,:
denados e gratificações 	

2) Aluguéis, impostos. despesas ,1,3
viagens, propaganda, material

de escritórhi, despesas.1,a
agências, despesas gerais, etc.

Amortizações
1) de gastos de instalação 	
2) de moveis e utensílios 	

Excedente de Ps 215:198417;0
Rua aplicação	 •

1) Fundo de garanti, de retroces-
sões do I . ft .13. 5 To so

215:1988700
2) Fundo de reserva

Idem, idem 	 10:7598900.
3) Percentagens e bonificações, de

acor•do com os estatutos 	 	 73.:347$900
4) 2.° dividendo ie 12 52 a.a. 	 	 120:0008000
5) Saldo para o exercei° seguinte 	 3318000

, 1) Prêmios
logo. 	
transportes. . 	
acidentes pes-

soais . .

'2) Resseguros fogo
2) Comissões sobre

fogo . ..... .
transportes. . .
acidentes pes-

soais . .

4) Recuperações de
fogo . 	
transportes.. • 	

5) Reservas técnicas de 1940:
para riscos não expirados:
fogo. 114:0608200
trans.	 5.0988600 119:1588800

para sinistros não liquidados:
fogo . 	  13:910880J

Ramo acidente do trabalho
, 1) Prêmios	 Initidos 	
2) Reserva.; técnicas de 1940:

para ris-Js r -
. .	 . 55:10886°0

de acidentes não
liquidados	 21:22684001)

Rendas de inversões
Rendas diveras

emp . t	 79:5008500
105:6198800

1) Custo de apólices 	 	 7:0678200

3.177:4768700

Rio do Janeiro. 31 de dezembro de 1911. — C. Iladdad, perito.
contador -- Reg. 36.385.

(N. 2.049 -- 27-2-42 -- 67482)
111.n•n•n••n

SUDELETRO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO ANO SOCIAL DE 1941,A SER APRESEN-
TADO À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 4 DE MARÇO DE 1912

Srs. acionistas :

Ternos o prazer de submeter à vossa apreciação os balanços e
contas dos negócios sociais no exercício de 1911.

'Padas as nossas operações alcançaram desenvolvimento animador.
As ações preferenciais tiveram o dividendo fixo de 10 To a. a,

de acordo coni as cláusulas da sua emissão. As ações ordinárias lo-
graram no primeiro semestre o de 6 To e o de 7 ';12 no seguindo período,
ou sejam 13 Vo durante todo o ano.

As reservas atingiram ainda um nivel que consolida evidente-
mente a situação desta Sociedade, devendo .-se consignar que os nossos
negócios foram conduzidos sob critério de prudência invariavel.

Os balanços exprimem com clareza a situação fiel da nossa So-
ciedade. Entretanto, forneceremos - com prazer os esclarecimentos de
que porventura carecerdes.

- - Rio de Janeiro. 8 de fevereiro de 1942. — Aviltar de Lacerda
Pinheiro, presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Sudeletro S. A. abaixo

18:2818400 contas e documentos relativos ao exercício social de 1941, declaram
assinados, tendo examinado o relatório da Diretoria e os balanços,

haver encontrado tudo em ordem e escriturado com clareza, pelo que•
aconselham a sua -aprovação pelos Srs. acionistas da, Sociedade.

Rio de Janeiro. 9 de fevereiro de 1942. — Dr. Benjamin Martins
Ferreira. — Caro Ribeiro de Abreu. — 31. Lobo Junior.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativa

!moveis 	 	 998:0008000
Moveis & Utensílios 	 	 127 :0008000

2'5:1988700 Gastos de Instalação 	 	 200:0008000	 1 .325:0008000

Crédz;to

Grupo "B"

1.527:7848500
177:6928400

	

7:8138500	 1 .713 :2908400

	

cancelados ...	 163:06915600 2.248:723e900
resseguros:

2A:0188200
5:927$5C0

215:0458800,

" 392:21'58600"

• • -8:8818000
2:4008400.

10:7598900

377 :6778500

.	 .	 .
173 :133$300

801:0588000

307:9418200- , •

	

79:0568100	 .

	

5:6558000	 1.747:5218100

4588560

sinistros:
26:4338600

2 :9068300

237:1048200

2):339e900

76:3358000
	

842:1858100

765 :8508100

Juros de Lautos, bancários e de

24.'3:9818900

119 :8248000 ,

122:8168900 •
62:2688500
.8:22289OG	 559:114$20J

'637:3618300

Disponível:
Caixa 	 •51:8678100

3.177:4768700
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Realizavel _a curto prazo:
Títulos de Renda 	 799:714$000
Mercadorias 	  4.971:459$800
Duplicatas a Receber 	 ,3.123:753$200
Obrigações a Receber 	 437:939$200
Contas Correntes 	 686:557$900
.Pequenos Depósitos 	 10:120$000

Compensação:
Cobranças 	 1.198:479$500
Depósitos e Cauções 	 2.733:200$000

P a $
Não exigivel:'

Capital 	
Fundo de Reserva Legal 	
Fundo de Reserva 	
Fundo, de Depreciação	 ..... 	
Liquidação 	
Reserva para Impostos 	

Exigivel:
Dividendo 	
Percentagem da Diretoria 	
Obrigações a Pagar 	
Contas Correntes 	
Fornecedores 	

Compensação:
Títulos em Cobrança 	
Valores em Caução e Custódia 	

sivo

.000 :000$000
- 76:000$000

1.150:000$000
247 :497$200
70:000$000

130:000000

'

258:881$400
180:877$600

1.739:812$500
2.692:893$900

857:152$800

1.198:479$500
2,733:200$000

Diversas Contas 	

15.338:090$700

Arthur de Lacerda Pinheiro, p
tador (Reg. n. 35.670).

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA IDE "LUCROS PERDAS"

Em 31 de deze ibro de 1911
Vréd'to

Mercadorias 	
Dividendos e Juros de Apólices 	
Eventuais 	

2.667:439$700

Débi o
Gastos Gerais 	 	 981:327$400
Impostos . 	 	 46:127$700
Juros & Descontos 	 	 111 :923$700	 1.139:378$800

Imoveis 	 	 6:480$000
Moveis & Utensílios 	 	 .11 :267$300	 20 :747$300

Fundo de Reserva Legal • • .•.• 	 	 76:000$000
Fundo de Reserva 	 	 750:004000
Fundo de Depreciação • 	  	 	 70:055$700
Liquidação .. 	 	 41:498$900
Reserva para Impostos 	 	 130:000$000	 1.067:554$600

Dividendo:
Ações Preferenciais - 10 52 a. .a. 	 _48 ;831$400
Ações Ordinárias - 14 % a. a. 	 	 210:000$000	 258 :881$400

Percentagem da Diretoria 	 	 180:877$600

2.667:439$700

Arthur de Lacerda Pinheiro, ores dente. - Milton Macedo, con-
tador (Reg. n. 35.670).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR FNÁRIA REALIZADÁ EM 3- DE
FEVEREIRO DE 1912..

No dia 3 de fevereiro de 1942 às quatorze horas, reuniram-se na
sede social do Sudeletro S. A., à" ave ida'Rio Branco ns. 66-74, 2.°
andar, acionistas em número legal, conforme assinaturas no livro de
presença, representando 2.119 ações rdinárias sobre um total de
três mil ações com direito a voto. A se são fei aberta e presidida pe-
lo presidente da sociedade Sr. Arthur è Lacerda Pinheiro, que con-
vidou para secretário o Sr. Alberto de -Lacerda Guimarães, com-
pletando-se assim a mesa. Iniciando o trabalhos, declarou'o senhor'
presidente que nos termos das convocações publicadas no Didrio Ofi-
cial e no "Jornal do Comércio" 'dos dias 24 e 29 de janeiro pretérito .e
de ontem, cujos exemplares se encontra n sobre a mesa, tem por fim
esta reunião deliberar sobre a reforilia dos estatutos sociais, no
•sentido de adaptá-los ao decreto n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.
A. seguir. pelo Sr. secretário, é lido d projeto -de reforma que se
acha sobre a mesa, assinado pelo presidente da • Sociedade e já .de-

.vidamente aPreCiado e -aprovado pelo conselho' fiscal, conforme "ter-

. mo que o acompanha, sendo este do teor seguinte: - "Parecer. -
-Os abaixo assinados, membros efetivos do conselho fiscal do Sudele-
- tro S. A:, tendo examinado cuidadosamente o projeto de reforma dos
estatutos sociais, a ser presente pela Diretoria à assembléia geral ex-
traordinária convocada para 3 do més vindouro, no sentido de adapta-

- los.à nova legislação,. são de parecer que os Srs. acionistas aceitem e
aprovem o referido projeta-. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942.-
Dr. Benjamin Martins Ferreira. - Cyro Ribeiro de Abreu. - M. Lobo
Junior". Terminada a leitura, é dito unanimemente pelos Srs.' -acio-

- nistas que o referido projeto já era do seu inteiro conhecimento e
com ele se acham de inteiro acordo, pelo que o aprovam sem 'res-
trições, passando os estatutos da Sociedade a ter doravante a seguin-
te redação: - "Estatutos de Sudeletro S. A. - Título I - Organi-
zação Domicílio - Fins - Duração. Art, 1.0 Sudeletro S. A.,
sociedade anônima constituida por assembléia geral de acionistas rea-
lizada em 5 de outubro de 1937, com sede e foro jurídico nesta Capita/,
passa doravante a reger-se pelos presentes estatutos que revogam
os interiores. Art. 2.° - O objeto da sociedade é O exercício am-
plo'do comércio e da indústria de material elétrico e de quaisquer ou-

-tras mercadorias, abrangendo importação, exportação, compra, venda,
•fabricação e distribuição, podendo manter filiais ou escritórios em
• qualquer local do território nacional. Art. 3 •0 - O prazo de duração
•da sociedade é de trinta anos, contados. de 5 de outubro de 1937, data
da assembléia da sua constituição prorrogaveis. Título II - Capital
e Ações. Art. 4.° - O Capital social é de quatro mil contos de reis.
integralizados e realizados em dinheiro sendo: três mil contos de
reis, divididos em três mil- ações ordin4rias; nominativas ou ao por-

• tador, de um conto de réis cada uma; e mil contos de reis, divididos
em mil ações preferenciais de um conto de reis, todas estas ao por-
tador. § 1.° - As ações preferenciais vencerão o dividendo fixo de
dez por cento ao ano, livre do imposto de renda, pagavel na primeira
quinzena dos meses de fevereiro e de agosto, por semestres vencidos
em 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano. Gozarão essas ações de
reembolso preferencial no caso de dissolução ou liquidação da socie•
dade; com todos os direitos atribuidos às ações ordinárias, exceto os
de voto nas -assembléias gerais. § 2. 0 - As ações preferenciais serrig
resgatadas no prazo de vinte anos, contados de 27 de julho de 1930,
com ágio de cinco por cento, a partir do quinto ano do seu lançamen-
to. Título III - Dividendo e Aplicação de Lucros. Art. 50 - No fim
de cada semestre, terminado ern 30 de junho e 31 de dezembro, proce-
der-se-á ao balanço da sociedade; distribuindo-se do Seguinte modo os
lucros líquidos verificados: a) cinco por cento para fundo de reserva
legal,, destinado à integridade do capital; b) quinze por cento, no mí-
nimo, para fundo de reserva especial; c) o necessário para dividendo
aos acionistas, a juizo' da diretoria; d) quinze por cento para gratifica-
ção pro-labore à diretoria, na proporção de cinco por cento para o
presidente, dois por cento para o vice-presidente, cinco por cento para
o diretor geral, dois por cen10 para o diretor comercial e um por cento
para o sub-diretor; e) o saldo restante terá a distribuição dada pela di-
retoria em reunião conjunta com o conselho fiscal. Parágrafo único -
Não será abonada percentagem à diretoria toda vez que o 'dividendo
do respectivo exercício for inferior a sete por cento ao ano. Ti-
tulo IV - Administração. Art. 6.° - A Sociedade será •administrada
por uma diretoria composta de quatro diretores: presidente, vice-pre-
sidente, diretor-geral e diretor comercial, todos eleitos de seis em
seis anos e reelegiveis. Parágrafo primeiro. - Haverá tam-
abem um sub-diretor, que colaborará com a diretoria na ,parte finan-
ceira e nos serviços -internos, eleito nas mesmas condições dos dire-
tores. § 2.0 - A investidura dos diretores eleitos só se fará após a
caução devida e por tempo no livro de atas da diretoria, dentro dos
dez dias seguintes ao da eleição respectiva. Art. 7 0 - A caução
legal para garantirf a gestão de •cada diretor, inclusive a do sub-
diretor, será de cinquenta ações e só poderá ser levantada depois
de terminado o mandato e aprovadas as contas do último ano do
seu exercício. Art. 8.° - Serão amplos os poderes de administração
da diretoria, podendo ele contrair obrigações, transigir, firmar con-
tratos ou escrituras de qualquer natureza, inclusive de compra ou
arrendamento de propriedades, adquirir e vender títulos públicos,
federais ou -estaduais ou ações de sociedade anónima. Art. 9.° -
Compete tambem à diretoria executar e fazer cumprir estes esta-
tutos e as deliberações da assembléia geral, fixar dividendos e con-
vocar a assembléia geral ou o conselhó fiscal. Art.' 10. -• Alem
das atribuições conjuntas com a diretoria, cujas decisões constarão
de ata em livro próprio, compete pessoalmente a cada diretor o se-
guinte: a) ao presidente: representar oficialmente a sociedade em
suas relações com terceiros ou em juizo, sendo-lhes facultado assi-
nar escrituras, autos e termos e constituir pessoalmente procurado-
res com poderes gerais ad-negotia e ad--juditia e especiais, inclu-
sive' de transigir; presidir as assembléias gerais e as reuniões da
diretoria; o exercício e a plena superintendência da parte adminis-
trativa e financeira da Sociedade; a aceitação de responsabilidade ou
obrigações para a Sociedade; a administração social em suas rela-
ções .com terceiros e a decisão de negócios que não sejam pertinen-
tes à diretoria, conjuntamente. b) ao vice-presidente: a imediata
substituição do presidente, nas suas faltas ou impedimentos, c) ao
diretor-geral: o exercício e plena deliberação sobre toda a parte
comercial e importação, compra e venda. d) ao diretor comercial:
a direção do Departamento de Vendas, em colaboração com o diretor
geral. Art. 11. - Não obrigarão a sociedade quaisquer contratos,
escrituras,, cheques, aceites, corespondência de responsabilidade ou
documentos de qualquer natureza que não .contenham obrigatoria-
mente a assinatura de dois diretores, podendo ser uma delas do sub-
diretor. Art. 12. - No caso de vagar qualquer cargo de diretor, a

10.029:51'4100

3.931:679$500

15.338:090$700

5.673:497$200

5.729:618$200

3.931:679$500

3 :295$800

esidenle.	 Milton Macedo, coa-

2.570:145$800
32:033$100
65:260$800



Ações e Títulos Públicos:
100 Apólices da

Dívida Pública
Federal (Rea-
justamento Eco-
nõm ie0) 	

Ações subscritas
do Instituto de
Resseguros d o
Brasil	 	

Ações Subscritas
da Companh ia
Siderúrgica Na-
cional 	

81:0008000

13:0008000

10:0008000	 104:0008000
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primeira assembléia geral que se reunir procederá à eleição para
essa vaga, sendo pelo diretor presidente convocado para preenchê-la
até h realização da assembléia, um dos acionistas que reuna as con-
dições de elegibilidade. Art. 13. — Fica vedado à 'diretoria ava-
lizar títulos, prestar fianças ou assumir de forma direta ou indireta
compromissos extranhos aos fins sociais, os quais não serão válidos
nem obrigarão a sociedade. Art. 14. -- Os honorários do presi-
dente e dos demais diretores e os do sub-diretor serão fixados anual-
mente pelapela assembléia geral ordinária e só por ela poderão ser , mo-
dificados. Título V — Assenil.Uias Gerais. Art. 15. -- Os acio-
nistas se reunirão anualmente em assembléia geral ordinária den-
tro do primeiro trimestre, por convocação da diretoria. Art. 16. --
Cada ação ordinária dará direito a uni voto nas assembléias. Nelas
só terão ingresso os acionistas que, até à vespera da sua realização,
depositarem na Caixa da sociedade os títulos ao portador ou o com-
provante da sua existência em livre custódia em Banco idóneo, se
este não comparecer. Parágrafo único. Cs acionistas possuidores
de ações preferênciais poderão assistir às assembléias e discutir os
assuntos nelas tratados, não tendo, porem, o direito de votar. Arti-
go 17. — As assembléias ordinárias serão convocadas com oito dias
de antecedência, pelo menos. — As extraordinárias serão convocadas
pela diretoria ou pelos acionistas nos casos legais, com a naesnaa ad-
tecedência. Art. 18. -- As assembléias gerais ordinárias ou extra-
ordinárias, serão presididas pelo presidente da Sociedade, que convi-
dará um acionista para secretário. Titulo VI — Conselho Fiscal.
Art, 19. — A assembléia geral elegerá cada ano nin conselho lisesl
composto de três membros efetivos e três suplentes, que terão os
deveres e obrigações estabelecidns nas leis em vigor. Art. 20. --
remuneração dos efetivos será cada ano fixada pela assenddéja geral
ordinária. Título VII -- Disposições gerais e transitórias. Art. 21. --
O exercício social encerra-se a 31 de dasenibro de cada ano. Arti-,
go 22. — CS casos omissos nestes estatutos serão regulados pelas
leis em vigor. Art. 23. -- Fica confirmado o mandato da diretoria
atual, a expirar em 5 de onlidiro de 1943, cujos titulares já real:-
saram no devido tempo a caução exigida pelo artigo 7.° (sétimo) e
continuam no pleno exercício dos respetivos cargos, a saber: pre-
sidente o Sr. Arthur de Lacerda Pinheiro, brasileiro, casado, resi-
dente à Rua do Itussel n. 158; vice-presidente, o Sr. Cssvaldo Costa,
brasileiro, casado, residente à Rua Otto Sinaon n. 132; diretor-geral
o Sr. Oscar Kosvsmann, brasileiro, casado, residente à Rua Rainha
Disabeth n. 170; diretor-comercial, o Sr. Cicero de Lacerda Pi-
nheiro, brasileiro, casado. resident.é. à Rua Conde de traja n. 136
e sub-diretor o Sr. Alberto do Lacerda Guinna,rães, brasileiro, sol-
teiro, residente à Rua Santo Amaro n. 23. -- Declara em seguida o
Sr. presidente que havendo a assembléia preenchido os fins da sua
convocação e com essa unânime manifestação, proclamado a sua apro-
vação ao projeto dos novos estatutos, entrarão eles em imediato v•-
gor, revogados os anteriores. — Oferece, contudo, a palavra aos Se-
nhores acionistas presentes que queiram utilizar-se dela. Ninguens se
manifestando, o Sr. presidente dá por encerrados os debates, sus-
pendendo a sessão pelo tempo necessário para lavrar-se a presente
ata, pedindo aos presentes que permaneçam no local. -- Feita por
mim, Alberto de Lacerda Guimarães, secretário e reaberta depois
a sessão, é esta ata lida em voz alta, posta era discussão e unanime-
mente aprovada, para ser assinada por todos os presentes, em duas
vias, encerrando-se então os trabalhos da reuniã,o.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Arthur de Lacerda
Pinheiro, presidente. — Alberto L. Guimarães, secretário. -- ()sumido

Costa. — At Lobo limiar. — Oscar Kotosmann. -- Dr. Benjamin Mar-

tins Ferreira. — Cicern de Lacerda Pinheiro. -- Curo Ribeiro de
Abreu. — Oscar de Leers. (N. 3.013 -- 26-2-12 -- 457$9)

A "NOVO MUNDO"
Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho

RELATóRIO DA DIRETORI A DA "NOVO MUNDO", COMPANHIA DE SEGUROS DE
ACIDENTES DO TRABALHO, A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA A SER CONVOCADA PARA TOMAR CONHECIME NTO E DELIBERAR

SOBRE AS CONTAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1941.

Senhores acionistas:
Em obediência aos estatutos sociais e às determinações da lei,

vimos submeter à vossa apreciação o balanço e as contas relativas
ao terceiro ano de atividades.

Durante o exercício de 1911, as apólices emitidas produziram de
prêmios a apreciavel cifra de 2.852:6258800. contra 1.825:6308500
ern 1910. A diferença de 1.000:0008000 é bastante significativa, ser-
vindo para demonstrar com evidência, o grau de desenvolvimento atin-
gido pela Companhia.

Para fazer face, entretanto, a este aumento de prêmios, as Re-
servas Técnicas, foram aumentadas em 313:7188082, de conformida-
de com as disposições legais. s

O total atual destas Resarvas ascende à elevada importância de
861 :9758782, contra 518:2578700 em 1910.

Os nossos Ambulatórios exerceram unia atividade contínua com
grande movinienlo, havendo-se envidado todos os esforços para corres-
ponder à conYiança mie nesta Companhia depositam todos os seus se-
gurados.A Agência de São Paulo tanibeni apresentou uni moviniento digno
de especial menção, apesar de ser um grande centro inshn;; sial que lhe
facilita o desenvolviniento. para o qual, entretanto, contribuiu eficaz-
mente o seu dirigente, dada a sua perfeita orientação e incançavel ati-
vidade.

, Não. é possivel, porem, distribuir dividendos. referentes. ao exer.s
círio de 1941, por encontrar-se . ainda a Companhia no período de
constituição das suas Reservas, que absorvem os lucros apurados, é
que neste ano atingiram, como acima foi referido, a 313:7188082,
motivo por que a não distribuição de Dividendos não é motivo de,
falta de progresso e desenvolvimento.

Durante o ano de 1941, foram efetivados três termos de . transfe,
rèneias, correspondentes a 40 ações.	 .

Cabe-nos ainda apresentar os nossos naelliores agradecimentos
aos Srs. membros do Conselho Fiscal pela inestinaavel cooperação com
esta Diretoria, para o bom andamento dos negócios' da Companhia, e
a maneira criteriosa corno examinaram todas as suas contas. .

Agradecemos, tambem, a todos, os nossos funcionáries e correto-
res que colaboraram eficientemente para o desenvolvimento' da Com-
panhia e perfeição dos seus serviços.

E nada mais nos sendo dado relatar, estamos inteiramente à dis-
posição dos Srs. acionistas para quaisquer informações ou esclare-
cimentos que porventura possani desejar.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1941. — Viciar Fernandes
Alonso, presidente. — Gumercindo Nobre Fernondes, 'diretor gerente
— Adhemar Leite Ribeiro, diretor.

BALANÇO ENCERRADO EM :31 DE DEZEMBRO DE tau
Ativo

Ambulatórios 	 	 15 :8808100
Moveis e UnI es ílios 	 	 58:2518200
Alrnoxarifado 	 	 10:000,000

Acionistas (capital a realizar) 	
Agências 	 	 18:6708200
Agência de 8. Paulo 	 	 36:8678400
Devedores e Credores 	 	 6:0988500
Juros a Receber 	 	 2:5008000
Apólices a Receber 	 	 226:6728000

1.962:1788782

	

861:9758782	 910:1í28182

26:3918200
7:1748400

	

9:8598900	 43:4258500-

8:6108800

1.962:1788782
Caução da Diretoria 	 	 60:0008000
Títulos Depositados 	 	 100:0008000	 160:0008000

2.122:1788782

Bancos 	 	 830 :2158900
Caixa 	 	 1:4368100

Despesas de Instalação 	
Lucros e Perdas 	

83 :8108600
37:7768782

218 :1318300

500 :M008000

290 :8088100

831:6528000

121:5878382

Tesouro Nacional — c/Tilulos De-
100:0004;000positados 	

Ações Caucionadas 	 	 60:0008000	 160:0008000

2.122:1783782

Passivo
Capital 	 	 •1.000 :0008000
Ffindo de Reserva 	 	 31:8678800
Lucros Suspensos 	 	 13:2988900
Reservas Técnicas

De riscos não ex-
pirados 	 	 705:6838500

De Acidentes não
liquidados 	 	 46:1098900

De Previdência_ e
Catástrofe 	 	 110:1828382

Imposto a Fiscalização a Recolher 	 .
Selo por Verba a Recolher 	
Novo Mundo — Cia. Seguros Ter-

res e Marítimos 	

Impostos a Pagar

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941 — Victor Fernundes Afonso,
presidente. Gumercindo Nobre .Fernandes, diretor-gerente. —
Adhentor Leite Ribeiro. direto. — Fernando Bonlhoso, chefe da con-
tabilidade.

S.A. "Novo Mundo", Cia. de Seguros de Acidentes do Trabalho.
— 'Victor Pernondes Alonso, diretor.



o de 1941. — Fernando Boulhosa,

eguros de Acidentes do Trabalho.
r.

VO MUNDO", COMPANHIA DE SEGUROS
RE OS ATOS E CONTAS DA SUA DIRE-
E 1941.

•
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luclis E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE DE-
ZEMDRO DE 1941

Débito

Sinistros • 	
Comissões 	
Despesas Gerais	 -	
Instituto Aposentadoria e 	 Pen •iies;

dos Comerciários	 	
Agentes — c/Gastos 	
Cancelamentos e Restituições
Propaganda e Publicações 	

1.378:5838400
302:2848100
672:3528500

2:3'948800
19 :0278000
48:391$000

170:5288700
Eventuais 	 4218000 2.593:9828500

Despesas de Instalação:
Amortização 	 20:9528600

Moveis e Utensílios:
Amortização 	 14:5628800

Ambulatórios:
Amortização 	 11:4708000 46:9858400

Reservas Técnicas:
de Riscos não expirados ..	 • • 705:6838500
de Acidentes não liquidado.	 . 46:1098900
de Previdência e Catástrofe 56:4518682 808:2488082

3.449:2158982

C édito
Apólices 	 22:1008000
Bonificação Sobre Lucros — Re\

são	 	 5118000
Dividendos 	 1:2088000
Eventuais 	 . . 1:7468800
Juros e Descontos 	 38:7178600
Prêmios 	 s 2.852:6258800 2.916:9098200

Reservas Técnicas:
Pelas constituídas em 31 de d

zembro de 1940, que se r •
'vertem:

de Riscos não expirados 	 456:4078600
de Acidentes não liquidado 38:1228400 494:530800

Saldo que passa para o próximo 	 xereteio 	 37:7768782

3.449:2158982

Rio de Janeiro, 31 de dezemb
chefe da contabilidade.

S.A. "Novo Mundo" Cia. de
Victor Fernandes Alonso, diret

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA "N
DE ACIDENTES DO TRABALHO, SO
TORIA, RELATIVOS AO EXERCÍCIO

Os abaixo assinados. membros 4 , fetivos do Conselho Fiscal da "Novo
Mundo", Companhia de Seguros de acidentes do Trabalho, tendo acom-
panhado detidamente a ação da sua Diretoria e examinado minuciosa-
mente o balanço, demonstração dais suas diferentes contas, livros e
demais documentos referentes ao e ercício de 1941, teem a satisfação
de declarar que econtraram tudo 4m perfeita ordem e regularidade.
Proponho, por isso, que sejam' apr vados todos os atos da diretoria,
balanço e contas de todas as opera ões relativas ao exercício -de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de' 1942. — Arthur de Castro. —
Arthur de Lacerda Pinheiro. —.Ar ando Castilho de Carvalho.

S.A. "Novo Mundo", Cia. de feguros de Acidentes do Trabalho.
— Victor Fernandes Alonso, diretor

(N. 3.015-26-2-1942-39988).

COMPANHIA DE SEGO OS "PREVIDENTE"
RELATÓ1IO

Srs. Acionistas:
Temos a honra de apresentar-'os, de acordo com a lei e dispo-

sição dos estatutos da Companhia, ol relatório sobre o andamento dos
negócios sociais e os principais fat s ocorridos durante o exercício
findo em 31 de dezembro de 1941.

Fazemo-lo, resumidamente, sob vários títulos, para a sua maior
clareza, como de costume.

Lendo-o e examinando, a^ seguir o balanço e a conta de lucros e
perdas, em anexo, podereis constata — o que vos afirmamos desde
já, — que continua próspera e cad vez mais sólida a situação da
Companhia.

Responsabilidades assumidas '—
465.117:09884, os valores garantidoS
tuados no exercício.

Prêmios — Os prêmios líquido
pra referidos contratos, com rigorosa
quanto ao pagamento de comissões
Lados, nos casos de seguros por el

1.614:04880, importância esta que representa, — apesar da conduta
que mantivemos e vimos de acentuar, — uma diferença, para mais,
sobre o exercício de 1940, superior a 200:00080.

Sinistros — As indenizações pagas por sinistros, no curso do
exercício, atingiram a 304:37988, importância esta quer em virtude
das recuperações provenientes dos resseguros efetuados, ficou redu-
zida a 196:56289.

A soma líquida dos sinistros indenizados pela Companhia, desde
a sua fundação, passou, assim, a ser de 21.218:7698177.

Sucursal no Estado de São Paulo — Extinta essa sucursal, em
31 de março de 1941, como consta do anterior relatório, nomeamos,
em 30 de junho de 1941, representante da Companhia, no Estada de
São Paulo, com os necessários poderes, conforme a lei, o Sr. Carlos
de Olivejra Wild, pessoa que, sem favor, alia, à competência em , ne-
gócios de seguros, as qualidades de homem sério.

Os resultados que já nos apresentou esse nosso digno colabora-
dor, em pouco mais de seis meses de atividade, dá-nos fundadas es-
peranças de que possuiremos, com o desenvolvimento normal das ope-
rações ali, mais uma boa fonte de produção de seguros.

Conselho Fiscal — Tendo falecido em 1 de outubro de 1941,0
Sr. José de Figueiredo Bastos, membro efetivo, assumiu, dias depois,
o cargo vago, o 1. 0 suplente, Sr. Dr. Custodio Fernandes,

O Conselho Fiscal desempenhou, com toda a regularidade, os de-
veres que a lei lhe impõe, conforme consta dos pareceres que profe-
riu, lavrados e assinados no livro próprio.

A assembléia geral ordinária, a realizar-se em março próximo,
deverá eleger os membros do Conselho Fiscal, para o exercício de 1942,
e fixar-lhes, de acordo com a lei, a remuneração.

A essa assembléia propomos, desde já, um voto de pesar pelo
falecimento do Sr. José de Figueiredo Bastos e um voto de pezar pelo
falecimento do Sr. José Gomes de Freitas, que tambem serviu, por
vários anos, como membro efetivo do Conselho Fiscal.

• Fundos — Acham-se constituidos o fundo de reserva, destinado
a assegurar a integridade do capital, com a importância de 500:00080,
correspondente a 20% do capital da Companhia, e o fundo de garan-
tia de retrosseçães, com a quantia de 1.250:00080, correspondente à
metade do mesmo capital, de acordo com o disposto, respectivamente,
no art. 130 do decretó-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e no
art. 4.0 do decreto-lei n. 3.784, de 30 de outubro de 1941, os quais
foram, um e outro, integralizados, com o saldo do antigo fundo de
reserva, que não tinha destino certo, e com parte do da conta de lu-
cros e perdas, que passara para o exercício de 1941.

Ainda em obediência à lei, foram revistas e reconstituidas todas
as reservas de garantia, as técnicas, tais como: — de riscos não expi-
rados, 309:86989; de sinistros a liquidar, 56:00080, e de contingência
154:93580, e, ainda, a reserva para oscilação de títulos, 263:10281.

A reserva criada pela assembléia geral extraordinária de 12 de
setembro de 1940, que adaptou os estatutos às disposicõeS do decreto-
lei n. 2.063, de 7 de março de 1940, denominada fundo de dividendos,
é mantida, tambem, no balanço, com a importância de 1.000:00080,
que'ficará depois de deduzida a quantia de 400:00080, distribuida ein
abril do ano passado, como dividendos de 1910, por ter sido conserva-
da na reforma dos estatutos, ainda pendente de aprovação do - Governo,
operada pela assembléia geral extraordinária de 30 de maio de 1941.
em cumprimento ao disposto no art. 179 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Transferência de ações — Foram feitas várias transferências por
venda, tendo alcaneado, em Bolsa, o preço de 3:02580.

Estatutos — Houve uma assembléia geral extraordinária, em 12
de setembro de 1940, para a adaptação dos estatutos às disposições
do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940, e outra, em 30 de maio
de 1941, para a reforma dos mesmos estatutos o sua adaptação ao de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, na qual foram manti-
dos, com ligeiras emendas do redação, os dispositivos já adaptados
àquele decreto-lei.

Essa reforma, como -dissemos, linhas acima, depende, ainda, de
aprovação do Governo.

Património — Adquirimos, no exercício, 650 apólices da divida
pública da União Federal, do valor nominal de 1:09080 cada uma,
juros de 5% ao ano, sendo 50 nominativos e 600 ao portador, achan-
do-se estas últimas depositadas, em custódia, conforme a lei, rio Banco
Mercantil do Rio de Janeiro, S. A.

Essa operação foi feita com parte do produto da venda do pré-
dio à rua da Quitanda. n. 94, autorivada pela assembléia geral extra-
ordinária de 29 de agosto de 1940 e devidamente aprovada pelo De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, como, ain-
da, por aplicação de parte do sinal recebido por conta do preço da
mesma venda, foram adquiridas 200 apólices da mesma dívida, no
exercfcio de 1940.

Os juros que produzem essas apólices, assim como os do saldo
do preço da referida venda, depositado em conta de aviso, no Banco
Mercantil do Rio de Janeiro, S. A., representam rendimento superior
ao que produzia o prédio vendido.

Sobre a matéria, advertimos, desde já, que há vários prédios da
Companhia compreendidos nos decretos de desapropriações. Asssim,
oportunamente, será convocada 'uma assembléia geral extraordinária,
para deliberar, sobre os preços que alcançarmos e sua aplicação em
outros bens.

tingiram à importância de réis
pelos contratos de seguros efe-

recebidos, em virtude dos su-
observância da prescrição legal
corretores devidamente habili-

s encaminhados, somaram réis



Crédito
Saldo do exercicio de 1940 	
Prenhes de Seguros 	
Recuperações de Sinistros, Comissões de Resseguros

e Anulações e Restituiçõe,
Salvado,
Prédios — Venda do prédio da rua da Quitanda n. 94

(resultado da venda) 	
Juros, Aluguéis e Impre sso-
Reserva de Risco s não -Expirados 	- •

806-0915900 Reserva para Sinistros não liquidados 	
Reserva de Contingência 	
Fundo la Reserva 	

1.478:1635600

Rio de Janeiro, 31 dp dezembro de 1941.. — Herutono	 .yillentor
759:8005000 -Amaria`, presidente. — Heitor Alces Alfonso. diretor '. — Ascendi0
	 -
8.511:2825400 • Caetano 

marfins, diretor, — Joaquim Augusto Cerqueiril, iarda-livros.

(N. 3.031-26-2-42--41658)
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.Dividendos —Propomos seja distribuido o dividendo 'de 200$0
por ação, relativo ao exercício de 1911; -depois de realizada a,assem-
bléia geral ordinária.

• • Conta de Lucros e Perdas — O saldo que passou 'para O exercí-
cio , de 1942, foi de 816:57054.

Pessoal — É com grande satisfação que registamos, neste relató-
rio, o nosso apreço e estima aos funcionários desta Companhia, que
se revelaram zelosos no cumprimento de seus deveres.

Terminando, cumpre-nos 41i .ier-vos, ainda, que fizemos examinar
depois de encdrado -o exercício, 'o balanço, Os papéi g da Companhia
e o estado da caixa e 41a carteira, pelos peritos contadores Deloilf;
Plender, Griffiths & Co., que abaram tudo em perfeita ordem e exato
e ficaram de dar-nos o seu perecer a respeito.

E o que temos a vos referir, colocando-nos à vossa inteira dispo-
sição para qualquer informação complementar que desejardes.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1912. — Herinono de Villemor
Amaral, presidente. — Heitor Aires Alfonso, diretor. — A.scendino
Caetono Martins, diretor.	 -

PAREeER DO CoNSELOO FISCAL

srs.
.Os abaixo assinados, niembros efetivos do Conselho Fiscal da

Companhia de Seguros "Previdente", tendo examinado o inventário,
balanço e contas da administração da mesma Companhia, referente
ao ano social findo em 31 de dezembro de 1911. ii4lararn tudo na mais
perfeita ordem e exatidão. pelo que opinam sejam referidos atos apro-
vados pela assembléia geral ordinária, louvando, ao mesmo tempo, a
digna administração pelos resultados obtidos.

Outrossim, propõem seja consignado na iita daquela assembléia,
um voto de pesar pelo falecimento dos antigos membros deste Con-
selho. Srs. José Gomes de Freitas e José de Figueiredo Bastos.

-Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1942. — Antonio Carlos de
Castro e Silvo. — Manoel Pereiro de Araujo. — Dr. Custodio Per-
nondes

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Atiro
'Valores imobilizados

Prédios:
27 Prédios de propriedade da Com-

panhia (valor do custo) 	 2.314:7815800

Títulos:

1.500 Apólices da Dívida Publica. do
1:00050, cada urna, sendo
1.200 de diversas emissões,
nominativas e 300 uniformi-
zadas, ,juros de 5% 	

600 Apólices da Dívida Pública, de
1:0005000, cada uma, de di-
versas emissões, ao portador,
juros de 5% 	

1.000 Ditas do Estado do R.o de Ja-
neiro, de 5005003, cada uma,
nominativas, juros de 6% 	

1.000 Ditas da Prefeitura de Belo
Norizonl e, de 2005000, cada
uma, nominativas, juros de
6% 	

1.000 Ditas da Prefeitura do Distrito
Federal, de 2005000, cada
uma, nominativas„juros de
6%, do empréstimo de 1906.

1.000 Ditas, idem, idem, do emprés-
timo de 1911 	

1.000 Ditas, idem, blem, do emprés-
timo de 1917 	

26? Ações 410 Instituto de Ressegu-
ros do Brasil 	

Passivo
Valores não exigiveis

'Capital 	  	  2 500:0005000
'Fundo de Reserva 	 	 500:0005000
'Fundo de Garantia de Retrocessões 	 , 1.250:0005000.
ReServa para Riscos Dão Expirados 	 	 :309:830$90O
Reserva para Sinistros não Liqüida- 	 .
dos 	 56:6005000

Reserva de Contingencia	 • - -254:031;5000
Reserva para Oscilação de Títulos 	  • • 263:/k5100
Fundo de Dividendo ,: 	 • -1.000:0008000

-Lucros e .Perda s 	 	 816:5705400	 6.850:1775400
• •	 •	 -

"Valores ex igive is

Instituto de Resseguros do Bra s il. ; 	 •	 •52 :0275700
Imposto de Fiscalização a recolher 	

	
39:0315900

Selos por Verba a recolher 	
	

20:2385800
Fundo de Previdência

	 30:1995900
Taxa — Corpo de Bombeiros de -Porto

Alegre 	
	

725800

Espólio do Dr. João Alves Affonso • -
Junior 	
	

5 :335900
Dividendos não Reclamados

	 101:0008000
Dividendo 128 ° 	 	 • • •

	 500:0005000
Hon orá ri •••,
	

150:0005000
	

901:0055000

Contas de compensação

Diretoria — e/egução 	 	 70:0005000
Títulos Depe,itailos 	 	 689:8005000	 759:8005000

8.511:2825400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — lierátono 'de Villentor
Amaral, presidente. — Heitor Alces Alfonso, diretor. — Ascendia()
Caetano Mortins, diretor. — forrquim Augusto Cergaeira, guarda-livros.

DEMONSTRAÇÃD DA CONTA DE LUCROS E PERDAS NO EXERCÍCIO DE 1911

Débito
Impostos 	
1:ontribuição para o I.A.P . 	
Resseguros, Comissões é Anulações e Restituições 	
Participação de lucros c/o 111B 	
$inistros 	

Prédios — Prédio da rua la Quitanda n. 94 (valor
do custo) 	

'Seguros
Despe-as de Imoveis
Aluguéis a Receber 	
Reserva de Biseis não Expirados 	
Reserva para Sinistros não liquidados 	
Reserva 4.1e Contingência 	
Reserva para Oscilações de Títulos
Fundo de Garantia de Retrocessões 	
Fundo de Prev atavie 	
Dividendo 128.0, a distribuir 	

Bonorarios e Porcentagens à Diretoria, Ordenados e
Gratificações, Material de Escritório e Expe-
diente, Publicações e Propaganda e Despesas Di-
versa,

Saldo para o exen'icio \indouto 	

5.452:2095400

49:8545800
12:4425400

1.064:6435300
1:2305300

304:3795800

156:9955200
23:8785000

119:9645400
3:1505000

309:8695900
56:0005000

154:9355060
149:8475100

1.250:0005000
10:0005000

500:0005000

528 :4185800
810:5705400

1.307:7125300

489:8005000

.169:81:351)00

151 :69159_00

195:0185000

196:1155000

186:1585000

65:5005000 	 5.407:2265900

'Valores disponiveis
Bancos — Depós:los em c/corrente
Caixa — Saldo existente 	
Estampilhas. — Saldo existente, 	

Valores realiza \ eis
Seguros a receber 	 	 65:1635000
Joros a receber 	 	 73:5005000
Aluguéis a receber 	 	 42:7008000
Sinistros a recuperar 	 	 85:5998000
Agéncia de São Paulo 	 	 29:5795900
Cintas correntes	 .	 • 	 	 569:2508000

Contas de compeusação
Ações em caução 	 	 70:0005000
Tesouro Nacional —,c/Depósito de Ti- •

tulos 	  , 	 ,	 20(1:0005000
Banco Mercantil do . Rio de- Janeiro-

- c/Títulos eiri Coshidia 	  - 489:8005000

• • 1.117:1875100
60:7655600

• •	 2105900

207:2575700
1.614:0185000

422:6525800
7525600

873:0005000
7 13 :2935900
295.:912500.0

57:1645100
11:9635000

1 . 225 :8335000

5.152:20,95100
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S. A. "NOVO IMUNDO"' •
De Seguros Terrestres, Marítimos ede Garantia de Aluguéis

Relatório da diretoria referente ao exercício de 1941, a ser apresen-
tado h assembléia geral ordinária de acionistas, a 16 .de mar çoj
de 1942.	 .

Senhores acionistas:
Dando ciimprimento . àa disposições da lei vigente e de nossos es-

tatutos, apresentamoslhes o relatório com os fatos principais que
ocorreram no decurso do exercício de-1941, submetendo a vossa apre-
rizado.

. • - ' Integração do capital
Em 14 de março do ano findo, foi ,realizada uma assembléia geral

extraordinária que autorizou a diretoria a proceder .a chamada, do
restante do capital social de 4.000:00030, já aprovado pelo decreto
n. 19.310, de 20 de agosto de 1930.
' Existindo um Fundo de Integralização, que figurava no balanço

de 31 de dezembro de 1940,.pela importância de 209:01536 foi esta
deduzida proporcionalmente pelas ações subscritas, sendo convidados
todos os acionistas para . a..entrada das quotas respectivas. Corno ve-
rificareis no balanço anexo, ainda falta a entrada de 16:04435, que
corresponde a trinta ações pertencentes a acionistas ausentes e fale-
cidos, esperando que no corrente exercício seja .este assunto regula-
risaclo.

Reforma dos estatutos sociais
Pela assembléia geral extraordinária de 9 de junho de 1941, fo-

ram aprovados pelos Srs. acionistas os povos estatutos sociais elabo-
rados de acordo com os decretos-leis n.. 2.627, de 25 de setembro de
1940 e 2.063, de 7 de março de 1940, que regulam, respectivamente,
as sociedades anônimas e as sociedades de seguros.

Estes estatutos 'estão dependendo da aprovação.do Governo, tendo
sido encaminhados ao Departamento de Seguros para tal fim.

Em virtude deste fato, foi pedida a anualação dos estatutos an-
teriormente aprovados pela assembléia geral extraordinária de 23
do setembro de 1940. -

Prêmios de seguros
• Elevou-Se neste exercício, à consideravel soma de 5.812:57332,

a receita de . prêmios efetuados, sendo: .•
de seguros 	 *****	  * 4.968:25460Õ
le resseguros 	 .......	 844 :3203600

•
Resseguros •

• Foram.efetuados resseguros das nossas responsabilidades no exer-
cício, no montante de 2.398:4243600, de • prêmios, sendo:

em Companhias Congêneres. .	 . 	 	 38:050$700
no I. R. B. 	  2.360:373$900

2.398:4243600

Sinistros
Atingiu à importância de 1.534:0783900, os sinistros liquidados

no exercício findo, a qual ficou reduzida à 959:0283500, pelos ressar-
cimentos havidos pelos resseguros efetuados, ressarcimentos que se
elevaram a 575:0503400.

Apraz-nos referir que houve uma diminuição de 158:299$700,
da importância dos verificados no exercício anterior, embora -o acrés-
cimo elevado da receita de prêmios do presente, que foi de réis...
1.503 :6673300.

Reservas
Foram criadas neste exercício, obedecendo às leis vi gentes e aos

novos estatutos sociais, as seguintes:
Fundo de Reserva Legal.
Fundo de Garantia.
Fundo de Garantia de Retrocessões I. R. B. 	
Fundo de Bonificação aos Acionistas.
Fundo de Lucros em Reserva.

O saldo que figurava no balanço de 1940, na conta Reserva Es-
tatutária foi transferido em sua totalidade, de acordo com o Regula-
mento de Seguros, para a conta de Reserva de Contingência, a qual,
com o saldo que já figurava no referido balanço e com o acréscimo
ainda de 73:7463800 (como consta da demonstração da conta de Lu-
cros e Perdas) de 2 % s/os premies líquidos do exercício, atinge à
importância de 334:2113200.

Elevam-se pois as reservas legais à importância de 1.831:2483600,
apresentando um acréscimo de 551:7353700, às do exercício anterior.

Lucro liquido
Como verificareis pela conta de "Lucros e Perdas", foi de reis

666:9583460, levando em consideração que o aumento das reservas,
dentro do cálculo, foi de 384:9963200, podemos felicitar-vos pelo bom
resultado obtido no exercício em debate.

Agências
A diretoria sente-se no dever de citar muito especialmente o es-

forço dispendido pelo nosso grande acionista e presado amigo Sr. Do-
mingos Fernandes Alonso, que dirige a nossa agencia de São Paulo,
pela sua ótima atuação, à qual se deve em grande parte o apreciavel
aumento de nossa receita do prêmios. Deixamos pois aqui expressa
a nossa gratidão ao distinto amigo.

Tambem os nossos representantes nos Estados* do Rio Grande do
Sul ,e Paraná, concorreram para o progresso da "Novo Mundo", pelo
que são merecedores da nossa gratidão.

Em fins do exercício findo foram criadas mais as seguintes ag0n-
cias nos Estados de: Minas Gereis, Bafa, Pernambuco, Ceará, .Mato
Grosso e Rio de Janeiro (Petrópolis e Niterói), esperando que os
nossos novos representantes, pessoas ativas e da melhor boa vontade
de cooperação, concorram para o progresso da nossa Empresa.

Acervo

Como verificareis no balanço anexo, monta a- 6.654:4833290, o
acervo da nossa sociedade. assim descriminado:
Títulos de Renda 	 .	 . 	 2,686:565$600
Imoveis.	 	 .. 4.505:798$50C)
Empréstimos hipotecários 	 ......... 700 :0001000
Banco e Caixa. 	 583:166$790
Efeitos	 a receber.	 .	 .	 . 	 1.178:952400

6.654:4833290

Dividendo do exercício

Procedendo à distribuição do nosso lucro liquido, como verifica-
reis no respectivo anexo "Demonstração ,de.Conta. Lucros e Perdas",
é nos permitido distribuir o dividendo de 358:3808000 ou sejam 9
sio capital sendo:

• s/3.970 ações (integralizadas) — 357:300$0;
s/30 ações (não integralizadas) — 1:080000. Na -forma da

lei e nossos estatutos, submetemos a vossa apreciação, esperando que
aprovareis e ratifiqueis à fixação feita.

Transferência de ações

Durante o ano 'de 1941, -foram lavrados doze termos de transfe-
rências, sendo um por alvará, relativo. a. duas ações e onze por 'venda.
relativos a 134 ações.

Conselho Fiscal

Terminando o mandato cio atual, cumpre-nos agradecer a coope-
ração valiosa dos seus componentes.

Na forma da lei e nosSos estatutos, tendes que' eleger o novo
Conselho Fiscal, para o exercício corrente,

Funcionários

A diretoria manifesta a sua satisfação a todos . os funcionários
que,souberam cumprir seus deveres.. .

Conclusão. ,	 ...

Pelo que fica exposto e pelos anexes *qUe * neste encontrareis, ba-
lanço e demonstração da conta de Lucros e Perdas, temos a suposição
de que vos informamos do estado de nossa Empresa, no entanto, es-
tamos ao vosso dispor para quaisquer informes que 'desejardes.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Victor Fernandes
&tons°, diretor-presidente. — Gumereindo Nobre Fernandes, diretor-
gerente. •—• Arthur de Castro, diretor-secretário.

BALANGO GERAL, EM 31 DE DEZENIDRO DE 1941 .
Ativo

Imobilizado:
Títulos de Renda:

2.255 Apólices da Dívida Pública
Federa....... • • • • A • • • •

167 Ações do Instituto Resseguros
do Brasil 	 .....	 4i:750$000
'moveis:

Prédio, rua do Car-
mo, 65 . . .	 695:3623500

Prédio, rua do Car-
mo, 69 . . . .	 810:436$000	 1.505:7988500

	
3.432:36410G

Disponivel:
Títulos de Renda:

1.500 ações do Banco Financial
Novo Mundo 	 	 ...

	 750:0008000
Bancos:

Depósitos à ordem 	 	 131 :8973590
Caixa (dinheiro existente) 	 	 451 :2698200	 1.333 :1663790

Ftealizavel a curto e longo
prazo:

: Acionistas (Entradas a Realizar) 	 	 16:0448500
Empréstimos Hypothecários . . . 	 	 700:0003000
Depósitos 	 .......	 9568000
Estamplhas . 	 	 1:0588100
Almoxarifado . 	 	 17:8881900
Aluguéis a Receber 	 	 8:4203000
Sinistros a Receber ...... . 	 	 50:6368309
Juros a Receber 	 	 10 :7078400

• Dividendos. a Receber •	 75:000$000

5.812:5753200

1.884:815,600
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Agência de São Paulo — C/Cor-
• rente . 	

Agência do Rio Grande do Sul —
C/Corrente 	

	

Agência do Paraná — C/Corrente 	
Agência de Bailo Horizonte —

. C/Corrente 	
Agência do. Ceará — C/Corrente 	
Agencia de Pernambuco — C/ Cor-

rente -	
Agência da Baía — C/Corrente 	

Apólices a cobrar:
Seguros a Receber

— Sede .	 .	 139 :6268100
Seguros a Receber

— Agências	 76:1838800	 215 :8098900 .

Novo Mundo — Cia. Acidentes
Trabalho, C/Corrente 	

Depósito Judicial 	
Ações da Cia. Siderúrgica Nado-.	 nal	 	

Amortizaveis:
Instalação — Sede

Moveis, Máquinas
-	 e Utensilios:

Da Sede .....	 33 :6028100
Das Agencias. . .	 35:963300

A rrendamen t o 	 ...

DEMONSTRAÇÃO DA 'CONTA DE LUCROS E
DE 1941

Dé,bito

Comissões - de Seguros Terrestres..
Comissões de Seguros Marítimos..
Comissões de Resseguros Terras-

tias Aceitos 	
ComiSsões de Resseguros Marítimos

Aceitos 	
Comissões_ de Resseguros Terrestres

—1. R. B. 	

Anulações e Restituições Seguros
Terrestres Aceitos 	

Anulações e Restituições Seguros
Marítimos Aceitos 	

Anulações e Restituições Ressegu-
ros Terrestres Aceitos 	

Anulações e Restituições Ressegu- •
ros Marítimos Aceitos 	

Anulações e Restituições Ressegu-
ros Terrestres — 1. R. B. 	

Prêmios de Resseguros Terrestres
Cedidos. •	 	

Prêmios de Resseguros Marítimos
Cedidos	 •	

Prêmios de Resseguros Terresti.es
Cedidos — I. R. B 	

PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO

707:7418400
80:4338500

17:8458400

20:7508400

	

235:4438400	 1.062:2148100

139:542;400

1:6748600

2:0508900

74$400

	

175:2328900	 318:5758200

2.398:124$600

9:8598900
60:0008000

	

10:0008000	 1.984:8998900'

20:9928000

69:5658700

	

933:2808000	 323:8378700

117:8008800

55:0938500
22:6628900

5108800
6:1578100

2:3468600
3:947;200

...

22:6998800

15:3508900

2.360:3738900

1),!ssi t.'0

C/Compensação:
.Depósito no Tesouro Nacional ...
'Caução da Diretoria .....
Ti t los Caucionados
Agencias c/Prêmios — 'franstwrios

Não exigivei:
Capital (5.000 ações de

1:0008000) 	
Reserva de Riscos não Expirados 	
Reserva de Contingência 	
Reserva de Apólices a Cobrar
Fundo de Reserva Legal
Fundo de Garantia	 ..	
Fundo de Bonificação 	
Fundo de Lucros em Reserva ....
Fundo de Garantia de Relrocessões

I. R  B 	

200:0008000
60:0008000
55:000800,0

166:3518700	 481:3518700

,7.555:620$190

4 000:0008000
930:.1888000
334 :2118200
215:8098900

33:3478900
33 .3178900
33:3478900
33:3478900

33:317$900	 5.647:2188600

Sinistros Terrestres de Seguros ...
Sinistros Marítimos de Seguros ...
Sinistros Terrestres de Resseguros

Aceitos
Sinistros Marítimos	 Ressegureis

Aceitos 	 •	 ..
Sinistros Terrestres Resseguros

Aceitos — I. R. B. 	
Despesas c/Sinistros Terrestres de

• Seguros
Despesas c/Sinistros Marítimos de

- Seguros
Despesas c/Sinistros Terrestres

Resseguros — I. R. B. 	

Impostos (do arrendamento) ....

Juros Bancários 	
Despesas Administrativas de Inver-

sões

	

Despesas Administrativas Gerais. . 	 .1
Conta de Participação •• Lucros

el I. R. B. 	

535:6018100
197:8318500

25:4908800

3:9698700

153 :7788400

39:5088000

758000

2:7748000	 959:0288500

8:225$500

28:7898340

36:5058600
.423:0888800

4:0878700	 1.500:6968910
Exigivel a curto e longo

prazo:
Banco Financial Nosso Mundo ....	 425 :8188800

Reserva de Si-
nistros. a Li-
quidar:

Da Sede e Agências	 1197078000
Do I. It. B 	 	 61:2938000	 181:0008000

Dividendos não reclamados 	 	 7 :2568000
Dividendo n. 9 (do (Exercício) 	 	 3z1.8 .38(4000

	

Imposto de Renda (deste Exercício) 	 30:093$200

	

Imposto de Fiscalização a recolher	 161:2388109
Selos o Estampilhas por 'Verba a

Recolher 	 	 82:761.500
Imposto de Bombeiros — Porto

Alegre 	
Instituto A. P. Comerciários 	
Imposto Antecipado a Regularizar

— São Paulo . 	
I. R. B. C/Reciprocidade Cessões e

Retrocessos 	
Porcentagem à Diretoria 	
Depósi tos 	 .. .

C/Resultados Pendentes:
Lucros Suspensos . 	

Lucros Suspensos C/Compen-
sação:

Títulos Depositados 	
Ações Caucionadas . 	
Caução (Apólices) 	
Prêmios a Verificai' — Transportes

8458000
1:64.08000

5:2218000

Arrendamento *(amort. 10 %)
Instalação (amort. 20 %) 	

• Moveis, Máquinas e Utensílios!

25:9208000
5:2488000

Sede • (amort. 20 %)
São Paulo, idem ..
Juiz de Fora, idem.
Belo Horizonte, idem
Baía, idem . . .
Niterói, idem ....
Rio Grande do Sul,

idem 	

8:9008300
7:7778400

1358000
6508400

288000
408000

3608063 17:8918400	 49:0598400

Reserva Apólices a Cobrar —
1941:

(100 % — Seguros a Receber) Sede
e Agencias 	

Reserva de Riscos não expirados
1941 . 	
Reserva de Si-

nistro a Li-
quidar - 1941:

Sede e Agências... 	 119:7078000
17:9268990 I. R. B • 	 	 61:2938000

215:8098900

930:4888000

181:0008000

Reserva de Contingência (2 %
s/pr. liqs.) . 	 73:4768800	 1.403:7748700

Fundo de Reserva Legal 	 	 7.691:7738410
5 % s/Rs. 666:9588460 Lucro Lí-

quido . 	
Fundo de Garantia, idem 	
Fundo de Garantia de Retrocessões,

I. R. B., idem 	
Fundo de Bonificação aos Acionis-

tas. idem 	 .....

33:3478900
33:3-178900

33 :3178900

33 :3178900

50:2958500
100:0438809

1:500000	 1.109:092$900

200!000$000
60:0008000
55:0008009.

166:3518700.	 481 :3518700

,	 7.555:6208190

Os Diretores: Victor Fernandes: Akoiso, diretor-presidente. —
Gumercindo Nobre Fernoodes, diretor geren,te. Arthur de Castro,
diretor secretário. — Aotonio Lzuiz Torres, contador.



Durante o exercício transato,
importância de 1 672.605:5358-173,

a Companhia aceitou' valores na
assim distribuidos

Responsabilidades industriais 	 	 433.550 :0938180
Propriedades	 	 288.107 :6248900
Mercadorias 	 576.215 :20$G93
Cascos	 	  ., •	 25.576:5108000

•	 Mercadorias em trânsito 	 279.902:5068000
Automoveis 	   . 25.270 :5008000
Acidentes	 Pessoais	 	 43.983 :0518000

Fundos de Lucros , em Reserva, .
idem . . . . 	

percentagem à Diretoria — 15 %-,
idem 	

imposto de Renda — 6 % s/hicro:
-tributavel - .. 	
Dividendo n. 9

(do exercício)
9 % s/ ações c/en L

-tradas realiza-
das 	 	 357:3008000-

9 % s/ações c/en-
tradas a reali-
zar 	 	 1:0808000

Anulaeões e Restituições Resseguros
Terrestres Cedidos. 	

Anulações e Restituições Resseguros,. •
Terestres Sedidos	 I.. R. Ti..

Aluguéis de 'moveis .
'Juros de (Títulos de Renda. 	
Jtiros de -Empréstimos Illpotheca-

rios 	
Eventuais (s/lucro 19-10, Cia. Aci-

dentes Trabalho) 	
Recuperações de Sinistros (Salva-.	 (los) 	

Reserva de Riscos :não expirados
(1910) 	

Reserva de Sinistros a Liquidar
(1910) 	

Reserva de Sinistros a Liquidar
1. R. E. (1910) 	

Reserva de Apólices a Cobrar —
(1910) 	 ....	

.33:3178900

100:0438800

30:0938200.

358 :3808000 .

11 :701.8900
	

666:9588460

6:4118800

620:8698700

140:7908200
.91 :5918000

10:6818800

15:4338000

1:8888300

770 :9368800

100 :000800.0

29:298840N

118:5438300

8.358:7318900

5.812 :5758200

27:3208000

619:3838100

627:2848500

260:390$30J

1 .018:778500

8.358:7318900

Lucros Suspensos (Saldo) 

	

	

Crédito
Prêmios Terrestres de Seguros 	
Prêmios Marítimos de Seguros
Prêmios Terrestres Resseguros

Aceitos
Prêmios	 Marítimos • Resseguros

Aceitos 	
Prèm ios	 Terrestres	 Ressegt tios

Apólice s 	..
Comissões de Resseguros Terrestres

Cedidos 	
Comissões de Resseguros Marítimos

Cedidos	 • 	
Comissões de Resseguros Terrestres

Cedidos — I. II. B.. 	

A:4868900

6:2618600

601:6318900

4.366 :8018100
601:1508500

35:2708300

79:9248700

Aceitos — I. R. B. 	 	 729:12.58600
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"SEGURANÇA INDUSTRIAL"

Companhia Nacional de Seguros'

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 10 DE MARÇO DE 1942 •

Srs. Acionistas,-	 •

CuMprindo as disposições estatutárias, vimos submeter à vossa
apreciação o Balanço e Contas referentes ao exercício findo cai 31
de dezembro de 1941.

Em os examinando, ireis constatar, ainda uma vez, que, através
de mais um ano de constante labor, conseguimos apresentar g nossa
Companhia sempre num crescente nivel de progresso. • '

Como nos exercícios que passaram, jamais deixamos de atender,
com o melhor esforço e solicitude, aos interesses gerais da nossa Em-
presa e, mercê de um padrão administrativo pelo qual sempre temos
procurado pautar a nossa gestão, bem coadjuvados por aqueles que
conosco colaboram, tornou-se-nos possivel realizar, o que para nós é
motivo de real satisfação, os bons resultados que ora se verificam.

VALORES SEGURADOS

1.672.605:5358173

RECEITA BRUTA

Atingiu esta, adicionada das reservas do exercício passado e das
rendas de capital, a 28.028:3708294.

arikmios
Os prêmios brutos por apólices e ajustamentos emitidos, atingiram

a 19.239:2528175, verificando-Se, assim, um aumento de'3.678 :1698225.

RESSEGUROS

Cedemos prêmios de resseguro, no total de 3.543:2388870 ao Ins-
tituto de Resseguros dá Brasil e às nossas congêneres.

RESERVAS	
- -

Foram constituidas, no exercício precedente, de acordo com o vo-
lume das operações realizadas e cumprindo Os preceitos técnico? e le-
gais,-as respectivas reservas para riscos não expirados, sinistros pen-
dentes, de contingência e de garantia de retrocessões, as quais acticio-
nadas às já existentes, faz montar 'esta rubrica ao elevado total de
10.449:6148956.

SINISTROS

Os Diretores:
Gumereindo Nobre
diretor secretário.

Victor Fermindes Alonso, diretor presidente. —
Fernandes, diretor gerente. — Arituir , de -Castro,

Antonio Luiz Torres, contador.

Tendo se liquidado no exercício relatado, sinistros, no valor de
10.050:9288180 atinge esta rúbrica, desde a fundação da Companhia,
à consideravel cifra de 100.139:7598270.

' EXCEDENTE

PARECER DO CONSELHO FISCAL

SenbereS acionistas:

O Conselho Fiscal da S. A. "Novo Mundo" de Seguros Terres-
tres, Marítimos e de Garantia de Aluguéis, examinando devidamente
a escrituração da Empresa, a Demonstração da Conta de Lucros e
Perdas e o Balanço encerrado em 31 de dezembro de 1911, a apre-
sentar pela digna diretoria em seu relatório, à Assembléia Geral
Ordinária. com satisfação verificou estar. tudo conforme e com a cla-
reza precisa e boa ordem.

É tambem com satisfação que verificou o aumento da receita
de prêmios de seguros de 1.503:6678300, neste exercício, comparan-
do-a com a do exercício de 1940, assim, como o seu acervo, o qual
monta a 6.654:4838290, -garantindo amplamente as reservas e todas
as verbas do Passivo.

Em virtude da integralização do Capital, eleva-se, a importância
do dividendo a distribuir, tendo a diretoria destinado a verba de
358:3808000, „ou 9 % s/o Capital entrado e estando esto Conselho de
pleno acordo com essa distribuição, é de parecer que deve merecer a
aprovação da assembléia, assim como a de todas as contas e atos da
diretoria no exercício que findou.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de .1912. — Avelino Ramalho. —
Manoel José Lopes.	 Benjamim Teixeira de . Freitas..	 .

(N. 2.823 — 25-2-42	 90788)

Satisfeitos todos os pagamentos e depois de constituidas as reser-
vas técnicas e legais, resultou o excedente de 1.019 :2248011, o qual
propomos seja aplicado da seguinte maneira:
Fundo de iritegralização do capital 	
Fundo de reserva estatutária 	 	

50 :-9618200
203 :8418800

Dividendos	 	 180.0008000
Bonificação aos acionistas 	 90:0008000

Diretoria	 Conselho de AdministraçãoGratificação à	 ,. 
e Pessoal	 	  420:0008000

Lucros	 sus9ensos 	 	 74:4188011

4.019 :220014
TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES

Foram transferirias, na exercício passado, por alvará, 1 ação, cons-
tante de um termo-e por atenda, 7 ações, constantes de 3 termos.

CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL

Aos DD. membros desses nossos Conselhos, os mais sinceros agra-
decimentos pela valiosa coadjuvação que, como sempre, nos presta-
ram no decorrer do ano pasado.•

• AGENTES' MIAIS

A dedicada atuação dos nossos agentes, em pról dos interesses da
Companhia, é merecedora dos melhores encómios.



Passivo
Capital . 	 	 500 :000000

• Contas de ordem :
.Tittil os depositados no Tesouro Na-

cional . .	 • 	 	 300:0003000 .
Idem cancionados	 40:0008000	 340:0008006

Reservas:
Riscos não' expirados;• -	 •

Acidentes do Traba-
lho	 2  933.:146$800

Incêndio
Transportes • • • •
Automoveis
Acidentes Pessoais .

555:1928200
136:4453300
335 :7278800

41 :7673400 1.002:2793500

Para sinistros av
Acidentes do Traba-

lho
Incêndio 	
Transportes . . .
Automoveis . . .
Acidentes Pessoais .

De Contingência:
Incêndio . . . . .
Transportes . . . .
Automoveis . . . .
Acidentes Pessoais .

isailos:

1  451:0078300
166:0138300
130:3668400
/01:5603000

4003000 1.849:3478000

50:4603600
24:0223800
35:0633000

2:0883600
	

111:6358000 5.963:2614500

5 .870 Debêntures da Companhia Dó-
cas de Santos, nominal de réis
20080 cada urna 	

, 555 Ações da Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, nominal
de 2008000 c/urna 	

3.120 Obrigações do Tesouro Nacio-
nal, nominal do 1:0008000
cada uma 	

1.400 Obrigações do Tesouro Nacio-
nal, nominal de 5008000 cada
uma

900 Apólices da Dívida Pública,
diversas emissões, de 1:00030
cada uma 	

500 Ações da Companhia Doca de
Santos, nominal de 2003000
cada uma 	

500 Debêntures do Lar Brasileiro,
nominal de 200$000 cada unia.

300 Apólices do : Distrito Federal,
.	 de 20 	
250 Ações da Companhia Siderúr-

gica Nacional, de 2003000, com

	

% realizado 	
180 Obrigações do Tesouro Nacio-

nal, nominal de 5:0008000
cada uma 	

157 Ações do Instituto de Resse.-
guros do Brasil, do valor de
5003000 cada unia, com 50 %
realizado . 	

102 Apólices Uniformizadas do Es-
tado de São Paulo, de reis
1:0003000 cada uma 	

100 Apólices do Distrito Federal,
nominal de 2008000 cada uma

100 Apólices do Estado de Minas
Gerais, nominal de 2008000
cada urna 	

1 Obrigações do Tesouro Nacio-
nal, nominal de 1.0:0008000.

Caixa e Bancos:
Dinheiro em cofre e nos Bancos

Contas de ordem:
Depósito no Tesouro Nacional

	

Caução da Diretoria 	

1.097:2748200

1.246:2943500

3.164:87(4000

684:0003000

686:8008000

105:0008000

103:0008000

167:2508000

20:0008006

884 :8968000

39:2503000

106:89e8000

18:900$000

19:7508000

9:4093000 8.353:5898700

3.136:9008500

340:0008000
300:0008000

40:0008000
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PESSOAL

-Os bona esforços de todo o nosso pessoal, desta Matriz e da Filial
de Saia Paulo, inclusive os Departamentos Legal o de A.,wistancia •
Médica e Hospitalar, são dignos dessa elogiosa referência. -

INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL

Prosseguem na melhor cordialidade, as relações decorrentes do
Contrato que mantemos com o referido Instituto.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SECROS PRIVADOS E eaPrrstazaçÃo
Mais uma vez, pudemos verificar a mais perfeita compreensão nas

nossas relações com esse Departamento Fiscal.

SINDICATO DOS SEGURADORES DO RIO DE JANEIRO

O nosso reconhecimento a essa Entidade, , que continua no Seu
programa de ação, em prol da classe dos Seguradores.

São estes, Srs. acionistas, os fatos que julgamos de maior desta-
: que no exercício passado e ene acabamos, portanto, Ele relatar-vos.
Entretanto, se porventura desejardes quaisquer outros esclarecimen-
tos, colocamo-nos ao vosso inteiro dispor.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — A Diretoria — Antonio
• .Prado Junior. — Oswaido Riso,	 M. H,. Silva Rodrigues.	 André

Migliorelli.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Fundo de Garantia de Retrocessões 	 	 750:0003000
Reserva sobre catástrofe 	 	 500:0008003
Reserva estatutária- 	  1.426:0253715
Reserva extraordinária 	  .. 	  1-.759:1873013
Reserva para integralização do capital 	 	 67:140$728
Reserva garantia riscos resseguros 	 	 13:3438350
Dividendos não reclamados 	 	 3:9608000
Bonificação aos acionistas: (Não reclamados) 	 	 4603000
Selo por verba 	 	 117:8183000
Imposto de fiscalização 	  ,.... 	 	 200:5973790
Imposto '4 % sobre a renda 	 	 223:8403140
Contas correntes — Companhias 	 	 570468$860
Contas correntes. — Agências e Sucursais 	 	 16:787$900
Apólices em emissão 	 	 45:8908700
Lucros e perdas 	 	 1.019:2243014

14.501:2053720

Comissões de resseguros cedidos 	
• Recuperações de sinistros — Seguros 	 75 :264$800
Recuperações de sinistros — Resse-

guros aceitos 	 	 2:8523510
Recuperações de sinistros — Resse-

guros cedidos 	  1.640:5353440 1.718 :6523750

Anulações e restituições — Ressegu-
,	 ros cedidos 	 	 285:6773600
Juros o descontos e outras receitas 	 	 267 :0813709

Reservas do exercício anterior :
Riscos não expirados :

Acidentes .... . 2.886:8523900
Incêndio 	 	 424:8293400
Transportes . • • •	 37:0203200
Automov.eis . • • •	 286:6121900 3.635:315t400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — A Diretoria: Antonio
Prado Junior. —Osvaldo Riso. — Mario Henrique Silva Rodrigui-_,s.

André Migliorelli. — Augusto C. de Castro, contador.
"Segurança Industrial"	 Companhia Nacional de Seguros,

(Assinatura ilegivel), diretor.
"Segurança Industrial" — Companhia Nacional de Seguros,

•-- Augusto C. ile Castro, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE --- LUCROS E PERDAS 	 EM 31 DE
'DEZEMBRO DE 1941

Receita
Prêmios de seguros 	  18 :638 :6623900
Prémios de resseguros aceitos 	 	 600:5993575 19.239:2623475

890:5293370

175:0023600
598:949$220

1.060•4168100
13000
1000

208:8628100

Contas correntes — Matriz 	
Contas correntes — Companhia 	
Contas correntes — Agências e Sucursais 	
Moveis e utensílios 	
Ambulatórios . 	
Juros a receber 	

Apólices em cobrança:
Departamento de Acidentes 	 	 488:2998200
Idem Incêndio 	 	 72:9388100
Idem Transportes 	 	 45:6973200
Idem Automoveis 	 	 12:477$200
Idem Acidentes Pessoais 	 	 8:0718800

Para sinistros avisados :
Acidentes 	  1.330:7828400
Incêndio 	 	 41:4333000
Transportes . • . •	 33:2983300
Aumoveis 	 	 86 :3373200 1.491 :8503900 5.127:1653300

28.028:3708294

Despesa
Prêmios — Resseguros cedidos 	  3.543;23.S$70

627:4833500 ' Anulações e restituições — Seguros. 	 301 :8023000
, Anulações e restituições — Ressegu-

14 .58i :2056720	 . ros aceitos 	 	 130:8443835	 432:6463835
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Comissões	 Seguros 	  2.666:192$425
Comissões — Resseguros aceitos 	

	
169:140$870 2.835:3333295

- DeSPesas gerais de Administração 	  3.312:6513000
Impostos e licenças 	

	
157:2463600

Sinistros — Seguros 	  2.547 :2003700
,, Sinistros — Resseguros aceitos 	 148:041$580 2.695:2423280

Indenizações e Assistência — Seguros 7.127:6543000
Despesas Judiciárias — Seguros ....	 228:031$900 7.355:6853900

Reservas para o exercício corrente:
Riscos não expirados:.

Acidentes do Traba-
lho ......2.933:146$800

Incêndio . . • . 	 	 555:192$200'
'Transportes	 • •	 136:445$300
Automoveis 	 	 335 :727$800
Acidentes Pessoais 	 	 41:7673400 4.002:279$500

Para sinistros avisados:
Acidentes do Traba-

lho 	  1.451 :007$300
Incêndio 	
	

166 :013$300
Transportes . . . 	
	

130 :3663400
Automoveis . . . 	
	 101 :560$000

Acidentes Pessoais 	
	

4003000 . 1..849:317$000

De Contingência:

	

Incêndio . . . , ., .	 31 :045$000

	

Transportes. • . • 	 22:646$100

	

.. Automoveis . . . • 	 49:695$300

	

- Acidentes Pessoais .	 2:088$600
	

75:475$000 5.927101500

Fundo de garantia de retrocessões 	 	 750:0003000
Lucros e perdas • 	  '1.019:2243014

28.028:3703294

Passivo

Capital de responsabilidade para garantia das opera-
ções n,o Brasil 	

Reserva dá Riscos nãO expirados
Terrestres . 	 	 243:6208500
Marítimos . • 	

•	

66 :6353300'

Reserva de sinistros a liquidar
Terrestres . 	

	
89:0378760

9:683$000Marítimos

Imposto de Fiscalização
Arrecadado e a recolher aos cofres do Tesouro

Federal . . 	  ..
Selo por verba e educação

Arrecadado e a recolher aos cofres do Tesouro
Federal 	

Reserva de contingência 	
Reserva para oscilação do títulos

Em 31 de dezembro de 1941 	
Reserva de compensação para recurso de Imposto
; sobre a Renda 	

Títulos depositados -'no Tesouro Federal
Como Caução 	

Instituto de Resseguros
Conta Corrente 	

Reserva para Imposto sbbre a Renda
Do exercício de 19H 	

Fundo de garantia de retrocessões 	
Lucros e Perdas 	

2.500:0008000

310:2558800

98 :7203760

9:2378550

5083100
51:5618700

765:6113500

8:295$600

200:0008000

13:0133300

24:0898300
61:3283300

1.598:9253480

5.641 :5478330

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19H. — P. p. North British 8c,
Mercantile Ins. Co. Ltd. — Graham F. Parkinson. H. J. Henry,
contador.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — A Diretoria: Antonio
Prado'Junior. — Osvaldo Riso. — Mario Henrique Silva Rodrigues.
— André Migliorelli. — Augusto C. de Castro, contador.

"Segurança Industrial" — Companhia Nacional de Seguros,
.(Assinatura ilegivel), diretor.

"Segurança Industrial" — Companhia Nacional de Seguros.
— Augusto C. de Castro, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da 'Se-
. gurança Industrial", Companhia Nacional de Seguros, tendo examinado

• e verificado a exatidão do Balanço, Untas e Documentos desta Com-
' panhia, referentes ao exercício findo em trinta e uni de dezembro de

mil novecentos e quarenta e uni, são de parecer que os mesmos sejam
aprovados pela Assembléia , Geral. Não pode, outrossim, o Conselho Fis-
cal, se furtar em tecer os maiores louvores aos senhores diretores da

- "Segurança Industrial". Companhia Nacional de Seguros, pelos esfor-
ços incontestavelmente demonstrados na orientação dada à mesma,
o que este Conselho teve a , satisfação de verificar, à vista dos do-
cumentos sujeitos ao seu exame.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1942. — Paulo José Pires Bran-
dão. — G. Ballarim. — Pasquale Catado.

"Segurança Industrial" — Companhia Nacional -de Seguros,
(Assinatura ilegivel), diretor. 	 •	 ,

(N. 2.82O-25-2-92-7793).
•

NORTE BRITISH & MERCANTILE INSURANCE COMPANY LIMITED
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 191, PARA OS NEGÓCIOS REALIZADOS

PELAS SUAS AGÊNCIAS NoBRASIL

Ativo
Títulos de Renda

Títulos da Dívida-Pública Ex-
•• terna	 ., 	
Títulos da Dívida Pública In-

terna
Ações — Instituto de Resse-

guros do Brasil 	

Agências
Bank of London South America Ltd 	
Depósitos no Tesouro Federal para recurso e Im-

posto sobre a Renda 	
Prêmios a receber 	
Moveis e utensílios 	
Tesouro Federal — Conta de • DePóSito-

"	 200 apólices federais depositadas nó • Tesouro
Federal a 1:0003000, cada uma 	

imposto sobre a Renda
Conta de Depósito 	

Casa Matriz
• Saldo desta conta 	

2.900:1533800

1.266:0963700

65:5003000 4.231:7508500

175:4093710
487:2413800

200:0008000

89:9633300

388:1938820

8:2958600
58:8488600

1:8413000

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DO ANO VINDO EU
31 DE DEZEMBRO DE 1941

-Débito
Resseguros

Terrestres ..- 	
Marítimos . . 	 	 190:0638900

Restituição de prêmios
Terrestres . 	
Marítimos • • 	 	 71:595$200

Despesas gerais 	 	 • 210 :7863090
Impostos

Municipais	 1:0378700
Estaduais .	 , 20:4893300
Sindical . . 	 	 5008000

Comissões
Terrestres	 218:464$270
Marítimos . . 	 	 162:3403370

Sinistros
Terrestres
Marítimos • • 
	 	 287:1408900

• 233:0028000
Reserva de riscbs não expirados

Do ano de 1941
Terrestres . 	

•	

243 :620$500Marítimos . . 	 	 66:635$300
Reserva de sinistros a liquidar

Do ano de 19.41
Terrestres . 	
Marítimos .. 	

Fundo de garantia de retrocèssões 	
Reserva de con`,tingência

Do ano de 1941 	
Reserva para Imposto sobre a Renda

Do exercício de 1941 	
Imposto sobre a Renda Brasileira

Lucros e Perdas .
s/Juros recebidos de Apólices Federais da Dívida

Pública	 1:3133200
,	 Saldo para o exercício seguinte 	

	
1.598:925$480

194:8633900
1:2008000

70:6988600
8968600

22:0273000

380:8043640

520:1423900

310:2558800

89:0378700
9:6833000 98:7203700

61:3283300

23:1943700

24:0893300

•

5.641:5478330	 3.519:2113210
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Crédito
Lucros e Perdas

433:688$810

1.427:3913700

62 :318$100

Reserva de riscos não expirados

Do ano de 1940 	 	 301:5063600
Reserva de sinistros a liquidar

Do ano de 1940 	 	 224:525$400
Reserva para oscilação de títulos 	 	 787:4633500
Juros de títulos da Divida Pública 	 	 266:4173000
Juros e dividendos 	 	 12:927$100

3.519:2413210

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — P. p. North British &
Mercantile Ins. Co. Ltd. — Graham F. Parkinson. — H. J. Henry,
contador.

(N. 3.010— 26-2-42 -- 337$6.)

SOCIEDADE MÜTUA DE SEGUROS GERAIS
"A UNIVERSAL"

Em cumprimento ao disposto no art. 8.0, 'dos Estatutos Sociais,
vem a Diretoria da Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Universal",
apresentar aos senhores associados o balanço e contas encerrados
em 31 de dezembro de 1911, bem como o relatório das operações
realizadas durante o primeiro período administrativo da Socieda-
de, que medeou de 21 de julho até 31 de dezembro de 1941.

Preliminarmente será lembrado que a Sociedade constituiu-se
pelas, assembléias gerais extraordinárias realizadas em 10 de de-
zembro de 1940 e em 7 de maio de 1941, sendo que esta última, teve
por fim satisfazer às exigencias impostas pelo Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitalização, afim de ser expedido
decreto de autorização, o que finalmente se deu em 29 de maio,
sendo baixado decreto sob n. 7.269. Após o cumprimento de todas
as formalidade legais posteriores, concedeu o referido Departamen-
to a carta potente n. 288, de 4 de julho de 1941, permitindo à
Sociedade iniciar suas operações, o que efetivamente se deu em 21
do mesmo mês com a emissão da primeira apólice-Incêndio.

Os 525 subscritores do fundo inicial da Sociedade, deram mos-
tra de um superior espírito de cooperação e solidariedade entre os
proprietários de imoveis desta Capital, de vez que o juro máximo
de 6% fixado em lei para essa espécie de subscrição não era dos
mais compensadores. A Administração, com o mesmo espírito, e não
querendo lançar mão do fundo inicial, quotizou entre seus membros
para adiantar, sem juros, as quantias necessárias às despesas de
organização e primeira instalação; assim é que - as importâncias re-
cebidas dos quotistas do fundo inicial foram integralmente deposi-
tadas no Banco do Brasil, até poderem ser levantadas e aplicadas
logo após a devida autorização de funcionamento, as quais não ven-
ceram juros até essa data.

Vencendo a etapa mais dificil da existência' de qualquer or-
ganização que se inicia, acrescida de ter a Sociedade de enfrentar
unia época do ano francamente desfavoravel ao comércio de seguro,
ponde assim mesmo arrecadar, em, apenas, 5 meses e 10 dias, uma
soma bruta de prêmios de 229:2853900, emitindo 1.184 apólices para
responsabilidade num total de 81.972-:7353900. • 	 •

Esse resultado inicial, muito acima de qualquer previsão oti-
mista, é um fator grandemente auspicioso sabendo-se da estreita li-
gação existente èom a Associação dos Proprietários de !moveis, de
cujo seio saiu a Sociedade. Tem a Sociedade encontrado junto à
Diretoria da referida Associação toda sorte de facilidades e, dos seus
associados, aproximadamente em número de 3.000, a solidariedade
inquebrantavel que sempre os une na defesa de seus próprios inte-
resses.

Assim, não é temerário predizer da grandesa que a Sociedade
obterá num muito curto tempo. Não impede, entretanto, que aqui
fique exarado um apelo aos senhores associados e quotistas para a
preferência nos seguros que tiverem de realizar à proporção que
vierem a vencimento as apólices atualmente em vigor. Esse apelo
é dirigido principalmente aos senhores sócios-fundadores para cum-
primento do inciso 2, do decreto n. 3.908, de 8 de dezembro ultimo,
de modo_ a não imposibilitá-los no recebimento de juros e negociação

de suas quotas; no caso da nossa Sociedade, o prazo para cumprir o
dito artigo termina em 21 de julho próximo.

À vista das disposições do decreto citado, que criou incompati-
bilidades para o exercício de cargos de administração das sociedades
mútuas de seguros, Lemos a lamentar ter sido atingido "o conse-
lheiro Dr. Gervásio Pires Ferreira, o qual, desde os primeiros dias
da organização da Sociedade foi um trabalhador eficiente e destacado
fator de sua existência. Por motivos de sande, renunciou ao cargo
de membro efetivo do Conselho Fiscal o Sr. Joaquim José Antunes,
sendo convocado o seu suplente respectivo, Sr. Júlio Berto Círio.

É de justiça consignar todo nosso reconhecimento aos diversos
chefes e encarregados de serviços do Instituto de Resseguros do Brasil,
os quais, tendo à frente o Sr. João Vital, seu digno presidente, foram
de uma solicitude impar em todas as ocasiões em que a eles recorre-
mos para obtenção de esclarecimentos que nos eram .indispensaveis
para o bom cumprimento das disposições legais e do Regulamento de
Seguros.

Igualmente renovamos os agradecimentos devidos ao Dr. Dulphe
Pinheiro Machado, ministro interino do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, ao Dr. João Vital, ao Dr. Edmundo Perry, diretor do Departa-
mento de Seguros, aos representantes das diversas associações de
classe, ao grande número de quotistas fundadores e aos jornalistas
presentes à inauguração de nossas instalações.

O Balanço e contas de resultados, na forma em que são apresen-
tados, dispensam maiores comentários, apenas devemos ressaltar que
o retardamento na expedição da carta-patente impediu a Sociedade
de participar nas retrocessões dadas pelo Instituto de Resseguros e
que, por precaução e prudência, dada a ausência de reservas constitui-
rias, levamos boa parte de nossa produção a resseguro no referido Ins-
tituto, ao qual foram pagos prêmios num total de 95:47939 ou sejam
41,64 % dos prêmios recebidos.

Cumpre igualmente notar que sobre todo o prêmio líquido rece-
bido, tivemos que constituir as Reservas técnicas, ou sejam 30 %
para as de riscos não expirados, 2 % para as de contingência, confor-
me a prescrição legal.

É óbvio esclarecer que as reservas de 30 % quando forem re-
novados os seguros, passarão a constituir um excedente distribuivel.

Neste primeiro exercício não é possivel fazer qualquer amorti-
zação do fundo inicial, como tambem Dão é possível distribuir retor-
no aos Segurados, porem, pelo já exposto, • quanto às reservas, retro-
cessões e resseguros, e mais pelo rendimento pleno dos títulos de ren-
da, podemos quase assegurar que no segundo exercício tais reservas,
amortizações e retorno, poderão ser feitos independentemente dos juros
a pagar sobre as quotas.

Os juros do presente exercício acham-se creditados aos senhores
quotistas fundadores para pagamento ulterior, quando aprovadas as
contas.

Terminamos agradecendo aos colaboradores e funcionários da So-
ciedade pelo cabal desempenho dado às suas funções e permanecemos
à inteira disposição dos senhores associados e dos senhores quotistas
fundadores para os esclarecimentos que porventura desejarem para
melhor julgamento de nossa gestão.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — José Antonio Mirilli,
diretor interino. — Manoel de Souza Carvalho Salgado, diretor se-
cretário. — Antonio Soares Pereira D'Almeida, diretor tesoureiro —
José Moreira, guarda 'livros,. Reg. sob _n.' 36.452.

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

IMOBILIZADO:
Despesas de instalação 93:9133700
Menos 20 % de amor-

tização 	
	

18:7823700
	

75:1313000

Instituto de Resseguros do Brasil:
50 % da quota que foi arbitrada à

Sociedade . 	
	

43:0003000
Títulos pertencentes à Sociedade:

Valor da Aquisição de:
200 Apólices da Dívida Pública de

1:0003000 de Div. Emissões a
5 %, port. 	

	
165:0003000

1.200 Obrigações do Tesouro Nacio-
nal de 1:00(4000, Emissão
1939, a 7 %, Port. 	  1.215:6003000

25 Apólices da Prefeitura, Em-
préstimo 1931, de 20(4000, de-
creto n. 3.462 a 5	 port.	 5:3153000

10 Apólices do Estado de Minas
de 2003000, 3.a Série de 1934,
a 7 %, port. 	

	
1:8913000

10 Apólices do Estado de Minas
de 20030, 2.a Série de 1934,
a 8 %, port. 	

	
1:8913000

5 Apólices do Estado de Minas
de 2003000, 1.a Série de 1934,
a 5 %, port. 	

	
8783000

25 Apólices do Estado de S. Pau-
lo, de 20(4000, Empréstimos
1935, a 5 %, port 	

	
5:3773500	 1.438:9523500

Saldo credor do exercício de 1910

Prêmios de seguros

Terrestres . . 	 945:1093800
Marítimos . 	 482:2213900

Prejuizos recuperados e salvados

Terrestres	 . 	 36 :9293100
Marítimos . . 	 25:3893000



49:6318800

42:4118200

39 :2818600

17:4368200

146:0573100 163:4938300

8258500
14:9008000
40:2008000
24:0268700	 79:9528200

5:8268300
4468600

22:4508000
5:4781000

9973300
2:1731300	 37:3718500
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REALIZAVEL A PRAZO CURTO:
Devedores por prêmios a cobrar 	

CONTAS PENDENTES:
Resultados — Conforme demonstração
Despesas de organiza-

ção 	 	 49:1028000
Menos,20 % de amorti-

zação 	 	 9:8208400

EM DISPONIBILIDADE:

Caixa — Dinheiro em cofre 	

Depósitos em Bancos:
Banco Mercantil . . . 121:5618100
Banco do Brasil . . . 	 4:0463700
Caixa Econômica . . 	 20:4498300

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:

Apólices em Caução:
Canção da Diretoria 	
Devedores por prêmio em Cobrança Bancária 	

Títulos em Custódia:

Caixa Econômica 	 	 69:9008000
Banco Mercantil 	

Tesouro Nacional c/Dep. 	 1

3.305:4078700
Passivo

NÃO EXIGIVEL:

Fundo inicial 	
Reserva de riscos não expirados ....
Reserva de contingência 	

EXIGIVEL A PRAZO CURTO:

Estampilhas por verba a recolher 	 	 6:8'3$2O0
Imposto de Fiscalização a recolher 	 	 13:0478800
Instituto de Aposentadoria e Pensões

dos Comerciários 	 	 2808000
Sindicato dos Empregados de Seguros 	 308000

Credores diversos:

Juros aos quotistas 	
Instituto de Resseguros do Brasil 	
Honorários da Administração 	
Comissões a pagar 	

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Caução da Diretoria 	
Apólices em Cobrança 	
Valores em Custódia 	
Valores em Depósito 	

3.365 :4078700

Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Universal". — Antonio
Soares Pereira d'Almeida; diretor-tesoureiro.

José Henriques Moreira, guarda-livros (Reg. sob n. 36.452)..

DEMONSTRMX0 DA CONTA "RESULTADOS" ENCERRADA EM 4 DE
DEZEMBRO DE 1941

Débito
Comissões=Incêndio:

Seguros . 	 	 33:1003800
Resseguros aceitos 	 	 9293300
Retrocessões — I. R. B. 	 	 113400

Prémios =Incêndio:
Resseguros cedidos	 ... 	  • •

Anulações e restituições=Incêndio:
Seguros	 1 :2373500
Retrocessões I. 11. B. 	 	 48600

Comissões=Acidentes pessoais:
Seguros . 	

Prêmios=Acidentes Pessoais:
Resseguros cedidos 	

• Despesas de Administração:
Contribuições ao /. A. P. C. 	
Honorários do Conselho 	
Honorários da Diretoria 	
Ordenados 	

Despesas gerais:
Aluguéis
Estampilhas
Pequenas e diversas despesas 	
propaganda
Selos do Correio 	
Telefones e Telegramas 	

Licenças e impostos:
Indústria e profissão 	 	 .2011700
Imposto sirenda 	 	 1:9561700
LicenCas	 3923500	 2:5508900

Despesas de organização:
Amortização 20 %, s/49:102$000 	 	 9:8208400

Despesas de instalação:
Amortização 20 %, s/93:913$700 	 	 18:7821700

Reservas — 31-12-41:
De riscos não expirados — Incêndio.	 39:7691500
De riscos não expirados — Aciden-

tes pessoais 	 	 1 :0048600	 40:7748100

De Contingência 	 	 2:7188300

Juros s/fundo inicial:
Para complemento neste exercício (art. 3.° dos Es-

.	 tatutos) . 	

Crédito
Prêmios =Incêndios:

Seguros 	 	 226:3698600
Retrocessões I. R. B 	 	 358400

Comissões=Incêndio:
Resseguros cedidos 	

Prêmios=Acidentes Pessoais:
Seguros 	

Anulações e restituições=Incêndio:
Resseguros cedidos 	

Recuperações:
Apólices Emitidas de Incêndio 	 	 2:1408900
Apólices • Emitidas de Acidentes Pes-

soais . 	 	 1453000

Juros:
Bancários . 	 	 3 :3763400
Títulos de Renda 	 	 49:1823500

Saldo —Transferido para o próximo exercício 	

362:1543000

Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Universal". — Antonio
Soares Pereira d'Almeida, diretor-tesoureiro.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — José Henrique: Morei-
ra, guarda-livro. (Reg. sob. n. 36.452). — José Antonio Mirilli, di-
retor geral interino. -- Manoel de Sousa Carvalho Salgado, diretor se-
cretário. — Antonio Soares Pereira d'Almeida, diretor-tesoureiro. —
José Henrique: Moreira, guarda-livros (Reg. n. 36.452).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores associados:
Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade Mútua de Seguros

Gerais "A Universal", desobrigando-se dos encargos e deveres que lhe
são impostos pela legislação vigente e pelos estatutos. da Sociedade,
teem a satisfação de declarar que, examinando ci relatório, balanço,
contas, livros e demais documentos relativos às operações realizadas no
exercício que se findou em 31 de dezembro de 1941, encontraram
tudo -na mais perfeita ordem e regularidade, sendo de parecer que
sejam aprovados os referidos documentos pelos senhores associados.

Propõem tombem que seja aprovado um voto de louvor e reco-
nhecimento à administração pela maneira criteriosa por que exer-
ceu o mandato, em condições excepcionais, vencendo uma série de
obstáculos que sempre surgem ao inicio de uma empresa do vulto e
da projeção desta Sociedade.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Julio Berto Círio.
Francisco Cabral Peixoto. — Antonio Ferreira Gonçalves Braga.

(N. 2.842-25-2-912--81680).

69:9008000
17008300

1.215:0008000 1.284:9008000

200:0008000

1.595:0008000
40:7743100
2:7188300	 43:4928400

91:2348000
41:680$106
6:7503000

10:5433900

20:2018000

150 :2088000

69:9008000
1:7068300

1.284:9008000
200:0008000 1.484:9008000

31:041$500

95:4798900

1:2428100

8448700

774$20Q

37:8018500

362:1518000

226:4058000

31:4888000

4:1233000

2:8828000

2:2858900

52:5583900

42:4118200
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GUARDIAN ASiURANCE COMPANY LIMITED

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941, PARA OS NEGÓCIOS REALIZADOS PELAS SUAS AGÈNCIAS NO BRASIL

Ativo

Contas de Títulos de Renda
Títulos da Dívida Pública Interna. Federal

200 — Apólices da Dívida Pública Federal do valor nominal
de 1 :0004000 cada uma, 5% ao portador, depositadas no
Tesouro Nacional	 (valor da aquisição)	 	 176:4304000

200 — Apólices da Dívida Pública Federal do valor nominal
de 1:0004000 cada uma. 5% nominativas, depositadas
no Bank of London & South Anlerica Ltd. 	 (valor da
aquisição) 160:0004000

1.000 — Obrigações do Tesouro Nacional, 7%, 1939, ao portador,
depositadas no Bank of London S.; South America, Ltd 	
(valor da aquisição)	 	 1.010:0004000 1.346:4304000

Títulos da Dívida Pública Externa
1.5.000 — Mogiana Railway "Co. First Mortgage, 	 6%	 Sterlling

Bonds.
$49.000 — Brazilian 6%%, External Gold Bonds, 1926-1957.
£.7.600 — Empréstimo do Estado de São Paulo (Coffee Realisation

Loan), 7%, 1930-1940.

Depositados na Delegacia do Tesouro Brasileira em Londres 	 867:3004000

Ações do Instituto de Resseguros do Brasil	 •

105 Ações - da Classe "B" valor nominal 5004000 cada unia, com
50% realizados 	 26:2504000 2.239:9804000

Contas de Depósitos em Dinheiro
Bancos

Bank of London & South Amerioa Ltd 	
Banco do Brasil 	
Royal Bank aí Canadá 	

541:1714500
385:5654200
508:2664200 1.435:0024900

Depósitos JudiGiais
Bank of London '& South Ameriea 'Ltd. — Conta Fiança 	
Na Caixa Econômica 	
Na Recebedoria do Distrito Federal 	

70:0004000
0004000

66:5874600 137:1874600 1.572:1904500

Contas Correntes

Agentes e Correspondentes 	
Casa Matriz 	
Dr. Angelo Mario Cerne — Advogado 	

65 :5194400
223:4914800

5094300 289:5504500

Contas de Regularização do Exereicio ,Findo

Apólices a Cobrar

Prêmios Seguios a !levam. 	 5024000

ToIal • 4.102:2234000

Contas de Compensações

Tesouro Nacional — C/de Títulos Deposilados

Pelo valor nominal lie 200 apólices da Dívida Pública Federal
do valor nominal de 1:0004000, cada nina, depositadas no Te-
souro Nadonal 	 200:0004000

Delegacia do Tesouro Brasileiro em Londres — Conta de Títulos
Depositados

Pelo valor nominal dos seguintes títulos Ouro, depositados em
12-3-1935, na Delegacia cio Tesouro Brasileiro, em Londres.

£5.000 — Mogiana Railway Co. 	 First Morlgage 6%	 Stg Bonds a
754000 375:0004000

I.J.S.4 49.000 — Brazilian C4,90 External Gold Bonds 1926-1957 ao
câmbio de 4.4.86 e lis. 754000 por £ 	 756:1734000

£.7.600 — Do Empréstimo do Estado de São Paulo (Coffee Realisa-
tion	 Loan)	 1930-1940, 7%,	 a	 754000	 	

i3ank of London & South America Ltd. — Conta de Títulos De-
positados

570:0004000 1.701 zr734000

Pelo valor nominal de 200 apólices da Dívida Pública Federal
do valor nominal de 1:0004000, cada uma, depositadas no
Bank of London & South America Ltd 	

, Pelo valor nominal de 1.000 Obrigações do Tesouro Nacional, de
1939, do valor nominal de • 1:0004000 cada urna, depositadas
no Bank of London & South America Ltd 	

200:0004000

1.000:0004000 1.200:0004000 3.101:1734000

7.203:3964000
Tof ai geral	 	
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Passivo

Contas de Reservas Técnicas

Grupo "A"
Reserva para Riscos não expirados 	   	 'II • • • **** 218:3348700
Reserva para Sinistros a liquidar 	 44:4558000
Reserva de	 Jontingência

Saldo em 31-12-40 	 18:4538500
Deste exercício 	 14:5328200 32:9858700 295:7758400

Contas Correntes
Agentes e Correspondentes 	   53:2828800
Relianc	 Marin° Insurance Co. Ltd 	 160:0008000
instituto de Resseguros do Brasil 	 18:0588300 231:3118100

Contas do Regularização do Exercício Findo
Anulação e Restituições a Pagar 	 408000
Imposto	 a Pagar 	 2:0948500 2:1318500

Total .. 	
Capital 529:2518000

De Responsabilidade para Garantia das Operações no Brasil 	 1.000:0008000

Fundo de Garantia de Retrocesso 	   • • • • 500:0008000

Conta do Lucros em Reservas
Reserva para Oscilação de Títulos 	 42:3668200
Reserva do Capital — Decreto-lei n. 2.627 de 26-9-40.

Saldo em 31-12-40 	 	 17:1018400
Deste	 exercício	 	 	 27:6428400 -44 :7438800

Lucros e Perdas
Saldo em 31-12-40 . 	 	 1.460:6578100
Lucro deste exercício	 	 	 525:201$900 1.985 :8628000 2.072:9728009 2.572:9728000

Total .. 	 4.102:2238000
Contas de Compensações

Caução de Títulos
No Tesouro Nacional 	 200:0008000

Depósito de Títulos
Na Delegacia do Tesouro Brasileiro em Londres 	 1.701:1738000
No Bank of London & South America Ltd 	 1.200:0008000 2.901:1738000 3.101:1738000

Total geral	 	 7.203:3968000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — P. p. Guarclian Assurance Company Limited. — Brazilian Warrant Agency & Finan-
ee CoMpany Limited. — G. Broad, agentes gerais. — Arthur Franeo de Sd, guarda-livros, 33.582.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Resultado parcial

Débito

Reservas .Técnicas — 31-12-41
Riscos não expirados 	
Sinistros	 a	 liquidar	 	
De Contingência 	

218:3348700
44:4558000
14:5328200 277:3218900

Despesas Diretas do Seguros e Resseguros
Sinistros:

Seguros	 . 	 484:2358000
Resseguros Aceitos	 	 84:2558500	 - 568:4908500

Despesas com Sinistros
Seguros .. 	 13:1068700
Resseguros Aceitos	 	 2:3098800 15:1168500

Anulações e Restituições
Seguros	 46:6948300
Resseguros Aceitos	 	 52:8548600 99:5188900

Prêmios
Resseguros	 Cedidos	 	 658:7548300 658:7548300

Comissões
Seguros .. 	 251:0808400
Resseguros Aceitos 	 63:2538600 314:3348000 1.656:5448200

Total	 . 	
Saldo positivo 	 1.933:8668100

342:9888100

2.276:8548200



Reservas Técnicas — 31-12-40 (Reversão)

Riscos não expirados 	
Sinistros a liquidar 	 444444 "IPA*.

281 :7241000
23:9271600 305 :65 /1600

Receitas Diretas de Seguros e Resseguros

Recuperação de sinistros

Seguros
Resseguros Cedidos 	

Recuperação de despesas com sinistros

Resseguros Cedidos 	

Anulações e Restituições

Resseguros Cedidos 	

Prêmios

Seguros
Resseguros Aceitos 	

Comissões
Resseguros Cedidos 	

Total

1:8751000
314:1351300

218 :6241500

8:6141800

316:0101300 •

8:614180a

218:6241500,

1.039:7911200
220:4981600	 1.266:2891800

161:6631200 1	 161:6631200 1.971 :2021600

2.276:8541204)

Despesas Administrativas Gerais

Publicações e Propaganda 	
Material de- Escritório e de Expediente 	
Imposto de Funcionamento 	

. Imposto de Renda 	
Despesas Diversas 	
Despesas Legais 	  •

Perdas, Depreciações, Amortizações e Oscilações de Valores Ativos

Reserva para Oscilações de Títulos de Renda 	
Reserva de Capital — Decreto-lei u. 2.627 de 26-9-40 — 5% so-

bre 552:847$300 	

Total . . 	
Lucro do Exercício

Total Geral .

7:1541600
6:9111900

47:4241700
19:6451200

102:1941700
2:4901700

42:34161200

27:6421400

185:8211800

70:0081600

255 :8301400
525:2041900

781:0351300

Total Geral

Resultado Parcial (Saldo Positivo)

Incêndio . .
Rendas de Inversões

Juros de Títulos de Renda
Juros Bancários 	

Lucros, Valorizações e Oscilações dos Valores Ativos

Reserva para depreciação de títulos — 31-12-40 (Reversão)

Total ... 	

342:9881100

97:7731400

340:2731800

781 :0351300

. 781:0351300

51:5531400
46:2201000
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Crédito

RESULTADO GERAL

Débito

Crédito

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — P. p. Guardian Assurance Company Limited. — Brazilian Warrant Agency & Finan-
ce Company Limited. — G. Broad, agentes gerais. — Arthur Franco de Sá, guarda-livros, 33.582.

(N. 2.820 — 25-2,12 — 1:00918.)
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THORNYCROFT, MECÂNICA E IMPORTADORA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Thor-
nycroft, Mecânica e Importadora S. A., em 13 de fevereiro de 1912,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.067, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 28 de abril de 1941, que aprovou
contas relativas ao exercício de 1940, elegeu a diretoria e os membros
efetivos e suplentes do' conselho fiscal. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 24 de fe-
vereiro de 1912. Carmen Cruz. 'Estavam devidamente inutilizadas
estampilhas no valor de 20$200. Visto. — Celso Esteres, diretor dl,
Secção.

(N. 3.022 — 26-2-42 —19$1)
--

PARTICIPAÇÕES E INCORPORAÇÕES S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Par-
ticipações e Incorporações S. A., em 23 de fevereiro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o n. 17.094, -os seguintes
documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
2 de maio de 1941, que aprovou-a reforma dos seus estatutos afim de
adaptá-los à legislação vigente; b) Ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 30 de abril de 1941;que aprovou contas relativas ao exer-
cício de 1940, e elegeu os membros efetivos e suplentes do conselho
fiscal para o ano corrente; c) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 5 de janeiro de 1942, que aprovou alterações .estatutá-
rias. inclusive a mudança de sua denominação de Companhia Brasi-
leira Financeira e 'mobiliaria, para Participações e Incorporações
S. A. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Sec-
ção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz:.
Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 40$200.
Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção.

• .(N .2 . 998 — 26-2-42 — 32$6)

ITALMAR, S. A. BRASILEIRA DE EMPRESAS MARÍTIMAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
•- Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento, ao despacho exarado no requerimento de
Italmar. S/A. Brasileira de Empresas Marítimas, em 12 de feverei-
ro de 1912, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se
actiam devidamente arquivados nesta repartição sob o n.. ••17:059, os
seguintes documentos:. a) — Ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 30 de abril de 1941, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1940, alegeu a diretoria, e os membros efetivos e su-
plentes do conselho fiscal; b) — Ata -da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 30 de abril de 1911, que aprovou a reforma doá
seus estatutos afim de adaptá-los -à legislaão vigente. — Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Cor-
meu Cruz, auxiliar de escritório VIII, , passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 40$200. —
Visto. Celso Esteres. Diretor da Secção.

(N. 2.993— 26-2-42 — 28$6).

ninguem houvesse pedido a palavra, submeteu-os a votação, sendo
os mesmos unanimemente aprovados, tendo deixado, entretanto, de
votar os legalmente impedidos. Procedendo-se; a seguir, à eleição

Aos membros do conselho fiscal, verificou e declarou a mesa -dire-
tora dos trabalhos da reunião que haviam sido eleitos para mem-
bros efetivos. os Srs. Dr. Mario Bulhões Pedreira, Dr. Vicente de
Saboia Lima e Sr. Eduardo F. Ramos, e para suplentes os Srs. dou-
tor Pedro De Lamare São Paulo, Dr. José Miranda Couto e Dr. Mil-
ton Raulino Midler, os quais foram, pela mesa, desde logo, empossa-
dos nos seus respectivos cargos. Propôs. então, o Sr. presidente a
fixação das remunerações 'para os membros do 'conselho fiscal em
dois contos de réis, anualmente, para cada membro em .exercício,
proposta essa .que foi unanimemente aprovada, e, bem assim, outra
proposta do Sr. presidente-no sentido de que os vencimentos dos di-
retores da sociedade continuassem os mesmos. Nada mais havendo a
tratar e como ninguem mais pedisse a palavra, o Sr. presidente, en-
cerrando os trabalhos da reunião, mandou lavrar a presente ata no
livro. própria, a qual,- depois de -lida e aprovada, • e• assinada pela
mesa e pelos acionistas presentes, e da qual foram tiradas duas
cópias autênticas para os fins legais.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1912. — Rermann 1V. Sthanier,
presidente. — Dr. Vicente de Saboia Lima, secretário. — pp.Max
Pahlke, José França. — Celso Ramón González. — Alfred Friedrich
ilerTnaMi. — José França. — Antonio Francisco Corrêa.

A presente cópia autêntica confere com o original constante do •
livro próprio da 'sociedade.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — Hermann W. Sthamer,
presidente. — Dr. Vicente de Saboia Lima, secretário.

Reconheço as firmas retros de Hermann W. Sthamer e Dr. Vi-
cente Saboia Lima. — Rio de Janeiro, 26 de -fevereiro- de 1942. Em
testemunho (sinal público) da verdade. 	 Fausto Werneck, tabelião.'

(N. 2.959 — 26-2-42 — 72$1)

ANÚNCIOS
Banco do Brasil, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
s EGUN DA CONVOCAÇÃO

Não tendo havido número legal para a realização da assembléia
geral extraordinária, convocada para hoje, convoco novamente, em
nome da diretoria, os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no-edifício deste Banco, à rua Primeiro de março
n. 66, no dia 2 de março próximo, às 16 horas, para o fim já anun-
ciado: deliberar sobre uma proposta de reforma dos estatutos. Con-
tinuam suspensas as transferências de ações.

Itio de Janeiro. 23 de fevereiro de 1912. — Marques dos Reis,
presidente.

Companhia Fiação e Tecidos Sarmento
De conformidade com o disposto no art. 99, do decreto-lei nú-

mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, acham-se à disposição dos
senhores acionistas desta Companhia, em sua sede social, à rua da
Alfândega n. 47, 4.° andar, nesta Cap:tal, os seguintes documentos:

a) Relatório da Diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício de 1931 e os- principais fatos administrativos;

b) Cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
c) Parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria, Ri-

beiro Junqueira, diretor-presidente.
(N. 2.791 — 25-2-42 — 61$2 — 3 vezes)

TUBOS MANNESMANN S. A.

Ata da Assembléia Geral Ordinária, realizada em 2 de fevereiro
de 1912

Aos dois dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois, reunidos, às quatorze horas, na sede social, à rua Primeiro de
Março n. 115, nesta Capital, acionistas, ;representando número legal,
conforme se verificou de suas assinaturas no livro de presença, foi
indicado para presidir os trabalhos da reunião, o acionista Sr. Her-
mann W. Sthamer, que, agradecendo, convidou o acionista, Sr. dou-
tor Vicente de Saboia Lima, para servir de secretário. Disse o
Sr. presidente, abrindo a sessão, que a presente assembléia geral
ordinária fora canvocada, pela segunda vez, conforme anúncios Pu-
blicados no Diário Oficial da União e no Jornal do Comércio do Rio
de Janeiro, 28, 29 e 30 de janeiro último, para os senhores acio-
nistas deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço geral, pa-
recer do conselho fiscal e demais documentos relativos ao exercí-
cio findo em 30 de setembro de 1941, bem como para elegerem os
membros do conselho fiscal para servirem no corrente exercício de
1911-42. Em seguida, o Sr. presidente deu a palavra ao Sr. secre-
tário para a leitura do relatório, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do conselho fiscal, o que ocorreu, documentos esses que
foram publicados no Diário Oficial da União e no Jornal do Comér-
cio do Rio de Janeiro, de 15 de janeiro último. Finda a leitura, sa
Sr, presidente pós em discussão os referidos documentos. e, como

Companhia Suburbana Imobiliária
Antes, Companhia Suburbana Industrial

Levamos ao conhecimento dos sennores acionistas que já • se
acham à sua disposição, na sede desta Companhia, à rua 1.° de Março
n. 51, 1.0 andar, os doc.umentos a que se refere o art. 99; do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Elusio MagalhOes,
presidente. — Dr. Arthur C. Rios, diretor tesoureiro. — Alfonso
Soledade, diretor gerente.

(N. 2.981 — 26-2-42 — 55$1— 2 vezes)

S. A. Refinaria Magalhães
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que

se refere o art. 99, do decreta-lei n. 2.627, de 26-9-1940.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. -- A Diretoria,

(N. 2.931 —.26-2-42 — 24$5 — 3 vezes)

Bahcock & Wilcox (Caldeiras), S..Ã.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à praça

Quinze de Novembro n. 10, 2.° andar, todos os documentos a que se
refere o art. 99 da nova lei de sociedades por ações,

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — F. R. lanes, diretor-
presidente.

(N. 3.021 — 26-2-42 — 27$5 — 3 vezes.)
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''''! • Companhia Lopes S Industrial de Fumos
São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, na sede social, à rua Acre n. 55, no dia 12
de março de 1942, às 14 horas para ouvirem a leitura do relatório da
diretoria, votar suas contas, eleger os diretores e membros do conse-
lho fiscal e suplentes e tomar quaisquer deliberações de interesse so-
cial.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Pela diretoria, Canejo
Lopes Sá Campos, presidente.

(N. 2.960 — 26-2-12 — 39$8 — 3 vezes)

Sociedade Anónima Produtos Walon
"PERFUMARIA E ARTIGOS DE TOUCADOR"

Aviso
A Diretoria avisa aos Srs. acionistas que à disposição dos mes-

mos, acham-se em sua sede social, sita à rua Alvaro Alvim n. 24, 9•0
andar, o relatório, balanço e o parecer do Conselho Fiscal, referente
ats exercício de 1941, nos termos do art. 99, da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1912. — R. V. Barros, diretor-
. presidente.

À Praça
Antonio Teixeira, sócio sobrevivente da firma II. A. Moreira

& Cia., estabelecido à rua da Candelária n. • 88, nesta cidade, com
negócio de ferragens, tintas, vernizes, lubrificantes, etc., tendo ulti-
mado a liquidação da referida firma, que se processou no Juizo da
Sétima Vara Civel desta capital, comunica a • esta e às demais praças
do país que, em vista do falecimento de seu sócio Heraclito Augusto
Moreira, transformou a firma comercial de sociedade solidária em
sociedade de responsabilidade limitada, que operará sob a denomi-
nação de

R. A. MOREIRA & Cia., ,LTDA.
conforme contrato arquivado no Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, sob n. 152.582, em 11 do corrente mês, composta dos
sócios Antonio Teixeira, Humberto, Benutti Augusto Moreira e Helio
Benutti Augusto Moreira, tendo a nova firma assumido o ativo e
passivo de sua antecessora, continuando a funcionar no mesmo local.

Espera, assim, que todos osi seus amigos e fregueses continuem
a dar à nova firma a preferência com que sempre honraram a firma
extinta.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — El. A. Moreira &
Ltda. — Antonio Teixeira.

(N. 3.029 — 26-2-42 — 57$1 — 2 vezes.)

Coca-Cola Refrescos, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Conde de Leopoldina n. 686, todos os documentos a que se refere o
urt. '99 da nova lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Julian 31. Foster,
diretor-gerente.

Apartamentos Guanabara, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assem-
bléia -geral ordinária, no dia 30 de março próximo, às 14 horas. na
Sede- social, • à rua Teófilo Otoni n. 44, 6.0 andar, afim de tomarem
Conhecimento e deliberarem sobre " o relatório da Diretoria, balanço,
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1911,
bem como procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e
seus suplentes para o exercício corrente.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1912. — Apartamentos • Gua-
Labora, S. A. Diretor-presidente. Daniel Alves de Brito, di-
retor-secretário.

Companhia Industrial Construtora do Rio de Janeiro

- Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua
Arau-jo Porto Alegre 11. 70, sala 308, os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria — Com-
panhia Industrial-Construtora do Rio de Janeiro. — (Assinatura ile-
givel, diretor.

Caixas Registadoras "National", S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Chile n. 31, todos os documentos a que se refere o art. 99 da nova
lei de, sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 19-12. — 11. Gonzalez Bei-
nvundis, diretor-gerente

(N. .3.020 — 26-2-27$5 — 3 vezes.),

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários"

-ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os Srs. Acionistas a reunirem-se 'em Assembléia

Geral Ordinária, no dia 16 de março próximo futuro, às 14 horas,
no -escritório desta Companhia, à rua da Quitanda n. 87, afim- de
serem submetidos à sua aprovação o relatório da Diretoria, balan-
ços e contas do ano social findo, em 31 de dezembro de 1941, parecer
do Conselho Fiscal e eleição do Conselho Fiscal -e seus Suplentes,
para o exercício corrente, e aprovação do dividendo a distribuir.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. — Aníbal Teixeira. —
Antonio Queiroz da Silva. — Dr. Mario dos Santos Parreira, diretores.

(N. 2.965 — 26-2-42 — 67$3 — 3' vezes)
•••••

-Abrigo do Cristo Redentor
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados todos os membros desta Instituição a se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária, no próximo dia 4 de março de
1942, às 17 horas, à rua de São Pedro n. 47, sobrado, para exame e
aprovação das contas da Diretoria, relativas - ao exercício de 1911.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de i 12. — A Diretoria.
(N. 2.968 — 26-2-42 — 20$4 — 2 vezes)

Investimentos Comerciais e Imobiliários, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, no escritório .desta

Sociedade, à .Avenida Graça Aranha n. 19, sala 603, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Adolpho Basbaum,
presidente.

(N. 2.969 — 26-2-42 — 26$7 — 3 vezes)

Companhia Edificadora

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas da Companhia para se reunireni
em assembléia geral ordinária, no dia 31 de março vindouro, às
quatorze horas, no escritório, à rua São Pedro n. 5, sobrado, para
exame e aprovação das contas do ano de 1911 e eleição do .Conselho
Fiscal e suplentes.

Acham-se à disposição dos Srs. .acionistas os documentos e1.-
gidos no art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-940.

As - ações devem ser depositadas na Companhia, na forma dos
estatutos.

Rio de' Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.970 — 26-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Edifício "Jornal do Brasil"
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos exigi-

dos pelo art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Ernesto Pereira Car-

neiro, diretor-presidente.
(N. 2.972 -- 26-2-42 — 24$5 — 3 vezos)

Sociedade Anônima Publicidade "Jornal do Brasil"
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos exi-

gidos pelo art. 99 do decreto-lei- n. 2.627 de 26 de setembro de 1910.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Ernesto Pereira Car-

neiro, diretor-presidente.

Instituto La-Fayette Educacional, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta

Sociedade, à rua Haddock Lobo n. 253, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de feveiro de .1942. — Instituto La-Fayette —
Educacional, S. A. — (assinatura ilegivel), presidente.

(N. 2.974 — 26-2-42 — 10$2)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 18 de março próximo, às 15 horas,
na sede da Companhia, à Avenida Almirante Barroso ri. 97, 2.0- pavi-
mento (Edifício Santa Isabel), afim de tomarem conhecimento do
Relatório e Contas da Diretoria, referentes ao exercício de 1911,
e Parecer de Conselho Fiscal, hem c,omo procederem à -eleição de
um Diretor; - e dcis nierilbeos dó Conselho Fiscal e seus suplentes, 'para
o exercício de 1942.

-Ficam suspensos, até à realização da referida Assembléia, às
transferências de ações.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. — Os diretores: Antonio
Louçã de Mames Carvalho. — Arlindo Fernandes do Volte. — Eduardo
Som,

(N. 2.976 — 26-2-42 — 73$1 — 3 vezes)

(N. 2.975 — 26-2-42 — 39$8 — 3 vezes)

(N. a.019 --- 26-2-42 --- 27$5 -- 3 vezes.)

(N. 3.018 — 26-242 — 58$1.)

(N. 3.008 — 26-2-12 — 245 — 3 vezes,)

• (N. 2.973 -- 26-2-42 -- 21$5)
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Companhia Imobiliária Astória, S. A.-
Acham-se à disposição dós Senhores 'acionistas, na sede da Com-

panhia, à Avenida Presidente Wilson si. 104, 1.9 andar, os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1912. — Victor Fernamies
Mono, presidente.	 •	 •

(N. 2.790 —25-2-42	 33$7 -- 3 vezes)

Companhia Pastoril e Agrícola 'Matogrossense
Levamos ao conhecimento dos senhores acionistas que já se acham

à- sua disposição, na sede desta Companhia, à rua 1. 0 de Março n. 51,
1:0 andar, oa documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei riú-
tnero 2.627, de 26 de setembro de 1940, 	 -

ruo	
, -

de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942.	 Elgsio Magalhães,
presidente. — Helvecio de Castro, diretor.

{N."2.982 — 26-2-42 — 36$7 — 2 vezes)

Companhia Indústria e Viação de -Pirapora
ItUA DA QUITANDA, N. 20 — 5.0 ANIMR ,

Acahm-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta com-
panhia, à rua da Quitando n. 20 — 50 andar, os documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910.

.Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de .1912. — Virgilio A. de 31,gllo
Franco, .diretor-presidente.

(N. 2.983 — 26-2-42 — 1.3$3)

Sociedade Damas de Misericórdia de Nossa Senhorã
••	 do Líbano -

De conformidade com o disposto do art. 19 dos estatutos, as
'abaixo assinadas, convidam as sócias quites da Sociedade para a
assembléia geral, a realisar-se no dia 2 de março de 1942, às 14 horas,

•na sedo própria, tt rua Mococa n. 33 (Rio Comprido), afim de eleger
a nova Diretoria e deliberar sobre aprovação da gestão da atual Dl-, retoria.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Adere Adayme Achar,
presidente. — Adelia João Mussi, secretária.

(N. 2.930 — 26-2-12 — 142)

Mineração e Usina Wigg, S. A.,.

ASSEI\ LBLÉIS GERAL,

(Convocação)
•

:A Diretoria "da Mineração e Usina Wilgg, S. A. convoca os Se-
nhOres acionistas a se reunirem, na sede social, à rua México n. 98,
7.0 andar, no dia 17 de março de 1942, às 16 horas, afim de tomar
suas contas, examinar e discutir o balanço relativo ao ano social
de 1941 o o parecer do Conselho Fiscal, e sobre eles deliberar, bem
como eleger o Conselho Fiscal.

Até a realização da assembléia, fica, a partir de hoje, suspensa
a transferência de ações.

ft!o de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — José de Magalhães
Pinto., — AntonioFaria Ribeiro. — Paulo Auler.

(N. 2.932 — 26-2-42	 39$8 — 3 vezes).
Imobiliária Santa Catarina, S. A..

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
Sociedade, à avenida Graça Aranha' n. 26, 13. 0 pavimento, os do-
cumentos _ a. que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de -setembro de 1910.-

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Imobiliária S. Cata-
rina S. A. — Alvaro Luiz . BoCayuva Catão.

(N. 2.984 — 26-2-42 — 21$5 — 3 vezes)

Condoroil & Paint, S. A.
Convocamos os Srs. acionistas, portadores de aç5es comuns,

Para a assembléia geral ordinária a realizar-se na sede social à ave-
nida Barão de Tefé ri, 94, no próximo dia 14 de março, às ,14 horas,
a qual tomará as contas da Diretoria, examinará e discutirá o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — II. B. )1farvin, dire-
tor vice-presidente administrativo, Armando Moreira da Silva,
diretor secretário.

(N. 2.985 —26-2-42 44$9 —3 vezes)

Companhia de Expansão Territorial, S. 	 .
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Fica. m convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede social, à rua 1.0 de Março n. 82, 1.0
andar, no dia 30 do mês de março próximo futuro, às 15 horas, afira
de deliberarem sobre a prestação de contas e balanço do exercício
findo em 1941, relatório- da Diretoria; Parecer d0 Ccuslelho Fiscal eeleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Estão, na forma do art. 99 e seus números do decreto-lei
mero 2.627, de 26 de setembro de 1949, à disposição dos interessa-
dos, os documentos e demais papéis para o necessário exame-.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — A Diretoria. — Ro-bert Edward 3lae -Gregor. — José Gomes de Mattos.
(N. 2.986 — 26-2-42 — 642 -3 vezes)

Milico de Crédito Territorial, S. A. •
ÀSSEMBLÉIA EIuL, CittlAN11114

Convidam-se os Srs." acionista::: "a .reutiireiii-Se em ASsebléia
Geral Ordinária, na sede da Sociedade, à rua 1.0 de Março n. 82 nodia 30 de março do Inas vindeuro. 1 .1 noras, Para. delibCfareni sobre
a prestação de contas, balariçe do exeretelo de 1941,. relatório da Di-
retoria. "parecer' do Conselho Fiscal 'é procedereis, a : eleição' doa suem-bres efetisos do Canselho Fiscal e seus SiipleeteS.

Ficam desde já á abs.-Posição dos interessados os documentos emais papéis a que se refer . o art. 99 e, seus números do decreto-lei n. 2.627, de 26 de scleint,ro de 1910. •
Rio de Janeiro: 26 de levereiro de 1942. 	 Dr. José. Comes de,Maltas. — Robert Edward- Mac Gregor, diretores.'	 _	 .• ,(N. 2.93; — 26-2-42 --L-61$2. 	 3 vezes).	 .	 .

S. A. Itégnier de Máquinas olliateriaS	 '
Acham-se á disposição dos Srs. acionistas os siociimentos, á que

alude o art. 99, -do decreto-lei n. 2 ..627, de 26-de setembro de '1940,e que se refere ao exercício findo em 31 de-dezembro de .1941, •• .
Rio- de 'Janeiro. 27 de fevereiro 'de 1912.	 -Lttefeas -Réastier,diretor. — Dr. itlarcilio de Noronha, diretor.	 Itagtier 'deMáquinas e Baterias Elétricas p.p .. (assinatura	 .•

N. 2.991 — 26.-2-42 — 36$7 — 3 vezes)

	  ...•••n•n•n••n••fflè
Companhia Brasileira de Engenharia

São convidados os Srs. acionistas desta Companhia 'para a re-
união da assembléia geral ordinária no dia 26-3-1912, as 16 horas,
na sede social,- à rua da Quitanda n. 74, 3. 0 andar, para os fins
de que trata o art. 19 dos estatutos desta Companhia, estando à
disposição dos mesmos no local acima referido, os documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940.

• Rio de Janeiro, n de fevereiro de 1912. 	 A Diretoria.
(N. 3.011 — 26-2-42 — 36$7 -- 3 vezes)

"Mercantil" — Companhia Nacional de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 7 de março próximo futuro, às 16 horas, na
aede da Companhia, à rua do Ouvidor n, 79, 3.0 pavimento, afim de
deliberarem sobre o balanço, relatório da Diretoria, contas e parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941, bem como para
proceder à eleição do Qonselho Fiscal para o novo exercício.

Rio de Janeiro, 25 cle. fevereiro de 1942. — A Diretoria:
Dr. João Ribeiro Juntar. — Edmundo Machado. — Dr, Francisco de
Saltes Baptista de Oliveira. — Dr. Arthur Ribeiro Junior.

(N. 3.023 — 26-2-42 — 55$1 — 3 vezes.)

Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturita, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

• São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede desta Sociedade, à Avenida Rio
Branco n. 137, 8.0 andar, salas 819-820, às 15 horas, do dia 10 de
março próximo vindouro, afim de deliberarem sobre a redação do
parágrafo único do art. 13, do art. 24 e do parágrafo único, do
art. 28 dos Estatutos.

Rio de Janeiro,-26 de feVereiro de 1942. — Sociedade Brasileira
dd Explosivos Rupturita, S..' A. — Octuvio Ferreira Veiga, diretor-
comercial.

N. 3.032 — 26-2-42 — 3938 — 3 -vezes.)

.Companhia Importadora de Máquinas

• Acham-se -à disposição dos Srs.' acionistas, na sede, à rua Vis-
conde de 1111'1-mima n. 65, 3.0, Os dooumentos- de que trata o art.-
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

RIO de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942 — A Diretoria.
• (N. 3.030	 20-2-42 — 9$2.)

Proprietária Lolcadora . Montanhès. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São' convocados os Srs. : acionistas para a assembléia geral ()Mi-
naria, a, realizar-se na sede social, ora à Avenida Almirante • Bar-
roso a. e7, 4.9, às 11 horas -de. 31 de março próximos para tornada de
contas, eleição do • Conselho Fiscal e suplentes e assuntos de • interesse
geral, achando-se desde já à disposição dos . interessados os livreis o
docurrientOs a "que se refere -o art. 99 do decreto-lei 'n. 2.627, de ••
26-940:	 •

, Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 19-12.	 Proprietária Lotes-.
dera Montanhês, S. A. — José Curtia, Dantas, diretor.

(N. 3.025 — 26-2-42 — 1930 — 3 vezes.)



28 do corrente mês, até a realização da
acham-se à disposição dos Srs .. acio-
trata o art. 99. do decreto-lei n. 2.627,

ereiro de 1942. - Helio de Sousa Car..4

2.800 - 28-2-42 -.30$6 - 3 vezes),(N.

A partir do próximo dia
Assembléia Geral Ordinária,
nistas os documentos de que
de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de fev
valho, diretor.

"Mercantil" - Companhia Nacional de Seguros
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta

Companhia, à rua do Ouvidor n. 79, 30 pavimento, os documentos
que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro

de 1940.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. - A Diretoria: Dr. Joõo

Ribeiro Junior. - Dr. Francisco de Saltes Baptista de Oliveira. -
Edmundo 'Machado. - Dr. Arthur Ribeiro Junior.

(N. 2.793 - 25-2-42 - 36$7 - 3 vezes),

Rádio Clube de Jabotieabal, S. A,.
2.° CONVOCAÇÃO

De ordem do Sr. presidente, convido os senhores acionistas . da
Rádio Clube de Jaboticabal S. A., para se reunirem em Asseuibtéia
Geral Ordinária, no dia 15 de março de 1942, às 15 horas, na sede so-
cial, à praça Dr. José Tibiriçá, em Jaboticabal, para a seguinte ordem
do dia:

a) deliberar sobre as contas e balanço do exercício de 1941.
b) eleição da diretoria para o sexênio de 1942 a 1947 e do con‘

Belho fiscal para o exercício de 1942.
Visto. - Mario G. Cartaxo, presidente. - Osman Valente Doce,

secretário.
Reconheço verdadeiras as firmas retro de Mario Guarito Carttxo

e Osman Valente Doce, dou fé.
Jaboticabal, 23 de fevereiro de 1942.
Em testemunho (sinal público) da verdade. - José Rodrigues

Duarte, 1.° tabelião.
(N. 2.678- 25-2-42	 4980 - 3 vezes).

Companhia Cervejaria Lusitania, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Teodoro da Silva ns. 749-753, os documentos a que se refere
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. - Companhia Cerve-
jaria Lusitânia S. A. - Martinho José Parede, presidente.

(N. 2.677 - 28-2-42 - 306	 3 'vezes)
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Companhia Luz Steárica
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório deSta

Companhia, à rua Benedito Otoni ii. 23, os documentos a que se re-
fere o art. 09, 'do decreto-lei n. 2.627; de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 2.832 - 25-2-42 - 27$5 - 3 vezes)

S. A. "Novo Mundo", de Seguros Terrestres, Marítimos
e de Garantia de Aluguéis

.ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária, no dia 16 de março próximo, às 15 horas, afim de
deliberarem sobre o relatório da diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, que lhes serão apresentados, assim como o balanço e contas
reefrentes ao exercício de 1941 e lambem a elegerem o Conselho
Fiscal, para o xercício de 1942. Ficam suspensos as transferências
de ações'até à data da realização da Assembléia.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - Victor Fernandes
Alonso. - Gumercindo Nobre Fernandes. Arthur de Castro, di-
retores..

Declaração
O abaixo-assinado, tio e responsavel pelo menor Amaro Ayres

Vieira, declara que o certificado de aprovação no exame de admissão
à primeira série do Colégio Pedro II (Externato), prestado pelo re-
ferido menor, em fevereiro de 1940, acha-se retido em um colégio
que o não restitue.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - Nelson Henrique
Paptista.

Reconheço a firma de Nelson Henrique Baptista. - Rio de Ja-
neiro, 26 de fevereiro de 1942. - Em testemunho (sinal público)
de verdade. - (assinatura ilegivel), tabelião.

(N. 2.958 - 26-2-42 - 12$2)

Metrópole - Companhia Nacional de Seguros de
Acidentes do Trabalho

_Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Companhia,
à. rua 1.0 de Março n. 88, os documentos a que se refere o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - A. Diretoria.
(N. 3.000 - 26-2-42 - 27$8 - 3 vezes)

Metrópole - Companhia Nacional de Seguros Gerais
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à ,rua 1.0 de Março n. 8. os documentos a que se refere o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 2.999 - 26-2-42 - 27$5 - 3 vezes)

Navegação Aérea Brasileira, S. A. (N. A. B.)

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à Ave-
nida Nilo Peçonha n. 31, 6.° andar, os documentos a qne se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro do 1912. - Paulo V. da Rocha
Violino, diretor-presidente. - Tenente-coronel Av. (Irsini de Araujo

Coriolano, diretor-técnico. - Emita Kós, diretor-superintendente.
(N. 2.797 - 25-2-42 - 36$7 - 3 vezes).

Empresa Construtora do Lar, S. A.

Sociedade Anônima "A Económica"

EM LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
ordinária, que se realizará em 11 de março de 1942, às treze horas, na
sede da sociedade, à rua Sete de Setembro, 207, 2.° andar, sala 4, afim
de tomarem conhecimento do estado de liquidação dessa sociedade at4
31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. - S. A. "A Económica"
-Azamor Barbosa, liquidante.

(N. 2.781 - 24-2-42 - 5511 - 3 vezes),

Imbuhy, Companhia Nacional de Terrenos, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, à praça 15 de No-
vembro n. 20, 2.° andar, salas 204 e 205, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro do 1942. - A diretoria.
Jaúnie Gomez.

Companhia Nacional de Couros e Peles

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Companhia, à avenida Rio Branco n. 91, 6.° andar, nesta Capital. du-
rante 30 (trinta) dias, balanço, contas e documentos a que se refere
o art. 99. do decreto-lei n. 2.62T, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1912. - Pela Diretoria, Bar-
' thalomen Anacleto do Nascimento, diretor-presidente.

(N. 2.762 - 21-2-942	 39$8 - 3 Vezes)

(N. 2.822 - 25-2-42 - 58$1 - 3 vezes)

Sociedade Anônima Imobiliária Locativa Antonini

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta
sociedade, à rua do Riachuelo n. 450-A, os documentos a que se re-
fere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - Scipione Antonini,
presidente.

(N. 2.311 - 27-2-42 - 2785 - 3 vezes)

Sociedade Anônima Imobiliária Locativa Antonini
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convidados a comparecer à As-
sembléia Geral Ordinária que terá lugar no dia 31 de março vin-
douro, às 14 horas na sede social, à rua rua Riachuelo 11. 405-A,
nesta Capital, afim de deliberarem sobre os seguintes assuntos:

o) Apreciação e aprovação das contas, balanço e demais atos
da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
findo em dezembro de 1941;

b) Eleição dos membros do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - Scipione Antonini,

presidente. (N. 2.312 - 26-2-42 - 45$9 - 3 vezes)

Companhia Hotels Pálace
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os ,Srs. acionistas da Companhia Hotéis Palace
a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 30 de março
próximo, às 14 horas, em sua sede à Avenida Rio Branco n. 185
para tratarem do seguinte:

a) discussão e aprovação do relatório da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal,..balanços e contas referentes ao exercício de 1941.

b) eleição dos membros do Conselho Fiscal para funcionarem
em 1942.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na sede social,
os documentos de que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.027,
de 26-9-1940.

Rio de Janeiro. - A -Diretoria.
(N. 2.928 - 26-2-42 - 67$3 - 3 vezes)

(N. 2.780 - 24,2-42 - 2715 - 3 vezes)
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Empresa Industrial de Saltos, S. A.

E. I. S. S. A.

ASSEMBLËIA GERAL ORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores aelonistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no próximo dia 9 de março, às 14 horas, na rua
da Constituição n. 6, 2.° andar, afim de se pronunciarem sobre o
relatório da Diretoria, parecer do. Conselho Fiscal, balanço o contas
'eferentes ao exercício de 1941, bem como procederem à eleição dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal . para o novo exer-
cício.

' Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria: Inda-
lecioNufiei Conde. — José de Matos Souza. — Adelino José Martins.

(N. 2.816	 25-2-942 — 67$3 — 3 vezes)

	

a.	
Declaração

• Eu, Luciano "Welles° de Almeida. médico, solteiro, brasileiro, do-
miciliado em Fortaleza, Estado de Minas Gerais, declaro ter perdido

•meu diploma de médico, evedido pela Faculdade de Medicina tia
Baía, no ano de 1940.

Salvador, 28 de janeiro de 1912;,—.Litciano Velloso de Almeida,
(NT'. 2.824.-25-2-42-21$1-3 vezes)

Sociedade Anônima White Martins
.	 Rua São Pedro n. 07 .

Acham-se à disposição dos senifores acionistas, na sede da Socie-
dade,.à . rua de São Pedro n. 67, os documentos de que trata o art. 99,
do decrao-lei n.- 2.627, de 26 de Setembro de 1910, referentes ao
exercíio te 1941.

Rio de Janeiro, • 25. 'de fevereiro: de 1942. — Fausto Bebiano
Martins, diretor presidente.

• (N."2-.838 — 25-2-912 — 30$6 — 3 vezes)

S. A. Moinho da Baía
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório .desta

Sociedade, à rua da Quitanda 'ns. 106 a 110, os documentos de que
trattCo art. 99, do decreto-lei n. 2.027, de 26 de setembro de 1940.•

Rio de 'Janeiro, 26 dá fevereiro de 1942. — Wiltitim Gregorg, pre-
sidente.- — Oscar Garcia de Souza, diretor secretário.	 •

(N. 2.837 — 25-2-942 — 30,6 •=---'3 vezes)

. Inter-Americana de Publicidade, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Socie-

_dade; à rua.México n. 74, 10.0 andar, Os documentos a que se refere
o.,art, 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

„ Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. 	 Armando d'Almeida,
diretor presidente.

(N. 2.835 — 25-2-912 — 2115 — 3 vezes)

- "Sul América", Companhia Nacional de Seguros tle 'Vida
ASSEMBULt ' GERAL • ORDINÁRIA .

São convidados os senhores acionistas a . se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 16 de Março próximo vindouro, às 15
horas, na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 86, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria,
balanço, contas e-parecer do Conselho ,Fiscal, relativos ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1911, e, bem assim, elegerem os membros
do Conselho' Fiscal.	 •

"- - Continuam .suspensas até a realização da assembléia as trans-
ferências de' ações. .
•• • • Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942., 	— J. Picanço da Costa.
• Alvaro Silva Lima Pereira, diretores.

(N. 2.831 — 25-2-912 — 632 — 3 vezes).

Elevadores Schindier dO , Brasil, S. A.

• Acham-se à disposição dos senhores acionistas, os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei h: 2.627, de 26 ele setembro
'de 1910, e fiam os mesmos canVocadoS á se reunirem em assembléia
geral ordinária, -na sede social, à avenida Rio Branco n. 128, sala
1.206, no dia 27 de março, às 14 horas,. pára: . 	 .

a) discussão e votação do relatório ,da Diretoria, balanço, conta
de Lucros e Perdas e parecer do Conselho Piscai, relativo ao exercício
do 1941;

b) eleição da . Diretoria e do Conselho 'iscai e seus suplentes para
o exercício de 1942 e fixação dos vencimentos do 's diretores. •

Rio de Janeiro, 25 de • fevereiro de 1942..'— Victor Popp. — E.
Lindecker, diretores.

(N. 2.829 — 25-2-942 — 61$2 — 3 vezes) •

Companhia Hanseáltica
Acham-se -à disposição dos • Srs. acionistas, na, sede da Com-

panhia, à rua Dr. José Hligine n. 115 os documentos a que se refere
o art. 99 do deereto n--2..627, do 26 cie setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.001-25-2-42-2214-3 vezes),

- .Agéncia:Mario Mendonça, S.- A4-
i.ft Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da socie-

dade, à rua S. Cristovão n. 1.2f6, os documentos a que se refere o
art. 99 da decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

2.° São, outrossim, desde- já convocados os acionistas a' compare-
cerem à . assembléia geral ordinária que, "conforme OS estatutos, se
realizará na mesma sede social, às •10:horas do dia 26 de março do
corrente ano, devendo nessa ocasião-discutir e aprovar os atos, contas,
balanço e demais elementos relativos ao exercício do 1941.

- Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942.-	 Mario Mendonça,
diretor-presidente.

(N. 3.002-25-2-42-12$8-3 vezes)

Companhia - Brásileira de Usinas Metalúrgicos
ASSEMI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs acionistas a se reunirem . em assembléia,
geral ordinária na sede da Companhia, à rua Visconde de Inhatima

• n.. 69, •.° andar, nesta Capital, no' dia 6 de março de 1942, às 15
heras, afim de tomarem conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal,
Relatório da Diretoria, Balanço e conta de Lucros e Perdas e elegerem
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício em
curso. De acordo com o art. 19 do Estatutos os senhores acionistas
deverão depositar as suas ações com a antecedência de três .dias
sede da- Companhia.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. — Luiz Il. Pinto, di-
retor vice-presidente. --N. H.- Rime, diretor tesoureiro.

.(N. - 2.85025-2-42-6112-3 vezes)

Edifício Pan América, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-ase os Srs. acionistas para a Assembléia Geral Ordi-
nária a realizar-se no dia 17 de março, "às 9 horas, à Avenida aio
:Branco n. 26, 15.0 andar, para deliberarem sobre as contas e atos
da Administração no "exercício de 1911 e elegerem a Diretoria, Con-
selho Fiscal e suplentes para o exercício corrente.

" Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1912..— Edifício Pan Amé-
riCa"S. A. — Roger André Lacoste, diretor.

(N. 2.795 — 25-2-42 — 45$9 —, 3 vezes)

Aços Phenix, Ltda. •
Avisa-se a quem interessar possa que a firma "Aças Phenix Ltda.",

estabelecida à Rua de São Pedro n. 120 nesta Capital, alega .ter ex-
.traviado o Conhecimento. n. 840 correspondente a uma caução feita
na Tesouraria do Tesouro Nacional, no dia 5 de março de .1941, no
valor de 1":70010, em moeda corrente. — Aços Phenix Ltda. — • Ernst G.
Luiz.

Reconheço a firma de Ernst G. Lutz. — Rio de Janeiro; 24 de feve-
reiro de 1942. — Em test. (sinal público) da verdade.' Joaquim
Gusmão Junior.

(N. 2.901 — 24-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

'Sociedade Anônima Fábrica de Tecidos "Vitória Régia"
;1 — Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da

Sociedade, à rua Senador Bernardo Monteiro n.• 202, os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de _setembro
de 1940.

2 ,,-- São, outrossim, desde já convidados os acionistas g compa-
recerein à - asSembléia geral ordinária, que; conforma os estatutos, se
realizará na mesma sede social, às 15 horas do dia 30 de março do
corrente ano, devendo nessa ocasião discutir e aprovar os atos, contas,
balanço o demais elementos relativos ao exercício de 1941. •

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro dá 1942. - — Dr. O. D. de Rego
_Monteiro, presidente.

(N. 2.827 — 25-2-912 — 44$9 — 3 vazes)

Empresa Industrial de Saltas, g.. A.
n. 1. s. s. Á.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
• PRIMEIRA corivoc,AçÃo

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no próximo dia, 9 de março, às 16 horas,
na rua da Constituição n. 6, 2.° andar, afim de deliberarem sobre a
reforma: dos arts. 1.0, 2.0, 4.° e 45 dos nossos Estatutos.
„ Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria: Inda-
leeio Nuilez Conde, 	 José, de Matos Souza. — Adelino José Martins.

(N. 2.817 — 25-2-912 — 5511 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Flamengo, S. A....•
.	 :ASSEMBLÉIA GERAL ,ORDINÁRIA •	

• ,
Convocam-se os Srs. acionistas para a' Assembléia - Geral Ori,li.

nária a realizar-se no dia 17 'de março, às ,11 horas, à Avenida. Rio --
Branco n. 26, 16.0 andar, para deliberarem sobre as contas 'e atas
da -Administração no exercício de 1941 e - elegerem a -Diretoria, 'Con-
selho Fiscal e suplentes para- o 'exercício corrente.	 -	 •

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Companhia 'Imobi-
liária Flamengo S. A.	 Roger André Lacoste, diretor.'

.	 (N. 2.,794 — 25-2-42 — 45$9	 3 vezes)
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assino Balneário Atlântico, S. A.,
COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS

r eoklEOPPInd0 o 'determinado no art. '99, do decreto-lei n. 2.627,
'•de 26 de setembro de 19.10, a diretoria comunica aos acionistas do

Cassino Balneário Atlântico S. A. que se acham à disposição dos mes-
mos, na sede social, à Avenida Atlan'tica, 1.080, os seguintes documen-
tos, que deverão ser apreciados, discutidos e votados pela assembléia
geral ordinária, a ser convocado para o dia 28 de março p. futuro:

a) — relatório .da diretoria sobre a marcha dos negócios sociais,
durante o exercício de 1941 e principais fatos administrativos nele ve-
rificados;

'	 • b),	 cópia do balanço geral do exercido de 1241 e cópia da cosi-
- ta de lucros e perdas desse mesmo exercício.

'e) — parecer do Conselho Fiscal sobre esses documentos.
-Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Chrysantho Moreira

da Rocha, vice-presidente em exercício da presidência; José Armando
Batista Júnior, secretário; Antonio de La.Rocque Almeida, 1.0 tesou-
reiro; Cuido Luiz Bianchi, 2.° tesoureiro; Alberto Quatrini Bianchi,
superintendente; Claudia° Victor do Espirito Santo Junior, procurador.

(N. 2.767 — 24-2-42 — 949 — 3 vezes)

Garages Associadas, S. A.,

,ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

La CONVOCAÇO

São convidados os senhores acionistas á se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 4 de março p.f., às 14 horas, na sede da
sociedade, à rua Silo Bento n. 12, paro tomarem conhecimento e re-
aadverem sobre .a seguinte ordem do dia: 	 -o) leitura e discussão do Relatório da Diretoria, do Balanço • de
.$941 e sens anexos;

b) leitura e discussão do Parecer do Conselho Fiscal;
c) eleição do diretor presidente, Conselho Fiscal e seus suplentes
d) interesses gerais.

• • Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Antonio Marques de,
Azetedb, diretor-presidente.

(N. 2.773 — 21-2-42 — 642 — 3 vezes)
n•n•nn•I"...

Russell Chemical, S. A.

'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
•

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à rua Teofilo Ottoni nú-
mero 44, 5P andar, às 11 horas do dia 31 de março de 1942, para de-
liberarem sobre o relatório da Diretoria, parecer da Conselho Fiscal,
earitas e balanço, referentes ao exercício que findou em 31 de de-
rembro de 1941.

nealiear-se-á na mesma ocasifu'i, a eIeiçã.o dos membros do Con-
selho Fiscal e Suplentes.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos de
eme trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
as estão suspensas as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. Russell Chemical, 5. A.,
'Ambrosio Lameiro, diretor presidente.

(N. 2.759 —'24-2-942	 58$1 — 3 vezes)

Sociedade Anônhua Lameiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em- assem-
'idéia geral ordinária, no dia 30 de março dei 1942, às ti horas, na
sede social, 4 rua Bela n. 1.155-1, afim do tomarem conhecimento
do relatório e contas da Diretoria relativos ao ano que terminou em
31 de dezembro de 1911, parecer do Conselho Fiscal e eleger os novos
membros do Conselho Fiscal e suplentes.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas .03 documentos de
que trata o art. 99 do deeref o-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940. e estão suspensas as ti'ansfe-réncia do ações.

Sociedade Anónima Lameiros 	 Antbrosio Lameiro, diretor pre-
sidente.

Companhia Pautino Salgado
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em asseni-
- Meia geral ordinária, às 15 horas 'do dia 30 de março próximo, na sede
'da Companhia,.à rua Miguel Couto si. 100; afim de tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do- Con-
selho Fiscal, relativos ao ano de 1911, bem como eleger os membros
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, para o exercício de 1942.

•Acham-se à disposição dos.senhores 'acionistas os doeu/tentos a
nrue se refere o art. 99, do • decreto' ri. 2.627, .de 20 de 'setembro
de 1940..

Rio de Janeiro, 24 de feeereiro de 1942. — José L. Salgado &arpa,
diretor 'chefe.

(N. 2.757 — 24-2-942 — 58$1 — 3 vezes),

Companhia Industriai de èffpet Pirahy

51: disposição dos senhores acionistas, eneontram-se, na sede da
Companhia, à rua da Assembléia n. 104, 4.9 pavimento, 'saiu 4114,
os documentos de que tratam as alíneas (44, ie, do art. 99, do , decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 194. — E. Botelho Pullen,
presidente.	 -

(N. 2.755 — 24-2-942 — 30$6	 3 vezes)
Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes

(Companhia de Seguros)

ASSEMBLÉIA 'GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, a realizar-se no dia 20 de março próximo
vindouro, na sede desta Companhia, à rua Buenos Aires ns. 29 a 37,
às 15 horas, afim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,
contas e balanço, bem como do parecer do Conselho Fisca l., corres-
pondentes ao exercício findo em 31 do dezembro de 1941, bem como
para procederem à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de . 1942. — A. S. de Larragoiti
ir., diretor. — José Esperidião de Carvalho, diretor.

(N. 2.754	 24-2-942 — 6122 — 3 vezes)

Comercial e Bancária, S. A.,

São convidados os Srs. acionistas a comparecer à Assembléia
Geral Ordinária, que deverá sef realizada no dia 7 de março pro-
ximo, às 14 horas, na sede social, afim de dar cumprimento ao que
determina o art. 12 dos nossos Estatutos, de acordo com o decreto-
lei n. 2.627 de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — (assinatura ilegivel),
presidente. — M. Munas, secretário.

(N. 2.783 — 24-2-42 — 33$7 — 3 vezes)

Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes, S. A.

No escritório desta Companhia, à Avenida Rio Branca n. 125,
acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se
refere o art. 29 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de /940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.904	 24-2-42 — 2745 — '3 vezes)

Companhia Agrícola e Industrial Magalhães

Levamos ao conhecimento dos senhores acionistas que fia sede
social, à Rua 1. 42 de Março n. 51, 3.° andar, se acham à sua dispo-
sição os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Alfonso Soledade,
diretor-presidente. — Arnaldo Pereira de Oliveira, diretor-gerente.

Rodrigo Ventura de Magalhães, diretor-secretário.

Companhia Sul Mineira de Armazens Gerais

Acham-se h disposição dos senhores acionistas, à avenida Graça
Aranha n. 18, 6.0 andar, sola 601, os documentos de que trata, o artigo
39, do decreto-lei n. 2.627, de 2G de Setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.915 — 24-2-942 -- 2745 --3 vezes).	 _

Sociedade Anônima Fábrica de Bebidas Cardoso de Gotraa

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
Sociedade, à rua do Senado n. 230, nesta Capitai, os documentos a
que se refere o art. 99, do decreto 11..2.627, de 26 de ,setembro
ale 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Antonio Cardoso de
Gouvêa, presidente. — ()atavio Walker, diretor. — Alvaro Romualdo
da _Silva, diretor.

(N. 2.913 — 24-2-942 — 27$5 — 3 veies)

Laticínio União dos Fazendeiros, S. A. •

No escritório desta Sociedade, .à rua General Câmara n. 42, so-
brado, acham-se à disposição dos senhores aeionistas os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei ii. 2.627, de. 26 de stenilnp
dó- 1940.

Rio de Ioneiro,.24 de fevereiro de 1942...— A Diretório.
- (Ni 2.908 -7- 24-2-42 -- 27$5 -- 3 vezes)

Companhia Brasileira de' Construções e Comércio,
Broco, S. A.

Acalin1-se à disposiçrid dos senhores f:cioniáas, à praça 15 de No-n
vembre 20, 2.0t aildar, salas • 204 e 205, os documentos de qúe trata
o art. '99 do decreto-lei n. 1 2'.627, de 26 de setembro de 1940.

'Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942.	 A diretoria.
jayme Contes.

IN. 2.779 — 24-2-12 — 27$5 — 3 vezeas'l

N. 2.758 -- 24-2-938 -- 61$2 -- 3 vezes)
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•

Laboratório Sampaio Costa; S
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São Lconvidados os senhores acionistas a se reuniren . em assem-
bléia geral Ordinária, a realizar-se na sede da Sociedade, à rua Araujo
.Porto Alegre n. 70, 11• andar, salas 1.116-17, às 14 horas .do dia 5
de março próximo, afim de tomarem conhecimento dr, relatÓrio da
Diretoria, do parecer dó Conselho Fiscal, balanço e contas referentes
ao ano de 1911, e elegerem os membros n Conselho Fiscal que de-
verão servir no corrente exercício.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912. — Laboratório Sampaio
Costa S. A. — P. p.,-Meton Melo,, diretor presidente.

(N. 2.744 — 24-2-942 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia de Seguros União Panificadora
Em sua sede, à Praça Tiradentes n. 73, 2. 0 andar, acham-se à

disposição dos Srs. acionistas os documentos a que se refere o -art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de' 1940.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro- de 1912. Pela Comp. de Seguros
'União Panificadora. — Adelino Augusto de Moraes,. : diretor-presi-
dente. Adorio Ferreira de Maltes. — diretor-tesoureiro. Abel
Augusta da Costa Seixos, diretor-gerente.

(N. 2.849-25-2-42-39$8-3ovezes)

'União Comercial dos Varegistas, Companhia de Seguros
Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

Rua do Ouvidor n. 63 — 1.0 e 2.0 andares
(Edifício próprio)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São .convidados os Srs. acionistas ,a se reunirem em Assembléia

Geral Ordinária, no dia 16 de março próximo vindouro, às 15 horas,
: ria sede .da Companhia. para:	 "
• a) 'Teu-lurem conhecimento do Relatório da Diretoria e do Pa-
recer dó Conselho Fiscal, correspondentes' ao exercício de 1941.• . b): Elegerem os - membros..do Conselho Fiscal e seus suplentes
para o exercício de 1942.

c) Tratarem de assuntos .sociais. 	 .
. Ficam suspensas as transferências de ações até a realização da

assembléia geral.
• . Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Octavio Ferreira No-

al,•pt'esidente': — Octacilio de Castro . Noval, tesoureira.	 Raphael
de Miranda, secretário.	 •

(N. -2.841 — 25-2=42 — 306$0 — 10 vezes).

União Brasileira — Companhia de Seguros Gerais

Na sede dá Conipanliia, à rua da Alfândega n. 107; 2. 0 andar,
acham-se à disposição dos srs. acionistas . os documentos a que se
refere o art. 99, oó decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio, 25 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria — União Brasi-
leira — Companhia de Seguros Gerais (aSsinatura ilegivel) gerente.

(N. .2.788 — 25-2-42 — 27$5 — 3 vezes).
,

Laboratórios Raul Leite, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(PRIMEIRA CONVOCAÇÃO)

- São convidad,os os Senhores acionistas a se reunirem em assem=
-biela geral ordinária, a realizar-se no dia 28 de março do corrente
ano, às 15 horas, na sede da Sociedade, à rua Leopoldino Basto n. 44.Engenho • Novo, nesta Capital, afim de deliberarem sobre a relatório
da Diretoria, balanço e contas do exercício findo em 31 de dezembro
do 1941, parecer do Conselho Fiscal, já à sua disposição para devido
conhecimento, bem como, , para procederem ti eleição do Conselho
Eiscal .e seus suplentes.'

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Manoel Seixos, pre
sidente.

(N. 2.911 -- 24-2-942 — 55$1	 . 3 vezes). „
Companhia Brasileira de Fornecimentos e Representações

"FORBRAS"
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social . à rua
'Araujo Porto 'Alegre n. 70, sala 308, .os documentos a que se refere
o art, 99 do -decreto-lei n. 2 -.627, de 26 'de -setembro de 1940..

".	 Rio. de Janeira-24 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
• "Forbras" Cia. •Brasileira de Fornecimentos e Representações.

Nelion,Picallo, diretor.. •
(N. 2.910 — 24-2-42 — 39$8 — 3 vezes)•

Companhia Brasileira de Comércio Internacional -

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA'

Em cumprimento às disposições legais estatutárias, estão convi-
dados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às 14 horas do dia 5 de março próximo, na sede social,
à rua México n. 164, 10.0 andar, afim de deliberarem sobre a alte-
ração do artigo segundo dos estatutos (objeto da sociedade) e, interes-
ses de ordem geral. 	 AI! onso Gunkel, tjiretor.

(N. 2.699 — 25-2-42 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia Marítima Brasileira
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede sociel à

Avenida Presidente Wilson n. 118, sala 113, o relatório da diretoria,
o balanço e a conta de lucros e perdas, bem como o parecer do' Con-
selho Fiscal, todos relativos ao ano social de 1941, a que se refere o
art. 99, letras a, b e c, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 2-1 de fevereiro de 1942. — Paulo José Pires Bran-
dão, presidente.

(N. 2.770 — 24-2-42 — 307 — 3 vezes)

Construtora Meridional, S. A.
• Comunica-se aos senhores acionistas que se encontram à sua dis-

posição, na sede da Companhia, à rua Araujo Porto Alegre, 70, 3.° an-
dar, sala 306, os. documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

..Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A diretoria.
COnstrutora Meridional S. A. — Daniel Serapido de Carvalho..—

Oscar' Machado Vieira, diretores.
• (N. 2.771 — 24-2-42	 30$6	 3.vezéS)

"Atlântica" — Companhia de Seguros - de Acidentes
do Trabalho

De acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 cl setembro do
1940, art. 99, ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede da
"ATLANTICA Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho",
à Avenida Almirante Barroso n. 90, 2.° andar, todos os documentos

'relativos ao balanço do ano priximo passado, bem como os demais
que se refere o mencionado artigo.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Os diretores — Dr. Ri-
cardo Xavier da Silveira. — Dr. Antonio de Almeida Braga,
Dr Themistocles Marcond,es Ferreira.

(N. 2.769 — 24-2-42 — 49$0 — 3 vezes)

"Atlântica" — Companhia Nacional de Seguros •
.Lie acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro 1:1e

1940, art. 99, ficam à. disposição dos senhores acionistas, na sede
da "ATLANTICA =- Companhia Nacional de Seguros", à Avenida Al-
mirante Barroso n. 90, 2.° and-ar, todos os documentos. relativos ao
balanço do ano próximo passado, hem como os demais a que_ se reere
o mencionado artigo.

"'Rio' d•e Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Os diretores --Dr.
cardo Xavier da Silveira. — Dr. Antonio de Almeida' Braga. -=
Dr. Themistocles Marcond.cs Ferreira.	 .

(N, 2.768 —24-2-42 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Construções,. a,-• •
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-

nhia. à Av. Graça Aranha, 42, 2.° andar, os documentos s a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, d•e 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — A diretoria.
Companhia Brasileira do Construções — Washington 'B.. R. Pe-reira, diretor.

(N. 2.761 — 24-2-42 — 30$6 — 3 vezes)

Edifício Imperial S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-

nida Presidente Wilson n. 188, os documentos a que se refere'm
art. 99, do decreto-lei . n. 2.627, de 26 de setembro de 1940	 • •Rio-de Janeiro, 12 de fevereiro de 19.42. 	 Arthur Pires, di-retor,:

.(N. 2.237 — 13-2-42 — 30$6 — 3 vezes)

Edifício Senador Dantas S A
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-nida Presidente Wilson n. 188, os documentos a• que se refere o

art. 99, do decreto-lei n; 2.627, de 26 de setembro . de-1940. •Rio -de Janeiro, 12 de fevereiro de 19 .52. — Arthur Pires, diretor:• (N. 2,238 — 13-2-42 — 30$6 — 3 vezeSr

Edifício Mônroe, S. A.
Acham-se 4 disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-nida Presidente Wilson , n. 188, os documentoà- a que-,se refere oart. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de 'sete/libro de 198.40:Rio de Janeiro, 1 9 de fevereiro de 1942; — Arth.úr Pires, diretor.(N. 2.239 -- 13:-2-42	 30$6 — ' 3 ~00'

Companhia Territorial Riachuelo
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

sede social; à rua Visconde de Inhauma, n. 39, 5. 0 andar, todos es
livros e docunientos 'a que se refere o art. 99 do decreto-lei mime- .
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940, relativos às transações do ano
Øe 1941,

'	 Rio de janeiro, 22 - de fevereiro 'de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.813 — 25-2-42 — 36$7 — 3 vezes),
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General Electric, S. A.
Comunicamos aos Srs. acionistas que estão à sua disposição, na

sede social de General Electric S. A., à avenida Almirante Barroso
n. 81, 10.0 andar, os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, a saber: o relatório da di-
retoria, a cópia do balanço e da conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
1941.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Ralph Harrison
Greenwood, diretor presidente.

(N. 1.783 — 12-2-42 — 49$0 — 3 vezes)

Banco Português do Brasil
SOCIEDADE ANÓNIMA

Na sede deste Banco. è rua da Candelária n. 24, nesta Capital,
acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — O Conselho Adminis-
trativo: Ernesto G. Fontes. — Antonio de Almeida Braga. — Antonio
Leite Garcia. — Ranntundo O. de Castro Maga. — Evaristo M. de No-
vaes. — Ruy Lowndes. — Genesio Pires.

(N. 1.938 — 12-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

Banco Econômico do Brasil, S. A.
Carta Patente n. 201 de 27 de Março de 1921

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Convidam-se os acionistas do Banco Económico do Brasil S. A.
a comparecer à assembléia geral ordinária a realizar-se no dia 2 de
março futuro, às 16 horas, na sede do Banco, à rua General Ululara
n. 30 para o fim de deliberarem sobre a aprovação doí balanços
referentes ao exercício de 1941, e procederem à eleição de um dos mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

O prazo a que se refere o art. 99 da lei das sociedades anónimas
já foi cumprido.

Ficam suspensas as transferências de ações.
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — Camilo Altilio Filho.

diretor. — Letacio Jansen, diretor. — Renato Pereira da Silva, diretor.
(N. 2.182— 20-2-42 — (3 vezes — 61$2).

Companhia Brasileira de Material Sanitário, S. A.
"COBRASAN"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convocados para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, às 13 horas, do dia 28 de fevereiro de 1912,
na sede da Companhia, à rua da Assembléia, 56, nesta Capital, afirá de
tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, baalnço e conta de
lucros e perdas e do parecer do Conselho Fiscal 'referente ao exercí-
cio de 1941 e bem assim elegerem os membros do Conselho Fiscat
para o exercício de 1912 e fixar-lhe os respectivos vencimentos.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1942. — Reinhokl Hartmann,
Presidente.

iN. 2.169 — 19-2-42 — 67$3 — 3 vezes)

Modas-Moldes, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

Praça 15 de Novembro a. 3, 1. 0 andar, todos os documentos de que
trata o REI. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 cie setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de fi ,vereiro de 1942. — Modas-Moldes S. A.
— A. Bennet, diretor.

(N. 2.765 — 21-2-42 — 2185 — 3 vezes)

"A Fortaleza", Companhia Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 •

São convidados, os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no próximo dia 5 de março. às 15 horas,
na sede da Companhia à rua do Ouvidor n. 102-2. 0 andar, afire de:

a) serem ratificados os atos dos diretores, senhores Jefferson
Mendonça Costa e Robert Haas, convocados nas reuniões da Diretoria
de 11-12-41 e 30-12-1941; e.

1)) elegerem os dois novos diretores 'para completarem o tempo
dos diretores renunciantes.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — A Diretoria:
Dr. Nelson Ottoni de Rezende. — Dr. Paulo Roarigues Alves.

(N. 2.722-21-2-1942-52$0-3 vezes).

Companhia Deodoro Industrial

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Companhia, à Avenida Rio Branco, 26-7.° andar, nesta Capital, os
documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942.. — Virginio Velloso Bor-
ges, diretor presidente.

(N. 2.178	 20-2-42 --,-, (3 vezes	 36$7),

Importadores Fornecedores e Construtores Brasunido, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária a realizar-se na sede desta Sociedade, à rua
Teófilo Otoni n. 74, 3.° andar, às 14 horas do dia 16 de março do
corrente ano, afim de tomarem conhecimento do relatório da Dire-
toria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao ano
de 1941, e para, procederem à eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Alfredo Meyer, pre-
sidente.

Indústrias Reunidas do Coco A. Tourinho, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária a realizar-se no dia 4 de março, às 11 horas, na sede
social, à avenida Rio Brancc a. 128, gala 1.514, para o fim de deliberar
sobre a reforma dos estatutos e .leição de diretores.

Distrito Federal, 23 de fevereiro de 1942. — Alvaro Tourinho,
presidente.	

(N. 2.649 -- 23-2-942	 45$9 -- 3 vezes)
	n•n111,

R. S. Clube Ginástico Português
CONSELHO DELIBERATIVO

SESSÃO ORDINÁRIA

São convidados os senhores membros do Conselho Deliberativo, a
se reunirem em sessão ordinária, em sua sede social à avenida Graça
Aranha n. 29, no dia 27 do corrente, às 20,30 horas, em.primeira con-
vocação ou uma hora depois em segunda convocação, de conformida-
de com os arts. 15 e 16 e seus itens, dos Estatutos sociais, para to-
marem conhecimento e deliberarem sobre o Relatório da Diretoria e
contas" referentes ao exercício de 1941, respectivo parecer da Co-
missão Fiscal, eleição da Diretoria para o biênio 1942-1943, e inte-
resses sociais.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1942. — JosÉ Teixeira Novaes,
presidente do Conselho Deliberativo.

(N. 2.284 — 19-2-42 — (3 vezes — 70$4).

Edifício Ferreira Neves, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, à rua da Quitanda n. 20, sala 702. 7.0
andar, no dia 20 de março de 1942, às 14 horas, para diScussão e apro-
vação do Relatório da Diretoria, seus atos, contas e balanços e elei-
ção do Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exercício.

Na forma da lei, um mês antes ficam suspensas as transferências
de ações, e acham-se dentro daquele prazo à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere o art. 99 do decreto n. 2.627,
de 1940.

Rio de janeiro, 6 de . fevereiro de 1942. — Pedro, Ferreira Neves,
presidente. — Luiz Felippe de Souza Leão Filho, secretário.

Edifício Ferreira Neves S. A. — Pedro Ferreira Neves.
(N. 2.624 — 20-2-12 — (3 vezes — 61$2).

Edifício Ferreira Neves, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem . em Assembléia
Geral Extraordinária, às 15 horas do dia 20 de março de 1942, na sede
social, à rua da Quitanda n. 20, 7.° andar, sala 702, para o fim de deli-
berarem sobre as exigências e modificações dos estatutos, determi-
nados pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio para o ar-
quivamento da ata da Assembléia Geral Extraordinária de 30 de maio
de 1941. — Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Pedro Ferreira
Neves, presidente. — Luiz Felippe de Souza Leão Filho, secretário.

Edifício Ferreira Neves S. A. — Pedro Ferreira Neves.
. (N. 2.625 — 20-2-42 — (3 Vezes — 55$1).

Companhia Deodoro Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 14 horas do dia 27 de março do corrente ano, na
sede desta Companhia, à Avenida Rio Branco 26-7.° andar, nesta Ca-
pital, afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balan-
ço, conlas e parecer do conselho fiscal, relativos ao ano findo em 31
de dezembro de 1941, e bem assim elegerem os membros do conselho
fiscal para o corrente exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Virginio Velloso Bor-
ges, diretor presidente.

(N. 2.177 — 20-2-42 — (3 vezes — 44$9).

•

(N. 2.807 -- 23-2-942 -- 45$9 -- 3 vezes)
(N. 1.663--5-2-1942--102$0-- 5 vezes).
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APENSO AO N. 48

Conselho Nacional do Trabalho
CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. Z.049-41
Não cabe à Câmara de Previdência Social conhecer, eni,

primeira instância, de questões de previdência.
Vistos e relatados este autos em: que a Caixa de Aposentadoria e

Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway submete à aprecia-
ção do Conselho Nacional do Trabalho, o processo referente à re-
visão do cálculo da aposentadoria de Francisco Carvalho Leitão, pa-
ra efeito da dívida de que fala o art. 43 do dec. 20.465, de 1.0 de ou-
tubro de 1931:

Considerando que constatou a Junta Administrativa da Caixa que,
em virtude de um erro nas informações prestadas pela empresa, a
aposentadoria foi concedida a mais, durante o período de julho de
1929 a 31 de outubro de 1940;

Considerando que verificou, ainda mais, que nenhuma culpa ti-
veram o associado e a Caixa, razão pela qual sugere que aquele re-
colha as contribuições correspondentes ao tempo em que esteve de
licença sem vencimentos e que, por equívoco, foi computado;

Considerando que se depara, entretanto, que a Junta Administra-
tiva não. juigau a hipótese, limitando-se a sugerir uma providência,
com a Anal, aliás, 'concorda a Divisão Atuarial;

Considerando que, nestas condições, mão cabe .a esta Câmara, por
força do olá présereVe o art., 22 do Regulamento do Conselho Na-
cionál do Trabalho, conhecer das questões de previdência em primeira
instância;	 •

Resolve a Câmara de Previdência , Social por unanimidade. de-
terminar a devolução do porcesso à Caixa para que julgue" sobre o
assunto corno lhe parecer de direito. .

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de19•2. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Dfacir Lima Menezes, relator, — Natercia da
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

* PROCESSO N. 7.886-41
O seguro social é, expressamente,. criado por lei, em be-

nefício da família (art. 55, do decretO-lei n. 22.872, de
1933).

Vistos e relatados os autos deste processo em que Miguel Moura
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
que lhe indeferiu o pedido de inscrição 'formulado em favor de sua
companheira, Odete Pinto da Silva.

Considerando que o seguro social é, expressamente criado por
lei, em beneficio •da família (art. 55, do decreto n. 22.872, de 29
de junho de 1933);

Considerando que o recorrente solicitou a inscrição, no Instituto,
de urna mulher casada com outro, não desquitada, com quem de-
clarou viver em adultério;

Considerando que, ainda que o requerente alegue que a sua com-
panheira viva na sua dependência econômica exclusiva, esta situa-
ção, enquanto não se dissolver o vínculo conjugal, não pode ser de-.
pendente, sinão, do marido (art. 231, do Código Civil);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiroz, procurador.,

PROCESSO N. 9.860-41
, Falecido o segurado cintes de: vencido o período de ca-

réncia aos seus beneficiários não assiste o direito à posse do
imovel adquirido por intermédio da Carteira Predial da cai-
xa de Aposentadoria  e Pensões a que pertencia.

•
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'Vistos e relatados estes autos em que Rita Lago Fernandes re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe negou, por mor-
te de seu marido, ex-associado da mesma caixa, propriedade do pré-
dio adquirido pelo de-eu jus, em face do seguro realizado:

Considerando que, tendo o referido associado falecido antes de
vender o período de carência do seguro de ,três anos, não assiste a
seus beneficiárias o direito à posse do imovel adquirido, mormente
quando as contribuições relativas a este período de carência não fo-
ram integralmente recolhidas; 

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, segar
provimento ao presente recurso, à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 14.488-41
Vistos e relatados estes autos em que Gumercindo Monteiro de

Campos recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro que lhe
indeferiu o pedido de averbação de tempo de serviço;

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso do pra-
zo fixado na portaria n. 8, de 1940, da presidência db Conselho Na-
cional do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar
provimento ao preesnte recurso, determinando k Caixa que considere
o pedido de averbação de tempo de serviço formulado pelo recorren-
te e decida sobre o seu Mérito.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

•
PROCESSO N. 18.483-41

O pagamento de aposentadoria por invalidés é devido a
partir da data do requerimento, quando o empregado, ilegal-
mente desligado do serviço, deixou de perceber vencimentos
da empresa.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Silveira de Almeida,
viuve do associado Manoel de Almeida, recorre do ato do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe negou o pa-
gamento dos proventos de aposentadoria por invalidês, devidos a seu
falecido marido, a partir da data do requerimento do beneficio até a
data do óbito;
• Considerando que o Instituto baseou seu ato denegatório no fato
de não ter sido provada a invalidés, visto ter o paciente falecido antes
de ser submetido a exame médico;

Considerando, no entanto que a própria natureza da enfermidade
que vitimou o ex-associado, constante da atestado de óbito,- é prova
bastante de perfeita invalidês; 	 •

Considerando, mais, que o Conselho Nacional do Trabalho tem
decidido que o pagamento dos proventos de aposentadoria por in-
validês é .devido a partir da data do requerimento, quando deixar o
interessado de perceber vencimentos da empresa;

•Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa conceda à re-
corrente o benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiiroz, procurador.

PROCESSO N. 18.489-41

As contribuições transferidos produzirão na segunda
Caixa os mesmos efeitos que produziriam se a ela tivessem
sido diretamente prestados.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Leandro re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mi-
neração em Tubarão, que lhe negou restituição da jóia inicial paga
a maior:

Considerando que o recurso é procedente, não só em face da ju-
risprudência deste Conselho (acordão de 30 de julho de 1935 —
Rec. 1.339-35), como ainda porque, determinado a lei se faça trens-
ferência . da jóia (art. 17, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro do
1931), não é possivel se exija do segurado nova contribuição, tanto
mais quanto a jóia inexistente em todas as demais instituições de pre-
vidência social;

Resolve a Câmara de Previdencial Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para, reformando o decisão recorri-
da, determinar a restituição da jóia paga a maior pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 18.582-41

Não tendo o associado, expressamente, notificado ao Ins-
tituto dos Comerciários o desejo de se desligar do seu quadro
associativo, e preenchidas as demais exigências legais, é de
se lhe reconhecer direito à aposentadoria por invalidês.

Vistos o relatados estes autos em que Elesbào Eugenio Gonçal-
ves recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que lhe indeferiu o pedido de seguro-invalidês.

Considerando que o interessado é associado obrigatório estabe-
lecido antes de çle 1935, tendo, em março, de 1937, requerido sua ins-
crição naquele instituto e recolhido suas contribuições desde janei-
ro de 1935;
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Considerando que, por laudo médico de fls. 6 usque 7 verso, se
constata se achar o recorrente incapacitado definitivamente para to-
do e qualquer serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para ser reformada a decisão recorri-
da e determinar a concessão do beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 18.634-41

Caracterizada a urgência da intervenção cirúrgica pra-
ticada por médico extranho ao corpo clinico da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões, é de se determinar o pagamento das
despesas dela oriunda.

Vistos e relatados estes autos em que José Olympic) Pascini re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviço de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedi-
do de pagamento de despesas médicas:

Considerando que o associado se socorreu dos serviços de médica
extranho ao corpo clinico da Caixa;

Considerando, entretanto, que esta Câmara há firmado jurispru-
dência no sentido de ser pago ao associado tais serviços, quando os
mesmos se revestirem de carater urgente.

Considerando que no caso em apreço, ficou evidenciado a ur-
gência da intervenção cirúrgica a que se submeteu o recorrente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, para o fim de ser pago ao associado a
importância por ele dispendida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. -- Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatei'.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 18.78741

Vistos e relatados Pstes autos em que Eunice Gaivão Rocha Lima
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que lhe indeferiu pedido de pensão formulado na qualida-
de de viuva do ex-associado José Julião da Rocha Lima em concorrên-
cia com seu filho menor:

• Considerando que o de-cujus teve duas situações como contri-
buinte, isto é, como empregador e empregado, ambas, porem, de for-
ma irregular;

Resolve a Câmara de Previdência Social por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso por falta de apoio legal, confirmando,
assim, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator„

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 18.888-41

Provada a necessidade urgente da intervenção cirúrgica, é
de se determinar o pagamento respectivo.

Vistos e relatados estes autos em que João Henrique Bernardo
recorre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da São Paulo-Itailway, que lhe indeferiu o
pedido de pagamento de despesas médicas efetuadas com o tratamen-
to de sua filha:

Considerando que, no caso em apreço, tornava-se necessária a
urgência da intervenção praticada, de vez que se tratava de apêndicite
aguda;

Considerando, ainda, que esta Câmara, em casos semelhantes, tem
decidido favoravelmente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o efeito de ser efetuado o pa-
gamento pleiteado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. —Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Auugsto da França, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 19.635-41

Vistos e relatados estes autos em que José Martins, membro da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Por-
tuários de Santos, recorre da decisão da própria Junta Administra-
tiva dessa Caixa, que negou aposentadoria por invalidez ao associado
Francisco Gomes da Silva:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho tern decidido
casos semelhantes, reconhecendo aos associados de Caixas, portadores
de tuberculose pulmonar aberta, direito à aposentadoria independente
do tampo de carência exigido em lei (art. 26, decreto 20.465, de 1931);

Resolve a Câmara de Previdência ' Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao predente recurso, por equidade, afim de mandar conceder
beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Francisco
de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 19.776-41

É de se manter o ato da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões, quando conforme com as dispo-
sições legais.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa do
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil re-
corre da decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa, que con-
cedeu pensão ao menor ~ido Carreira, beneficiário do ex-associa-
do Arcenie Carreira, alegando já ter anteriormente a referida Junta
Administrativa se pronunciado sobre o caso:

Considerando que a Junta Administrativa da Caixa, em sessão
de 5 de setembro de 1941, em face dos novos elementos apresentados
pelos interessados, reconheceu estar o processo d pensão devidamente
informado, e, assim concedeu o beneficio pleiteado;

Considerando que anteriormente nenhuma decisão havia por
parte da mesma Junta pois que, examinando o processo de habilita-
ção, determina fossem fornecidos elementos para sua instrução;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, por carecer de fundamento le-
gal, afim de ser mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Francisco
de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 20.507-41

Na falta de herdeiros inscritos de que tratam os ns.
II e III do art. 31 do decreto n. 20.465, de 1931, a "compa-
nheira" do associado falecido, provada a dependência eco-
nómica, tem direito à pensão.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil recorre do ato da própria Junta que concedeu
pensão a Christina Cerqueira Borges, "companheira" do .ex-associado
Placido Gonzaga Borges:

Considerando que a jurisprudência firmada sobre o assunto é no
sentido de que:

"Na falta de herdeiros de que tratam os números I, II,
e III do art. 31 do decreto n. 20.465, de 1931, inscritos na
Caixa, a "companheira" ou concubina, provado este estado,
tem direito à pensão, admitida a inscrição "post-mortem";

Resolve a Câmara de Previdência\ Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.
.. Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Fran-
cisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 21.410-41

bilizam pelo pagamento de despesas provenientes de socorros
As Caixas de Aposentadoria e Pensões não se responsa-

médicos e hospitalares que não tenham sido por elas autori-
..ztulos.

Vistos e relatados estes autos em que Olmiro Francisco Flores
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de pagamento de des-
pesas médicas:

Considerando que o recorrente adoeceu em 6 de dezembro de 1940
e, chamou facultativo estranho, ao 'invés de se dirigir ao médico da
Caixa;

Considerando que, quase um ano depois, ele apresentou reque-
rimento pedindo o pagamento da despesa feita;

Considerando, finalmente, que as Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões não se responsabilizam pelo pagamento de socorros médicos-hos-
pitalares, que não tenham sido por elas autorizados;

Resolve a" Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godog Ilha, relator. — Francisco de
Paula Queiroz, procurador.
e	

PROCESSO N. 21.605-41
Vistos e relatados estes autos em que Isae Sales recorre da deci-

são da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mi-
neira de Viação que lhe indeferiu o pedido formulado no sentido de
ser computado no ciculo de sua aposentadoria abono para aluguel
de casa;

Considerando que esta Câmara já firmou jurisprudência no sen-
tido de ser computado para efeito de aposentadoria, qualquer abono
recebido para pagamento de moradia;

Considerando, mais, que, cabe à Caixa proceder ao desconto das
contribuições que o associado, em tempo, não pagou, assim, como,
cobrar da empresa o valor das , contribuições correspondentes ao abono
que ela deixou de pagar;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de ser autorizada a incorporação
do abono pleiteada, devendo a Caixa dar fiel cumprimento as obser-
vações contidas neste acordão.

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Mendes, relator.

Natercia da Silveira Pinto da Rocha, procurador.
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PROCESSO-N.. 21..:792-41 •
São segurados obrigatórios do Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Comerciarios todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto 183, de 26-12-34, não
usaram da faculdade confe,rida pelo § 1. 0 do art. 13 da lei 159,
de 30-12-35.

Vistos e.relatados estes autos em que Jorge Moteleone recorro do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,

que lhe indeferiu o pedido de- seguro-velhice;
Considerando que o recorrente é empregador estabelecido .desde

janeiro de 1935;
• Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos

desde janeiro de 1935 até à data do início da vigência da lei 159, e que
dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram expressa-
mente a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários de que se desligavam do seu quadro associativo, não r er-
deram a qualidade do segurados obrigatórios, estivessem ou não re-
gulartnente inscritos; 	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja concedido o benefício
pleiteado, cabendo ao Instituto apurar por todos os meios 'permitidos
em lei o espantoso aumento crescente no valor das retiradas do re-
corrente.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Natercia da Silveira Pinto da Rocha, procurador

PROCESSO N. 21.795-41	 .

São associados obrigatórios do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comercicírios, todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto 183, de 26 de dezembro
de 193 .1, não usaram da faculdade conferida pelo § 1.° do
art. 13 da lei 159, de 30 de dezembro de 1935.	 •

Vistos e relatados estes autos em que Maria de Morais Ferreira
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que indeferiu seu pedido de pensão, como beneficiária do ex-
associado Eduardo Paes Ferreira;	 's

Considerando que o "de cujus" era empregador estabelecido des-
de 1909. (fls. 16); .	 .

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde janeiro de 1935 até à data do início da vigência da lei 159, e
que, dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram ex-
pressamente- a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários de que se desligavam do seu quadro associativo, não
perderam a qualidade de segurados . obrigatórios, estivessem ou não
regularmente inscritos;
- Resolve a Câmara de Previdência : Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recorrida,
determinar ao referido Instituto que conceda a pensão pleiteada,
observados os demais preceitos legais. •

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

• Francisco de Paula Queiroz, procurador.
•

PROCESSO N. 22.666-41

Provada, em inspeção médica, a capacidade física e men-
tal do reccorenle, é de se determinar a não concessão do
benefício.

Vistos e relatados estes autos em que Inocencio Romero:recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mine-
ração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria -
por invalidez:

Considerando que. em inspeção médica mandada proceder pela
Caixa, os laudos dos exames radiológicos concluiram pela capacidade
do recorrente 'para o trabalho que exerc7e;

Considerandb que. baseada, nas conclusões do laudo médico, de
fls. 18, a Caixa negou acertadamente o beneficio pleiteado pelo re-
corrente;	 -

Resolve : a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Natcrcia da Silveira Lima da Rocha, procurador.

PROCESSO N. 22.939-41

De acordo coma o disposto nt;art. 1• 0 .do decreto-lei nú-
mero 3.138,-de 24 de março de 1941, cabe à 'Instituição . de
Previdência auxiliar, quando acometidos de moléstia men-
tal, apenas seus associados ou segurados.

Vistos e relatados estes autos em que. Acelina e Alcina Correta
Leite recorrem da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Verroviarios da Central do Brasil. que lhes negou autorização para
internamento hospitalar de sua progenitora:

Considerando que o decreto n. 22.016, de 1932, que regula os
serviços médicos das 'Caixas de Aposentadoria e Pensões. limita as
internações hospitalares para fins de- intervenções cirúrgicas;

Considerando, por outro lado, qt1e o decreto-lei 3.138, de 24 de
março do 1941, que dispõe especialmente sobre a prestação de' assis-

téncia médica, pelos Institutos e- Caixas, aos doentes mentais, exige
que os mesmos sejam segurados ou associados da instituição, (arti-
go 1.0);

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 23.968-40

O "pessoal para obras", a que alude o decreto-lei 240,
de 1938, não deve contribuir para os cofres das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, e sim em favor do Instituto de
-Aposentadoria e Pensões - dos Industriários.

Vistos e relatados estes autos em que a Estrada de Ferro Petro-
Ifna-Terezina, que a intimou ao pagamento de importância relativa
.a contribuições não recolhidas de seus empregados adventícios, no
período de janeiro a setembro de 1938:
.. Considerando que o Departamento Administrativo do Serviço-Pti-
Mico, na "Exposição de Motivos", de 20-8-39, aprovada pelo Sr. Pre-
sidente da República, em 30-8-39, esclareceu que, tendo em vista a
instabilidade constante do "pessoal para obras" e os inconvenientes
das continuas transferências a que estão sujeitos, caso se inscrevam
na Caixa correspondente à empresa em que eventualmente trabalnem,
devém esses empregados ser inscritos no Instituto de Aposentadoria
e pensões dos Industriários:

Considerando quê, deste modo, à Caixa recorrida nenhuma razão
assiste para intimar a Estrada recorrente ao pagamento de importân-
cia que não lhe é devida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao presente- recurso.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

-J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC-T — 65 DE 1942

Pagamento de salários.
Julgamento à revelia.

DECISÃO

Reclama Alexandre Siqueira contra Carlos Halilbohm, o pagamen-
to de dois meses de salários. Na audiência anterior o reclamado con-
testou tal obrigação, afirmando que o salário, no caso, era constituido
apenas de comissões e, não tendo o reclamante trabalhado, nada devia
receber.. De acordo com as partes foi adiado o julgamento para ins-
trução do processo nesta audiênc	 .ia'.

Entretanto, não comparecendo o reclamado, incorreu nas penas
cominadas pelo art. 142 do Regulamento da Justiça do Trabalho.

E, tendo o reclamante feito prova de seu contrato de trabalho
com a apresentação da carteira profissional, pela qual se vê que é
empregado há mais de dez anos, com o ordenado mensal de 1:000$0
(um conto de réis),

' Decide esta Junta, unanimemente, julgar- procedente a - reclama-
ção para o efeito de condenar, como condena, Carlos Hahlbohm a pa-
gar a Alexandre Siqueira, dentro de cinco dias, a importância de reis
2:0000 (dois contos de reis) relativa aos seus vencimentos dos me-
ses de novembro e dezembro de 1941: Custas pelo reclamado de 116$2
(cento e quarenta e seis mil e duzentos réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo o reclamado ser
notificado na forma da lei.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo" Caruso, vogal dos empregadores.
— Jorge :Saltarcli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

RECURSO OB. N. 6.440-40

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista recorre ex-officio •
da própria decisão que concedeu pensão a Florinda da Cunha Abran-
ches;

Considerando que o processo de pensão se acha devidamente ins-
truido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, fixado o quantum do benefício
de acordo com o cálculo efetuado pelo Serviço Técnico Atuarial, de
cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento (fls. 37).

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz AI. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.
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DECISÃO

Contra Barnabé Pereira de Souza reclama !saias Joaquim da
Costa alegando não lhe terem sido pagos três dias de salários em de-
zembro de 1941.

As notificações para esta
das. A reclamada é revel.

Isto posto:
Considerando que a ans,'-ncia da reclamada importa em reVelia,

alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando, mais, que o reclamante fez prova de seu contrato

de trabalho,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação para o Peito de condenar, como condena, Barnabé Pereira de
Souza a pagar a Isaias Joaquim da Costa, dentro de cinco dias, a im-
portância de 50$0 (cinquenta mil réis) correspondente a três dias
de salários. Custas pelo reclamado de 5$2 (cinco mil e duzentos réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente e o reclamado será no-
tificado na forma da lei.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Canis°, vogal dos empregadores.
— Jorge Salta:reli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

PROCESSO JC-I — 1.010 DE 1941

Julgamento de embargos.
E' de ser mantida a decisão embargada guando a ma-

téria contida no recurso jd foi devidamente apreciada.

_DECISÃO

Pretende o embargante — Guarda Moveis Copacabana Ltda. —
a reforma da decisão que a condenou ao pagamento de 435$5 a Os-
waldo Moita, por reconhecer injusta a dispensa deste.

Entretanto,
Considerando que a matéria contida nos embargos já foi devida-

mente apreciada na decisão recorrida;
Considerando que nenhuma dúvida subsiste quanto ao direito do

reclamante à contagem de tempo de serviço; -e
Considerando que o documento apresentado não constitue prova

da existência de falta grave atribuida ao embargado,
Decide esta Junta contra o voto do vogal dos empregadores, jul-

gar improcedentes os presentes embargos e manter, assim, a decisão
embargada.

Dessa decisão serão as partes notificadas na forma da lei.
Rio de Janeiro, • 6 de fevereiro de 1942. — Alditio Tostes Malta,

presidente. — Domingos Vassallo Carmo, vogal dos empregados. —
— Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Paria,
secretário.

PROCESSO JC-I -- 36 DE 1942

Pagamento de saldrios.
julgamento à revelia.

DECISÃO

Dispensado por medida de economia dos serviços médicos da Cai-
xa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados do Movimento da
Estrada de Ferro Central do Brasil, reclama o Dr. Américo Barreto
da Silva Guimarães a reparação pela falta do pré aviso e a indeniza-
ção proporcional ao tempo de serviço._

As notificações para esta audiência foram regularmente expe-
didas. A reclamada é reve/.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia,

alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando que o reclamante fez prova de seu contrato de tra-

balho, com a apresentação da carteira profissional; e 	 -
Considerando que o motivo declarado não constitue justa causa

para a dispensa,
Decide esta Junta julgar procedente a presente reclamação para

o efeito de condenar, como condena, a Caixa Auxiliar de Socorros Ime-
diatos dos Empregados do Movimento da Estrada de Ferro Centrai do
Brasil, a pagar ao Dr. Américo Barreto da Silva Guimarães, dentro
de 10 dias, a irnport&ncia de 1:153$3 (um conto quatrocentos e cin-
quenta e três mil e trezentos reis), sendo 1:400$0 (uni conto quatro-
centos mil réis) nos termos do art. 2.° da lei 62, e 53$3 (cinquenta e
três mil e trezentos réis) nos do art. 1.221, inciso I do Código Civil.
Custas pela reclamada ote 113$4 (cento e treze mil e quatrocentos
réis).

Dessa decisão ficou ciente o reclamante, devendo a reclamada
ser notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregados. —
— Jorge Saltareli, vogal dos emprsgados. — Marina de Freitas Faria,
secretário .

PROCESSO JC-I -- 40 DE 1942
.Dispensa seut pré aviso.
Julgamento à revelia.

DECISÃO

Dispensado dos serviços de Estacas Franki Ltda., sob a acusação
kle negligência, da qual resultavam prejuizos à firma, reclama Fran-
cisco Dolecki o pagamento do aviso prévio, alegando não lhe caber
nenhuma culpa pelo ocorrido.

As notificações para esta audiência foram regularmente expedi-
das, sendo revel a reclamada.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada a audiência importa

em revelia alem de confissão juanto à matéria de fato,
Decide esta Junta julgar procedente a presente reclamação para

o efeito ed condenar, como condena, Estacas Franki Ltda. a pagar a
Francisco Dolecki, dentro de cinco dias, a importância de 102$4 (cen-
to e dois mil e quatrocentos reis) correspondente a 4 dias de aviso
prévio, nos termos do inciso II do art. 1.221 do Código Civil. Custas
pela reclamada, de 10$4 (dez mil e quatrocentos réis).

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro •de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassollo Caruso, vogal dos empregados.

Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

PROCESSO JC-I -- 32 DE 1912

Dispensa sem aviso prévio.
Julgamento à revelia.

DECISÃO

Dispensado sem o aviso prévio dos serviços de Fausto Neves Le-
mos, reclama João Ramos de Queiroz a reparação legal. Trabalhava
há menos de um ano, com o salário mensal de 300$0 (trezentos mil
réis).

O reclamado é revel.
Isto. posto:
Considerando que a ausência do reclamado importa em revelia• alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando, tambem, que o reclamante fez prova de seu con-

trato de trabalho, com a apresentação de sua carteira profissional,
Decide esta Junta, ynanimemente, julgar procedente a presente

reclamação para o efeito de condenar, como condena, Fausto Neves
Lemos a pagar a João Ramos de Queiroz a importância de 80$0 (oi-
tenta mil réis) nos termos do art. 1.221, inciso I do Código Civil.
Custas pelo reclamado de 8$2 (oito mil e duzentos réis).

Dessa decisão ficou ciente o reclamante, devendo o reclamado ser
notificado na forma da lei.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregados. —
— Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

PROCESSO JC-I -- 1.162 DE 1941

O empregado gtie ao ser advertido pelo seu chefe res-
ponde com palavras obcenas cid motivo justo à dispenso.

DECISÃO

Alegando ter sido injustamente dispensado dos -serviços da Com-
panhia América Fabril, reclama Geraldo Ferreira o pagamento da
indenização proporcional ao tempo de serviço e da reparação pela
falta do prévio aviso de dispensa.

Na audiência anterior . pediu o reclamante e lhe foi deferido o
adiamento do feito, afim de serem apresentadas suas testemunhas,
empregados da reclamada.

Ouvidas nestas audiência, nada sabem do fato que motivou a dis-
pensa. As testemunhas da reclamada, porem, que trabalhavam na
mesma secção do reclamante, afirmam que, ao ser advertido pelo
chefe de serviço por seus constantes atrasos, insultou-o o reclamante
com palavras obcenas.

Dessa maneira, caracterizada a falta grave, a dispensa foi çer-
feitamente legal.

Por esses fundamentos:
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal julgar improcedente a presente reclamação e, em con-
sequência, condenar o reclamante às custas de 102$8 (cento e dois
mil e oitocentos réis) sobre o valor do pedido 1:276$0 (um conto
duzentos e setenta e seis mil réis) .

.Dessa decisão ficaram as parte cientes.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Presidente: Aldilio

Tostes Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassallo Coram
— Suplente de vogal dos empregados: Antonio Martins Junior. —
Secretária: Marina de Freitas Paria.

PROCESSO JC-I-- 1.087 DE 19A1

Reconhecida por sentença a responsabilidade de uma
empresa pelo pagamento pleiteado não pode o empregado de-
mandar contra outra pelo mesmo motivo. Exceção de coisa
julgada.

DECISÃO

Pela extinta Junta anexa Delegacia Marítima, foi o Llayt1 Brasi-
leiro, ~nado a reitegrar nas -antigas funções e a pagar ao loutor
Eduardo Vale de Almeida, médico, salários que deixou do rerce-

PROCESSO JC-I -- 35 DE 1942

Pagamento de salários.
Julgamento à revelia.

audiancia foram régularmente expedi-
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Considerando que a ausência da.P.,,:clamada importa em revelia
alem de confissão quanto à matéria de fato (Reg. da Justiça do Tra-
balho, art. 142);

Considerando que não tendo o Reclamente dado causa à cessa-
ção do trabalho, faz jes à indenização proporcional ao tempo de ser-
viço (Const. Fed. artigo 137, alínea 1);

Considerando que lhe não foram tambem pagos os salários. de
.13 dias e o tinimo período de férias; e

Considerando o mais que dos autos consta,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-

sente reclamação para o efeito de condenar, como condena, Palinira
Alves Leite Pimentel a pagar a José de Medeiros, dentro de dez dias,

-a importância de 6 :466$7 (seis contos quatrocentos e sessenta e seis
mil e setecentos réis), assim distribuida: 6:00080 (seis centos de
réis) correspondente a 12 períodos de serviço (lei 62, artigo 2.0);
25080 (duzentos e c!nquenta mil réis) a 15 dias de férias (decreto
n. 23.768 artigos 8.° e 16); e 216$7 . (duzentos e dezesseis mil e
setecentos réis) a 13 dias de salários vencidos. Custas pela Recla-
mada de 38189 (trezentos e oitenta e quatro mil e novecentos .réis).

Dessa decisão ficou o Reclamante ciente, e a Paeclamada será
notificada na forma cla lei:

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Presidente: Aldilio
Tostes Malta. — Vogal dos EmpregadOres: Domingos Vassallo Ca-
i-uso. — Vogal- das Empregados: Jorge - Saltareli. — Secretária Ma-
rina de Freitas Faria.

Segunda Junta do Distrito Federal.

Processo n. JC.-2.a 1.164-41 — Relativo à reclamação de Newton
José de Lorena,, para haver de The Leopoldina Railway Com-
pany a indenização por dispensa sem aviso prévio.

Constatado o abandono de serviço, ira procede a mela-
. inação dc indenização' por rutura brusco do contrato de

trabalho.

Considerando que, dos autos, se constata que o reclamante não
foi dispensado, antes abandonou o serviço, razão por que improcecle
a sua reclamação de indenização por rutura brusca do contrato de
trabalho;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a

reclamação, por falta de fundamento legal.. Custas pelo reclamante.
para cujo efeito é dado ao presente • o valor de setenta e seis mil e
oitocentos réis.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de' 1942. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal do em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Maria folanda Mezavilia, secretária.

Processo n. JC.-2.4 1.159-41 Relativo à reclamação de Maria
Augusta Ferreira, para haver de Hotel Glória a indenização
por s,uspensões injustas e repetidas.

A remuneração em dinheiro não será, ex vi legis, infe-
rior a 30% do salário mínimo da região, zona ou sub-zona,
quando o empregador fornecer in natura uma ou mais das
parcelas da salário.,

Considerando que, dos autos, se verifica que a reclamante, por
não cumprir as obrigações contratuais, pois chegava, constantemen-
te; atrasada ao serviço e se retirava antes da hora, como ficou pro-
vado com a exibição dos cartões de ponto por ela devidamente as-
sinados, foi suspensa por quinze dias, penalidade que foi renovada,
em virtude de não se corrigir com a primeira suspensão;

Considerando, por outro lado, que a reclamante reconhece que os
seus salários são calculados na base de trezentos e dez mil reis men-
sais, sendo cem mil reis, em utilidades relativas à alimentação, oi-
tenta mil réis de gorgetas e o restante em dinheiro;

Considerando que a reclamante pleiteia a diferença de oitenta
mil réis, porquanto entende que, de acordo com a Lei de Salário
Mínimo, as utilidades e gorjetas não podem ser havidas na base su-
perior de cem mil réis;

Considerando, porem, que o art. 3. 0, § 5 0, do regulamento a
que se refere o decreto-lei número trezentos e noyenta e nove, de
vinte de abril de mil novecentos o trinta e oito, estabelece apenas
que a remuneração em dinheiro não será inferior a 30% (trinta
por cento) do salário mínimo da região, zona ou sub-zona, quando o
empregador fornecer in natura uma ou mais das parcelas do salário;

, Considerando, alem disso, que, sempre que o pagamento ao em-
pregado seja feito em utilidades, ou no caso em que receba habi-
tualmente gorjetas ou gratificações de terceiros, tais utilidades ou
pagamentos são computados nos salários, não só para os efeitos de
previdência social, mas ainda para os da legislação de proteção aos
trabalhadores;

Considerando o mais dos autos:
Resolve -a Junta, por votação unânime, julgar improcedente

a reclamação por falta de fundamento legal. Custas pela reclamante,
para cujo efeito é dado ao presente o valor de dois contos setecentos
e vinte mil réis.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Procseso n. JC.-2. a-989-41 — Relativo à reclamação de Ecer Berke,
para haver de Simon Muller a indenização por dispensa sem
justa causa.

Revelia do reclamado. — Férias dos industririos. Apli-
cação do art. 16 do decreto a. 23.768, de 18-1-1934. — Re-
cisão precipitada e injusta do contrato de trabalho.

ansiderando que o não comparecimento do reclamado à au-
diência importa revelia, alem de confissão quanto à matéria de
fato;

Considerando que, até o dia em que foi dispensado, não havia o
reclamante gozado férias relativas ao período de vinte e seis de de-
zembro de mit novecentos e trinta e nove a igual data de mil nove-
centos e quarenta, ficando, assim, com direito a receber a indeni-
zação prevista no artigo dezesseis do decreto número vinte e trêsmil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de' mil nove-
centos e trinta e quatro;

Considerando que firmada est pelos tribunais trabalhistas a
jurisprudência no sentido de não considerar a concordata e a fa-
lência motivo de força maior ou de justa causa a dispensa, por isso
que o artigo cento e trinta e sete da letra f, da Constituição Federal,
revogou os parágrafos primeiro e segundo da lei número sessenta
e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica, pois, não ter havido justa causa para que o reclamado re-
cindisse precipitadamente, como recindiu, o contrato de trabalho;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a re-

clamação, para o efeito de condenar, como condena, a massa falida
de Simon Miller a pagar ao reclamante, Ecek Be,rke, a importância
total de um conto o cem mil réis, assim distribuida: seiscentos e
vinte e cinco mil réis, correspondentes a um mês de indenização,
nos termos do artigo segundo da lei número sessenta e dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta e cinco; trezentos e setenta e
cinco mi/ réis, relativos a quinze dias de férias, ex-vi do artigo
dezseseis do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta e
oito, de dezoito d janeiro de mil novecentos e trinta e quatro; e
cem mil réis, referentes a quatro dias d prévio- aviso, na confor-
midade do que estabelece o artigo mil duzentos e vinte um, pará-
grafo único, inciso segundo, do Código Civil. Custas pela massa.

Rio de Janeiro, 11 de fveereiro de 1942. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldentiro Pitta, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, v ogal dos empregados.
— Maria folanda Mezavilla, secretária.

ber quando, desembarcado pela causa 19.a do Regulamento da Ca-
pitania dos Portos, passou a xercer funções na Diretoria do Sindi-
cato dos Médicos da Marinha Mercante.

$ntretanto, negando-se o Lloyd Brasileiro ao pagamento a que foi
condenado (limitou-se à reitegração), entendeu o reclamante cp plei-
tear o mesmo pagamento daquele Sindicato, ao invés de pedir a
execução da sentença. 	 -

Não cabe à Junta apreciar mérito da questão que, evidentemente,
'constitue coisa julgada, dado que a extinta Junta tinha funções judi-
ciárias.

Nem pode o reclamante imputar ao reclamado ou à. outrem a
responsabilidade pelos pagamentos que lhe são devidos, por força de
sentença.

Por esses fundamentos:
Decide . esta Junta, preliminarmente, não conhecer da preserge

reclamação. • Custas pelo reclamante de 13481 (cento e trinta e quatro
mil e cem réis).

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Presidente: Aldilio

Tostes Malta. Vogal dos empregadores: DOMbig03 Vassallo Ca-rum. — Vogal dos empregados: Jorge Saltareli. — Secretária: Ma-rina de Freitas Faria.

PROCESSO JC-I — 60 DE 1942

- A liquidação do estabelecimento obriga o empregador
ao pagamento das indenizações proporcionais ao tempo de
serviço. Julgamento à revelia.

DECISÃO

Admitido em maio de 1929 como empregado da garlige situadz. à
rua Machado de Assis, 55, foi o Reclamante dispensado em 13 de

• janeiro deste ano em virtude da liquidação do estabelecimento. Plei-
tea, por isso, a indenização proporcional ao tempo de serviço, alem
de salários vencidos e de um período de .férias. Seus salários eram
de 50080 mensais.	 .

As notificações para esta audiência foram regularmente expe-
didas. A' Reclamada — Palinira Alves Leite Pimentel — é revel.

Isto posto:
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Processo n. 3C.-1.128-11 — Relativo à reclamação de João . Avila de
Mesquita, para haver do Sindicato Condor Ltda. a indenização
por ter trabalhado horas extras.

A declaração firmada pelo empregado, ao deixar o es-
tabelecimento, acentuando que recebeu as salários e as fé-
rias, a nda mais tenda que haver da Empresa", isenta a
última do pagamento de horas extras pleiteado depois pelo
primeiro .

Considerando que o reclamante não contesta, antes confirma, a
autenticidade da declaração de folhas firmada em dezessete de se-
tembro de mil novecentos e trinta e três, por ocasião de sua dispensa.
na qual acentuou que recebeu os seus ordenados e férias. "nada
mais tendo que haver da Empresa";

considerando que, não obstante, o reclamante se julga com di-
reito ao pagamento de quatro contos e trezentos mil reis corres-
pondentes às horas extras;

Considerando que a declararão de folhas, nos termos em que está
N'asada, isenta, é óbvio, a Empresa do pagamento não só de horas
extras, mas de qualquer indouizacão que viesse a ser pleiteada pelo
reclamante;	 •

Considerando. alem disso, que é. bastante significativo o fato da
reclamação ter sido apresentada em quatorze de junho de mil nove-
centos e trinta e nove, valo dizer quase quatro anos após a saida do
reclamante da Empresa, o que, evidentemente, deixa claro que o
próprio empregado firmou a declaração convicto de sua validade;

Considerando o mais dos autos;
Resolve a junta, por unanimidade. julgar improcedente a re-

clamação. por falta do amparo legal, tendo em vista as razões e
fundamentos de denegação acima expostos. Custas pelo reclamante.
para cujo efeito é dado ao presente o valor de quatro contos e tre-
zentos mil réis.

Rio de Janeiro, 10 de te\ areia) de 1912. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente, Waldemiro Mito, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
— Maria Yolanda Mezorilla, seeret ária.

Processo n. 1.105 -41 — Relativo à'reclamação de -Antonio-dos Anjos,
para haver de Depósito da Brahma a indenização por •dispensa
sem aviso prévio.

• Recisão brusca do 'contrato de trabalho.

Considerando que o não comparecimento do reclamado -à au-
diência importa revelia, alem de confissão quanto à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se constata que não houve justa
causa para que à reclamada dispensasse, como dispensou,• o recla-
mante, sem que lhe desse o prévio aviso;

Considerando mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação, para o efeito de condenar, como condena a re.cla-eada, Gar-
cia Barros & Companhia Limitada, a pagar ao reelaman.e, .Antonio
dos Anjos, no prazo de cinco dias, a importância de quarenta. mil
réis, relativa a quatro dias de prévio-aviso, nos termos do artigo
mil duzentos e vinte e um, parágrafo único, inciso segundo, do CóN.
digo Civil. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Geraldo Montedonia
Bezerra de Menezes, presidente. -- Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores. — Antonia Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
— Maria Yolanda. 3!ezav;11a, secretária.

Processo ii. JC.-2. a-1.087-11 — Relativo à reclamarão de Geraldo
de Souza para haver de Sebastião Pereira de Oliveira & Cia.
Ltda. indenização por dispensa sem justa causa, salários, aviso
prévio e férias.

Concequacia da resilivão precipitada e injusta do con-
trato de trabalho.— Férias dos industriários. Aplicação do
artigo dezesseis do decreto número vinte e très mil sete-
centos e sessenta' e oito, de dezoito de janeiro de mil 110i:Cn-
ceaMs e trinta e quatro.

Considerando que cumpre ao reclamante dirigir-se ao Serviço
competente para solucionar a questão relativa à aquisição de noa
carteira profissional;

. Considerando que, dos autos, se verifica que a reclamada não
concedeu ao reclamante férias correspondentes ao- período de treze
de maio de mil novecentos e quarenta a igual data de mil novecen-
to e quarenta e um, ficando, assim, obrigada a pagar-lhe uma in-
denização relativa às mesmas, nos termos do artigo dezesseis do
decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de de-
zoito de janeiro. de mil novecentos e trinta quatro;

Considerando que a reclamada não contesta ter violado_ a data
da saida da carteira profissional do reclamante;

Considerando que a reclamada se restringiu a simples alegação
de que o reclamante abandonou o serviço, sem que, entretanto, -apre-
sentasse prova alguma;

• Considerando que não provado o abandono, faz jús o empregado
à indenização da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de
mil noVceentos e trinta e cinco;

Considerando . que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica não ter havido justa causa par que a reclamada dispensasse.
o . reclamante; sem que lhe desse o prévio-aviso;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente em parte,

a reclamação, para o efeito de condenar, como condena, a reclamada
Wbastião Pereira de Oliveira & Companhia, a pagar ao reclamante,
Geraldo de Souza, no prazo de cinco dias, a importância total de
cinquenta mil reis, correspondentes a um mas de indenização, nos
termos do artigo segundo da lei número sessenta e dois, de mil no-
vecentos e trinta e cinco; cento e cinquenta mil reis, relativos a
quinze dias de férias, na conformidade do que estabelece o artigo
dezeseis do decreto número vinte e' três mil setecenots e sessenta e
oito, de dezoito de janeiro de mil novcentos e trinta e quatro e
quarenta mil reis, concernentes a quatro dias de prévio-aviso, nos
termos cio artigo mil duzentos e vinte e uni, parágrafo único, inciso
segundo, do Código Civil. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldem,iro Pitta vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal jos empregados.
— Maria Yolanda Meznvilla, secretária.

Processo n. JC.-2.a-98-4.1—I1elatiVo à, reclamação de Joset Neuman
para haver da Mecânica Carioca Limitada dispensa sem aviso
prévio.

Resolveu-se, por votação 'unânime,. desprezar os embar-
gos, para confii Piai' a decisão, que examinara devidamente
a matéria de Mn, cuja discussão fora renovada.

Vistos e relatados os autos do processo em que Mecânica Carioca
Limitada opõe embargos à decisão proferida por esta Junta, que
julgou procedente a reclamação oferecida por Josef Neuman, para
haver indenização por dispensa sem aviso prévio: •

Considerando que a emhargante não su conforma com que as
Juntas tenham competência para apreciar questões fundadas na le-
gislação ordinária, tal como a matéria concernente à rutura brusca
do contrato de trabalho, regulada, para os industriados, pelo artigo
mil duzentos e vinte e um do Código Civil;

.	 Considerando, por outro lado, que os embargos renovam maté-
ria de fato devidamente examinada na decisão recorrida;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, Por unanimidade, nos termos do artigo nono,

lera c, do regulamento da Justiça do Trabalho, rejeitar os presentes
embargos, para o efeito de ser mantida a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 11 do feveroiro de 19-12. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta. vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Maria Yolanda Mezarilla, secrataria.

Processo n. JC.-2.-1.113-11 — Relativo à reclamaeão de Rosa de
Souza e Silva para haver da Tinturaria e Alfaiataria Derby
Clube a indenizaeão por dispensa sem aviso prévio.

Conseqw1 ncias do não comparecimento do reclamado à
undiêncja do juNompnto. — Ruptura brusca do contrato de
trabalho.

Considerando gni , o não comparecimento do reclamado à au-
diência importa revelia. alem de confissão, quanto à matéria de
fato (artigo cento o dois, in fim?, do Regulamento da Justiça do Tra-
balho);

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica a inexistência de justa causa, para que a reclamada recin-
disse bruscamente, como recindiu o contrato de trabalho;

Considerando que, pela carteira profissional da raclamante,
constata que os seus salários eram de dez mil réis diários;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta. por votação unânime, julgar procedente a re-

clamação, para o efeito do condenar, como condena, a reclamada,
Tinturaria e Alfaiataria Derby Clube, a pagar à reclamante, Rosa de
.Souza e Silva, no prazo de cinco dias, a importância de quarenta
Mi/ reis, correspondente a quatro dias de prévio-aviso, nos termos
do artigo mil duzentos e vinte e um, parágrafo único, inciso segundo.
tto •Código Civil. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — Geraldo Montdeonio
Bezerra de Menezes, presidente. — Waidemido Pitta, vogal dos em-
-pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
— Marfa Yolanda Mezavilla, seeretária

Processo n. JCa 1,082-41 — Relativo à reclamação de Eustorgio A. da
Carvalho Junior para haver da Tipografia Luso Brasileira T.A.1.1.,
a indenização relativa à dispensa sem justa causa.

A falta grave capitulada no ort. 5.0, alínea "c", da lei
a. 62, de 5 de junho de 1935, justifica a recisão do contraio de
trabalho.

Considerando que, dos autos, se constata que o reclamante se
recusou a tomar conhecimento da carta cuja cópia se encontra a folhas
cinco do processo, por intermédio da qual foi mais uma vez advertido
por questão de serviço, advertência tambem extensiva a dois out.Jos
companheiros de serviço;

Considerando que, não obstante tal advertência, o número do jor-
nal do dia imediato, oito de novembro de mil novecentos e quarenta,
saiu com um erro em todas as páginas, no tocante ao ano, ou seja
mil novecentos e dez ao invés de mil novecentos e quarenta;-

Considerando que as testemunhas ouvidas no processo -acentuam
que a distribuição do serviço de revisão era feita por página;

Considerando, pois que, na espécie, não se .trata •de uni E.rnples
erro de revisão, mas de erros, que, pelas condições em que se ver-
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ficaram, levam o julgador à 'convicção de que não se trata de um
.engano casual; mas,- • • • 	 • •	 •

• Considerando 'que, havido ainda por casual, o engano revelaria a
negligência no desempenho das respectivas funções, tanto mais quanto,
no dia anterior, o reclamante e companheiros de revisão foram adver-
tidos por escrito por faltas passadas, entre as quais a troca do número
de uma das edições;

Considerando que as testemunhas ,' declaram que, por inúmeras
a•.czra, foi a reclamante -advertido por desídia no desempenho das res-
peetiva g iiluções;

Considerando, pois, que, dos autos, se verifica ter havido justa
causa para a dispensa, nos termos dó artigo quinto, alínea c, da lei ses-
senta e deis, de cinco de junho de mil n-ovecentos e trinta e cinco;

Considerando que o patrono do reclamante argue que a reclamação
dc um conielanheiro do mesmo foi 'julgado procedente pela Primeira

aia:lituandci serem idênticos os motivos da recisão contratual,
alegando, eiltretanto; o que é bastante significativo — que a reclamada
apenas não havia exibido àquela Junta a cópia da carta que apresentou
nesta an(11,ncia;

CenAiterando, porem, que às Juntas cumpre apreciar e julgar as
reclaniaçn. de acordo com os elementos constantes do processo;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a re-

clamação, por falta de fundamento legal. Custas pelo reclamante, para
cujo efeito é dado ao presente o valor de seiscentos mil reis.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Waldemiro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária, Maria Yolanda Mezavilla.

Processo n. JC2.a 1.229-11 — Relativo à reclamação de Philippe labor
• para haver da Casa Príncipe de Gales comissões e percentagens

sobre lucros, e anotação de carteira.
Reclamação relativa a comissões e percentagens sobre

lucros e anotação de Carteira Profissional.
'Minou	 reolarna contra a Casa Príncipe de Gales, dos

1 , inãos	 pagamento de comissões e percentagens sobre
ItiCi os, alem de n Al....fat;i&O CIA1 sia carteira profissional.

Alega o reclamânte, que, trabalhou de dois de junho a treze de no-
veànbro	 mil un ‘ rei .ntos e quarenta e um, percebendo como remli-

.• Lk• iço:s as percentagens referidas no termo inicial,
acenítiaotto nã chegou a firmar fc orii a reclamada um .contrato
c-,eri to.

A	 „	 a deIa, argue por sua vez, que à época em
fine .1 rei .1 : 1,	 k.-in preparativos para trabalhar no estabeleci-

ntn 11: • edimento para que a sua remuneração fosse
assentada soh 1.)a comissão, ficando, posteriormente resolvido,
em ruce das dificuldades 'Surgidas para a fixação das mesmas, que o
seu ordenado seria de 2:0000 (dois contos de réis), mensais. Nesse
sentido, apresentou o livro caixa para provar o pagamento respectivo,
correspondente aos meses de agosto, setembro e outubro de mil nove-
centos e quarenta e um. Reconhece a empregadora o direito do recla-
mante aos treze dias de salários relativos ao mês de novembro. con-
testando-o, porem, quanto aos meses • de junho e julho sob o funda-
mento de que ele, nestes meses, não lhe prestou serviço efetivo, limi-
tando-se a estudos para proceder it liquidação da reclamada, Todavia,
o reclamante apresentou inúmeras ordens de serviços anteriores aá
mês de agosto, cuja •autenticidade .não foi contestada. Foram ou-
vidas duas testemunhas do reclamante e outras tantas da reclamada.
Apenas a testemunha Leoa Asderball, chefe da contabilidade, esclaaece
que "os ordenados dó reclamante eram registados na base de 2:0000
(dois contos de réis)." As demais, não souberam prestar esclareci-
mentos sobre a remuneração do mesmo. Na Carteira Profissional, que
foi entregue ao reclamante, em dez de dezembro de Mil novecentos e
quarenta e um, não existe anotação alguma, relativa à reclamada.

Isto posto, e
Considerando que; pelos elementos constantes do processo, se ve-

rifica que o reclamante trabalhou para a reclamada de dois de junho
a treze de novembro de mil novecentos e quarenta e um, percebendo
uma remuneração mensal de 2:0000 (dois contos de reis);
- Considerando que a reclamada reconhece não ter efetuado ao re-
clamante o pagamento de salários correspondente a junho,- julho e
agosto de mil novecentos e quarenta e um;

Considerando que da Carteira Profissional do reclamante não
consta anotação alguma relativa à reclamada;

Considerando o mais que dos autos consta :
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente, em

parte, a reclamação, para o efeito de condenar, como condena, a recla-
mada, Casa Principe de Gales, a pagar ao reclamante, Philippe
no prazo de dez dias, a importância total de 4:800$0 (quatro contos e
oitocentos mil réis), relativa aos salários de vinte e nove dias de
junho, de todo o mês de julho e treze dias de novembro de mil nove-
centos e quarenta e uni, condenando, outrossim, a reclamada, tambern
por unanimidade, a anotar a Carteira Profissional do reclamante, tendo
em vista a admissão em dois de junho de 'mil novecentos e quarenta e
um, a salda era treze de novembro do mil novecentos e quarenta e um e
a remuneração na base de 2:0000 (dois contos de reis) mensais, tudo
de acordo coifa as razões e fundanientos acima expostos, Custas pela
reclamada.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942.	 Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, IV aldemiro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Franrisco Curva/hal..
@rotária Maria Yolanda Mezavilla

Processo n. JC2.a 1.041-41 -- Relativo à reclamação de Guilliermina
Batista para haver da Companhia Fiação e Tecidos Confiança In-
dustrial as indenizações por dispensa sem justa causa e aviso
prévio.

Recibo de plena e geral quitação, para • nada mais re-
clamar.

Considerando que a reclamante não contesta, antes confirma, a
autenticidade do documento de folhas cinco; 	 •

Considerando que firmada está a jurisprudência no sentido de que
o recibo de plena e geral quitação, sem direito a qualquer reclamação
futura, passado ao empregador pelo empregado dispensado, isenta o
primeiro do pagamento de qualquer indenização reclamada depois pelo
segundo;

Considerando o mais dos autos:
• Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-

mação, por falta de fundamento legal.' Custas pela reclamante, para
cujo efeito é dado ao presente o valor de trezentos e sessenta e dois
mil reis.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, 117alderniro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária. — Maria Yolanda Mezavilla.

Processo n. JC2.a 1.063-41 — Relativo à reclamação de Ilipelito Gomos
de Castro para haver de .Araujo Barcellos & Comp. as indeniztr:ões
por dispensa sem justa causa, salários e férias. •

Julgamento à revelia do reclaniado.
Reslição precipitada e injusta do contrato de trabalho.

Férias dos comerciários. Aplicação dos arts. 15 e 16, dó de-
creto n. 23.103, de 19 de agosto de 1933.

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiência
importa revelia, alem de confiasão quanto 'à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se constata que, até o dia primeiro
de 'novembro de mil novecentos e quarenta e um, a reclamada não
concedeu ao reclamante férias correspondentes ao período de primeiro
de novembro de mil novecentos e trinta e nove a igual data de mil no-
-veoenticis e quarenta, ficando, assim, obrigada oo seu pagamento em
dobro, nos termos do artigo quinze do decreto vinte e três mil cento e
trêS, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três; não aS 'só

Considerando que não foram tambem concedidas ao reclamante
férias relativas ao período de primeiro de novembro de mil novecentos
e quarenta a igual data de mil novecentos e quarenat e um, razão per
que faz jus a uma indenização referente às Mesmas, na conformidade
do artigo dezesseis do citado decreto;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se veri-
fica não ter havido causa para que a firma empregadora •recinelisae,
precipitadamente, como recindiu, o contrato de trabalho do reclamante;

Considerando que o reclamante, com utilidades, fazia por mês
trezentos e noventa mil réis;

• Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a recla-

mação, para o efeito do condenar, como condena, a reclamada. Araujo
Barcellos & Companhia, a pagar ao reclamante, IIipolito Gomes de
Castro, no prazo de dez dias, a importância total de dois contos nove-
centos e vinte e cinco mil réis, assim distribuida : um conto novecentos
e cinquenta mil reis, correspondentes a cinco meses de indenização,
nos termos do artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco; trezentos e noventa mil réis, rela-
tivos a um mês de prévio aviso, ex-vi do artigo oitenta e um do Código •
Cómercial e qrlinhentos e oitenta e cinco mil réis, referentes a qua-
renta e cinco dias de férias, na conformidade do que estabelecem os ar-:
tigos quinze e dezesseis do decreto vinte e três mil cento e três, de
dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três. Custas pela re-
clamada.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Waldemiro
Pitta..— Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária, Maria Yolanda Mezavilla.

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo 4-JO n. 1.104-41 — Reclamação apresentada por Eli-
siário Brito de Oliveira, para haver de José Bemsteira & Companhia,
indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio'.

"Trabalhando o empregado para o empregador, durante'
um período de tempo inferior a uma semana, deverá ser
admitido o critério de "experiência" e dispensado, não terá'
direito ao aviso prévio.

Considerando que pela carteira profissional do reclamante ficou
caracterizado o fato do reclamante ter trabalhado apenas seis dias para
o reclamado;

Considerando que devido ao exíguo prazo que o reclamante tra-
balhou para o reclamado, deve ser esse período considerado como de
experiência:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação e condenar o reclamante nas custas. Rio de Janeiro, seis de
fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois. — Alvaro de Sá Filho,suplente de presidente.	 Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal
dos empregados; — Arv 'Lomba, suplente de ' 	 dos empregadores i,netze de Barros, secretdria...
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